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CONGRESSO NÁÇIONAL 

PARECER N9 132, DE .l980(CN) 

Da Comissão Mista, incumbida de examinar e emitir parecer 
sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 6-7, de J980-CN, que 
"dá nOfa redação ao art. 169 da Constituição Federal". 

Relator: Deputado Horácio Matos 

De autoria do nobre Deputado Feu Rosa, a proposta sob nosso exame 
visa a dar nova redação ao art. 169, da Constituição Federal, que passaria a 
vigorar com a seguite: 

"Art. 169. A pesquisa e a lavrade petróleo em território na­
cional são reservadas a brasileiros, nos termos da lei." 

Sua aprovação resultaria na extinção do monopólio estatal do petróleo, 
objetivo declarado pelo ilustre Autor na própria tribuna da Câmara dos De­
putados. 

Não há preliminar prejudicial à proposição, vazada nos cânones da téc­
n,lca legislativa, não contrariando a Federa:ção nem a República, únicos obs­
táculos ao poder de emenda à Carta Magna, imposto pelo § 1° do~eu ar!. 17, 
desde que não estamos em estado de sítio ou de emergência (§ 29). 

Quanto ao médto, se, quando se constituiu a PETROBRÁS se obedecia, 
dando-lhe a forma de empresa estatal, à necessidade de preservação de recur­
sos energéticos esgotáveis, muito menos agora, com a crise mundial do pe­
tróleo, ,parece válido optar pela livre pesquisa, lavra e comercialização do 
produto. 

A con~tituiçã~ da empresa estatal, precêituada no Decreto n9 35.308, de 
1954, apoiado na Lei nO 2.004, de 1953, deu-lhe a forma de empresa de econo­
mia mista, para a pesquisa, lavra, refino, comercialização e transporte ~o pe­
tróleo,> inadlmissível, po·rtanto, qualquer concessão ao capital privado, sem 
contrariar o disposto no art. 146 da Constituição, de 1946, reiterado no art. 
169 da Carta em vigor. 

Inelutavelmente claro o propósito do Autor: extinguir q monopólio dl;l 
União, quanto à pesquisa do petróleo, abrindo nossas jazida,s à busca dos 
particulares, inclusive os brasileiros naturalizadps. 

Ora, se há trinta. anos, quando havia superprodução mundial de pe­
tróleo, as nações detentoras de jazidas desse combustível fóssil adotavam 
uma política de estatização e monopólio exclusivo, perde sentido pretender 
mudar a solução seguida pelo Brasil, justamente quando a escassez mundial 
do produto age como retroalimentador da mflação em quase todos os países 
nào produtores_de petróleo. 

De outra parte, se não é fácil comprovar a escasS'ez de esforços da PE­
TROBRÃS, na pesquisa do precioso combustível, muito menos será possível 
fiscalizar a ação dos particulares, nas áreas concedidas. 

Aduza-se a esse argumento não ser fácil substituir um sistema por outro, 
nem, muito menos, implicar a quebra do monopólio estatal na intensificação 
da pesquisa e lavra, a exigir tamanhos capitais que logo as multinacionais na­
turalizariam cidadãos para dominar o setor, terminando por impor o preço 
do produto aos nacionais. -

Também a aprovação da Proposta conduzina ao esvaziamento do CNP 
e a fragilização da PETROBRAS - que deve ser encorajada e agilizada -

criando os maiores entraves aos próprios contratos de risco, sem contar as 
conseq'uências de ordinariamente malsinada.como entreguista, desconsidera­
do o esforço governamental que se projeta, nesse setor, também na criação do 
PROÃLCOOL e' na intensificação do programa do carvão nacional, como no 
planejamento da economia de combust{veis. 

Essa liberalização resultaria em desnacionalização do setor, aplicada a 
Lei das Sociedades Anônimas na constituição dos holdins petrolíferos priva­
dos, contra os interesses nacionais, tanto mais grave essa entrega quanto está 
previsto, para 1985, um desepenho do setor petrolífero que limite a nossa im­
portação a 500 mil barris por dia, enquanto o éonsumo do petróleo decresce. 

Tais as razões pelas quais opinamos pela rejeição da Proposta de Emen­
da à Constituição n° 67, de 1980. 

Sala das Comissões, 2 de setembro de 1980. - Senador Roberto.Saturni­
no, Presidente - Deputado Horácio Matos, Relator - Deputado Modesto 
da Silveira - Deputado Feu Rosa, contra - Deputado Álvaro Gaudêncio, 
contra - Senador Bernardino Viana - Deputado·Nélio Lobato - Senador 
Alberto Silva, com restrições - Senador Henrique Santillo - Deputado AfrÍ­
sio Vieira Lima - Deputado Simão Sessim - Senador Milton Cabral - De­
putado Artenir Werner, contra - Senador t.uiz Cavalcante, contra - Sena­
dor Jutahy Magalhães. 

RELATÓRIO N9 13, de 1980 (CN) 

Da Comissão lV'~ 4a, incumbida de examinar e emitir relatório 
sobre a Mensagem n° 92, de 1980-CN (n9 306/80, na origem), pela 
qual· o Senhor Presidente da República comunica haver vetado, par­
cialmente, o Projeto de Lei na 58-B, de 1979 (n9 42/79, no Senado Fe­
deral), que "dispõe sobre a exploração do transpor.te rodoviário de 
cargas, e dá outras providências". 

Relator: Deputado Odulfo Domingues 

o Senhor Presidente da República, nos termos dos arts. 59, § 19, e 81, . 
item IV, da Constituição resolveu vetar, parcialmente, o Projeto de Lei n9 58, 
de 1979 (n9 42/79, no Senado Federal), que "dispõe sobre o transporte rodo­
viário de cargas, e dá outras providências". 

Composto de seis artigos, o projeto foi alvo de veto sobre expressão 
constante, in fine. do § 49 do art. 19 do projeto. 

- . 

Em ambas as Casas do Congresso Nacional, o projeto foi submetido a 
numerosas emendas, prevalecendo, afinal, o S"ubstitutivo adotado pelo Sena­
do Federal. 

Razões do Veto Presidencial ' 

O Senhor Presidente da República exercitou o veto parcial ao projeto pe~ 
los motivos constantes da mensagem que enviou ao Congresso Nacional, 

. fazendo-o, tempestivamente, por "razões de interesse público, tudo na forma 
do rito constitucional". 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federa. 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES Via Superfície: 

Diretor Executivo Semestre .............................. Cr$ 200,00 
Ano ............................... . .. Cr$ 400,00 

HEl VECIO DE LIMA CAMARGO 
Diretor Industrial 

Via Aérea: 

PAULO AURÉLIO QUINTELLA 
Diretor Administrativo 

As razões aduzidas na referida mensagem merecem integral transcrição, 
para a perfeita avaliação do ato presidencial, no uso da faculdade que lhe é 
conferida pela Carta Magna. 

Manifesta-se, assim. in verbis. o Senhor Presidente da República: 

"Incide o veto sobre a expressão "desde que as subscrições de 
brasileiros-. em ações ordinàrias nominativas, representem, no míni­
mo. 51% (cinqüenta e um por cento) do aumento de capital", cons­
tante do § 49 do art. 19 do Projeto. 

Aquela expressão, inviabilizando a correção monetária do ca­
pital ou a incorporação de reservas e lucros se a empresa não obtém 
subscrição. por brasileiros,de \l.ções nominativas de modo a mais que 
duplicar o aumento do capital em tais hipóteses, afigura-se incom­
patível com os pressupostos da exceçào mesma que o aludido § 49 
cuida de instituir, reconhecendo inaplicável nesses casos a regra do 
parágrafo anterior." 

Pelo exposto, consideramos os eminentes Congressistas suficientemente 
esclarecIdos para deliberar a respeito da matéria, como sempre voltados para 
O superior interesse público. 

Sala das Comissões, 2 de setembro de 1980. - Senador Henrique San­
tillo, Presidente - Deputado Odulfo Domingues, Relator - Deputado Mário 
Sfamm -Deputado Tarcísio Delgado, com voto em separado. 

Manifestação do Deputado Tarcísio Delgado perante a Comissão Mista 

o Senhor Presidente da República. utilizando-se do preceito constitucio­
nal que lhe garante o poder de veto. resolve vetar a parte abaixo grifada do * 
4", do art. 19• do Projeto de Lei n9 58, de 1979. que "dispõe sobre o transporte 
rodoviário de cargas, e dá outras providência~": 

"Art. \9. § 49; Ê dispensada a obrigação referida no parágrafo 
anterior. no caso de aumentos relativos à correção da expressão mo­
netária do capital. ou devido~ à incorporação de reservas e lucros, 
de~de que as. subscrições de brasileiros, em açõe!l ordinária., nominati­
'àS, representem, no mínimo, 51<;;, (cinqüenta e um por cento) do au­
mento de capital. ,. 

As rdzões do veto não foram expostas pelo Senhor Presidente da Re­
pública. que se limitou a afirmar I,lconicamente que vetou por "razão de inte­
re,~c:: público". 

Sena o caso de se perguntar qual o "interesse público" teria Justificado o 
veto'? Sería o "interesse público" do capital e,trangeiro? 

Trata-;:,c::, na espécie, do tipo do veto do "poder-força". na expressão de 
Eflck Fromm. Aquele poder que ;,e antepõe ao "poder-capacidade" e, como 
tal, "u,tc::ntado pela forca não u~a argumentos. não se justifica. não procura 
convencer. apena~ se Impõe pela coesão extenor que comprime e obriga. 

Semestre .............................. Cr$ 400,00 
Ano ................... , ...... , ..... " Cr$ 800,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 1,00 
Tiragem: 3.500 exemplares 

Mas, este veto não tem mesmo justificação razoável. A ressalva vetada, 
constante do preceito legal em análise, visava resguardar os interesses nacio­
nais na importante atividade econômica do transporte rodoviário de cargas. 

Com o veto aposto nesta matéria, o Presidente da República, expressa 
sério comprometimento do Governo com os interesses do capital estrangeiro. 
Não há como se justificar este ato governamental de outra maneira, pois a 
parte vetada no preceito legal era justamente a que preservava os interesses 
do capital brasileiro. 

A desnacionalização de nossa economia tem sido denunciada pelas mais 
variadas autoridades. Em muitos setores,:essa desnacionalização é justificada 
pelo Governo, com o argumento de que nos faltam capital e know-holV para a 
execução dessas atividades com recursos próprios. 

Embora não concordemos com esses argumentos, porque entendemos 
que em muitas áreas da atividade econômica. tem havido abusos do capital 
estrangeiro e multinacional. que só visa o lucro. na exploração de importan­
tes recursos nacionais contra o interesse dos brasileiros, e porque, também, 
esse capital apátrida. ambicioso e descomprometido com a sorte de nosso po­
vo. atua em setores diretamente ligados à real segurança nacional, como na 
indústria de produtos farmacêuticos, na verdade, os porta-vozes do Governo 
procuram justificar esses atentados à nossa economia com sofismas bem doi­
rudos. 

Agora. com es!)e veto. o Governo fica muito mal, porque evita que se 
preserve o interesse nacional numa área da atividade econômica que: 

19 - não há falta de capital nacional para o atendimento da demanda e 
para o necessário crescimento no setor; 

29 - o know-how das empresas brasileiras acompanha o nível dos países 
mais adiantados do mundo; 

3" - o transporte rodoviário de cargas envolve atividades de interesse da 
segurança nacional. 

Em vIsta di"so. mesmo se aceitando para argumentar. a atuação do capi­
tal e~trangejro sob controle nacional, para o desenvolvimento de alguns seto­
re~ da econonlla. como se justificar o veto neste projeto? Por que não preser­
V.ir e, mHlS que 15,0, privilegiar o capital brasileiro neste setor'! 

O veto é comprometedoramente desnacionalizante, como desnacionali­
zan!c é o modelo econômico vigente no País. Com atos como esse não se de­
fende a razoável atuação controlada do capital estrangeiro para o nosso de­
.. envolvimento. pelo cuntrário. se entrega ao Brasil à mais oesenfreada espo­
lIaçào. 

O veto frustra. em boa parte, os objetivos do Congresso Nacional ao 
apro~.ir o projeto. visando a defesa do investimento brasileiro na de"igual 
concorrênclU como dominador capital estrangeiro. 

_AInda mais. a rejeição do veto se impõe porque o Senhor Presidente da 
RepúbI!ca deixou de cumprir a determinação do art. 59. § 19• da Constituição. 
por niío apres\:ntar de forma racional "os motivos do veto". 

Somos pela rejeiçào do veto. 
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SUMÁRIO 
1 - ATA DA 219' SESSÃO CONJUNTA, EM 3 DE SETEMBRO 

DE 1980 

l.l - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO EDGARD A MORIM - Reparos sobre as d.ecIarações 
prestadas a órgãos da Imprensa pelo Ministro da Justiça, a respeito da 
atuação dos partidos de Oposição .. 

DEPUTADO ANTÔNIO ZACHARIAS - Transcurso da data natà1í­
cia do Governador Paulo Salim Maluf. 

DEPUTADO WIlLTER SILVA - Importância do crescimento de­
mográfico para o País .. 

DEPUTADO EDSON KHAIR - Homenagem de pesar pelo faleci­
mento do jornalista Samuel Wainer. Observaçees sobre a matéria cons­
tante da Ordem do Dia da presente Sessão. 

DEPUTADO JORGE ARBAGE - Crlticas ao posicionamento dos 
partidos de Oposição, com relação à prorrogação dos mandatos munici­
pais. 

DEPUTADO EDSOty VIDIGAL - Prorrogação dos mandatos mu­
nicipais. 

DEPUTADO ROBERTO FREIRE - Posição dos Vereadores da Ci­
dade de Moreno-PE, contra a prorrogação dos mandatos municipais. 

DEPUTADO RONAN TITO - Observações sobre à discurso profe­
rido pelo Senhor Presidente da República na cidade de Uberlândia -
MG. 

DEPVTADO WALTER GÃRCIA - Posição deS. Ex' com relação a 
prorrogação dos mandatos municipais. 

ner. 
DEPUTADO RUY CÔDO - Necrológio do jornalista Samuel Wai-

1.2.2 -'- Comunicação da Liiferança do PDS na Câmara dos Deputados 

- De substltliIção de membro em Comissão Mista. 

I J - ORDEM DO DIA 

Continuação da discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emen­
da à Constituição n9 51, de 1980, que altera o Título das Disposições Ge­
rais e Transitóri'as, estendendo os mandatos dos atuais Prefçitos, Vicé­
Prefeitos e Vereadores até 1982, imprimindo nova redação ao art. 209 (tra­
mitando em conjunto com as Propostas de Emenda à Constituição n9s 52 
e 53, de 1980). Discussão encerrada, após usarem da palavra os Srs. Mar­
condes Gadelha, Júlio Martins, Adhemar Santillo, Adhemar Ghisi, Bene­
dito Marcílio, Albérico Cor-deiro e Mendonça Neto. 

IA - COMUNICAÇÃO DA PRESIDf.NCIA 

- Convocação de ses~ão conjunta a realizar-se hoje, às 15 horas, des­
tmada a votação da matéria constante da Ordem do Dia da presente ses­
são. 

1.5 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 220' SESSÃO CONJUNTA, EM 3 DE SETEMBRO 
DE 1980 

2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO DEL BOSCO AMARAL - Apelo a integrantes da 
Bancada governista no sentido de que neguem apoio a Proposta de Emen­
da à Constituição n9 51/80, que prorroga mandatos dos Pr~feitos, Vice­
Prefeitos e Vereadores, objeto desta Sessão. 

DEPUTADOS JOEL LIMA. NEWTON CARDOSO E JOSÉ CAR­
LOS VASCONCELOS - Pósicionamento de S. EX's contrário à prorro­
gação dos mandatos eletivos municipais. 

DEPUTADO FLOI~.IM COUTINHO - Atuação do Sr. Jair Soares 
à frente do Ministério da Previdência e Assistência Social. 

DEPUTADO JORGE UEQUED - Aspectó antidemocrático da 
prorrogação dos mandatos municipais. 

DEPUTADO SIQUEIRA CAMPOS - Homenagem de S. Ex' ào Sr. 
Paulo Maluf pela sua desenvoltura no Governo do Estado de São Paulo. 

DEPUTADA L YGIA LESSA BASTOS. pela ordem - Solicitando à 
Presidência maior rigor na aplicação do Regimento Comum, com relação 
aos debates parlamentares. 

DEPUTADO ÃLVARO DIAS - Observações sobre o prounciamen­
to do Sr. Albérico Cordeiro, proferido na sessão conjunta anterior. 

2.2.2 - Questão de ordem 

DEPUTADO OSVALDO MACEDO - S.obre o impedimentp de 
parlamentares quando da votação da matéria constante da Ordem do Dia. 

DEPUTADo.. CANTIDIO SAMPAIO - Contraditando a argumen­
tação do orador anterior. 

O SR. PRESIDENTE - Resposta pelo não acatamento da questão 
de ordem suscitada. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Encaminhando-à M::sa, re­
querimento solicitando a criação de Comissão Parlamentar de Inquérito 
para examinar a ação terrorista que se desenvolve no País. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO - Impertinência do requeri­
mento apresen.tado pelo orador que o antecedeu na tribuna. 

DEPUTADO EUCLIDES SCALCO - Contraditando a questão de 
ordem levantada em face d,a automaticidade do proposto pelo Senador 
Franco Montoro. 

DEPUTADA CRISTINA TA VARES - Reparos a conceitos expedi-
dos pela Sra. Lygia Lessa Bastos, na presente Sessão. . 

2.2.3 - Comunicação. da Liderança do PMDB na Câmara . 

Referente à substituição de membro em Comissão Mista. 

2.2.4 - Oficio 
Do Presidente da Comissão Mista incumbida de examinar a Proposta 

de Emenda à: Constituição nO 73/80, solicitando a prorrogação do prazo 
concedido àquele órgão técnico para apresentação do parecer. Deferido. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Proposta de Eménda à Constituição n9 51/80, que altera o Título das 
Disposições Gerais e Transitórias, estendendo os mandatos dos atuais 
Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores até'1982, imprimindo nova redação 
ao art. 209. 

2.3.1 - Questão de ordem 

DEPUTADO DEL BOSCO AMARAL - Impedimento de Parla­
mentares quando do processo da votação da matéria constante da Ordem 
do Dia. 

O SR PRESIDENTE - Resposta à questão de ordem suscitada. 

2.3.2 - Leitura de Requerimentos 
N° 62/80-CN, de preferência para a votação da Emenda n9 3 (Substi-

tUliva), oferecIda à Proposta n° 51/80. . 
N9 63/80-CN, dejlreferência para a votação da Emenda n9 2, apre­

sentada à Proposta n9 51/80. 

2.3.3 - Questão de ordem 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Contestando o caráter de substi­
tutivo dado à Emenda n93. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO - Contradita a questão de or-
dem levantada pelo Sr. Itamar Franco. . 

O SR. PRESIDENTE - Não acolhimento à pretensão do Sr. Itamar 
Franco. . . 

2.3.4 - Comunicação de Liderança 

D~PUTADO ODACIR KLEIN - Posição do PMDB em relação aos 
pedidos de preferência solicitados. 

2.3.5 - Apreciação dos Requerimentos de preferência 

Requerimento n° 62/80-CN, anteriormente lido. Aprovado, ficancto, 
em conseqüência, prejudicado o Requenmento n9 63(80-CN. 

2.3.6 - Questão de ordem 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Prejudicialidade, pelas razões in­
vocadas, do § I ° da Emenda n9 3. 
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DEPUTADO JORGE CUR Y - Complementando a argumentação 
exposta pelo Sr. Itamar Franco. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO-Contradita a questão deor­
dem suscitada pelo Sr. Itamar Franco. 

2.3.7 - Comunical;ão da Presidência 
I 

Suspensão dos trabalho até que seja evacuada as galerias, em virtude 
de manifestações anti-regimentais que ali se verificaram. 

2.3.8 - Reabertura da sessào 

2.3.9 - Comunicações de liderança 

SENADOR PA ULO BROSSARD - Apelo ao Sr. Presidente no Sen­
tido de revogar a sua decisão anterior a fim de permitir a presença de po­
pulares nas galerias. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO - Manifestação de apoio à 
solIcitação do Sr. Paulo Brossard. 

SENADOR GILVAN ROCHA - Apoiamento ao apel9 dos Sr~. 
Lídere~ que o antecederam na tribuna. 

DEPUTADO FREITAS NOBRE - Solução encontrada para o re-
torno de populares às gal~rias. -

O SR PRESIDENTE-Deferimento da solicitação dos Srs. Líderes 
e agradecimento a S. Ex's pela solidariedade' manJfestada ã Mesa. 

2.3.10 - Fala da Presidência 

Referente à questão de ordem suscitada "na presente Sessão pelo Sr. 
Itamar Franco.-

2.3.11 - Encaminhamento da votação 

João Cunha, Itamar Franco, Samir Achôa e Gilvan Rocha. 

2.3.12 - Questão de ordem 

DEPUTADO JOÃO LlNHARES - Aplicação de dispositivo do Re­
gimento da Câmara dos Deputados. estabelecendo prazo para a prorro­
gação da sessão. 

o SR. PRESIDENTE - Não acolhimento da questão de ordem sus­
citada. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO - Contestando os argumen-
tos expostos pehSr. João Unhares. 

2.3.13 - Encaminhamento da votação (prosseguimento) 

Carlos Cotta, Jorge Cury, João Linhares e Paulo Brossard. 

2.3.14 - Comunicação da Presidência 

Indeferimento de requerimento, subscrito pelo Sr. Marcos Freire, por 
ser intempestivo. 

2.3.15 -Questão de ordem 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Protesto contra interpretaç~o 
dada pela Mesa ao nàodar acolhida ao requerimento do Sr. Marcos Frei­
re. Incom,titucionalidade da prorrogação de mandatos. 

2.3.16...:..... Encaminhamento da votação (prosseg'uimcnto) 
Alceu C ollares, Freitas Nobre e Airton Soares. 

2.3.17 - Votaçào 

Aprovada, em primeiro turno, tendo os Srs. Moacyr Dalla e Airon 
Rios apn:'ientado dec\araçã,9 de voto. 

2.3.18 - Comunicação da Presidência 
C onvocaçào de sessão conjunta a realizar-se hoje, às 2 hora~, destina­

da à apn:clação em segundo turno, da matéria constante da Ordem do Dia 
da presente Se~são. 

2.3.19 - Questão de Ordem 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Interstício para apreciação da 
maténa em segundo turno. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO - Contesta a questão de or­
dem. 

o SR PRESIDENTE - Atribuição exclusiva da Mesa para fixação 
do inter~tício mínimo. 

2,4 - ENCERRAMENTO 

ATA DA 219\\ SESSÃO CONJUNTA, EM 3 DE SETEMBRO -DE-1980 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. LUIZ VIANA E NILO (;OELHO 

ÀS C) HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OSSRS Pará 

SENADORES: Antônio Amaral- PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Jader Barbalho-
Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles PM DB; João Ment!zes - PP; Jorge Arbage - PDS: Lúcia Viveiros - PP; 

- Raimundo,Parente - Aloysio Chaves -;- Gabriel Hermes - Jarba" Passa- Manoel Ribeiro - PDS; Nélio Lobato - PP; Osvaldo Melo - PDS; Sebas­
rinho - Alexandre Cmta - Luiz Freire - José Sarney - Alberto Silva - tião Andrade - PDS. 
Bernardmo Viana - Helvídio Nunes - Almir Pinto - José Lins - Mauro Maranhào 
Benevides - .Agenor Maria - Dinarte Mariz - Cunha LiTI?a - H~mberto Edison Lobão _ PDS; Edson VidigaI _ PP; Epitácio Cafeteira _ 
Lucena - Milton Cabral- Aderbal Jurema - Marcos Freire - NIlo Coe- I PMDB; FreItas Dmiz _ PT; João Alberto _ PDS' José Ribamar Machado 
lho - João ~úcio - Luiz Cavalca~te - Gilvan Roc~a.- Louri~al ~aptista _ PDS; Luiz Rocha _ PDS; Marão Filho - PDS; Nagib Haíckel- PDS; 
- Pas~os Porto - Jutahy Magalhae::. - Lomanto JUnior - LUIZ V~ana - T emístocles Teixeira; Victor Trovão _ PDS; Vieira da Silva _ PDS. 
Dirceu Cardoso - João Calmon - Moacyr Dalla - Alberto Lavmas - . , 
Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar Franco _ FlaUl 
Murilo Badaró - Tancredo Neves - Amaral Furlan - Franco Montoro _ Carlos Augusto; Correia Lima - PDS; Hugo Napoleão - PDS; Joel 
Orestes Quércia - José Cai~eta - Henrique Santillo - Lázaro Barboza - Ribeiro - PDS; Ludgero Raulino - PDS; Milton Brandão - PDS; Paulo 
Benedito Canelas - Gastào Müller - Vicente Vuolo - Mendes Canale _ Ferraz - PDS: Pinheiro Machado - PP. 
Pedro Pedrossian - Saldanha Derzi - Affonso Camargo - Leite Chave~ - Ceará 
Evelásio Vieira - Jaison Barreto - Lenoir Vargas - Paulo Brossard - Pe- Adauto Bezerra - PDS; Cesário Barreto _ PDS: Claudino Sales _ 
dro Slmon - Tarso Dutra. _ PDS; Cláudio Philomeno - PDS; Evandro Ayres de Moura - PDS; Figuel-

E OS SRS. DEPUTADOS: redo Correa - PP; Flávio Marcílio - PDS; Furtado Leite - PDS; Gomes 

Acre 

AluíLio Bezerra - PMDB; Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fle­
ming - PMDB, Nabor Júnior - PMDB; Nasser Almeida - PDS: Wildy 
Vianna - PDS. 

da Silva - PDS; Haroldo Sanford - PDS; Iranildo Pereira - PMDB; 
Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PP: Marcelo Linhares - PDS; 
Mauro Sampaio - PDS; Ossian Araripe - PDS; Paes de Andrade -
PMDB; Paulo Lustosa - PDS; Paulo Studart - PDS. 

Rio Grande do Norte 
Amazonas 

Antônio Florêncio - PDS; Carlos Alberto - PMDB; Djalma Marinho 
Joel Ferreira - PDS: Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; - PDS: Henrique Eduardo Alves - PP: João Faustino _ PDS: Pedro Luce­

Rafaei Faraco - PDS; Ubaldino Meirelles - PDS; Vivaldo Frota - PDS. na - PP; Víngt Rosado - PDS; Wanderley Mariz -=- PDS. 
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Paraíba 

Àdemar Pereira - PDS; Álvaro Gaudêncio - PDS;· Antônio Gomes -
PDS; Antônio Mariz - PP; Arnaldo Lafayette - PDT; Carneiro Arnaud -
PP; ErnanLSatyro - PÔS; Joacil Pereira - PDS; Marcondes-Gadelha -
PMDB;-Octacílío Queiroz - PMDB; Wilson Braga - PDS. 

Pernambuco 

Airon Rios - PDS; Augusto Lucena - PDS; Carlos Wilson - PP; 
Cristina Tavares - PMDB; fernando_Coelho - PMDB; Fernand<:> Lyra";" 
PMDB; Geraldo Guedes - PDS; Inocêncio Oliveira - P.QS; João Carlos de 
Carli - PDS; Joaquim Cóuiínho ...:..:. PDS; Joaquim -Guerra ......o PDS; José 
Carlos Vasconcelos - PMDB; José Mendonça Bezerrâ - PDS; Josias Leite 
-PDS; Marcus Cunha - PMDB; Nilson Gibson -'- PDS; Oswaldo Coelho 
- PDS; Pedro Corrêa - PDS; Ricardo Fiuza -- PDS; -Roberto Freire -
PMDB; Sérgio .Murilo-- PDT; Thales Ramalho - PP. 

Alagoas 

do -'- PP; Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo Romano - PP; Sérgio Ferra­
ra - PP;,Síivio Abreu Jr. - PP; Tarcísio Delgado - P~DB; Telêmaco 
Pon:pei - PDS; Vicrnte Guabiroba - PDS. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton 
:Sandoval - PMDB; Airton Soares - PT; Alcides Franciscato - PDS; Al­
berto Goldman - PMDB; Antônio Morimoto - PDS; Antônio Russo -
PMDB; Antônio Zacharias - PDS; Athiê Coury - PDS; Audâlio Dantas­
PMDB; Aurélio Feres - PMDB; Baldacci Filho - PDS; Benedito Marcílio 
- PT; Bezerra-de Melo - PDS; Caio Pompeu - PP; Caniídio Sampaio -
PDS; Cardoso Alves - PMDB; Cardoso de Almeida -=- PDS; Carlos Nelson 
~ l,'MDB; Del Bosco Amàral - PMDB; Diogo Nomura':"" PDS; Erasmo 
D~as - PDS; Flávio Chaves - PMDB; Francisco Leão - PDS; Freitas 
Nobre - PMDB; Gióia Júnior - PDS; Henrique Turner - PDS; Herbert 
Levy,- PI'; Horácio Ortiz - PMDB; Israel Dias-Novaes - PMDB; Jayro 
Maltoni-- PDS; João Arruda - PDS; João Cunha - PT; Jorge Paulo-

Albérico Cordeiro - PDS; Antônio Ferr~ir~- PDS; Divaldo Suruagy PDS; José Camargo - PDS; José de Castro Coimbra - PDS; Maluly Netto 
- PDS; Geraldo Bulhões; José Costa - PMDB; Mendonça Neto -:- PMDB; . - PDS; Mário Hato - PMDB; Natal Gale - PDS; Octacílio Almeida -
Murilo ·Mendes - PDT, PMDB: Octávio TorrecilIa - PDS; Pacheco Chaves - PMDB; Pedro Caro-

Sergipe . lo - PDS; Pedro Geraldo Costa - PDS; Ralph Biasi - PMDB; Roberto 
Carvalho':"" PDS; Ruy Côdo; Ruy Silva - PDS; Salvador Julianelli - PDS; 
Samir Achôa - PMDB; Santilli Sobrinho -- PMDB; Tidei de Lima -
PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB; Valter Garcia - pMDB. 

Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PP; Francisco Rollem-, 
berg - PDS; Jackso.n Barreto - PMDB; Raymundo Diniz - PDS; Tertulia-
no Azevedo - PP. - -

Bãhia Goiás 

Afrísio Vieira Lima ~DS; Ângelo Magalhães PDS; Carlos Adhemar Santillo - PMDB; Anísio de SO}.lza - PD8; Fernando Cunha , 
. Sant'Anna - PP; Djalma Bessa - PDS; Elquissom Soares ~PMDB; Fer- .- PMDB; Francisco Castro -, PDS; Genésio de Barros - PDS; Guido 
naT!do Magalhães - PDS; Francisco Benjamim...:... PDS; Francisco Pinto _ Arantes - PDS; Hélio Levy - PDS; Iram Saraiva - PMDB; Iturival Nasci­
PMDB; Henrique Brito - PDS; Hilderico Oliveira _ PMDB; Honorato mento - PMDB; Paulo Borges - PMDB; Rezende Monteiro - PDS; Si­
Vianna·- PDS; Horácio Matos - PDS; João Alves - PDS; Jorge Vianna' queira Campos - PDS; Wilmar Guimarães - PDS. 
- PMDB; José Ámorim - PDS; José Penedo - PDS; Leur Lomanto - Mato Grosso 
PDS; Manoel Novaes - PDS; Marcelo Cordeiro - PMDB; Menandro Mi- Airton Reis _ PP; Càrlos Bezerra _ PMDB; Corrêa da Costa _ PDS; 
nahim - PDS; Ney Ferreira - PDS; Odulfo Domingues - PDS; Pri~co Via- Cristino Cortes _ PDS; Gilson de Barros -=- PMDB; Júlio Campos _ PDS; 
na - PDS; Raymundo Urbano; Rogério Rego - PDS; R~mulo Galvão -- Louremberg Nunes Rocha"':'" PP; Milton Figueiredo _ PP. , 
PDS; _Roque Aras - PMDB; Ruy Bacelar -= PDS; Stoessel Dourado -
PDS; Ubald.o pantas - PP; Vasco N~to - PDS; Wºson Falcão _ ?DS. Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira -PT; Leitê Schimidt - PDS; Levy Dias -
PMDB; Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Harém - PDS; Walter de Castro 
-·PDS. 

Espírito Santo . -
Christiano Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS; Gerson Camata-_PMDB; 

Luiz Baptista - PMDB; Mário Morçira - PMDB; Max Mauro - PMDB; 
Theodorico Ferraço -. PDS; Walter de Prá - PDS. 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - PDS; Aleir Pimenta - PP; Álvaro Valle - PDS; Célio­
Borja - PDS; Celso Peçanha - PMDB; Daniel Silva - PP; Darcílio Ayres 
- PDS; Daso Coimbra - PP; Délio dos Santos - PMDB; Edison Khair -

. PMDB; Felippe Penna - PP; Florim Coutinho; HydekeI Freitas - PDS; 
Joel Lima - PP; Joel Vivas - PP; JG de Araújo Jorge - PDT; Jorge Cury 
- PTB; Jorge Gamã - PMDB; Jorge Moura - PP; José Bruno - PP; José 
Frejat - PDT; José Maria de Carvalho - PMDB; José Maurício - PDT; 
José Torres - PDS; Lázaro Carvalho - PP; Léo Simões - PDS; Leônidas 

_ Sampaio - PP; Lygia Lessa Bastos - PpS; ~ac Dowel Leite de Castro -
PP; Marcello Cerqueira - PMDB; Marcelo Medeiros - PP; Márcio Mace­
do - PP; Miro Teixeira - PP; Modesto da Silveira - PMDB; Osmar Leitão 
- PDS; Oswaldo Lima - PMDB; Paulo Rattes - PMDB; Paulo Torres-

. PP; Pedro-Faria - PP; Peixoto Filho - PP; Péricles Gonçalves - PP; Ru­
bem Dourado - PP; Rubem Medina - PDS; Saramago Pinheiro - PDS; 
Simão Sessim - PDS; WalterSilva - PMDB. 

Paraná 

Adõlpho Franco.- PDS; Adriano Valente - PDS; Álvaro Dias -
PMbB; Alípio Carvalho - PDS; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Anni­
belli; Antônio Mazurek - PDS; Antônio Ueno - pbs; Ary Kffuri - PDS; 
Aroldo Moletta - PDS; Borges da Silveira - PP; Braga Ramos - PDS; Er­
nesto Dall'Oglió - PMDB; E1.!clides Scalco - PMDBi Heitor Alencar Fur­
tado - PMDB; Hélio Duque - PMDB; Herme~ Macedo - PQS; Igo Losso 
- PD~; halo Conti - PDS; Lúcio Cioni - PDS; Mário Stamm - PDS; 
Maurício Fruet - PMDB; Nivaldo-KJuger - PMDB; Norton Macedo­
PDS; Olivir Gabardo - PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Mar­
ques - PMDB; Paulo Pimentel- PDS; Pedro Sampaio- PP; Roberto Gal­
vani - PDS; Seoastião Rhdrigues Júnior - PMDB; Vilela de Magalhães -
PTB; Walber Guimarães - PP; Waldmir Belinati - PDS. 

Santa Catarina 

, Adhemar Ghisi :- PDS; Angelino Rosa - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; 
Artenir Werner - PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Evaldo Amaral­
PDS; Francisco Libardoni - PMDB; João Linhares - IP; Juàrez Furtado 
- PMDB; Luiz Cechinel- PT; Mendes de Melo - PP; Nelson Morro-

Minas Gerais PDS; Pedro Collin - FDS; Pedro Ivo..:... PMDB; Victor Fontana - PDS; 

A, . C h PDS AI . Ch PDS A ~ . D' S - Walmor de Luca - PMDB. ecIO un a - ;, talr agas - ; ntomo las.- PD ; Ba-' • 
tista Miranda - PDS; Bento Gonçalves - PP; Bias Fortes _ PDS; Bonifá- RIO Grande do Sul 
cio de Andrada - 1'DS; Carlos Cotta - PP; Castejon Branco -=- PDS; Chl'is~ Albertó Hoffmann - PDS; Alcebíades de Oliveira - PDS; Alceu Colla-
tóvam Chiaradia - PDS; Dario Tavares - PDS; Delson Scarano - PDS; res - PDT; Aldo Fagundes - PMDB; Alexandre Machado - PD8; Ary AI­
Edgard Amorim - PMDB; Edilson Lamartine Mendes - PDS; Fued Dib - cántara - PDS; Cardoso Fregapani - PMDB; Carlos Chiarelli - PDS;. 
PMDB; Genival Tourinho - PDT; Hélio Garcia - PP; Homero Santos - Carlos Santos - PMDB; Claudio Strassburger - PDS; Darcy Pozza -
PDS; Hugo Rodrigues da Cunha - PDS; Humberto Souto -,' PDS; Jairo . PDS; Eloar Guazelli - PMDB; Eloy Lenzi - PDT; Emídio Perondi - PDS; 
Magalhães - PDS; João Herculino - PMDB; Jorge Vargas - PP; José Car-_ Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PDT; Hugo Mardini - PDS; 
los Fagundes - PDS; Juarez Batista - PP; Júnia Marise':"': PMpB; Leopol- Jairo Brum - PMDB; João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed - PMDB;' 
do Bessone - PP; Luiz Baccarini - PP;'Luiz Leal- PP; Luiz Vasconcellos Júlio Costamilan - PMDB; Lidovino Fanton - PDT; Magnus Guimarães 
- PDS; 'Magalhães Pinto - PP; Melo Freire - PP; Moacir Lopes -. PDS; . - f'DT; Nelson Marchezan - PDS; Odacir Klein - PMDB; Pedro Germa­
Nayarro Vieira Filho - PDS; Newton Cardoso - PP; Nogueira de Rezende ·no - PDS; Rosa Flores - PMDB; Telmo Kirst - PDS; Túlio Barcellos­
- PDS; Pimenta. da Veiga =- PMDB; Raul Bernardo - PDS; Renato Azere- . PDS; Waldir Walter - PMDB. 
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Amapá 

António Pontes - PDS; Paulo Guerra - PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS; Júlio Martins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - As listas de presença acusam o 
'comparecimento de 63 Srs. Senadores e 415 Srs. Deputados. Havendo núme-
ro regimental. declaro aberta a sessão. 

Há oradores inscritos para o período de breves comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Edgard Amorim. 

O SR. EDGARD AMORIM (PMDB - MG. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sras. e SrB. Congressistas, é realmente incrível a capacidade 
dos homens do Governo de iludirem a opinião pública. Na "Coluna do Cas­
teUo", do ".Jornal do Brasil", há uma notícia da interpretação dada pelo Sr. 
Ministro da Justiça, ao comportamento das Oposições, a partir da Emenda 
Constitucional n9 11. O Sr. lbrahim Abi-Ackel ausa as Oposições de não te­
rem colaborado, de não terem querido dar a sua contribuição nos Projetos de 
Reforma Partidária e de Anistia, ambos votados no ano passado, no C on­
gresso Nacional. Agora reclama S. Ex' a colaboração da Oposição para essa 
imoral emenda constitucional que prorroga ilegalmente os mandatos dos Pre­
feitos e Vereadores. 

Sr. Presidente, não é verdade o que o Sr. lbrahim Abi-Acke\ imputa às 
• Oposições. No que se refere à Lei da Anistia,as Oposições. àquela época, re­

presentadas pelo MDB, apresentaram um substitutivo completo, tornando 
realmente a anistia ampla, geral e irrestrita. O Governo, através de sua banca­
da nesta Casa, não permitiu uma vírgula sequer de modificação naquele pro­
jeto. Hoje não temos presos políticos, mas isso não foi obra do Congresso 
porque a Maioria do Governo nesta Casa não o permitiu. Se não temos pre­
sos políticos hoje, isso se deve à crescente opinião pública internacional. 

No que se refere à reforma partidária, eu próprio tive oportunidade de 
apresentar cerca de 34 emendas com o objetivo de, dentro dos estritos e restri­
tos limites do art. 152, torná-la mais democrática. Nem uma emenda sequer 
foi aceita. Quando da tramitação do projeto de lei de reforma da política sala­
rial, a Oposição apresentou um substitutivo completo, elaborado com o con­
curso de mais de 80 dirigentes sindicais de todo o País, que aqui se reuniram 
por mais de quatro vezes. Também nem uma vírgula foi acrescida ao projeto 
original do Governo. 

Está aí a Lei dos Estrangeiros, aprovada por 5 votos contra 1~3. Tam­
bém está aí a emenda que trata dos poderes do Legislativo. Já se sabe que a 
intenção do Governo é não permitir qualquer modificação que realmente 
atinja os pontos graves do Poder Legislativo, que são a inviolabilidade do 
mandato, a iniciativa de leis que impliquem aumento de despesas e a apro-
vação de leis por decurso de prazo. _ 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, não é justo. E preciso denun­
ciar à opinião pública que o Governo só permite à sua Maioria nesta Casa 
aprovar leis que fazem parte do seu jogo político, para atingir o seu objetivo, 
ou seja, a manutenção do monopólio do poder, a fim de continuar a explo­
ração da maioria do povo. 

Sr. Presidente, a propósito dessa onda de terror que se espalha por este 
País e quando, a pretexto de combate ao terror, se começa a falar em união e 
conciliação nacional, não temos motivo nenhum para nos conciliar com os 
inimigos do povo que estão no poder. Estamos aqui para denunciar o terror, 
sim, para, exigir do Governo providências efetivas contra ele, para dar apoio 
às medidas efetivas que o Governo venha a tomar contra o terror. Mas isto 
não significa e não tem nada a ver com conciliação nacional, com união na­
cional, porque é impossível uma conciliação com o regime autoritârio instala­
do para aumentar a exploração da maioria do povo brasileiro. 

O Sr. DeI Bosco Amaral- Sr. Presidente, peço a palavra para uma ques­
tão de ordem baseado no art. 29 do Regimento Comum. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Tem a palavra V. Ex' 

O Sr. Del Bosco Amaral (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, é evidente a falta de quorum no que tange à presença de 11 Sena­
dores e 70 Deputados. Desta forma, pediria a V. Ex', sempre cumpridor do 
Regimento Comum, que suspenda imediatamente a sessão, porque não pode 
continuar por falta de quorum. 

Esta a minha questão de ordem baseada no art. 29 d~ nosso Regimento 
Comum. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - A Mesa vai acionar as campai­
nhas. porque é evidente a falta de quorum, num gesto de absoluta compreen-

são de todas as lideranças, pois vários Srs. Parlamentares, Deputados e Sena­
dores. gostariam de usar a palavra no "Pinga-Fogo". Tive o cuidado de, nas 
portaria.> da Câmara e do Senado, conferir a presença da Casa.: A sessã~ fOI 
aberta nestas condições, numa liberalidade e numa compreensao concedIdas 
previamente. Ma" a Presidência suspenderá a sessão par dez minutos e acio­
nará as campainhas, para que seja completado o quorum. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL - Sr. Presidente, gostaria de acrescen­
tar que, absolutamente, não critiquei a liberalidade de V. Ex' Nem ~e ~avia 
apercebido da falta de quorum_, mas percebe-se, neste momento, a ausencla -
e o nosso Regimento é claro - de li Srs. Senadores e 70 Srs. Deputados. 
Desta forma. Sr. Presidente, quero louvar V. Ex' mais uma vez, não criticar, 
pela forma regimental com que acolhe a minha questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - A sessão está suspensa por dez 
minutos. 

(A sessão é suspensa às 9 horas e 36 minutos e reaberta às 9 horas 
e 46 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Está reaberta a sessão. 
Concedo a palavra ao Deputado Antônio Zacharias. 

O SR. ANTÔNIO ZACHARIAS (PDS _cSP. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, na semana'da Pátria encontra­
mo!> nós, paulistas, na alvorada do dia três, o início de uma soma de momen­
tOl> de júbilo marcando o dia do aniversário do dinâmico Governador,do Es­
tado de São Paulo. 

Na ilustre família Maluf, com elevada justiça e multip!icação de alegrias, 
ãcontecerá a tradicional reunião em torno de um bolo e uma velmha, e todos 
cantando a costumeira e carinhosa canção "Parabéns a você". . c; 

Acreditamos nós, que aprendemos a querer bem, a estimar e a aplaudir o 
ilustre aniversariante, que a luz da velinha, atravessando as paredes e no vôo 
da luz, chegará em todos os lares, quando se repetirá a cerimônia, determina­
da por uma estima geral, a qual podemos sustentar, pelos ensinamentos cris­
tãos doutrinadores do maravilhoso ensinamento do amor ao próximo. 

Aproveitando os instantes de alegria, pela passagem de um natalício, é 
justo que convidemos todos a participarem desse festival de queler bem, não 
negando palmas ou orações pela felicidade do nobre aniversariante, decoran­
do com este gesto de solidariedade cristã as alegrias e felicitações de uma 
família, igualzinha à nossa, com esposa, mãe e filhos, que nestes-momentos 
apelam parâ que tomemos parte no júbilo da família, porque o chefe, o pai, 
está aniversariando. 

Como Deputado e orgulhoso de ser amigo do dinâmico Governador do 
Estado de São .Paulo, faço questão deste registro nos Anais desta Casa, pela 
admiração que nutrimos por aquele moço incansável, que reclama das horas 
mais espaço para mais realizações - homem que, mesmo repousando cansa­
do, sonha com seu povo, como prova o seu despertar de coragerIl e de espe­
rança. 

Na alvorada deste dia três de setembro, enviamos os nossos abraços e fe~ 
licitações ao ilustre aniversariante, que acorda para lutar por São Paulo e 
pelo Brasil. Hoje, Sr. Presidente, Srs. Deputados, é a gratidão que desperta a 
nossa gente para aplaudir o dinâmico Governador do meu Estado. 

Parabéns, Paulo Salim Maluf. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a palavra ao nobre De­
putado Walter Silva. 

O SR. WALTER SILVA (PMDB - RJ. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Srs. Deputados, no momento em que o Governo 
diz, com toda a ênfase, estar empenhado em combater a inflação, causa espé­
cie que continue o próprio Governo a decretar aumentos nas tarifas de luz, de 
telefone, das barcas que servem à travessia Rio de Janeiro-Niterói, e, conti­
nue, sobretudo, a manter a mesma política econômica calcada na desvalori­
zação do cruzeiro. 

Ora, Sr. Presidente, o povo não entende que para combater a inflação o 
Governo tenha que adotar medidas que, na verdade, a alimentam. A manu­
tenção, por exemplo, da correção monetária, passou a ser um instrumento 
alimentado r da inflação à medida que ela também ajuda a aumentar os 
preços das mercadorias colocadas no mercado. A insistência do Governo em 
manter um modelo exportador, mandando exportar o essencial da produção, 
sacrifica o consumo interno, impedindo que o povo brasileiro tenha acesso às 
mercadorias em abundância e, conseqüentemente, a preços mais reduzidos. 
Essa insistência, nesse modelo exportador, deveria ser voltada apenas para os 
excedentes da produção, tal como fazem as nações desenvolvidas e civiliza­
das, ao invés dessa insistência em se exportar o essencial, que sacrifica sobre­
maneira o consumo interno, encarecendo os produtos que sobram da expor­
tação. Por outro lado, a insistência do Governo em desvalorizar continua-



Setembro de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 4 2243 

mente o crul.eiro em relação ao dólar encarece, sem dúvida, a importação de des fundamentais - e dentre elas insere-se, sem sombra de dúvida, o direito 
pf()dut()~ e~,>enciais ao nosso desenvolvimento e, sobretúdo, desmoraliza a de votar do éidadão bra5ileiro - dessa escalada que vem do Palácio do Pla­
no""a moeda. É hora; Sr. Prt:;sidente, de ó Governo adotar um modelo exata- nalto, através dos Párlamen1!arps do Governo, ao lado dela, caminhando pa­
mente-()po~to, não insístirmais nessa minidesvaiorização, m\!iw menos nessa raiei~mente, temos a escalada do terror. E, o que é pior, Sr. Presidente, esta, 
propaladà ~egunda maxidesvalorização dO' cruzeiro. com ramificações no próprio sistema de sl,l.stentação do GOVerno. 

Ora, ~e a primeira maxidesvaloriLação, exercida no final do ano passado, É bem verdade que o Gen~ral Figueiredo, em tom patético, em Uberlân-
nào produ/iu O~ efelto~ deseJado~, mas, pelo contrário, agravou a situação dia, pediu que os facínoras desviassem sua~ ações terroristas para ele próprio. 
el:OnÓmH;a e financeira do País, nào se justifica que o Governo ameace nova- E é ªinda dentro do próprio sistema que vamos encontrar essas tentativas. 
mente toda a Nação com e~sa nova medida que virá, sem dúvida, agravar o Mas no caso de Minas Gerais, por exemplo, a Oposição é acusada miseravel­
proce)o~<i inflacionário. _ _ _ inente de jogar bombas, at~ de forma nazista - essa Oposição que não en-

Não-é preciso ser economista para entender que com a moeda fraca os -contra garantias mínimas para atuar seja)luma Casa Legislativa, do interior" 
preços tendem a subir. É preciso fortalecer o cruzeiro, isto sim, para que os seja numa Assembléia Legislativa, seja na Câmara'de Vereadores - como no 
hrasileiros, com os poupos cruzeiros que recebem, possam comprar mais mer- Rio de Janeiro, onde, recentemente, ocorreu um atentado no gabinete do Ve-
cadl>ria~, mais 'artigos de consumo. reador Antônio Carlos - seja aqui, no Congresso Nacional. 

O modelo econômico adotado há 16 anos desembocou nesse fracasso to- Ainda há pouco, o próprio ex-Líder do Governo nesta Casa, Deputado 
tal, a ponto dc o Brasil estar hoje pressionado-pelo~ organismos financeiros José Bonifácio, dizia que '~enhuma das três pessoas acusadas pelo General 
internacionais - pelo Fundo Monetário Internacional, pelo Banco Mundial Milton Coelho é terrorista.'Essa é a palavra autorizada de José Bonifácio La­
- no ,~entido de adotar- medidas até anti-hümanas, a exemplo do controle dã fayette de-Andrada, tradicional chefe político da região, que-contesta a acu­
natalidade. - - sação de que as três pessoas apontadas pelo General Miltón Coelho na reali-

Ora, Sr. Presidente, tal medida não se justifica num país de dimensões dade sejam terroristas. 
continentai~ cúmo o ~rasil, cuja área comporta não apenas 120 milhões de Portanto, vemos que, sOe, de um lado o General Figueiredo determinou 
habitantc~, mas muitas vezes-essa população. E quando aqui esteve S.S. o que a Polícia, Federal avoque para si a ap,uração e a responsabilidade do des­
Papa João Paulo 11, em conversa com o Presidente da CNBB, Dom Ivo Lors- cobrimento e punição dos terroristas - na realidade, eles sabem muito bem 
chelter, destacou a jmportância do Brasil como nação emergente, poderá de onde vêm: da extrema-direita - de outro lado já se descobrem terroristas I 
constituir-se numa potência mundial, dependendo do seu crescimento popu- dentro_do próprio PMDB. Mas essa afirmação não tem a menor credib1lida­
lacional. Parece, até, segundo a ~uspeíi:a dominante, que as nações mais in- de, pois o próprio ex-Líder do Gov.erno nesta Casa, Deputado José Bonifácio 
dustnaliladas, as chamadas potências dominantes, não querem a emergência Lafayette de Andrada, afirmou - repito - categoricamente, hoje, em entre­
do -Brasil como um país forte, como um país economicamente capaz de lide: vista ao Jornal de_ Brasília\: que nenhum dos três é terrorista. ' 
rar, num futuro breve, as nações desenvolvidas do mun_do. E a primeira medi- Que competência tem esse Ge!1eral para apurar ~tos :de terrorismo, 
da contra esse crescimento nosso seria realmente atacar o desenvolvimento quando o Presidente da República tinha avocado para si, através da Polícia 
populacional brasileiro. Muitas nações do mundó são fortes; respeitadas, Federal, a competência para descobrir os terroristas? Portanto, -a Oposição 
consideradas, exatamente pelo seu contingente populacional. De modo que está intranqüila. Mais do que a Oposição, toda a sociedade brasileira está in­
não se explica que o Brasil, com 2/3 do seu território ainda desabitados, te- tranqüila com todas essas medidas tomadas, aqui, no plano institucional, 
nha de adotar medidas desse jaez, numa sucessão a ponto de a CNBB - Con- com a tentativa de prorrogação dos rpandatos _ imoral,ilegítima - e, lá fo­
rcrência NacIOnal dos Bispos- do Brasil - estar seriamente preocupada com ra, Sr. Presidente, com os fatos criminosos que culminaram nos atentados ter­
c~sa política adotada pelo Governo, sobretudo com os métodos anticoncep- roristas, direitista-fascistas, provocando o assassinato da Secretária da Or­
cionais violentos que atentam contra a dignidade humana e até contra a saú- dem dos Advogados do Brasii, O. Lida Monteiro da Silva. 
de da mulher. Essas medidas, que o Governo já começa a adotar na prática, 
embora ainda não consagradas em lei, prestam-se, por parte do Governo, a se 
transformar em legais. 

Queremos fazer este alerta porque suspeitamos seriamente de que, den­
tro de poucos dias, mais uma providência violenta, por parte do Executivo, 
serú concretizada através deste Congresso, para propiciar o atendimento às 
éxigências de entidades estrangeiras e organismos financeiros, sobretudo enti­
dades-civis com base no exterior que tentam conter o progresso econômico, 
)oocial e humano do Brasil. 

feita está portanto, esta advertência, Sr. Presidente, em tempo oportu­
no, para que todos nós possamos estar alertas, e, aí, sim, abortar essas medi­
da~ :lllti-humanas e antibrasileiras que mais-uma vez se quer tomar contra o 
País. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo coelho) - Concedo a palavra ao nobre De­
-putado Jorge Arbage. 

O SR. JORGE ARBAGE (PDS - PA. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Pr~sidente, Srs. Congressistas: "Quando Sé considera a evolução geral 
dos Governos, 'os olhos se fixam nestes dois marcos fatais: o absolutismo ir-
responsável dos reis, e a onipotência irresponsável das assembléias populares. 
Parecia fatal que, num ou noutro escolho, tivessem de naufragar as liperdadt:s 
individuaiG, obrigadas a escolher o molho com que seriam devorada~. A ima- o 

ginação dos homen<; _ parecia ter secado nestas duas fatalidades. Foi quando o 
gênio dos norte-americanos ideou a maravilhosa função oracular da Justiçà 
para conter os outros poderes no círculo da lei e da Constituição. sempre que 
lhe batiam às portas direitos Individuais feridos. Nunca mais a onipotência 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Com a palavra o Sr.IDeputado dos reIS, nem a das assembléias populares. Acima de todos, a Constituição es-
Edison Khair. - cri ta, sob a guarda e a interpretação da Justiça.-No mundo moral, é a encan-

O SR._EDISON KHAIR (PMDB- RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. tada mara~ilha de inspiração divina". (A. de Sampaio Dória, Principias 
Presidente, Srs.Congressistas, que nossas primeiras palavras sejam para la- Constitucionais, pág. 91. 1926). -
mentar a morte do eminente jornalista Samuel Wainer, que fez história no Por paradoxal que possa parecer, dá-nos a pressupor que o ilustre consti-
Jornalismo brasileiro, particularmente do Rio de Janeiro. tucionalista Pátrio - e me refiro a Sampaio Dória - não teria previsto entre 

F.\lndador do jornal Última Hora", Samuel Wainer esteve sempre na os bem colocados "marcos fatais" de sua admirável imaginação doutrinária a 
crista de todos os acontecimentos político-institucionais do País. Foi sempre _ figura exótica da "qnipotência irresponsável das Oposições nas assembléias 
uma vi'qa e uma pena a ser~iço das liberdades democráticas, das quais assistiu populares", cujo exemplo típico estamos constatando hoje e agora, neste epi­
a queda em 1964. Mas o destino, antecipando-se com a sua morte, nesta hora _ sódio congressu~l onde se discutem as Emendas AnísIO de Souza e Henrique 
em que se promove uma escalada orquestradâ contra as liberdades democrá- Brito. r _, 

ticas: fjvrou-o de presénciar mais uma vez esse Iato, se vier a ocorrer. A luz de qualquer coerência política ou institucional, no tocante à con- ( 
Perde o Paí5, portanto, um dos seus jornalistas mais ilustres e renovado- juntura que atravessàmos no presente, clama aos céus a inviabílidade de reali­

re~. Oob marcos do jornalismo brasileiro podem caracterizá-l(): de um lado, zarmo~ eleições em 15 de novembro, para preenchimento dos cargos eletivos 
Carlos Lacerda, com todo o elenco que <5 sustentava e que é do nosso conhe- de Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores. 
cimento; e, do outro iado, Samuel Wainer, representando as forças mais Os novos horizontes polítlcos, trazidos à lume nas asas da reforma parti­
progre~sistas da Nação, que tentou-impedir, e impedIU) em 1954, um golpe de dária, ainda não completaram o ciclo da implantação, que será consumado 
btado às custas do suicídio do Presidente Vargas. Mas eles não foram capa- com o estágio de funCIOnamento legal e definitivo dos partidos, mediante re­
I.es de impedIr o golpe de 64. Assim, a vida de Samuel Wainer está intlma- gistro perante os orgãos competentes da Justiça Eleitoral. 
mente hgada à luta pelas hberdades democráticas neste País.- - As Comissõe~ Provisórias regionais e municipais são meros instrumentos 

Sr. PreSIdente, nos dias de hoje, é impossÍv.el votarmos uma prorrogação utilizados na formação dos partidos políticos, sem a competência a estes defe­
como esta que o Governo quer nos impor, porque, mistenosamente, comcl- ridas, para e~colha, homologação c registro de candidatos aos cargos eletivos, 
dentemente, ao lcido de%a es~alada nôCongresso Nacionãl contrà as liberda- junto à Justiça eleItoral. 
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Em ~íntesp. a democracIa ,.,ó se caracteriza na sua plenItude ai;Jsoluta. 
quando pOSS<I \egltllnar a presença dos P4rtidos políticos, que são as vias de 
ace~~o ao livre pc;nsamento do povo n<l escQlha do.." 'dirigentes de seu pr,ôprio 
destIno. 

Até agor.à. por força de tircunst:incÍa IiistÓTica, temós de reconhecer que 
o Brasil é um País em marcha para o Estado de Direito, mas ainda um pouCo 
eqüidl~taJllC da. plenitude que alçançaremos' a partir do' instante em que os 
partld~s polítICOS ganhe~ legi'timidade jurídica para que poss'ám' dispor, au­
tonomárnente, quanto àl> regras da escolha. homológl;lçã6 e registro dos seus 
candidáto~ perante os órgaõs regionais e 10ca1.s da Justiça eleitol'al em todo o 
País. 

. 'Sr. Pre~idente. desejaria. numa hgeird retrospectiva, citaf aqui os ~pisó­
dios que o nosso partido enfrentou na Comissão Mista que analisou as duas 
emenda., constitucIOnais. de autoria dos nobres Deputados Anísio de Souza e 
Hennque Brito. 

Po}" bem, se a Opo~Ição está interessada em ajudar o Presidente da Re­
pública na ":lln~lllídaçào do Ebtado de DIreito, que se desarme do espíríto ra­
dical com qUI:! se tem posicionado no Congresso Nacional e se engaje nesta 
lutu ~d..:rOSS.1ntd, que é anseio nacional. para que este País. a curto prazo. pos­
sa realmente ter consolidado o estágIO demoérático que tanto perseguimos e 
que tanto almeJamo,. 

Este. Sr. Pre~Idc!nte, é o apdo que formulamos no Pequepo Expediente. 
e,perando que pos~a sensibilizar os homens da Oposição brasileira. 

O.SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a palavra ao Sr. Depu­
tado Edson VidigaL 

O SR. EDSON VIDIGAL (PP - MA. Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Pre~ldente. Srs. Congressistas, será que a Maioria aqui trazida pelo Go­
verno nas últimas horas sabe exatamente sobre o que foi chamada a fazer 
contra o Pais nas próximas horas'l 

Nào deve saber nada. Esta maioria é a que não comparece às sessões do 
Congreó.so Nacional, nem participa dos trabalhos parlamentares da Câmara 
ou do Senado. É a maioria que só aparece aqui em circunstâncias como a de 
hoje. É a m,lloria que ganha sem trabalhar e que, infelizmente, tem seguidores 
- ainda bem que poucos - nos diferentes partidos da Oposição. 

A maioria sabe que foi chamada desta vez para votar a prorrogação dos 
mandato,. Mas não deve saber o que é mandato porque, se soubesse, decerto 
rejeitaria es~a emenda preferindo manter o calendário eleitoral e a liberdade 
da~ urnas. 

Mandato é o contrato pelo qual alguém recebe de outrem poderes para, 
em ~eu nome, praticar atos, ou admimstrar interesses. Esta é a definição uni­
ver,al, comagrada no direito civil de todos os países onde há direito. Os Ve­
readores e os Prefeitos receberam de suas comunidades um mandato, por pra­
LO determínado. Esses mandatos estào terminando e é ilegítimo prorrogá-los. 
Só o povo, chamado as urna~, tem poderes para decidir se os seus atuaIS 
mandatános podem ou não continuar no exercício de suas funções. Não reco­
nheço no Congresso Nacional legitimidade para isso. Podemos ir além das 
atribUIções que nos foram conferidas através do mandato popular que rece­
bemos. Nào foi para frustrar o processo democrático que fomos eleitos. 

A palavra mandato vem do DIreito romano. Ela se compõe de duas pala­
vras - manus e data; mandara. mão dada, porque o mandatário apertava a 
mão de seu constituinte, em sinal de que lhe prometia desvelar-se na missão 
acertada. Mãos dagas - era o símbolo da fidelidade. Desse aperto de mãos 
resultavam atos jurídicos e responsabilidades. 

A maioria aqui trazida, arrancada dos mais longínquos recônditos dos 
~eus interesses pessoais, nos mais distantes pontos do País; a maiOrIa que 
nunca tem tempo para os trabalhos parlamentares, que está sempre em trân­
~ito na Casa porque os interes~es que representa não parecem estar aqui; essa 
malOTla deveria saber que o mandato é por natureza estrito e inampliável de' 
ca'io. de pessoa a pessoa, de lugar a lugar. O mandato instituído para uma 
cau~a não pode servir para outra. Admitindo essa emenda prorrogacionista. 
e~tamos "endo procuradores ilegítimos porque não temos poderes para pror­
rogar mandatos. Bevilacqua já diZIa - "o objetivo do mandato é a represen­
taçào". O~ mandatos dos Prefeitos e Vereadores vão terminar no prazo deter­
mmado, quando da outorga pelo Povo. Portanto, só o povo pode pro!rogâ-
los. . 

Mas a maioria de tantos rostos que sequer conhecemos. de alguns rostos 
de que nem estávamos mais lembrados, não deve saber nada sobre o mal a 
que foi chamada a perpetrar hoje. aqui. contra as instituições democrática~. 
NJO de\<c:; ~aber nada porque é a maioria da omIssão, do silí:nclO, do aplauso 
fúczl, é a maiOria programada, que só laz o que o Governo quer. É a maioria 
que não discute, que só está pronta pura dizer "amém". 

A prorrogação de mandatos é uma violêncld inommável contra a sobera­
Ilhl pupuldf. É uma \ Iolência contr<l a constItuição que diz que "todo poder 

emana do povo". E nenhum poder emanado do povo pode ir além das legíti­
ma::. in~piraçõe~ dp Povo. ,Não temos o direito de usurpar a vontade popular, 
de condenar as comumdades municipais a terem, por dois anos, os Prefeitos 
que não elegeram, os Vereudores que não escolheram. Ir além do prazo deter­
mmadÇl no m'andato é esQulho. E eu me·recuso a aceitar isso. , . 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Com a palavra o Sr. Roberto 
Frem~ 

o SR. ROBERTO F~EIRE (PMDB - PE. Sem rf!visão do orador.)­
Sr. PreSIdente, Srs. Congressistas, recordo-me de que o líder do ~.ovimento 
Democrático Bmsíleiro. Deputado Alencar Furtado, quando o poder da 
força. a ditadura, Instituiu o chamado Senador biônico, consegúiu definir 
es~a 110va figura criada com uma única palavra: "plcaretas da República". 
Hoje este Congresso, diferentemente da ditadura, porque formado por repre­
sentantes do povo, Irá criar uma nma classe de "picaretas da República", 
com a prorrogação dos mandatos dos Vereadores e Prefeitos deste País. Mas 
não todos. Esta minha breve comunicação é para ressalvar que, dentre os pi­
caretas. não o sào os Vereadores da cidade de Moreno, no Estado de Pernam­
buco, que. por unanimidade d~ votos, apelam ao Congresso Nacional para 
que não aprove a ~menda prorrogacionista, que - diria eu - é uma imorali­
dade. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Ronan TIto. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, na sexta-feira próxima passada o Sr. Presidente da República visi­
tou Uberlândia e falou. em tom candente, sobre o terrorismo. No entanto, 
nâo sei se com o conhecimento de S. Ex' ou não, o terrorismo oficial, naquele 
mesmo momento em que falava, era exercido com bastante força. Dezoito es­
tudantes universitários foram presos arbitrariamente, sem nenhuma culpa 
formada ou qualquer desculpa mesmo. 

Gostaria de lembrar ao Presidente da República que, ao invés de se ofe­
recer ao terrorismo, o que tem deJazer é determinar a prisão dos terroristas 
- e S Ex' conhece bem o aparelho repressor do Brasil. pois foi Chefe da 
Ca,a Militar do Presidente Médici e Chefe do SNI no Governo Geisel. Co­
nhece, assim, mais do que ninguém o aparelho repressor deste País, por isto 
me~mo deve ordenar que ,e contenha o terrorismo, se não fazendo de mártir 
em praça pública quando o terrorismo olicial se fazia presente na própria ci-
dade que S. Ex- visitava . 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Walter GarcIa. 

O SR. WALTER GARCIA (PMDB - SP. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente. Sr~. Congressistas. a edição de ontem do Jornal do Brasil, pri­
meIra página. dá como certo o meu \ oto a favor da .emenda que prorroga 
manddtos.Para surpresa minha, li, também. na página 4 desse mesmo jornal, 
que o Deputado Walter Garcia teria revelado a pessoa de sua intimidade a in­
tenção de votar a favor da Emenda Anísio de Sousa. 

Em primeiro lugar, a notícia é mentirosa. Em segundo lugar, pessoa de 
minha intimidade é a D. Maria Zilda Garcia, com q'uem divido leito conjugal. 
Não é a primeira vez que venho a esta tribuna para reclamar de notícias men­
tirosas como esta. Só num país com falta de seriedade é que isto acontece. Só 
num país com falta de seriedade é que se prorroga mandatos ilegitimamente, 
tornando "bIônicos" mIlhares de Prefeitos e dezenas de milhares de Vereado­
res. 

Por isso. Sr. Pre~ldente, mamfesto o meu repúdio não só a essa noticia 
mentirosa, que o Jornal do Brasil. como disse, se esse País fosse sério e se a lei 
fosse cumprida, teria obrigação de corrigir, mas também à intenção prorroga­
ciomsta do Governo. e~cudada na Emenda Anísio de Sousa. 

Sr. Presidente, quero que conste dos Anais desta Casa que o Deputado 
Walter Garcia ocupa o Gabinete 337 do anexo 3. com o telefone 223-4695. 
onde qualquer JornalIsta desta Casa ou correspondente de qualquer jornal se­
rá mUIto bem recebido e atendido por mim. não necessitando de se informar 
com terceiros, indeVIdamente, trazendo notícias inverídicas. mentirosas: que 
chegam até a comprometer a atuação política que procuro exercer digna e 
honradamente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Com a palavra o nobre Depu­
tado Ruy Côdo. 

O SR. RUY ("duo (SP. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Congressistas. a imprensa brasileira está de luto: morreu Samuel Wai­
ner. Com a sua morte, encerra-se uma página - agitada. gloriosa. romântica 
da HIstóna de.~te Pab, da qual ele foi. ao longo de quarenta anos, testemunha 
e participante. 
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o nome de Samuel Wainer começou a repercutir no período do Estado 
N ovo, quando fundou uma revista - "Diretrizes" - em cujas páginas escre­
viam os melhores escritores e jornalistas da época. Fechada depois pela dita­
dura de Vargas, "Diretrizes" caracterizou-se pelo combate ao nazi-fascismo e 
pela defesa das liberdades democráticas. A partir daí, Samuel dedicou-se inte­
gralmente e com paixão ·ao jornalismo - e só ao jornalismo. 

Foi sempre um grande repórter. E um dos nossos melhores analistas 
políticos. Seu artigo diário, da Folha de S. Paulo, era um exemplo de bom jor-

_ nalismo: isento, sensato, profundo. Ia ao fundo das questões. E se mantinha 
imune ao facciosismo partidário. Aõ mesmo tempo, permanentemente apai­
xonado pela boa causa democrática a que serviu durante toda a sua vida. É 
uma pena que morra sem ver amplamente restaurada a democracia pela qual 
lutou, pela qual lutamos todos uma democracia firme e plena, sem terroristas 
encapuzados nem ameaça de bombas! 

Ele foi também o grande renovador da imprensa brasileira, quando fun­
dou no Rio de Janeiro, em 12 de junho de 1951, o jornal Oltima Hora. 

Oitima Hora revolucionou a técnica de se fazer jornais no Brasil, ao sur­
gir nas bancas com uma paginação dinâmica e modernà, com títulos agressi­
vos, dedicando páginas e mais páginas aos assuntos populares, à cobertura 
sindical. Depois de Oltima Hora, que teve ainda o mérito de valorizar os sa­
lários e dignificar a pobre e honrada classe dos jornalistas, a imprensa brasi­
leira nunca maIS fOI a mesma. Os jornais de então, temendo a concorrência do 
novo e aguerrido vespertino, foram obrigados a se modernizar e a pagar me­
lhores salános. O jornalismo era, até então, uma semi profissão ou um "bico" 
e o jornahsta ttnha que se agarrar a dois ou mais empregos-para poder sobre­
viver. V/tima Hora mudou essa situação. Atualmente, já se pode viver do e 
para o jornalismo E temos que creditar este mérito a Samuel Wainer. 
Era um trabalhador infatigável. E deu um exemplo de humildade e de capaci-

- dade profiSSIOnal quando, obrigado a vender Oltima Hora - a esta altura 
não um, nem dois, mas uma cadeia de jornais espalhados pelos principais Es­
tados brastleiros - passou de patrão a empregado. Sem queixas nem recrimi­
nações, Samuel Wainer - quejá havia sido um dos mais poderosos e influen-< 
tes personagens desta República, amigo e conselheiro de Presidentes como, 
Getúlio 'Vargas, Juscelino Kubitschek, João Goulart - teve que recomeçar 
do nada a sua vida, escrevendo artigos e reportagens, fazendõ entrevistas -
como nos primeiros tempos de profissão. 

Em seu último artigo para Folha de S. Paulo, escrito na véspera de sua 
morte, ele analisava os últimos epIsódios da Polônia e extraía deles esta con­
clusão: "Os anseios por mais liberdade e por uma vida melhor estão ultrapas­
sando as velhas confrontações ideológicas. E por ISSO - frisava Wainer - a 
formação de sindicatos livres e o direito à greve, reivindicações vitoriosas na 
Polônia, representando conquistas sem precedentes na história de um país so­
cialista, marcam um dos passos mais avançados na valorização do trabalha­
dor como um dos componentes básicos de uma sociedade moderna." Segun­
do Watner. a rebelião branca dos trabalhadores na Polônia socialista "deve 
ser devidamente analisada pelas elites dirigentes do Brasil, onde um sindica­
lismo livre vem emergindo, mas ainda sofrendo irracionalmente restrições e 
limitações que neste momento, especialmente diante do que acaba de ocorrer 
na Polônia, mostram-se cada vez mais obsoletas, estéreis e negativas". 

Sr. Presidente, com um voto de profundo pesar pela morte do grande 
jornalista brasileIro Samuel Wainer, peço seja consignada em ata esta última 
advertência que ele fez de sua tribuna - a imprensa - tribuna na qual viveu 
e morreu, tribuna que ele engrandeceu com o seu talentó e sua dedicação de 
patriota que enfrentou cassações e exílios mas nunca, em nenhum momento, 
deixou de pensar no bem-estar dos seus concidadãos e no destino - grande, 
livre - do seu País. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Está encerrado o período desti­
nado para breves aomunicações. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 19-5ecretário. 
É lida a seguinte 

OFICIO N9 154/80 

Brasília, 3 de setembro de 1980. 
-Senhor Presidente' 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o nome do Senhor Depu­

tado José Carlos Fagundes para integrar, em substituição ao do Senhor Depu­
tãdo Hugo Rodngues da Cunh~, a Comissão Mista incumbida do estudo e 
parecer sobre a Proposta de Delegação Legislativa n9 05/79, que "propõe de_o 

. legação de poderes ao Presidente da República para elaboração 'de lei dispon­
do sobre o desdobramento do Minstério das Minas e Energia, em Ministério 
das Minas e Mtnlsténo da Energia". 

Aprovetto a oportumdade para reiterar a Vossa Excelência os meus pro­
testos de estima e elevado apreço. - Deputado Nelson Marchezan, Líder do 
PDS. . 

da. 
O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Será feita a substituição solicita-

o SR. PRESIDENTE (NIlo Coelho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Continuação da discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n9 5 I, de 1980, que altera o Título das Dis­
posições Gerais e Transitórias, estendendo os mandatos dos atuais 
Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores até 1982, imprimindo nova. 
redação ao art. 209, tendo 

PARECER, sob n9 118, de 1980-CN, da Comissão Mista, favo­
rável à Emenda n9 3 a ela oferecida e pela prejudicialidade das 
Emendas nOs I e 2 e das Propostas n9s 51, 52 e 53, de 1980. 

Em dIscussão as Propostas e as emendas. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PMDB - PB. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr.fresidente, nobres Srs. Congressistas, a Emenda Anísio de Souza 
chega-nos num momento particularmente infeliz, num momento de funda 
contrição nacional, quando mãos sinistras e-poderosas, posto que onipresen­
tes, acendem o rastilho da violência, atentam contra as instituições, explodem 
bancas de jornal, agndem cidadãos, ameaçam e perpetram assassinatos, 
anunciam banhos de sangue, desafiam a autoridade, dIsseminam o terror e o 
medo por toda a parte. 

Essa situação, Sr. Presidente, permanece, lamentavelmente, sem solução, 
depois da nota pífia e decepcionante da Secretaria da Comunicação Social. 
Tudo faz crer que por um bom tempo ainda a sociedade brasileira vai ter de 
ficar atenta a esse novo e estranho estilo de militância, a esse novo e estranho 
estilo de impor idéias, instalado no País. Não basta o Governo lançar mão do 
seu instrumental legal, po\Jclal e psicossocial. tudo isto é. sem dúvida, muito 
importante, mas não é' deciSIVO a médio prazo, como de resto mostra a expe­
riênCIa dos outros povos. A úmca forma permanente e efetiva de combater o 
terror é reafirmar a prática democrática, reforçar a crença nos valores demo­
cráticos e inocular na população uma confiança quase instintiva na democra­
cia como idéia-força. como SIstema social consistente, estável e auto­
regulador, indiferente à fúria d,e pequenos grupos inconformados, como siste­
ma socml capaz de abrigar, ao mesmo tempo, simultaneamente, a harmonia e 
o conlllto. E abrindo os canais de participação que se esvaziam os focos de in­
surgência, pelo envolvimento natural do cidadão, que assim se torna co­
autor, co-responsável na obra do Estado. 

_ Ora, Sr. Presidente, certamente não vamos conseguir isso prorrogando 
mandatos; certamente, não é abohndo eleições que vamos infundir o respeito 
no' sistema de valores que elas representam. Pelo contrário, Sr. Presidente. 
Abandonar a prática democrática numa hora como esta é, na melhor das hi­
póteses, uma irresponsabilidade e, na pior das hipóteses, uma capitulação. 
Prefiro ficar com a melhor das hipóteses, prefiro ficar com a primeira hipóte­
se, po~que não acredIto que haja alguém, neste plenário, que, conscientemen­
te, se sinta capitulando diante do terror, e.mbora os terroristas tomem a su­
pressão das eleições municipais como a primeirà vitória sua e sintam-se esti­
mulados a outras loucuras, pensando em obstruir outros estágios da abertura 
política, como, por exemplo, as eleições de 1982. 

Está nos jornais, na coluna do Sr. André Gustavo Stumpt esta impres­
são, quando afirma, sob o título "As Bombas e as Eleições", precisamente 
que "o alvo distante não se resume naquelas pessoas; o alvo distante é a 
eleição de 1982". 

Mas a desídia, a omissão, o relachamento nesta hora, Sr. Presidente, é 
tãõ nocivo quanto a capitulação pura e simples, como, então, pretendermos 
nós que outros passem a respeitar o ideal democrático se nós próprios, os 
polítICOS, não nos submetemos aos seus cânones e aos' seus rituais, se nós pró­
prios, os políticos, procuramos fugir e burlar as suas exigências, se nós enten­
demos que a democracia é apenas u!lla circunstância, uma eventualidade, 
sempre postergável, adiável, escamoteável, golpeáve1 e ludibriável, por força 
dãs convemênclas? 

O Sr. Jorge Arbage - Permite-me V. Ex. um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Sr. Presidente, a Emenda Anísio 
de Souza é um apelo indecoroso à promiscuidade, é um convite sem­
cerimônIa à libertinagem política, ao'desregramento, à p~rmlssividade, à de­
sordem e à patuscada. 

Ouço o nobre Deputado Jorge Arbage. 

O Sr. Jorge Arbage - NoLre Deputado marcondes Gadelha, negar a um 
Parlamentar como V. Ex· o trinômio ponderação, equilíbrio e bom senso se­
ria ferir de morte a própria verdade. Tenho por V. Ex' - e já o disse tantas 
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vezes desta tribuna -·uma profunda erespeilosa admiração. mas reservo-me 
o direito de divergir, muitas vezes, de teses que V. Ex' defende, o que não fere, 
nem diminUl o respeito que tenho por V. Ex" 

O SR. MARCONDES GADELHA - Deputado Jorge Arbage, peço a 
V. b' que seja breve. Prt:ciso discutir a Emenda Anísio' ae Souza. 

O Sr. Jorge Arbage - O fato fundamental que nos levou ao convenci­
mento da neces51dade de adiar as eleições de 15 de novembro de 1980 para 15 
de novembro de 1982 não foi, creia V. Ex', o temor ao terror nem tampouco o 
temor ao agouro da~ Cassandras, que vivem pululando por este País afora. 
Apenas diria a V. Ex' que o nosso convencimento resultou da inexistência de 
partído~ políticos em legítimo funcionamento no País, de partidos em· con­
dições de escolher, homologar e registrar candidatos na Justiça Eleitoral. 

O SR. M.\RCONDES GADELHA - Conscientemente sei que ninguém 
está capitulando diante do terror. embora os terroristas pffSsem a pensar que 
con~eguiram uma primeira vitória obtendo o boicote das eleições municipais. 

O Sr. Jorge Arbage - É questão de hermenêutica. Se V. Ex's. pensam 
aS~lm. nó, não. 

o SR. MARCONDES GADELHA - Esta Emenda Anísio de Souza é 
um convite mdecoroso à promiscuidade. Custa a ~rer que ela tenha prospera­
do. que agor,t seja cortejada e ansiada como uma vereda de salvação e que 
tudo Islo aconteça às vistas da Nação. O Sr. Presidente da Casa tinha poderes 
constltuclOnais para Jogar sumariamente esta emenda na lata de lixo. Não o 
fez: c nos deixou aqui entalados com este corpo estranho, que abre um prece­
dente pengusís~imo e ameaça aluir todos os fundamentos da moralpoIítica. 

O Sr. Presidente poderia recusar a tramitaçào da matéria, com base no 
art. 47. que reza não poder ser objeto de deliberação matéria tendente a abolir 
a Federdçào e a República. Veja. Sr. presidente. não Se exige que a matéria 
seja capaz dt: abolir a República. Basta que seja tendente. e o princípio re­
publIcano ,e baseia precisamente na temporariedade dos mandatos. na rota­
tividade e na Impessoalidade do poder e na obediência rigorosa ao texto con~­
l1tuclOnal. f: claro que d Nação sobreViverá ao Sr. AníSIO de Souza. mas o art. 
47 fOl'ferido, Sr. Pre~idente. E com que fundamento? Em que se baseia Q Go­
verno para conceder o seu apoio a essa matéria, Sr. Presidente? S6 por dever 
de OtklO'? Rapidamente, vou analisar as razões do Sr. Anísio de Souza. por­
que eu ~el que me,mo os que as sustentam nelas não acreditam, e que por trás 
da~ aparencias e por cima da falsa capa de pragmatismo o que se pretende é 
llio-somente gaz<:ar a~ eleições. faltar ao calendário eleitoral. sonegar com­
proml~so~ que deveriam ser sagrados para homens Illvestidos de um mWIU-l 

público. em linha~ gerais. Sr. Presidente. variando do fútil ao mesquinho, são 
o, ~egumtes o~ argumentos: que os prazos estão vencidos ... 

O Sr. Odacir Soares - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Dentro de instantes, nobre Depu­
tado Odacir Soare". ouvirei V. Ex' com muita atenção. O Deputado Jorge 
Arboge tomou-me tanto tempo, para honra minha, evidentemente, que me 
permito alongar um pouco mais meu raciocínio e, em seguida, ouvirei V. Ex" 

Como dizia, o'i argumentos são: que os prazos estão vencidos, ql!.e o 
mandato é de dois ano,. que os partidos não estão constituídos; que a eleição 
custa caro; qUe eleição é' inflacionária; qUe a Oposição pode ganhar a~ 
eleu;;õe,. 

Ora. Sr. P-re~ldente, uma só subemenda do PMDB fulmina mais da me­
tade de.~.,es argumentos, pois propusemos eleições para 18 de janeiro. propu­
~emo~ um mandato de 4 anos, que os partidos com registro provisório pos-
5dm participar e, afinal. o calendáno eleitoral pode ser ajustado por lei ordi­
nárIa ao texto con~tltucional, como bem demonstrou matéria recentemente 
aprovada e oriunda do Senado. que facilitava a organização de diretórios mu­
nicipab. 

Eleição é inflacionária. Tem dito o Ministro Delfim Netto que todos os' 
prohlemas estão na balança de pagamento. Não vejo qualquer relação entre 
c~~a rubrIca e o processo eleitoral, ou pelo menos eu sei que não se pode cor­
tar eleição como se corta um barril de petróleo, ou uma saca de trigo, ou um 
componente micro-eletrónico. Não dar,í o mesmo resultado. a menos que. 
deCidIdamente, Já ~e tenha colocado as eleições na lista dos supérfluos, junto. 
com engrddddo~ de uísque. sandálias Japone~as e produtos de toucador. 

Eleições custam caro - custam o que 'iempre cubtaram: o preço eJ(ato da 
antipatIa que o governo lhe dedica. Bastaria. por exemplo, que se revoga~se a 
"Lei Fakão" e o~ custos de uma eleição seriam reduzidos pela metade. 

A Opo~içào pode ganhar as eleições. Não quero crer que o governo te­
nha de,cldo a este e\pediente escandaloso de mesquinharia, quando o que es-
1:1 em Jogo é apenas uma fração Irrisória do poder. 

O BraSil, realmente, tem um número mUito pequeno de municípIO" e 
de,~e.'>, o, mais Importantes, a~ l.:dpitais dos Estados, já estão consignada$ ao 

Partido Democrático Social, e bem assim as estâncias hidrominerais e os mu­
nicípios ditos áreas de .>egurança nacional. O que sobra, assim, SI. Prçsidente. 
é uma fração de fração dentro do universo do poder. é ainda assim, eSses pe~ 
quenos munjcípio~. que eventualmente pudessem Ser conquistados pela Opo­
SiçãO, e'ilão amesquinhadas em suas atribuições, em suas competências é. em 
seus recursos. De sorte que hoje a União e os Estados oCllpam praticamente 
toda a cena naCIOnal. Não é bem isso. Sr. PreSidente: o que está em jogo para 
d opo~ição não é um número maior ou menor de prefeituras a serem conquis­
tqda" ou perdidas; o que eiltá em questão é'Ü princípio constitucional de tem; 
porariedade dos mandatos, qlie não pode ser simplesmente jogado para o rol 
dos achados e perdidos. 

Ouço V. Ex'. nobre Deputado. 

O Sr. Odacir Soare!> - Nobre Deputado Marcondes Gadelha. V. Ex' 
tem ... .,e conduzido na tribuna. não apenas nesta oportunidade, como' em ou­
Ira~. como um valoroso Deputado, de comportamento correto, tendo sempre 
por 1.>10 a nossa admlfação. a admiração do PDS. Entretanto. agora V. Ex' 
e.>tá fazendo uma análise acerca de um ato político qúe esta Casa deverá con­
"umar ainda hoje. que ê o da prorrogação dos mandatos de prefeitos e verea­
dores. E como homem em perfeita consonância com a realidade política deste 
Pab. deve saber muito bem que vamos aprovar a prorrogação porque o PDS 
é maioria nesta Casa. Nào tenha V. Ex' nenhuma dúvida de que a prorro­
gação será realmente-aprovada. Em 1969, alguns mandatos de prefeitos e ve­
n:adore" foram também prorrogados e não vimo~ nenhum prefeito ou verea­
dor da oposição renunciar após aquela prorrogação. Tenho a impressão de 
que. em face das posições que vém sendo assumidas aqui hoje, as oposições 
onentarão o~ seus Prefeito~ e Vereadores, após a aprovação das emendas 
Anísio de Souza e Henrique Brito. no sentido de renunciarem aos SeUS man­
datos Estamo~ e~perando isto para verificar a coerência das posições assumi­
das ne'ita Ca<;a pelas LIderanças das Oposições e o resultado dessas posições a 
nível de base;, oposicionista;,. Portanto, desejava apenas dizer a V. Ex' que es­
peramos, em consonância-com os pronunciamentos dos diversos Líderes das 
Opl1~lçÕeS, que os prefeitos e vereadores oposicionistas renunciem aos seus 
mandatos apó~ a aprovação da emenda Anísio de Souza. (Palmas.) 

O SR. MARCONDES GADELHA - D~putado Odacir Soares, o que 
tenho dito é que a emenda Aní5io de Souza é uma convocação descarada à li­
cenCIOSidade política e que após a aprovação dessa matéria o campo estará 
aberto a toda sorte de desatinos. Logo am~nhã começarão a fervilhar, na ca­
beçd do ... menos avj,.ado~. toda sorte de mau~ pensamentos. E V. Ex'. que tan-

. to laIa em coerência. provavelmente, por amor à coerência. amanhã estará 
pen~ando na prorrogação dos mandatos destes Deputados também em nome 
da descolOcldêncla das eleições: estará pensando em prorrogação de manda­
to~ do~ atUaIS Governadorês por eleições indiretas. repetindo o mesmo pro­
ce~so e o mesmo ramerrão. estará pensando em prorrogação de outros man­
dato,> em outra_ atltude~ que só depõem contra as perspectivas deste País. 

Penso simplesmente que estamos diante da continuação de um golpe de 
Estado que começou com a reforma partidária. Um golpe de estado lento. in­
crue'nto ... 

O Sr. Odacir Soares - Um golpe de estado democrático. 

O SR. MARCONDES GADELHA - ... mas um golpe de Estado, de 
qualquer maneira. com todas as características de autoritarismo, de qualquer 
golpe que .,.is~ à pc:rmanência des~e poder autoritário e de seus personagens 
falais. E ludo ISSO sem usar da força. e tudo isso por vias legais. Amanhã o 
processo contmuaria com a adoção do voto distrital, com a prorrogação d.os 
mandatos do, Governadores, com a manutenção da mesma natureza do po­
der, com uma mexicamzação. com a instalação de uma sistema estável por 
mais 20, 30 ou 40 anos. 

O Sr. Júão Lin~ares - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Pois não, Deputado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Peço a V. Ex' que não permita 
dpartes. O tempo de V. Ex' está extinto. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Nobre Deputado João Unhares, 
peço a V. Ex' que seja breve. 

O Sr. ';oào Linhares - Deputado Gadelha. pedi o aparte a V. Ex" para 
cumprImentá-lo pelo dIscurso e pela sustentação da imoralidade de~sa emen­
do constitucional. contra cujo.~ argumentos o eminente Deputado que o apar­
teou não opós um sequer. Gostaria que S. Ex" antes de procurar dar conse­
lho~, acompanhado dos 30 ou 40 Vereadores deste Pab que aqui Vierem, pri­
meiro perguntas<;e a SI próprio ;,e eles Já ra~garam o programa do PDS, que 
prega eleiçõe~ duetas para go"ernadore~t prefeitos e vereadores ou se conti­
nuam traindo ~ ~eu programa e a sua consciência. 
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o SR. MARCONDES GADELHA - Nobre Deputado João Linhares, 
1 

referindo-me ao Deputado Odacir Soares, que - nós sabemos - é uin demo-
crata, devo dizer que se o esttangeiro que aqvi chagasse cóhfiasse tam~ém nas 
promessa do Presidente João Baptista Figueiredo, pensaria que, no mínimo, 
esta Errienda Anísio de/Souza € um castigo inexplicável para os democratas, 
como num jogo .caseiro, como num-jogo de monopólio. Esta emenda Anísio 
de Souza é uma ordem nefasta para os democratas: recue duas..c~sas, passe 
dois a~ôs sem jogar, enquanto, dd'outro'lado, com os dados nas mão;;, terro­
ristas" fascistas, aI1arquislas, autoritaristas de todos os matizes continuariam 
a disputar a sorte,deste País. Nãp com o nosso apoio, não com a nossa coni­
vência, não com a nossa participação, Sr. Pr~idente., - . 

Queremos eleições, custe o.que custar. Parafrazeand~ o Presidente João 
Figueiredo, eu diria: vamos prosseguir com a' abertura, vamos fazer democra­
cia~ vamos fazer eleições, ainda que sobre nós se lancem 10, 15 ou 20 mil bom­
bas, ainda que os êéus se encham, ainda que os céus resplandeçam com os ar­
tefatos do· ódio. relo menos nesta helênica proclamação ~o Presidente da Re­
pública ficaríamos mais bem situados do que nas termópilas, porque nós, Sr. 
Presidente, estaríamos combatendo à luz. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Com a palâvra.o Sr. Deputado 
Júliq Martins. ' 

O SR. JÚLIO MARTINS (PDS - RR. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs, Congressistas, como se sabe, -nos Territórios Federais não 
existem Prefeitos sagrados nas urnas populares.- O número de Municípios é 
reduzido e a hegemonia do partido do Governo nos três Territórios é um fato 
inconteste e reconhecido. De modo que, Sr. Presidente, não tenho interesses 
de cunho pessoal, não ,estão, em jogo interessses políticos' que me digam res­
peito na realização ou não-realização das eleições municipais deste ano. Te­
nho, por isto, que posso trazer. na pequenez da minha experiência e na mo­
déstia das minhas palavras, uma opinião a mais isenta possível do problemâ 
que agita esta Casa e domina a opinião pública nacional neste instante. 

Acabamos de ouvir, Sr. Presidente, o nobre'Deputado Marcondes Gade­
lha com a sua linguagem luxuriante, com a sua adjetivação rica e própria da 
função que lhe cabe como Líder da Oposição. Diria que, com o pincel da sua 
palavra pr-ivileglada, tentou o orador oposicionista· pintar um quadro 
sombrio, uma aquarela de des'graça que estaria prestes a se abater sobre a 
Nação e o povo brasileiro (muite;> bem)"caso, segundo o orador, se consumas­
se mais um atentado contra a Constituição e contra a democracia brasileira. 

N a verdade. Sr. Presidente, em que pese à elegância de' linguagem do 
nobre Deputado Marcondes Gadelha, a cuja' inteligência, evidentemente, eu 
tenho sempre me rendido, não destoou S. Ex', do diapasão e da estreiteza de 
vista, da visão míope com que a Oposição se tem empedernido na análise e na 
apreciação das Emendas Anísio de Souza e Henrique Brito. Não logrou o 
nobre Deputado Marcondes Gadelha, apesar dos vôos da sua inteligência, 
libertar-se dessas càdeias de ferro a que a subalternidade da radicalização 
oposicjonista ~ubmete os seus integrantes. (MuitO' bem!) 

O Sr. Del Bosco.Amaral - PermÚa-me V. Ex' Nobre Deputado, esta­
mos ouvindo, V. Ex' com profunda atenção, nesta sessão do Congresso, mas, 
inegavelmente, dos 200 - não sabemos se 201, 2ll ou 222 Deputados do 
PDS - Deputados do seu partido 50 deles são homens Iígadíssimos ao poder, 
em âmbito federal e nos seus Estados. Os demais, nesta emenda que prorroga 
mandatos. vãó 'cometer um erro aritmético terrível. Esses 40 ou 50 - vamos 
colocar 100 parIÍUnentares, 100 Congressistas - vão receber toda a gratidão 
dos Vereadores e dos Prefeitos cujos mandatos serão prorrogados. Os outros 
120, que forem a reboque nestà votação - estou/falando como um Parlamen­
tar, da Oposição preocupado com o prõximo mandato de alguns colegas l!Ieus 
da S,tuação ... 

O SR. JÚLIO MARTINS - -Muito p~eocupad<?: 

O Sr. Del Bosco Amaral.....:. ... esses 120 que vão a reboque por impo­
sições do Planalt~ ou, até muitas,vezes, por convicções ou por yisão distorci­
da do problema, não contarão com esses Prefeitos e V~eadores e perderão os 
suplen~es ou aqueles qúe esperavam ocup~r os cargos municipais. Tem gente, 
neste Congresso, votando de graça para que 100 ou 120 garantam suas ree­
leições em seus Estados e eles próprios liquidem as suas carreiras políticas. Se 
V. Ex' é um desses, não vote na Emenda Anísio de Souza. Se V. Ex' senta à: 
mesa do poder. vote e defenda a Emenda Anísio de Souza. Mas, anote e regis­
tre: dos que votarem hoje essa emenda e não tiverem Prefeitos e Vereadores 

, em seus Estados. estão liquidados, politicamente. para~eleger 100 ou 120 que 
são os homens que se sentam com.o Sr. Figueiredo à mesa do poder. Era a 
minha intervenção. Agradeço a V. Ex' a lhaneza em me conceder este modes-
to aparte, . . 

. 

O SR. JÚLIO MARTINS - Nobre Deputado Del Bosco Amaral, eu di:... 
ria a V. Ex' que a Matemática, em matéria política, sobretudo quãndo se in­
veste"de uma capa futurológic~, deixa de ser uma ciência. exata. 

O Sr. Hugo Napoleão"':" Nobre Deputado Júlio IMartins, a Oposição 
costuma fazer reiterada celeuma nesta Casa. e. clamoroso o fato, causa espan­
to. como sempre - e reiteradamente tenho dito isto T pois afirma uma coisa 
e faz outra. Há uma grita enorme contra a prorrogação de mandatos, quando 
sabem que não há mais condições pat:,a a'realização das eleições neste 'ano, 
por causa da preclusão dos prazos c;leitorais. A Oposição não quer prorrogar 
os mand~tos de Prefeitos e Vereadores, mas aceitou, no passado, a prorro­
gação dos diretórios: inclusive da COI~issão E~ec~tiva Nacional. Aceital]J 
para eles, e agora'querem aqui chegar e ditar normas. V. Ex' está com a ra­
zão, Deputado Júlio Martins. Com toda a coerência tomamos uma decisão 
de bancada, que não foi uma decisão de cúpula imposta por meia dúzia. 

O SR. JÚLIO MARTINS Agradeço a V. Ex' o apartê. 
Sr. Presidente, Srs. Côngressista's, ~ esforço do' partido do Governo; o es­

forço daqueles que não se sentam à mesa do poder, no s~ntido pejorativo usa-' 
do há pouco pelo Deputado Del Bosco Amaral e reiteradamente empregado 
pelos expoentes mais radicais da Oposição, o esforço bem intencionado e sen­
sato de Deputados que não têm como se tornarem coniventes ou se acumpli­
ciarem com golpes imaginados pela Oposição, o nosso esforço principal é no 
sentido de'rasgar os antolhos da OposiçãÇl e fazer com que ela veja o proble­
ma. Não no cotidiano, no varejo, no retalhoAo dia-a-dia, masyeja as Emen.­
das Anísio de Souza e Hénrique Britó dentro de uma visão panorâmica 'do 
projeto -político de normalização democrãtica dó PaK 

Tem sido mal-educada a Oposição neste País, Sr. Presidente, e não é de 
hoje, mas de longa data. É o selvagem desempenho de se opor a torto e a: di­
reito ào bem e ao mal, aos, melhoramentos e ao que se faz em benefíció d~sta 
Nação. A Oposição achá que tem que ser selvagem e désvairada, mas foram 
votadas neste plenário algumas emendas, algumas medidas e leis que aí estão, 
ainda recentes, e que demonstraram haver progresso e.melhoramento na vida 
política brasileira. Entretanto, é ainda de ontem; Sr. Preside~te, foi votada 
neste Congresso a Lei da Anistia, mas foi como se este' Plenário se transfor­
masse num cal?eirão de paixões transbordantes, C?InO s~ ~aquela ocasião, em 
vez de o Governo e o Congresso estarem abrindo as port?s dos cárceres aos 
presos políticos, aqui estivéssemos a praticar o holocausto da democracia e 
da Constituição. . ' 

O Sr. Ary Alcântara - Ouvimos, há pouco, um nobre colega dizer que 
muitos Deputados não contariam com o apoio dos atuais Prefeitos nas próxi­
mas eleições. Quero dizer a V. Ex' que me. encontro bastante. à v,ontade. Pela 
quarta legislatura estou nesta Casa. Governei o segundo Colégio Eleitoral do 
meu Estado, o Rio Grande do_Sul, cuja.prefeitura está ocupada, agora, por 
um ilustre Prefeito do PMDB. Estou plenamente de acordo com a coincidên­
cia de mandatos, porque acredito que não teremos dificuldade nenhuma, em 
1982, para vencer as eleições: É possível, sim, que alguns ilustres' Deputados 
da Oposição tenham receiõ de que os seus Vereadores, com a coincidência de 
mandatos, não façam a sua éampanha. Os Deputados do PDS não têm essa 
preocupação. Voto pela coincidência de mandatos com tranqüilidade, porque 
acredito na vitória do meu partido no Rio Grande do Sul, e não tenho receio 
algum. nenhuma preocupação com os Prefeitos ou Vereadores da Situação 
ou da Oposição que continuem governando seus Munic~pios, porque me pa­
rece que todos eles são capazes e honestos. Se houvesse desonestidade nesta 
prorrogação, não estaríamos' aqui defendendo-a. -

'0 SR. JÚLIO MARTINS - Muito obrigado. 
Sr. Presidente, o que propala a Oposição nesta Casa e fora dela, o que 

ainda há pouco disse o nobre Deputado Marcondes Gadelha, é que o Gover­
no tem antipatia às eleições, é quC? o Governo foge do veredito das urnas, é 
que o Governo tem ojeriza à manifestação po.pular. 

Mas, Sr. Presidente, é de corar frades de pedra e~sa afirmação. É um in­
sulto à inteligência, ao bom senso e à capacidade de análise nossa e do povo 
brasileiro afirmar-se isso de um· Governo que tem feito todo o esforço, que 
tem cumprido todos os passos e todas as etapas exatamente para devolver ao 
nosso regime e.ao nosso convív!o a sagração popular, a decisão das urpa,s. 
Fez isso"no ano passado, e agora estão aí os líderes,anti-revolucionários, os 
líderes cassados pelos atos institucionais. Devolveu~os ao convívio poI(tico e 
democrático. E muitos deles estão chefiando, os pa~tidos e congregando ho­
mens e idéias ao seu redor .. E ainda há pouco aportou nesta Casa mensagem 
presidencial restituindo ao povo brasileiro o direito de escolher os seus gover-
wdores.· . 

Sr. Presidente, tai~ fatos não admitem contestação e de modo nenhum se 
ajustam a essa imagem que a Oposição, pertinazmente, quer desenhar do Go­
verno, imagem de inimigo das. decisões, das manifestações populares. 

Concedo o aparte ao Deputado Iranildo Pereira. 
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o Sr. lranildo Pereira - Nobre Dêputado, eu gostaria de corroborar o 
pensamento do Deputado Marcondes Gadelha, quando afirma que o Gover­
no está numa escalada progressiva para impedir a manifestação popular atra­
vés dos pleitos eleitorais. V. Ex' afirma ter o Governo boas intenções ao re­
meter a esta Casa emenda constitucional propndo o restabelecimento das 
eleições diretas para Governadores em 1982. Ontem, se não me engano, eu lia 
declaração do Deputado Anisio de Souza, que dizia que em uma entrevista 
mantida com o Sr. Presidente da República S. Ex' afirmara que se a sua 
emenda não fosse aprovada nesta Casa seria facilitada a aprovação ou a insti­
tuição das eleições diretas em 1982. É evidente que aí está demonstrado que o 
Sr. Presidente da República não tem segurança nem certeza, nem objetivos 
certos relath'amente às eleições de 1982, pois se esta Casa rejeitar a emenda de 
Anísio de Souza, como espero que aconteça, o Sr. Presidente poderá retirar a 
sua emenda. E V. Ex' sabe perfeitamente que es&as preocupações não estào 
apenas no seio das Oposições. Nesta Casa muitos colegas do seu partido es­
tão preocupados com a retirada da emenda, com a não-reaJizaçãÇl de eleições 
em 1982. Estamos realmente assistindo a um estranho e macabro teatro de 
marionetes, onde os Deputados do PDS, onde os Vereadores e Prefeitos, açu­
lados pelo tambor que os faz dançar no cordão do marionetismo, sabem per­
feitamente que na hora em que o Governo atingir os seus objetivos, os tambo: 
res cessarão de troar. as marionetes cairão, os bonecos morrerão e a ditadutra 
negra se implantará neste País. O que o Governo quer, realmente, nobre De­
putado, é impedir o grande debate nacional através do -processo eleitoral, 
porque sabe que a única forma, neste País, de se chamar o povo à rua e se de­
bater é o processo eleitoral. E o Governo está com medo de que as questões 
econômicas, as questões sociais e as questões políticas setam levantadas pela 
massa, já que ele nos impede de debatê-Ia" no rádio e na televisão. Por isto os 
bonecos cairão, a ditadura se consolidará e os Deputados, Vereadores e Pre­
feitos serão bonecos no chão, sem povo e sem o prestígo do poder. (Palmas.) 

I -

o SR. JÚLIO MARTINS - Nobre Deputado, cedo aprendi uma lição 
política com um homem que chefiou, por muito tempo, a Oposição deste País 
- Carlos Lacerda - que dizia e reiterava que a pior subalternidade, o pIOr 
bonequismo é o do ódio, do facciosismo, do não-querer ver. E afirmava ele, 
ainda, nesta linha de raciocínio, que a visão medíocre - demonstrada hoje 
por V. "Ex' e muitos de seus colega!; de Oposição - é realmente uma fatalida­
de cruel. A Oposição finge ver as árvores e não exergar a floresta, finge ver o 
particular e não enxergar o todo. V. Ex'. mesmo, em seu aparte pouco afortu­
nado, contrapõe a Emenda que aqui está, do Governo Federal, com uma afir­
mação. de procedêncía até duvidosa, do nobre Deputado Anísio de Souza, 
que V. Ex' foi encontrar nas página~ não sei de quejornal. Ora, nobre Depu­
tado, entre uma mensagem que aqui está e uma notícia de jornal não se pode, 
evidentemente, concluir o que V. Ex' concluiu. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Nobre Deputado Júlio Martins, 
lamento informar a V. Ex' que seu tempo está esgotado. 

O SR. JÚLIO MARTINS- Sr. Presidente, solicito tolerância a V. Ex" 
apenas para concluir, dizendo-que o grande cavalo de batalha ainda da Opo­
sição - foi o que disse o nobre Deputado Marcondes Gadelha - é que o art. 
47 da Constituição será mortalmente ferido e que a Constituição e a Repúbli­
ca poderão sobreviver ao nobre Deputado Anísio de Souza, mas talvez com 
uma cicatriz profunda. 

Quero responder ao nobre Deputado Marcondes Gadelha e a toda essa 
mise-en-scene que arma a Oposição, de desastre, de débác/e nacional, que esta 
Emenda é um atentado mortal à instituição e aó regime. Aqui estão as pala­
vras. As coisas, no Brasil, parece que se estratificaram no tempo, como a 
Oposição, no País, não foi capaz de progredir em um século, sendo as po­
sições hoje assumidas pelo partido da Oposição as mesmas de um século 
atrás. Impedem o melhoramento, impedem o desenvolvimento político da 
Nação, com a velha, a desmoralizada argüição de inconstitucionalidade a 
todo melhoramento, a todo desenvolvimento político que se intenta fazer nes­
te País. Entendo representam as eleições progresso e vantagem para este País: 
vantagem política, vantagem econômica, vantagem financeira e, spbretudo, 
uma vantagem transitória, mas muito importante, a de não se impor aos Pre­
feitos e Vereadores, a esses homens que têm de suportar, como diz o Evange­
lho, o peso do dia e do calor, a vantagem de não lhes impor, repito, um man­
dato de dois anos, depois de uma campanha onerosa, depois de uma campa­
nha difícil pelos ínvios, pelos íngremes caminhos desse interior. 

Concluo, Sr. Presidente, lendo com a benevolência de V. Ex', discurso 
proferido por Rui Barbosa, em 1880, no Senado do Império, a respeito dessa 
bandeira de inconstitucionalidade que se levanta contra tudo que diga re~pei­
to a melhoramento político neste País. 

"Eis os fatos, Senhores. O interesse dos partidos ou do País, a 
opinião do País ou dos partidos tem constitucionalizado e inconsti-

tucionalizado, segund.o os tempos, 'idéias proeminentes, que, afinal, 
sem constituinte, penetraram e perpetuaram-se em nossa legislação. 
Daqui apura-se um resultado histórico e uma lição política. O resul­
tado histórico é que a impugnação de inconstutIconalidade ainda 
não impediu o triunfo a uma só reforma, cuja necessidade houvesse 
calado profundamente nos espíritos. A lição política é uma lição de 
desconfiança contra os beatos do constitucionalismo, contra a caro­
lice constitucional, contra o fetichismo da Constituição. Nesta cons­
titucionalidade crê o País tanto quanto eu na utIlIdade dos cône­
gos." 

Sr. Presidente, este é o anátema, que vem de um século atrás. contra essa 
tàrsa. contra essa hipOCrIsia, contra essa mise-en-scene que a Oposição, com a 
cara de sempre, tenta impor, tentar impingir mais uma vez à Nação. (Pal­
ma~.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Com a palavra o Deputado 
Adhemar Santillo. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO (PMDB - GO. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, registra a História que um pastor 
protestante. ao saber que iria ser executado, num campo de concentração na~ 
zbta, escreveu, em seu testamento, o seguinte: -

"Primeiro, os policiais vieram e prenderam os comunistas. Eu 
nào falei nada, porque não era comunista. Depois, eles vieram e 
pr~nderam os sindicalistas. Eu também não disse nada, porque não 
era !>inrlicalizado. Posteriormente, a Polícia veio e prendeu os católi­
cos: nada falei, porque não era católico. Finalmente, a Polícia veio e 
prendeu-me, e já não havia mais ninguém para dizer algo por mim." 

Por isso, Sr. Presidente, a Oposição levanta hoje sua voz em favor da 
Nação, em favor da democracia. E democracia é isso, Sr. Presidente, é a acei­
tação do debate das idéias-o Fico, inclusive, a questionar-me, neste instante, se 
é mais importante, nesta hora, defender o que a Nação toda deseja, isto é. o 
direito de livremente escolher seus dirigentes municipais, ou, por interesse 
polítICO pessoal, tomar a atitude mais cômoda, prorrogando os mandatos de 
alguns milhares de Prefeitos e Vereadores, sob a alegação de que um pleito 
eleitoral agora seria altamente oneroso. 

-Sr. Presidente, prefiro ficar com a democracia, pois tenho certeza de que 
os que nos honram esta manhã com sua presença - não sei se há nas galerias 
um Prefeito "biônico". de alguma Capital, estância hidrommeral ou de área 
de segurança nacional- foram eleitos pelo voto do povo e, conseqüentemen­
te, não devem ter medo das urnas, já que as enfrentaram em outra oportuni­
dade. 

- Temos de defender a eleição, Sr. Presidente. É um absurdo o que se quer 
fazer. Não se pode, de forma nenhuma, condicionar o comportamento do 
Congresso Nacional aos interesses dos Prefeitos ou Vereadores, que são par­
tes interessadas. A maioria esmagadora deles foi eleita pelo voto popular e 
não precisa temer as eleições, a não ser os que não cumpriram bem a sua mis­
são, os que traíram o compromis~o assumido, os que não souberam, realmen­
te, representar a verdadeira aspiração de seus munícipes. Mas aqueles que 
cumpriram o seu dever com lealdade, com altivez, com dinamismo, com cora­
gem. enfrentando mesmo a falta de recursos, esses, tenho certeza, não devem 
ter receio de participar de pleitos eleitorais diretos. Por isso, queremos 
eleições cám o povo participando. O Congresso não tem competência, Sr. 
Presidente, para prorrogar mandatos- de quem quer que seja. 

Desejo fazer aqui uma observação. A emenda em discussão não é do De­
putado Anísio de Souza. Eu o conheço. Foi eleito pelo voto de uma parcela 
do povo de Goiâs, do povo, não é um "biônico". A emenda é de inspiração 
do Planalto, que a elaborou. O Deputado Anísio de Souza simplesmente se 
encarregou de colher as assinaturas. Eu o conheço, é um democrata. Cumpriu 
um papel, um papel triste. é bem verdade, um papel contra a democracia, 
contra o povo, contra a Nação. Não quero, por isso, deiAâ-IQcarregar pelo 
resto da História este peso, pois a iniciativa não foi sua, ela partiu do Minis­
tério da Justiça. que deseja, de qualquer fôrma, desde a edição do "Pacote de 
Abril", em abril de 1977, o adiamento dessas eleições. 

Concedo o aparte ao nobre Deputado Pimenta da Veiga. 

O Sr. Pimenta da Veiga - Quero dizer a V. Ex', nobre Deputado, a res­
peíto dessa risível alegação de que as eleições municipais deste ano_não po­
dem ser realizadas em virtude das dificuldades econômicas por que pass-a o 
País, que essas dificuldades são fruto da incompetência do sistema, neste mes­
mo sistema que nos dirige há 16 anos, que conduz tão mal a Nação há 16 
anos. Sendo assim, parece-me que o mais correto, o mais inteligente e o mais 
lúcido seria que esse Governo permitisse manifestar o povo seu inconformis­
mo através das urnas, pois, do contrário, a sua rebeldia poderá vir a 
expressar-se de outra forma que não a pacífica. Assim, desejo e espero que as-
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eleições se realizem. Não há razã.o para que tal não aconteça. Pr.ecisa.mos 
torná-Ias, no Brasil, fato rotineiró, não excepcional. Precisamos de eleições 

, . 
ano a ano. 

, O- SR. ADHEMAR SANTILLO - Agradeço a V: Ex' o aparte e apro­
veito a oportunidade para dize~ que a media a é "altamente inconstituciqnal. A 
Carta, outorgada pela Junta Militar em 1969, estabelece, no seu art. 10, o se­
guinte: 

._, "A União não intervirâ nos Estad9s, salvo',para: 

o SR. ADHEMAR SANTILLO - Nobre Deputado Ronan Tito, agra­
deço a V: Ex' o significativo aparte ao meu modesto posicionamento, nesta 
manhã. Quero, ainda, dizer o seguinte: o argumento de que não se podem 
realizar as eleições porque o mandato de Prefeitos e Vereadores seria apenas 
de dois anos não tem qualquer. sustentação, tendo em vista que- não foi o 
Congresso' Nacional, muito menos a Oposição, quem fez esta módificação e a 
coincidência dos mandatos. Foi o "Pacote de Abril", foram os leglsladoi:es 
do Riach~ Fundo, foi Geisel, 'com todo o seu autoritarismo, que procederam 
à modificação 'da Constituição inserindo dispositivos sobre o mandato de 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. dois anos. E ao argumento, esposado peÍa maioria do PDS, de que não se 
VII - exigir a o?sefvância dos seguintes princípios; pode fazer e1eiçãês este ano, _ inclusive acentuado pelo Deputado Júlio 
.............................. ~ ........... ' ... ' ..... '. . .. Martins ~ por ,que etàs muito caras, respondo que dem_Dcracia não tem 
b - temporariedade dos mandãtos eletivos, cuja dui-ação não preço. Seja qual for o'seu preço, nós o pagalJlOS, por ser justo, pois a demo-

excederá a dos mandatos federais correspondentes; cracia tem que ser' defendida, custe o que custar. Democracia não tem preço. 
Assim, mesmo que se quisesse dar aos P~efeitos mais dois anos de nian- (Palmas.) 

dato, pã~a'equiparar ao coir~spondente, a nível fe?eral, do General Figueire- Porqúe um Deputado tem de fazer .gasto exagerado, na sua área eleito-
do, que e de 6 anos, ocorrena um problema relacIOnado com os vereadores, I' d .:;.' 'fi - I .-
, . d' d t d D ' t d F di' t .' d ra, a emocraCIa nao pode ser sacn Icada. Nao. Democracia nao tem preço; 

cUJO m,an ato tena que ser correspon en e ao o epu a o. e ~a, IS o e, e _ democracia não se vende; democracia se' conquista com o povo participando. 
, 4 a~o.s. .' do pleito eleitoral, aperfeiçoando ás leis ê consultando a Nação. Não se faz 

DIZ ma]s a Carta outorgad.a: ' . \ , dem.ocracia 'adiando eleições; não se faz democracia com uma lei ,de e~trangei-
"Art. .15. A autonomia muniCipal será assegurada: ros como esta que está aí; não se' faz democracia intervindo em sindicatos; 

, I - pela eleição djreta de Prefeito, Vice.:Prefeito e vereadores, realizada, não se faz dempcracia impedindo que ariistiados possam trabalhar; não se faz 
, simultaneament~ em' todo o País, na mesma data das eleições gerais para democracia castrando o Congresso: Faz-se democracia consultando a Nação, 
. deputad,os.l' , " sabendo ó que a Nação quer, para que realmente ela possa ser assentada na-

n _ o' •••• ~ ••••••••••••••••••••••••• , •••••••••••••••••••••••••••••• -. quilo que é verdàdeiro e na única razão do' Estado democrático: o povo, a 
Art. 209. Os.mandatos dos P.refeitos, Vice-Prefeitos e Ver~a- Nação, ouvido em todos os detalhes. ~ -

,~' ~~ dores eleitos em 1280 terão a duração de dois' anos." Ouço o Deputado Christia'no Lopes . 

. Ora, Sr. Presidente, Srs. Congressistãs, a ConstituiçãoJala na coincidên­
cia dos mandatos. A Constituição, quanto à eleição de 1980, estabelece que os 

,Prefeitos e Vereadores.terão maridato de apenas'2,anos. São princípios cons­
·titucionais, princípios inseridos na Carta Magna por uma Junta Militar em 
1969 e pelo "pacote de abril", de 1977. E o que foi que modificou. esse c!isposi-
tivo cônstitucional? Uma lei ordinária. Foi lei que dispôs sobre a nova regula­
mentação dos partidos políticos, inviabilizando a possibilidade de os mesmos 
se organizarem a tempo de disputar as eleições previstas' na Constituição. 

Isto é uma subversão da hierarquia'aas leis. Um princípio constitucional 
que, aliás não foi estabelecido pela Nação, sequer por este Congresso, porque 
a sua inclusão foi feita através de' dois atos de arbítrio: tanto o art. 15 como o 
209 fazem parte desses dois atos, sendo q~e o primeiro é de 1969 e o outro 
veio com o "pacote de abril", em 1977. Esses dois dispositivos constitucionais 
garantem a realização das eleições. No entanto, uma lei ordinária, que extin­
guiu os partidos políticos - e nós não queríamos que os partidos fossem ex­

O Sr. Christiano Lopes - Nobre'Deputado, tenho observado os debates 
na Casa sobre o problema da prorrogação de mandatos, e o,que me impr~s­
siona são algum'as teses sobre a incompetência do Congresso para emendar a 
Constituição e' prorrogar mandatos, ou sobre a ilegitimidade dessa prorro­
gação. Sr. Deputado. quer-nos parecer que este Congresso só tem duas limi­
tações para emendar a Constituição: é a extinção da Federação e da Repúbli­
cà. A P?rtir daí. o Congresso pode emendar toda..a Constituição: E só um Po­
der há para dizer se a emenda é inconstitucional ou não: é o Poder Judiciário. 
Fora disso, o debate é ocioso, porque estamos tratando de um problema polí­
tico. O Congresso é chamado põlítico, não face ao custo das eleições, mas 
diante da impossibilidade material ôe tempo para realização do pleito de no­
vembro deste ano. De forma que, permita-me V. Ex', discordo da tese de que 
o Congresso não pode votar a emenda de prorrogaçã'o pela eiva de inconstitu-­
cionalidade. Ela não é. absolutamente, inconstitucional. 

tintos - impossibilita que os partidos se organizem. e em vista de os partidos O SR. ADHEMAR 'SANTlLLO - Nobre Deputado, o uso do cachim­
não se organizarem a tempo; entende o Governo que as eleições não podem bo faz a boca torta. V. Ex~, acostumado, durante 17 anos, a um regime de di­
ser realizadas. Então, a lei ordinária foi rp.ais· forte, teve mais força do que o tadura. a um regime. autoritário, acha que é muito normal acrescer uma hora 
próprio dispositivQ constitucional. Conseqüe,ntemente, ao ser enc~minhada sequer a um mandato de quem foi eleito pelo povo com pr-azo determinado. t 
ao Congresso, a lei, que era para extinguir os partidos políticos, já devia preMO o pensamento de V. Ex' -
ver a garantia do princípio constitucional da realização das eleições. Se é váli­
do o princípio constitucional; de que um partido ainda em fase de organi­
zação C9m comissão provisória, não pode participar das eleições, segundo de­
fençe o PDS, p~rque isso é dispositivo constítucional, deve-se respeitar tam­
bém a Constituição naquele item que estabelece a realização das eleições em 
1989. 'Esse princípio é incónstituciõnal e, àlém de inconstitucional. Imoral, 
porque este Congresso não foi efeito para prorrogar mandato de quem'quer 
que seja-mesmo por uma hora. Este Congresso foi eleito para outras atri­
buições, até mesmo para fazer algumas reformas na própria Constituiçãô; ja­
m'!is prorrogar qualquer mandato. 

Concedo o aparte, com muita satisfação, ao nobre Deputado RonarrTi~ 
to. 

'O Sr. Christiano Lopes - Eu não acho normal. E a História do Brasil 
que tem r~gistrado isso: 

,O SR. ADHEMARSANTILLO ~ Eu sou democrata e respeito a opi­
nião âe V. E~' Porém só quero que V. Ex' não venha encabeçar um'pedido de 
emenda constitucional prorrogando o seu próprio mandato sob a argumen­
tação de que todo artigo da Constituição pode ser reformado. Além·do mais, 
o art. 10 dã Carta outorgada, de 1969, Deputado, diz claramente: "A União 
não intervirá nos Estados, salvo para: VII - exigir a observância dos seguin- . 
tes princípios: b) temporariedade dos mandatos eletivo& cyja duração não ex­
cederá a dos mandatos federais êorrespondentes",. Conseqüentemente, não se 
pode dar.ao mandato do Vereador, no caso, principalmente, uma hora sequer 

O Sr. Ronan Tito :- Nobre Deputado Ãdhemar, Santillo: quero inserir, a mais, porque excede àquilo que é estabelecido para o Deputado Federal. 
no discurso de V.- Ex', umá denúncia da maior gràvidade .. Há um complô Concedo o aparte' ao Deputado Carlo~ Sant' Anna. ' 
neste País, contra o Presidente Figueiredo. Ao mesmo tempõ em que o Presi- O Sr. Carlos Sant'Anna - Quero dizer, sobretudo para aproveitar o que 
dente Figueiredo falava eI!l Uberlândia contra o terrorismo, praticava-se ter- ainda há pouco aqui se disse, que a matéria é flagrantemente incõnstitucionãl. 
rorismo naquela cidade. Ao mesmo tempo em que o Presidente Figueiredo E quem estabelece a incompeténcia e a inconstitucionalidade não somos nós, 
jura, reiteradas veZes, que vai impor a-democraCia neste País, Ressoas, dep~.- mas é uma longa jurisprudência firma~a p~lo 'Supremo Tribunai Federal, 
tados até, então urdindo uma trama contra o Presidente da República, proITo- quando julgou, pOI: exemplo, a Representação de nO 322, do Estado de Goiás, 
gando eleições. Ora, nobre Deputado, como se pode' ter democracia sem pejo voto magistrai do Ministro Luís Gallotti..Não temos nós, no Congresso 
eleições periódicas? Não é possível. Então, neste momento, quero fazer uma Nacion~l, nenhuma competência para a prorrogação de mandatos eletÍ\:os; 
denúnciã: há um complôéontra o Presidente da Repúblicà. Ele tf:m in_c, porque somos mandatários do povo. Não podemos substitUÍ-lo nas funções 
tenções, e eu quero acreditar e precis~ !lcreditar que são verdadeiras, S. Ex' 'que lhe são inérentés. E dentre elas, está a,do voto, o que significa que não po­
jurou, reiteradas vezes, que irá fazer deste,País uma democràcia. No entanto, demos substituir o'povopara prorrogar mandatos. Isto corresponderia a ra­
pessoas e~tão antepondo-s~ ao desejo dQ Presidente da República. Isto' é um ~er uma verdadeira eleição indireta, competência que nós não temos. De tal 
complô. "', maneira que, s~ esta Casa, hoje. por ,azar nosso, prorrogar õs mandatos, esta 
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rá ferindo flagrantemente o texto con~titucional, pois atingindo o princípio 
da representatividade da República. Por outro lado, V. Ex' bem o disse - e 
eu insisto - que há um outrà preceito constitucional a estabelecer que, nos 
Estados e Municípios, nenhum mandato pode ser superior ao correspondente 
Federal. Vai, então, ocorrer uma excrescência: o mandato do Vereador será de 
6 anos, c.1suisticaméntt:, para um só período, enquanto que o do Deputado 
Federal é de 4 anos. I~to contraria flagrantemt:nte ajurisprudênciajá firmada 
e o preceito constituciunal expr~sso. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO - Além do mais: diante da informação 
de V. Ex·, nobre Deputado Carlos Sant' Anna, não poderia jamais ser diferen­
te, o Congresso nàu tem competência par.l prorrogar mandato de quem quer 
que seja mesmo porque. ca~o contrário, ficaríamos aqui eternamente, sob a é­
gide: de: uma legislação, submetidos ao interesse de uma maioria eventuaL O 
PDS, por e:xemplo. é maioria no Congresso, mas eventualmente, porque con­
ta, na sua bancada, no Senado. com 1/3 de Sep.adores "biônicos", nomeados 
pelo Presidente da República. Pois bem, se pudéssemos ampliar mandatos. a 
Maioria ampliaria todos eles eternamente, e teríamos uma ditadura ~onstante 

• de uma maioria eventual no Congresso NaCIOnaL 
Esta Casa não tem competência para ampliar mandato de quem quer 

que: seja. não pode ahsumir um direito que somente cabe ao povo, que elegeu 
os Prefeitos e Vereadores. Conseqilentemente, somente o povo tem o direito 
de reformar tab mandatos. Não há possibilidade alguma de se prorrogar 
mandato~. Isto é uma imoralidade, uma prática violenta, que vem facilítar a 
implantação definitiva da ditadura. Por isto vamos falar agora. antes que seja 
tarde demais: quem prorroga mandatos de Prefeitos e Vereadores não tem 
auturidade moral para impedir a prorrogação também dos mandatos de De­
putados e Senadores, com a implantação definitiva de uma ditadura que inte­
res,a apenas aos que e&tão no poder. E nele dois grupos de direita estão se de­
batendo il direita que está no poder, quen:ndo manter-se, e a direita que quer 
enlr.lr no poder, atirando bombas e fazendo todo tipo de atentados. Mas a 
que continua no poder não tem competência nem força para combater os 
ato- terroristàs. 

Ouço o nobre Deputado Waldir Walter. 

O Sr. Waldir Walter - Dcputàdo Adhemar Santillo. V. Ex' tem inteira 
razão - e o Deputado C.lrlo~ Sant'Anna da me~ma forma- quando diz que 
o Congre,,;o miu tem competência para prorrogar mandatos. V. Ex' tem in­
teIra razão lambem quando diL que este é um procedimento imoral. Ele o é 
para quem tem concepção democrática; é muito moral para o PDS, cujo com­
purtamento tem SIdo, si,tematicamente, o de àpoiar instituições políticas, 50-

Claz~ e económica~ que não ~ervem para a comunidade nacional. Chega a ser 
Irónzco um ilustre representante do Governo dizer que só não se pode apre­
~entar projetos que atentem contra li Federação e a República, duas insti­
tuições que não exí~tcm no Brasil. Quer dizer, só não se pode modificar o que 
nâo eXI~te. Ma~ deve ficar claro que a Naçdo tem o direito. acima de tudo, de 
possUIr uma Constituição feita_ por ela própria. O Brasil só será um Estado 
democrático no dia em que tiver uma Constituição feita por uma Assembléia 
Nacional Con'itÍtuznte. Até lá, nào podemos dizer ao mundo que vivemos 
numa democracia. e todo~ os democratas sabem disso. Mas, apesar de defen­
dermos .1 te:>e da Con~tituinte, o direito do povo de fazer sua Constituição, 
sempre fomo~ favorávei, a qualquer emenda constitucional desde que demo­
crática, que vise a alguma coisa em benefício da participação popular. Nosso 
posiCIOnamento é sempre contrário à~ propostas governistas e do PDS que 
atentam contra a democracia, como est..t proposição do nobre Deputado Aní­
,io de Soula. que vi~a a retirar do povu o direito sagrado, que é seu, dejulgar 
novamente seus adminzstradores apó, concluído o mandato que lhes conferiu 
há qUJtro anos. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO - Vou encerrar. Sr. Presidente, não 
sem OU\Ir o Deput.1do Israel Dias-Novaes. 

_ O Sr. brael Dia .. -Novae!> - Quero apenas, digamos. estabelecer uma es­
péCIe de decorrénd..t do ~eu raciocínio e dizer que a Casa já concluiu que há 
um mteressado direto nesta prorrogação de mandatos, que é o Governo cha­
mado revolUCIOnário. Este Governo não quer ser questionado nas praças 
públlca_, nos no'iSO~ comício". porque não tem condições para isso. Então, 
interessd-Ihe ° adwmento do pleIto, porque, além de não querer ser questIO­
nado. ndo quer ser derrotado,poh os Governadores e Prefeitos seliam suce­
dIdo~ por nós, Oposição. Portanto. ° Governo não quer ser questionado em 
pràl,:a pública e nào quer perder os mandato;. municipais. Agora, os benefi­
ciário~ wdiretos dIS;.O. que sào os Prefeitos e Vereadores. estão recebendo, 
men:~ des~e projeto . .1quela chamada \ol,it.l da ,aúde: estav-am em vésperas de 
morrer politicamt:nte e -recebem umc1 injeção de óleo canforado. que lhes 
prorroga o mand.\to por maz~ doi~ anos. porque não se reelegeriam. O., pre­
telto~ e Vereadorc~ pdssanam para .I somhra do tempo e do esquecimento. O 

interessado direto nisto é o Governo e, indiretamente, os Prefeitos e Vereado­
re~. Tudo ISSO para impedIr o acesso do povo ao poder. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO - Sr. Presidente, o Governo, que já ti­
rou toda a autonomia financeira dos Municípios - pois cada Prefeito tem 
que ficar. de chapéu na mão, batendo às portas do Palácio do Governo do Es­
tado e os Governadores. por sua vez, sào obrigados a caminhar de chapéu na 
mão até Bra'iíha para buscar recursos - o Governo. agora, quer tirar, o que 
hâ de mais sagrado nas pessoas dos Prefeitos e Vereadores: a sua vinculação 
com o povo, a sua credibilidade. porque. a partir do instante em que perma­
necerem na Prefeitura e na Câmara de Vereadores, na condição de "biôni­
cos", eles perderão a independência e a credibilidade. Não podemos deixar 
que b~o ocorra, Sr. Presidente. O Prefeito. o Vereador, valem muito mais do 
que dois anos de mandato. Vamos realizar as eleições, vamos pôr o povo nas 
praças públicas e aperfeiçoar a democracia. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Com a palavra o nobre Deputa­
do Adhemar Ghisi. 

O SR. ADHEMAR GHISI (PDS - SC) - Sr. Presidente, nobres Srs . 
Congressistas, assomamos a esta tribuna para manifestar o nosso ponto de vista a 
respeito das Propostas de Emendas à Constituição de autoria dos Depu­
tados Anísio de Souza e Henrique Brito, que objetivam a prorrogação dos 
mandatos dos Srs. Vereadores e Prefeitos. Queremos demonstrar que a medj­
da não é espúria. antidemocrática, imoral. caluniosa e deformadora dos nos­
sos costumes políticos. nem tampouco o produto vil da inspiração dos porões 
palacianos. que estanam ajudando a enterrar a democracia no País. 

Sr. Presidente, temos bem presente em nossa memória o ensinamento da­
quele que talvez tives~e sido uma das figuras políticas mais evoluídas do seu 
tempo, Thomas Hobbe~. que chamava a atenção dos seus pares. na Câmara 
dos Comuns. na Inglaterra, para 05 demagogos. dizendo: "Vede quantos de­
magogos! É a democracia." 

Sr. PreSIdente. ~Ó o regime democrático, o sistema que permite a mani­
fc,;taçào Iivn: do pen~amento, pode dar cau~a aos exces~os que conduzem ao 
~urglmento, sempre mUlto nefasto. dos demagogos. 

Sr. PreSidente. a Emenda Anisio de Souza e a Emenda Henrique Brito 
sào produto. re~ultado. com,eqliencl.1 da Incapacidade da Oposição de pen­
:-ar, de prever u futuro. quando da votação, ano passado, do projeto que alte­
rou à lei Orgânica do~ Partidos Políticos no nosso País. 

O Sr. João Linhare~ - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ADHEl\JAR GHISI - A ela cabia. Sr. Pn:sidente, naquela opor­
tunzdade - se realmente desejas<;e conduzir o País ao processõ eleitoral 
de 15 de novembro de 19XO - raciocinar sobre o que estávamos votan­
do, já levando em conta o surgimento dos novos partidos políticos. 

O Sr. Leorne Belém - Perm!te-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ADHEMAR GHISI - Ela foi, no mínimo, imprevidente, porque 
~abia de antemão que, até o dia 15 de maIO deste a!,!o ou seja, seis meses antes 
do pleito. a5 filiações partidárias deveriam estar concretizadas, pelo menos 
em relação àquelas pessoa~ que desejassem candidatar-se às eleições de 15 de 
novembro. Ora. a Opo~Ição nào chamou a atenção da Casa para este fato. 
No decorrer do~ debates da proposição que se transformou na nova Lei Or­
gânica do~ Partidos PolítICOS. não se evidenciou este cuidado da Oposição: 

O Sr. Leorne Belém - Permite-me V. Ex' um aparfe? 

O SR. ADHEMAR GHISI- Concedê-Io-ei oportunamente, e com mui­
to prazer. 

Sr. Pre:-.idente, e Sr,. Congres~ista~. e exatamente a providência em boa 
hord sugerida pelo;, autores das referidas emendas que nos oferece a oportu­
nidade de dar uma satisfação política à Nação, que neste momento volve os 
olhos para este Parlamento, à espera de uma decisão. Eles propõe que aqueles 
que foram ungidos pelo voto popular, em IQ76, permaneçãm por mais dois 
<In05 no cumprimento da::. suas tarefas. A ele, o povo havia confiado os desti­
nos de ~eu-; Mumcípios. por todos os recantos da terra brasileira. Para a vida 
democrática do Pab. e muito melhor autorizarmos essa prorrogação do que 
no~ quedarmo~ de braço~ cruzados, indiferentes à sorte dos nossos Municí­
pIOS. permitindo que se e .... ecutem. a partir do dia 31 de janeir~_próximo vin­
douro, as zntervençõe~, que seriam a negação de todo o processo democrático 
que amda temos VIgente, representado pelas eleições dos Vereadores e Prefei­
tos em 1976 

Md5 all1da há um caminho à ser tnlhado pela nobre Oposição. pelos Srs. 
Senadores e Deput..tdo~ que a mtegram. O caminho democrático de afir­
mação política. em nome dessa moral aqui apregoada tantas vezes. seria o se­
gumte. o~ Pn:feltos e Vereadores n.lo aceltanam a prorrogação de seus man­
dato, por dois ano::.. A u.1rtir de 31 de janeiro de 1981, a prevalecerem os ar-
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gumento~ de que o proceSSo é e'spúrio, de que não temos condições de prorro­
gar os mandatos de Vereadores e Prefeitos, porque este ato seria inconstitu­
cional, haverá ainda uma opção:'a'renúncia coletiva dos Prefeitos e Vereado-" 
res das comunidades brasileiras que não quiserem aceitar esta soberana deci­
são do Congresso brasileiro - a ser tomada dentro de poucas horas, através 
da maioria absoluta'dos seus membros: Este Veredito, é bom que se diga, Sr. 
Presidente, estará respaldado por uma decisão há poucos dias proferida pelo. 
Supremo Tribunal Federal, que reconhece ao Congresso Nacional-o direito' 
de examinar propostas de emendas à, Constituição, ~.2nsoante suas atri­
buições e prerrogativas inseridas na nossa Carta Magna. , 

, Então~' ficaremos nós, os antidemocratas, os espúrios, os q).le atentam 
contra a democracia nó Brasil, os que estão a serviço do Paláciô do Planalto, 
aguardando'a renúncia dos Vereadores e Prefeitos da Oposição qúe serão be­
neficiados por esta medida"adotada livremente 'pelo Congresso ~acional, 
através da maioria dos seus membros" O Partido Democrático Social vai as-' 
sumir, a espontânea e soberanall!ente a responsabilidade desta decisão, numa 
demonstração eloqüente de que os Senadores e Deputado? que O integram ~a­
bem o que'estão fazendo, não havendo necessidade de se recorrer às punições 
anunCiadas nos arraiais da Oposição para aqueles que não quiserem acompa­
nhar o voto da Liderança no' sentido contrário às emendas em exame. 

O Sr. João Unhares - Permite-me V. Ex'? 

* 
O SR. ADHEMAR GHISI - V. Ex' reforça o argumento do seu colega 

no momento em que diz que a ARENA, na época, assumiu a responsabilida­
de da votação de matéria q~e viria alterar substancialmente o prócesso políti­
co eleitoral, e foi exatamente aquilo que deveria ocorrer a 15 de novembro, 

O Sr. João Li,!hares -'Para V. Ex' não continuar incorrendo em erro, 
-,estou usando o seu - arg!!mento, Se o seu partido tivesse aprovado os 
projetos da Oposição, que, a exemplo dº passado, encurtavam o prazo de fi-­
liação partidária, os prazos eleitorais, que encurtaram o prazo de elegibilida­
de para realizar eleições municipais até 20 de dezembro - fora, portanto, do 
-prazo de 15 de novembro - seria viabilizada a realização das eleições de 80 
ainda em dezembro deste ano. V. Ex' ainda tem uma oportunidade, se é que 
realmente está fazendo um discurso sério e no qual acredita nesta hora: apro­
ve a emenda das oposições qúe prevê a realização das eleições em janeiro de 
1981. Não é, portanto, a situação de hoje fruto somente da Oposição, da reor­
ganização dos partidos polítiéOs. 

O Sr. Leorne Belém - A Oposição concorda com a prorrogação. 

O.5r. -João Unhares - Nàó existe, em janeiro de 1981 termina o manda­
to. Dá perfeitamente, 

O Sr. Leorne Belém - Aderiram à tese da prorrogação, 

, O Sr. João Unhares - Encurtem-se os prazos, como foi feito no passado 
em projetos de autoria de Geraldp Freire, Líder, de Fillinto Müller, Líder, de 
Prisco 'Vianna, Secretário da ARENA. O SR. ADHEMAR GHISI - ""pós esta intr;dução,'ouço com muito 

praz~r o ap'arte do meu' nobre colega de representação estadual, Deputado 
, João Linhares. I ' O Sr.Leorne Belém -A questão é só de prazo. Aderiram à tese da pro~-

_. ' . rogação. Enquanto ilustres companheiros nossos, da Oposição, aqui inves-
: O Sr. Joao Lmhares - Sou grato a ~ i Ej(a'por esta oportull1,dade, .que tem contra a emenda, existe aquéla maioria silenciosa de oposicionistas que, 

~~I,tO .me honr,a. Deputado Adhemar, GhlSI, v,. E~'~ pelo que depreendl ~o ' ,nos corredores, acompanh,am,com ansiedade a votação desta matéria, porque 
m~clO 00 seu dlscur~o)ouvando-se ate numa cItaçao ?e um parlamentar In- nos querem transferir a responsabilidade que assumimos e confiam no ,nosso 
gles, acus(}u a Oposll;ao de_dema~oga, po: ~ntender esta que.as emend~~ q~e patriotismo. A Oposição não tem unanimidade em torno da sua tese, pois 

, '~r~r~ogam 'o~ ,mandatos sao a~tIde,:n0cr~tIcas, fere~ ~esmo, ~ c01'l:sc~e~cla' grande parte do contingente de oposicionistas também entende que os man­
jundlca ~ pohuca de qualquer cldada? e negan: a ?ropr~a tr~dI~ao br,astlma. datos devem ser prorrogados"à falta de outra alternativa. (Palmas.) 
Em segUida, V. Ex' nos acusou de mcompetencla, porque nao soupemos, ' ' '. 
quando da, votação da Lei Orgânica dos Partidos Políticos, prever esta si-', O SR.'kDHEMAR GHISI - Sr. PreSIdente, Srs. CongreSSIstas, estamos 
tu ação ' , ' " • absolutamente conscientes da responsabilidade que van:os assumir perante a 

, ' :, , . Nação e não queremos partilhá-Ia com quem quer que seja. Não o dizemos 
, O S~. ADHEI\-!~R ~HI~I ~ V. ~x' era ?~rttdano do Go~erno naquela por arrogância nem por e~tarmos comprometidos com-princípios menos de­
epoca, !'lao ImI?uteI a V. Ex- esta responsabIhdade. moêráticos e. conseqüentemente, menos nobres. Estamos convictos de que a 

O Sr. João Unhares - Tenho uma memória muito boa e não preciso do outorga de confiança em representantes do povo brasileiro, nas Câmaras Mu­
socorro de V, Ex', que incorre num pequeno lãpso, e vou díz.er por quê. O de- nicipais e nas Prefeituras, estejam eles ~'que partido estiverem, é um impe­
magogó que V, Ex~ vê na Oposição está também no seu partido, (não apoia- rativo da ordem democrática e do cumprimento de postulados que melhor se 
do), em muitos Parlamentares que hoje defendem a mesma tese e fazem as coadunam com a reaiidade brasileira do ,momento. 
mesmas afirmações que fazemos de que esta emenda prorrogacionista é anti- -Não podemos. nesta hora, esquecer dois fatos. Em primeiro lugar. na 
democrática e inconstitucional, porque fere o princípio da representatividade. pOSição de maIOria. devemos posicionar-nos dentro do consenso de nossa Pá­
Aí estão decisões do Supremo Tribunal Federal, dos seus mais emin~ntesjuí- tria - Falamos por eÍa. majoritariamente. em segundo lugar, Sr. Presidente,' 
zes, 'que V. Ex', no passado, seguiu. Hoje, por~m, estas palavras são suspeitas devemos dar seqüência ao, processo de abertura democrática preconizado 
para V. Ex'. Invoco, então, o pensamento do Senador Murilo Badaró, expos- pelo Presidente João Figueiredo, a fim de que as oposições tennam represen­
to, em discurso mais candente ainda contra esse tipo de prorrogação. Portanê tatividãdé nas Câmaras MuniCipais e nas Prefeituras. Precisamos evitar as in­
to, V. Ex', pflmeiro, deve' entender-se com o Senador Murilo Badaró para, , tervenções, que vinam, sem dúvida alguma, desequilibrar o sistema huje vi­
depois, tentar jogar a pecha de demagogos aos Parlamentares da Oposição. gente, que inclusive possibilita 'a muitos dignós Prefeitos ligados à Oposição 
Sobre a Lei Orgânica dos Partidos Políticos, V. Ex' acabou de dizer ciu.e hoje, terem sua voz forte oüvida e acatada por seus correligionários de todos os 
o PDS 'é maioria, VaI decidir sozinho, E antes, Deputadõ Adhemar Ghisi? A quadrantes desta Pátria. Não desejamos nós, da Maioria, Sr. Presidente, por 
ARENA, que 'era maioria. decidiu ou não decidiu sozinha sobre a 'nova Lei um processo espúrio, por' nosso posicionamento intransigente, dominar as 
Orgânica dos Partidos Políticos? -, P~efeituras brasileiras e evitar 'a fiscalização nas suas Câmaras Municipais 

O SR. ADHFft1AR GHISI ""7 Com a extraordinária ajuda de V. Ex~ por parte dos: S,rs. Vereadores. Queremos que o 'processo político-
. institucional-adlninistrativo continue a viger, para que se realize neste País o 

O Sr. João Unhares - Com a 'minha 'ajuda"exatamente. Não estou fu- que ouço há quhtro legislaturas nesta Casa: a coincidência de todos os man-
gindo à responsabilidade. 'Mas, agora, falo como Deputad9 que pertenceu à datos. Já ouvi In, uitos nobres representantes da Oposição defenderem esta 
ARENA: à sua'vice-!iderança; antes, não foi possível. Devo lembrar que 

tese da tribuna, e agora, surpreso, vejo-os combater o princípio da realização 
V. Ex~ também er~partidário do 'Governo e hoje continua na mesma postu- simultânea do processo eleitoral no País, como se a medida fosse liquidar a 
ra. I ' democracia," 

O SR. ADHEMAR GHISI - Não engano ninguém, Exclência. ' , 
, Sr. Presidente, aqui fica registrado meu posicionamento favorável a esta 

O Sr_João Unhares' - antes, quem também decidiu sobre a nova Lei 
OrgânIcâ dos Partidos Políticos foi a antiga ARENA, sozinha. Portanto; não 
cabe à OpOSição de ontell? a -acusação de ter sido incompetente. y. Ex' peca 
pela falta de memória. Dentre as mais de quinhentas emendas existentes, aI: 
gumas procuravam corrigir os erros de hoje. Existem pronunciamentos, 
como o do Senador Pedro .Simon" a respeito deste assunto, alertando a 
Nação para os entraves que a novà Lei Orgânica dos Partidos Políticos cria-

_ ria para a realização das eleições municipan., Portanto, V. Ex'~peca pelâfalta 
de verdade V. Ex' não deve ter lido - e sei que é um'Deputado/muito cuida­
doso neste aspecto - a Lei Orgânica dos Partidos Políticos; não deve ter lido 
as emendas rejeitadas por nós, à época maioria, quando' decidímos também 
SOZInho, sobre 'a nova lei,.como V. ex' vai decidir,sozinho, mas contra a 
.Nação. sobre a prorrogação dos mandatos políticos. (Muito bem! flálmas,) 

proposição. _ 
Ouçõ V. Ex', 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Os companheiros não aceitam a 
liberalidade da Mesa, A Mesa tem 'de ser mais rígida. Todos querem falar, 
nobre Deputado. Peço a V. E;" que conclua o se,u discurso. 

O Sr. Joacil Pereira - Nobre Deputado Adhemar Ghisi, não estaremos 
aqUI decidindo contra a Nação, como afirmou o nobre Deputado João Li- _ 
nhares. A emenda prorrogacionista apresentada pelo nqbre Deputado Hel'!ri­
que Brito fOI antecedida por uma verdadeira consulta plebiscitária, e mais de 
83% dos consultados manifestaram-se favoravelmente à medida, A prorro­
gação atende aos Interes~es ,nacIonais, porque um mandato bienal não satis-
faz à _coletividade nos M unicípio'i brasileiros. ' ' 
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o SR. ADHEMAR GHISI - Sr. Presidente. lanço um último desafio à 
Opo~lçào: ~e é ilícito, antidemocrátíco e e~púrio o projeto da prorrogação, 
qUl: rt:nunciem os Prefeitos e Vereadores da Oposição, par'!. que possamos 
acreditar na mensagem e nas palavras dos se~ ~~~amentares nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Com a palavra o Deputado Be­
nedito Marcílio. 

O SR. BENEDITO MARClUo lPMDB - SP. Pronuncia o seguinte 
di~curso.) - Sr. Presidente. Srs, Congressista~. a Constituição brasileira, no 
StU art. I? e § I v. estabelece com simplicidade o mandamento democrático de 
que todo Poder emana do povo e em seu nome será exercido. É uma verdade 
tramparente. como todas as verdades, aliás, que têm sido continuamente vio­
ladus pelo arbítrio de 64. Uma violação constitucional que enquadra o povo 
brasileiro como minoria e incapaz de ajuizar seus interesses políticos. 

O não cumprimento deste dispositivo de nossa Carta e, portanto. da so­
ber anía popular. é o mesmo que arrombar o domicílio de alguém, esmagando 
~eu~ direito, consagrados e cometendo uma expropriação democrática. Nada 
mais surpreende, porém. esse povo, acostumado com a quebra de seus direi­
tos de escolher mandatários, organizar suas entidades, e lutar pela represen­
tação do seu espaço social, político e econômico. 

Sào tantos e matreiros os argumentos usados pelo regime, para excluir o 
povo da.> decisões relevantes da vida nacional, que já não passam despercebi­
dos de mnguém sua., contradições e esgotamento. Agora esse povo se depara 
com a trdma oficial que visa à con~umação de mais um esbulho constitucio­
nal, que outro nào é do que adiamento das eleições municipais de 80. Incons­
titUCional sob todos os argumento~ até agora expostos por ministros e repre­
~entante, do SI ,tema neste Parlamento. Um esbulho que, uma vez efetivado, 
trará profundas conseqüências para a tão esperada normalização democráti­
ca do Pal~, e ferindo, novamente, a ~oberania popular. 

MUIto mais grave, porém. é o fato de que a prorrogação acaba por esfa­
cdur o que re.,ta da autonomia dos municípios. já atingidos pelo centralismo 
do Gmerno Federal. pelas oligarquias estaduais e pela mesquinhez dos costu­
mt:, polítICO,> comunllários. A prorrogação é um passo a mais na atrofia da 
Federação e du Republica que, no~ anos recentes. apenas têm servido de fal­
seta às manobras do regime. 

Do lundo des"us manobras sobressai. contudo, o pavor do regime às ur­
nas, a sua confessdda ojeriza' ao julgamento popular, ao cheiro do voto que, 
bem analbado, é a pólvora democrática que desejamos. Vem desde 1974 até a 
con-.agração de 1978, a prova de que, nas urnas, o regime de 64 não se susten­
ta. Daí li ob~tinado legalismo do~ "p:1cotes", dos decretos e dos remendos 
con"titucJOnaI~. 

Bem ou mal, apesar do sistema em vigor. o povo brasileiro tem consegui­
do algumas vitóna~ sIgnificativas, como as eleições mencionadas, as greves de 
18. 79 e 80. e a confirmação de lideranças sindicais autênticas. E. no topo des­
sa .. nova, conquistas, a organização de um Partido dos Trabalhadores: 

Nada di'iso, entretanto, foi conquistado pela omissão ou descuido do re­
gime, ma~ furando o seu cerco obstinado, sem temor da sua carranca de pai 
todo-poderoso. 

Desafio como e~tes será a realização das eleições de 80 - não temos a 
menor dúvida. Pretextos é que nào faltam ao~ donos do Poder e à-sua repre­
sentaçJ.o neste Congresso; pretextos sem a menor legitimidade de ordem Jurí­
dIca. política ou econômica. A imprensa bem intencionada do País tem de­
va~tado essas desculpas, e ridicularizado os porta-vozes da tramôia inconsti­
tucIOnal. 

Juristas, e~tudio>os e políticos comprometidos com o retorno da ordem 
constitucional. têm pulverizado a de,conversa oficial, desmantelado os seus 
ardl~. 

O que quer dizer. por exemplo, o ex-Senador Henrique la Rocque. na 
,ua defesa pela prorrogação das eleições de 80, ao argumentar que o País nào 
~uportJria os cu,tos deste pleito'? Ou, ainda, que uma nova mobilização elei­
toral serIa um,l contradição, no momento em que a Nação se empenha na 
luta contra a Illtlação'? 

No Governo do General Geisel. ouvíamos a mesma música, antes e de­
poi~ das eleições de 78. Alegava-se. então, que, para implantar-se a democra­
cia no Paí~, era precIso vencer a cri,e econômica. 

No~ governos anteriores ao do General Geisel, o impedimento democrá­
tico cr..t a cmc política, o chamado combate à subversão, a mordaça sindical, 
a manipulação dos índices da int1açào e o arrocho salarial. Lembramos, que 
no Go\erno G"lsel foi fechado o Congres~o e promulgado o famoso "paco­
te" de abril. ES'íe mecanismo herdado pela situação para tolher o processo de­
mocrÍltlco. c que agora ameaça as eleIções de novembro. 

Com hgelrd mudança de grau, visando à prorrogação, seus defensores 
falam que 05 correç dos Estado" e da União não dispõem de recur'iOS para as 
prome~~a~ deltorai~ da situação, comu o, ime~timentos de infra-estrutura ur-

----------------------------------
bana dãs municípios. No interior do Parlamento e nas salas do sistema 
conspira-se abertamente a prorrogação das eleições e dos mandat(~s dos pre­
feitos e vereadores. Para tanto, o Governo e suas lideranças se valem, inclusi­
ve, da chantagem da intervenção nos municipios. Ameaça que, se efetivada, 
resultaria no total descrédito da própria situação, na ruína e no caos político 
e administrativo dos municípios brasileiros. 

Ouça o nobre Deputado Antônio Russo. 
O Sr. Antônio Russo - Nobre Deputado Benedito Marcilio, V. Ex', fiel 

às tradições democráticas da região industrial do ABC, nesta manhã manifes­
td ..lO Congresso Nacional o pensamento de todos nós. Pedimos este aparte 
apenas para solicitar a V. Ex' que insira no seu discurso uma antecipada e 
pública declaração do nosso voto, contrário à prorrogação dos mandatos. 
Queremos também, já que V. Ex' generosamente nos permitiu apartêà-Io, tra­
zer um testemunho a esta Casa. Não são os prefeitos municipais, não são os 
vereadores. não são Deputados, mas o sistema que deseja a prorrogação, 
para evitar o confronto das urnas. O Prefeito da minha cidade, Dr. Raimun­
do da Cunha leite. contribuiu, inclusive. com Cr$ 5.000,00 para as despesas 
de trapsporte da delegação de São Paulo, organizada pelo PMDB, que vem a 
esta Casa trazer o seu incentivo aos Deputados que votarão contrariamente à 
prorrogação dos mandatos. A iniciativa dessa caravana foi do Dr.David le­
rer. ex-Deputado cassado, o qual encontrou, de parte dos prefeitos e vereado­
res, quer do PMDB, quer do próprio PDS de São Paulo, a melhor das acolhi­
dab. HOJt:. completando o pensamento do ABC, o nobre Deputado Valter 
Garcia, de nossa região, manifestava também a sua opinião contrária à pro­
posta em discussão. Este é, inclusive, o pensamento quase dominante do povo 
brasileiro. da Nação brasileira, que vai ser contrariado por aqueles que, em­
bora pensem da mesma maneira, não têm coragem de assim votar. 

O SR. BENEDITO MARCIUO - Agradeço a V. Ex' o aparte, e o in­
cluo no meU pronunciamento. 

Mas Sr. Presidente, a chave do escapismo oficial às eleições municipais. 
está na fechadura antidemocrática da emenda Anísio de Souza, nascida do 
"pacote de abril" e desaguada nas dificuldades da reforma partidária. Nos~a 
po~ição répele tais artifícios, e também a justificativa na emenda que veta as 
eleições, porque seus gastos "não são reprodutivos" ao Tesouro Nacional. 

Sr:,. Deputados e Srs. Senadores, em nossa opinião os gastos "não repro­
dutivos" para os cofres da Nação são o~ custos das mordomias do regime, os 
eséándalos e <l corrupção das oligarquias estaduais, como vêm ocorrendo, por 
exemplo. na Caixa Econômica de São Paulo, sob a gestãó de Paulo Maluf. 
(Palmas nas galerias.) Quanto aos obstáculos "legais" da lei Orgânica dos 
Partido~, não têm faltado sugestões, nesta Casa, para superá-los, a fim de que 
se mantenha e cumpra o dispositivo constitucional. 

O regime de arbítrio decretou, a partir de 64. o aniquilamento da auto­
nomia dos municípios, em nome da suposta "grandeza nacional". Com a per­
da dos poderes de decisào no quadro federativo, a União centralizou esses 
poderes em prejuízo dos Estados e Municípios, sobretudo da administração 
política e tributária municipal. 

Ouço. com prazer, o Deputado Horácio Ortiz. 

O Sr, Horácio Ortiz"':'" Nobre Deputado Benedito Marcílio, queremos 
congratular-nos com V. Ex' pelas magníficas e corajosas palavras que dirige à 
Nação. Realmente. estamos assistindo a um espetáculo triste no Congresso 
Nucional. quando uma maioria de alguns Deputados quer, através de um ato 
de violência. modificar dispositivos da Constituição, "premiando" prefeitos e 
vereadores, correligionários seus, com mais dois anos de mandatos. Nós, do 
PMDB. repelimos todas as infantis argumentações apresentadas pelo Gover­
no, particularmente as da Emenda Anísio de Souza. Diríamos que o Sr. De­
putado Anísio de Souza exerce exatamente a função de "mão do gato". Ele é 
o gato, cUJa mãozinha executa as providências que o Governo quer, pois este, 
mais desmoralizado após o "pacote de abril", não teria condições de propor 
tal adiamento senão por intermédio de sua Maioria, de ~eu Anísio de Souza e 
dessa lamentável e ridícula proposição do Deputado Henrique Brito, que ex­
prime a opinião de cerca de 3 mil prefeitos e vereadores, ansiosos em conti­
nUdr com seus mandatos gratuitamente. Queremos expressar nossa repulsa a 
essa, atitudes. Nós, do PMDB, exigimos a realização de eleições; não admiti­
mos mais que a promessa de abertura se faça através de atos cínicos como es­
te, de projetos como este. com que se procura iludir, tupear a Nação. Portan­
to, queremos manifestar nossa inteira solidariedade a V. E,-.', nosso compa­
nheIro sindicalhta, assumindo. como assumimos, a Presidência do Sindicato 
do~ Engenhelros. (Palmas.) Estamos solidários, repito, com V. Ex'. ilustre 
Pre"ldente do Sindicato dos Metalúrgicos de Santo André. vítima, há poucos 
meses, da violência destt: Governo, que nele interviu, ca3sando o mandato de 
V. b a e afastando-o do cargo que ocupava. 

O SR. BENEDITO, MARCluo - Agradeço a V. Ex' o aparte, que, 
com prUler, insiro no meu pronunciamento. 
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Prossigo, Sr. Presidente. _ O SR. BENEDITO MARClLlO - Se não estivesse não estaríamos aqm 
Em nome desta pr'etensiosa grandeza, a União incorporou as decisões da -defendendo este direito. (Muito bem!) 

política econômica e tributária, decretou a concentração da renda, elitizou o O Sr. Del Bosco Amaral - Peço a palavra, Sr. Preside?te, para uma re-
mercado de bens de consum~, transformou os municípios em simples forne- clamação. 
çedores de matérias-primas e mão-de-obra I?arata. Hoj~, nossos municípios e O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) _ Concedo a I lavra ao nobre De-
suas populações estão colhendo os resultados dessa concentração, ou seja, as putado Del Bosco Amaral. 
migrações maciças das pequenas comunidades para os médios e grandes cen- O SR-. DEL BOSCO AM-ARAL (PMDB _ SP. Sem revisão do orador.) 
tros industrializados. - _ Sr. Presidente, sabemos que os tempos são difíceis, e maisdifícjl é polIciar, 

Srs. Congressist~s, entré as muitas propostas pela redemocratização bra- Ih 
nuri-I dia como o de hoie, não só os trabalhos-de plenário, mas o traba o da sileira, uma delas ê a devoluçã6 da autonomia munic!pal, através das eleições J 

de novembro. Mesmo que esse desejo se ~ealize, permitindo o mínimo avanço própria Casa como instituição. 
das oposições, terá início o procêsso dc reivindicação para caminhos mais _ _ Rec~bemos agora, lá fora, uma série de reClamações s<:!,bre documentos 
amplos e democráticos. Apesar de sabermos que as mudanças de estrutura de visitantes que vêm de outros Estados. Carteiras da OAB,- carteiras profis­
políticl\ e econômica só chegarão com a desmoi1tag~m da atual Lei de Segu- sionais, de identidade etc., estão sendo retidas na portat:ia,_ depois da identifi­
rança Nacional, do pleno vigor dos Partidos ~ da qualidade de representação -cação do cidadão que quer ingressar no Congresso, para assistir a esta Sessão. 
nos Parlamentos- brasileiros. ' Digo à V. Ex~ que ,é uma responsabilidade muito grande para a Seguranç~ do 

Co'ncedo o aparte 'ao _Deputado Cardoso Alve;. _ -~ çongresso Nacional reter -documentos de- populares ~sem, qualquer r~clbo., 
_ - :. ' _ . __ Eles terão que voltar às suas cidades de origem. E éstão s~frendo esse tipO de 

. " ',0 -Sr. Cardos~ Alves - Quero. congratular-me com-V. Ex' pela poslçao pressão. ~eço< a V, Ex' que transmit~ nossa preocupação à Presidência dü­
que assume, neste mstante,~de fidelIdade ao seu I?a~sado ~e luta,'~e t:abalho, 'Congrésso Nacional, para quê se aumente a fiscalização, ~as 'em termos ra­
e d~ fidelidade també~ ao seu ~assado ,de de,?oc~~ta. Nos vamos vlv~r; :~l- ciónais, para que os documentos não .sejam apreendidos .. Acabam de che~ar 
vez, na tarde ?U na .n~l!e ~e hOJe, .um. dos maiS tnstes momentos na_hl~tona" quatro 'ôní~us de São Paulo, com pessoas que querem asslstir:- éste ato e, m­
do Parlamento bra,sdelro. E da essencla de qualquer mandato q~e ele seja ou- cIusive, nos_termos regimentais, pr,otestar contt:,a a prorrogaçao dos manda­
torgado por quem tem o p<?der para tal. No entanto,_vemos ~qUl uma pro~ro- tos. E estão impedidos por este artifício, digamos, do exame e rete~ção de do-_ 

-gação de man~atos sendo ef~t~vada, pelo C~ngresso, que nao tem ~b~oluta- cumento, de ingressar no Congresso Nacional, que ~ a Cas~ ~o povo. Peço a. 
mente nad!l a ver com a matena - e o terceiro na. ordem ~os que tem poder sempre democrática interferência de V. FX~ Sr. PresIdente, no problema que 
de outorgar esse mandato, que é do povo, ao prefeito e aos veread~res .. O Le-' sé pode agravar- nas próximasjl.oras.-<M uito bem! Palmas.) 
gislativo'nadatem a ver com isso. ~e o_supremo ~ribunal Federal consl~erou - -. _. 
constitucional ésse ato, achamos que ele é, pelo menos, iinoral, excrescente, O SR.- PRESIDENTE (NIlo Coelho)..-.:- Com a palavra'o Deputado AI-
diminuindo a autoridade do Parlamentó e se inscrevendo entre aqueles que bérico Cordeiro. 
enfraquecem º município, ~e já não te~ mais autonbmia financeira, nem O-SR. ALBÉRICO CORDEIRO (PDS - AI..,. Sem revisão do _orador.) 

. autonomia administrativa, nem autonomia econômica. E agora, os Deputa- _ Sr. Presidente, S-rs. Congressistas, sejam as minhas primeiras palavras de 
dos brasileiros pelo PDS vão retirar-lhe sua autonomi~ política, vão esmagar, solidariedade ampla, geral e irrestrita aos 700 prefeitos do MDB e das Opo-
na ce{u{[a ma ter da Nação brasileira, a vontade dos seus munícipes. Tanto sições neste País... -
isso é verdade que aqui se vêem vereadores c'prefeitos advogando em causa O S C I S t'A -_ Nó dl'spensamos 

. . d ' . O ' " - t- r. ar os an na s-a . própna, ou melhor, presslonan o em ,causa propna. s mllmclpes nao es ao . 
aqui, o povo não está aqui. _ O SR. ALBÉRICO CORD.E~RO - ... e aos mtlha~es de verea~ores q~e 

estão sendo traídos pelas Oposlçoes no Congresso NacIOnal. (Mamfestaçao 
_ O SR. BENEDITO MA~ClLIO - -Agradeço o aparte a V. Ex' "-das galerias.) 

O Sr. Leorne Belém - ° povo está nas galerias, nobre Deputado; os ve- -O Sr. Leorne Belém - Sr. Presidente, as galerias podem aplaudir, mas 
readores e os prefeitos é que não estão. O_povo está aplaudindo o ilustre ora- . não podem vaiar. Acho um absurdo que V. Ex' pennita o que está ocorrendo 

-dor n~ tribuna. nesta Casa. Há um orador na tribuna, Sr. Presidente, e não podemos concor-
O SR. BENEDITO MARCtLIO - Estamos recebendo nesta Casa dele- - dar que grupos se manifestem nas galerias. 

gações de. vários Estados... O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Faço um apelo aosjovcns que 
O Sr. Leorne Belém - Àquilo ali é povo, nobre Deputado. Estudante,' -estão nas galerias para que não se maniféstem, pois sabem que não podem 

por açaso, não é povo? fazê-lo. A reclamação do nobre Deputado procede. O Presidente é liberal, 
O SR. BENEDITO MARCtLio - Queremos aqui fazer uma ress~lva, mas, evidentemente, essa participação ... 

em nome do Deputado Cardoso Alves. Realmente, as galerias estavam ocu- O Sr. Odacir Klein - Sr. Presidente, e os prefeitos que se manifestaram 
padas, até há poucos momentos, por vários prefeitos, que aqui vieram para até agora? Podem? . 
tratar dos seus interesses. Mas,Eesta Casa, encontram-se delegações de bras!- O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - V. Ex' não pode duvidar do 
lei~os, que, como nós, de~en?:m, real~ente, as eleições municipais e o cum- espírito liberal do Presidente. 
pnmento da nossa ConstltUlçao. -

- O SR. 'ALBtRICO CORDEIRO - Sr. Presidente, os prefeitos e vere a-O Sr. Cardoso Alves - A parcela de populares que honra, com sua pre-
dores da Oposição, que assumiram os seus cargos no final de janeiro de 1977, sença, este Parlamento está contra a prorrogação. A favor estão alguns pre-

feitos e vereadores pressionando em causa' própria. - o fizeram pelo voto direto e universal, nas mesmas condições em que nós ou­
tros, deputados federais e senadores, viemos para esta Casa do Congresso. 

O SR. BENEDITO MARCILlO - Srs. Congressistas, o partido que re- Disseram aqui, durante a noite de ontem, Sr. ~residente, deputados e se-
presento nesta Casa se soma aos anseios das oposições, de todas as c1ásses nadores da Oposição, que o Congresso Nacional iria votar e aprovar uma 
trâbalhadoras e da sociedade brasileira, para que se c~mpra o disposto na emenda imoral, uma emenda amoral, uma emenda que desmoraliza todo o 
Constituição. e para que 'as eleições de 1980, seja_m realizadas. processo político e o Congresso Nacional. É estranho, Sr. Presidente, que 

Esperamos, uma vez mais, que se honre neste Congresso a vontade co~s- membros desta Casa, que membros deste Poder, façam assertivas desta natu­
titucional, devolvendo-se ao povo_ a sua soberania, sem os costumeir?s e ver- reza. Vejo aqui, nas anotações, Uma frase do Deputado Adhemar SantilIo, 
gonh9soS arreglos entre o arbítrio e seus impenitentes associados. brilhante.D~putado do Estado de Goiás-: "Quem prorroga mandatos não tem 

A Nação está cansada de tanto esbulho, chegou ~ hora da reparação I moral". (Palmas.) 
mínima para limpar a sua face da am_eaça de perpetuar o biomcisll!0' Se o mo- \ Sr. Presidente o Congresso Nacional está reunido, desde ontem, para 
mento que vivemos é de extrema delicadeza, se o arbítrio está procurando so- ~ discutir" uma emenda, cuja inviabilídade foi argüída pelos Senadores Itamar 
lidariedade política e social, convoque-se o povo às urnas, abra-se espaço aos Franco e-Mendes Canale, seja na Comissão Mista, seja junto ao Supremo 
trabalhadores e democratas ?rasil~iros. _ _ Tribunal F~deraI. Porém foram e estão sendo derrotados naquela Suprema 

Meu voto, §rs. Congressistas, e para que honremos nossa representaçao, Corte, por ministros cônsciás dos seus deveres e das suas responsabilidades. 
garantindo ao povo a devolução de seu direito de legitimar seus mandatários ' DOIS senadores, um de Mato Grosso do Sul, e outro de Minas, pretendiam 
nas próximas eleições de novembro. (Palmas.) • obstaculizar uma iniciativa do Congresso Nacional, chamando o Poder Judi­

O Sr. Leorne Belém - O partido de V. Ex' está em condições de disputar ciário a interferir nos direitos dos parlamentares, nas prerrogativas do ParIa-
eleições? - mento. Logo eles, da Oposição, que tanto defendem e tanto pedem as prerro-
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gativas deste Congresso! Recorreram os dois Senadores_ao Supremo. E cons­
ta que estão perdendo a ação, gradativamente, em todos os setores daquela 
corte. 

O Sr. Itamar Franco - Veja que, a princípio, V. Ex" definia como deci­
são final do Supremo Tribunal, nosso mandato de segurança. Agora, V. Ex' 
modifica um pouco o seu pensamento, para dizer que estamos perdendo 
força. Apenas para esclarecer a V. Ex' e ao Congresso Nacional, que o supre­
mo Tribunal Federal, prezado Deputado, até agora, não definiu nada. Ele 
apenas negou nossa liminar, para impedir uma deliberação sobre a matéria, 
mas não entrou no mérito. Ao contrário, se V. Ex' verificar a tradição históri­
ca do Supremo Tribunal Fed~ral- pelo menos até hOJe - constatará que ele 
tem negado, sistematicamente, 'a prorrogação de mandatos, porque ela fere o 
princípio republicano da temporariedade dos mandatos, que nós, da Opo­
sição, estamos defendendo. E V. Ex' quer prorrogar, de maneira imoral. os 
mandatos de prefeitos e vereadores. (Palmas.) 

O SR. ALBt;:RICO CORDEIRO - Sr. Senador Itamar Franco, eu o 
respeito imensamente e tenho por V. Ex' admiração. Vi-o chegar ao Senado 
vindo da Prefeitura de Juiz de Fora, onde os 7 vereadores da Oposição, pelas 
informações que possuo - não sei se são procedentes - não apóiam V. Ex' 
quanto à prorrogação. 

O Sr. Itamar Franco 7-- Ao contrária, Ex' 

O Sr. TarCÍ .. io Delgado - Vou trazer um abaixo-assinado dos vereado­
res de Juiz de Fora para desmentir V. Ex', os vereadores de Juiz de Fora são 

. contra essa imoralidade. Vou trazer isto ainda hoje. 

O SR. ALBÉRICO CORDEIRO - Sr. Presidente, Srs.'Senadores, Srs. 
Deputados, a questão, nos seus aspectos jurídicos e formais, em todos os seus 
ângulos, dentro do Congresso Nacional. já foi discutida, mas não OUVI falar 
aqui - e assisti a todos os debates - na vida dura, difícil e dramática que um 
vereador tem no seu município, nos rIncões mais distantes deste País, e que, 
Sr. Pre.;idenle, em termos práticos, nós outros, deputados federais e senado­
res. na época de eleições, procuramos. Estou falando em termos práticos, 
terra-a-Ierra. Sr. Senador Itamar Franco, com os pés no chão. Nas eleições 
para Senador, em 1974, meu caro Senador, V. Ex' foi a todos os vereadores 
de Minas Gerais e viu, no seu Estado, a vida de sacrifício, de lutas, que leva 
um vereador neste País. Muito bem. Nós, os deputados federais e os senado­
res, fomo;; procurá-los por ocasião dos pleitos a que concorremos. Agora, por 
circunstáncias jurídicas, por fatos concretos, porque a legislação já não per­
mite realizar eleições, por todas essas circunstâncias nacionais, estamos, os 
deputadas do PDS e alguns das Oposições, decididos ... 

O ~r. Itamar Franco - Quais são {JS nomes dos deputados da Oposição? 
É preciso citar os nomes. 

O SR. ALBÉRICO CORDEIRO - Um é o Deputado Iturival Nasci­
mento. do PMDB do Estado de Goiás, com uma declaração publicada em O 
Globo de que "noventa por cento dos deputados oposicionistas" - e, Sr. Pre­
sidente, Srs. Congressistas, é um Deputado da Oposição de Goiás quem faz 
esta afirmação, um respeitável e brilhante Deputado da Oposição; está escrito 
no jornal e nenhum de V. Ex's desmentiu - "são favoráveis à prorrogação de 
mandatos, mas não têm coragem" - repita-se. não têm coragem - "de assu­
mir esta posição publicamente". Não sou eu quem o diz: é um Deputado da 
Oposição quem está afirmando que 90% de V. E:x's são favoráveis à prorro­
gação dos mandatos, mas não têm coragem de dizer. Não sou eu quem diz, 
mas um deputado da Oposição. (Palmas.) 

O Sr. Álvaro Dias - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ALBÉRICO CORDEIRO - Concedo o aparte ao Deputado ÃI­
varo Dias, brilhante parlamentar do Estado do Paraná. 

O Sr. Álvaro Dias - Nobre Deputado. quero prestar uma contribuição ao 
discurso de V. Ex". Sou da OpOSIção e ocupo, por coincidência, a tribuna de 
apartes pertencente à Situação. 

O SR. ALBtRICO CORDEfRO - Seja bem-vindo. 

O Sr. Álvaro Dias - Quero dizer a V. Ex~ que concordo com o Sr. Nél­
son Marchezan, com o Sr. Jarbas Passarinho, com o Sr. José Sarney e com o 
Sr. José Bonifácio, antigo líder d,l ARENA nesta Casa. Mas concordo. a res­
peito do problema em discus~ão, com o Sr. Nélson Marchezan de 1979. que 
dizia: "Sou contra a prorrogação; nem consigo compreendê-la, pois não traz 
~oluçào algU]na." No dia 21 de abril de 79 voltava a falar aos jornais o Sr. 
Nélson Marchezan, como Secretário da ARENA: "Pes'ioalmente, sou contra 
4ualquer prorrogaçJo". E o Sr. José Bonifácio: "Sou contra a prorrogação e 
a favor de eleições todos os ano~. A prorrogação desencantaria a juventude. 
A campanha por prorrogação í: Imoral e continUlsta." Esse o Sr. José Bonifá-

cio. O s~u filho, hoje, estará aqui para votar contra as palavras do próprio 
pai! O Sr. Jarbas Pas~arínho, como Líder do General Figueiredo, no dia 14 de 
fevereiro de 1979, dizia: "Pode haver muitos argumentos a favor do adiamen­
to da~ eleições municipais, mas existe um que bastaria para contra-indicar a 
sua adoção: o Governo se caracterizaria, perante a opinião pública, como te­
meroso de eleições e, mesmo que isso não fosse verdade, haveria os efeitos 
pSIcológicos, que senam desastrosos, e a ARENA se exporia a possíveis reve­
zes no futuro." E acrescentou: "Se o momento é de abertura, não podemos 
pensar em adiamento de eleições." E mais: o Presidente do seu partido, nobre 
Deputado, que quer dialogar com a Oposição, o Sr. José Sarney, ... 

O SR. ALBÉRICO CORDEIRO - E a Oposição não está recusando. 

O Sr. ÁiYaro Dia'i- ... no dia j9 de outubro de 1977, dizia: "A revogação 
de mandatos é uma idéia que sempre recebeu a mais fundamental conde­
nação, porque se trata de algo antidemocrático, que não atende aos interesses 
do Pa\<;, somente servindo para uma melancólica diminuição da classe políti­
ca, pois a periodicidade de mandatos é um traço fundamental nos regimes de­
mocráticos". E dizia, com suas palavras: "Aqueles que, dentro da ARENA, 
encobriam, na reivindicação a coincidência de mandatos, o desejo de 
prorrogá-los". E acrescentou mais: "Estar-se-ia desmoralizando o voto, ins­
trumento sagrado e ideal em qualquer democracia. Por via de competência. o 
regime democrático seria irremediavelmente comprometido em sua própria 
essência, pois os mandatos e as instituições políficas perderiam sua legitimi­
dade." O Senador considerou fundamental que se trabalhe em prol do forta­
leCImento das instituições e não em favor do seu enfraquecimento. Que não se 
desminta, também, agora, esta~ palavras publicadas nos grandes jornais deste 
Pais. nobre Deputado. E se prestei esta colaboração a V. Ex' e aos seus pares, 
quero prestar, agora, também uma colaboração ao Presidente do meu parti­
do. pórque esses homens não merecem crédito e não podem falar em diálogo. 
em entendimento com a Oposição, porque, hoje, afirmam uma coisa e, ama­
nhã, desmentem. DIzem o que não fazem e fazem o que não dizem. O Presi­
dente Ulysses Guimarães pode conversar com o Senador José Sarney, mas 
não pode manter nenhum entendimento, sob pena de comprometer a Opo-
1>ição, o seu partido e a Imagem brilhante que possui perante a opinião públi-
ca nacional. -

O SR.- AI.BtRICO CORDE[RO - Deputado Alvaro Dias, isso é 
problema de economia doméstica. Por favor não me use. V. Ex' chame o Pre­
sidente Ulysses Guimarães e diga-lhe as suas verdades, dê o seu puxão de ore­
lha.,. 

O Sr. Álvaro Dias - Apenas presto esta colaboração a V. Ex". P~ra con­
cluir, quero dizer que, lamentavelmente, estamos atravessando, neste País, 
uma época de crise de sinceridade: Não existe mais sinceridade. não se valori­
za a palavra, a palavra empenhada naDa vale. O que valem são os interesses 
pessoais, casuísticos, daqueles que querem manter privilégios à custa do sa­
crifício da Nação brasileira. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. ALBtRICO CORDEIRO - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, se 
o Deputado Àlvaro Dias entende que o Presidente Ulysses Guimarães, um es­
tadista da Oposição - diga-se de passagem - está-se conduzindo errada­
mente ao ~entar à mesma mesa com o Presidente José Sarney, que vá ao gabi­
nete do Presidente da Oposição. S. Ex' deve ir até lá e dizer, com Q dedo em 
f1~te: "Presidente, V. Ex' está errado em conversar com o Presidente José Sar­
ney". Suponho eu que nào está errado, que os presidentes dos partidos oposi­
cionista~. ao quererem dialogar com o Presidente do Part\do da Situação, não 
e,,,tão errados, quando se procura um consenso para o desenvolvimento e a 
melhoria da política nacional. 

Sr. Pre~idente, o Deputado Marcondes Gadelha, por quem tenho pro­
funda admiração, ~egundo o sociólogo Gilberto Freire, é talvez a maior reve­
Iaçào política do Norde~te do~ doi~ últimos decênio~. E eu assino a decla­
ração do grande sociólogo Gilberto Freyre. Dizia que "a Emenda Anísio de 
Souza é um apelo mdecoro,o à promiscuidade, é um convite ~em-cerimônia à 
libertinagem política, ao de~regramento, à permbsividade, à desordem e à pa­
tust:ada". (Palmas) 

Sr. Presidente. é diíkil entender e interpretar palavras dessa ordem vin­
das do meu querido Deputado Marcondes Gadelha, quando todos aqui. 420 
deputado:> e 67 senadores, com responsabilidade oriunda da boca da urna, 
.. inda du povo, do~ ~roblemas, d(J~ dramas nacionais, " estejamos aqui - in­
dusivt! V. Ex', Deputado Roberto Cardo~o Ahes. inclusive o próprio Depu­
tado Marcondes Gadelha - para servir a esta patuscada, na palavra do De­
putado Man.:onde~ Gadelhd. à e:,ta patu<;cada, a este apelo indecoroso a esta 
<;em-ccnmônÍ:l. Entjo, .:u diria. talvez até u~ando palavras um pouco mais 
fortes. que o Deputado Marcondes Gadelha, com todo a seu bnlho, com 
toda o 'cu talc:ntn e cultura, pegou o Congresso Nadonal. este Congre~so 
ondt: e~tamos. c, perdoe-me o Deputado, jogou-o ú ,arjetJ, à lama, por '.lusa 
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de.uma emenda de um deputado do Estado de Goiá,s, um humilde deputado, 
mas igual a todos nós. Pode não ter, como eu não tenho, o talento, a cultura, 
a vivacidade, os molejos de S. Ex', mas é um represen~ante ~_o povo como to­
dos o!' colcga~ que aqui estão e não merece tamanha agressão, como ouvimos, 
ontem à noite e hoje de manhã; nesta Casa, dos brilhantes e queridos compa­
nheiros da Oposição. . 

Tentaram boicotar, atravessar-se pelo meio da emenda, pa~a que o Con­
gresso não discutisse, não aprovasse ou não rejeitasse as emendas de prorro­
gaçã'o de mandato, de autoria dos Deputados Anisio de Souza e Renri'que 
Brito. Como chegamos à fase final, às portas da votação, vêem as oposições 
que já não há mais meios legais, jurídicos, políticos, já não há mais meios 
para evitar que o partido do Governo, com a ajuda e apqio de deputados e;_ 
parece-me,-de um Senador da Oposição, aprove a prorrogação de mandatos, 
uma iniciativa de um parlamentar

l
, uma iniciativa do Congresso Nacional. 

Tudo ISSO, todas essas idéias, todos esses debates, e nós aqui sendo agre­
didos. H~e, nos corredores, ouvi _um discurso de um deputado que falava em 
imoralidade, que falava, enfim, que nós éramos aqui meros palhaços, pobres 
palhaço~ de circo de interior. Mas não ouvi, de nenhum dos deputados ou se­
nadores da Oposição: nenhum elõgio ao trabalho do vereador. Nem diria elo­
gio mas reconhecimento. Eu não ouvi, Sr. Presidente, nenhum dos deputados 
ou senadores da Oposição, falar em reconhecimento pela função parlamentar 
dos vereadores, do rincão e da cidadezinha perdida na Amazônia, no Nordes­
te ou nas regiões mais pobres de Minas Gerais. Concedo o aparte ao Depúta­
do Cardoso Alves. 

O Sr. Cardo'io Alves - E que eu achei o aparte do nobre Deputado Ál­
varo Dias muito interessante e esperava de V. Ex', homem hábil, inteligente, 
brilhante, que enfrenJa os temas com grande desenvoltura ... -

~ O SR. ÀLBF.RICO CORDEIRO -- Muito obrigado. 

O Sr. Cardoso Alvés - ... uma grande resposta ao Deputado Álvaro 
Dias. Não acredito que V. Ex~ não tenha ouvido o Deputado Álvaro Dias e 
tenha distorcido o assunto para colocá-lo em outro arraial. Estou, atento, es­
perando que V. Ex' responda ao Deputado .Álvaro Dias. 

O SR; ALBf:RICO CORDEIRO - V. Ex' me vai perdoar. Não respon­
di ao Deputado Alvaro Dias, porque as frases que estão nas mãos de S. Ex' 
estão transcritas em folha de jornal. Não queria revelar isso. 

b Sr. Cardo~o Alves - Então, V. Ex;levanta suspeita sobre-a honorabi­
Iidade do Deputado Ãlvaro Dias. 

O SR.ALBF.RICO CORDEIRO - Eu não suspeito do Deputado Ãlva-
\ -

ro Dias. Mas poderia alguém neste Congresso suspeitar e me embargar. 

() Sr. Cardo!>o Alves- V. Ex' estranha tanto as declarações dos nobres 
líderes de ARENA--Ieram da ARENA naquele tempo - que V.-Ex'preten­
da aleivosamente atirar a pecha de falsário, sobre o Deputado Álvaro Dias. 

- , -
O SR. ALBtRK0 CORDEIRO - Deputado Roberto Cardoso Alves, 

não detuf})e o meu pensamento. V. Ex' não tem esse direito. Eu não lhe dou, 
nem a ninguém, o direito de deturpar o meu pensamento e as minhas pala­
vras. 

o Sr. Roberto Cardoso Alves - Não, Deputado, nós sãbemos que é ver­
dade o que disse o Deputado Áiva~o Dias. V. Ex .... não vai abandonar os seus 
líderes sem defesa. Não. V. Ex' vai defender os seus líderes, vai assumir a con­
dição de liderado e defendê-los. 

que são bem-vindos aqueles que hoje votarão pela prorrogação de mandatos, 
pertençam ao PMDB, a6 PT, ao PDT e aos outros partidos de Oposição. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra, pela ordem, 
ao Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Sem revisão do orador.)­
Sr:Presidente, tomando conhecimento-de que V. Ex' pretende convocar o 
Congresso Nacional para as 15 horas, queria, respeitosam~nte, ponderar a V. 
Ex' que o Senado Federal estA convocado para uma reunião às_14:30h, coni 
importante Ordem do Dia, para exame de projetos da Senadora Eunice Mi­
chiles, do Senador Nelson Carneiro, do Senador Lázaro Barboza e de duas 
proposições' de nossa àutoria. Acresce ainda, Sr. Presidente, que estamos con­
vocadós'para três Comissões Mistas do Congresso Nacional,-nos horários de 
16, 17 e 17h30. Considerando ainda, Sr. Presidente, que a tramitação desta 
matéria tem prazo do Congresso Naéional até o dia 30 deste mês, não vejo ne­
cessidade da convocação para as 15 horas, em detrimento dos trabalhos da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal. • 

_ V. Ex' há de verificar a Ordem do Dia,-que, repito, é muito importante, 
e, portanto, apelo ,para V. Ex', em nome da Liderança do PMDB, para que 

_não convoque reunião para as 15 horas, em getrimento da reunião do SenadQ; 
Federal e das reuniões das Comissões Mistas que se vão processar no período 
da tarde. V. Ex~, Sr. Presidente, há de verificar com a própria direção dos tra­
balhos qU'e a tramitação dessa matéria tem prazo suficiente no Congresso Na­
cional. Apelo a V. Ex', neste instante, para·que não proceda desta forma, 
convocando sessão conjunta para as 15 horas. • - i , 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A solicitação de V. Ex', a esta ~I­
tura, já-não poderia nem poderá ser atendida, porque houve entendimento 
com a Presidência da Câmara no sentido .de _ que fosse realizadà sessão do 
Congresso às 15 horas, motivo pelo qual pudemos realizar esta sessão pela 
manhã, que será encerrada às J3h40, portanto: depois da hor~ em qué se de­
veria iniciar a sessão ~a_Câmara. Nestas condições, V. Ex' entende que, man­
tendo ou não a convocação da sessão, já teríamos prejudicado_a sessão ordi­
nária da Câmara. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Permita~me continuar minha indagação" 
Sr. Presidente. A Câmara dos Deputados terá os seus trabalhos de hoje inter­
~ompidos por causa da sessão do. Congresso Nacíonal,-mas o Senado não. O 
Senado Federal tem sua reunião marcada regimentalmente para as 14h30. 
Ent~o, estranho a afirmativa de V. Ex' de que já seria tarde demais, porque 
-:- e me adiantei propositalmente - antes de encerrada e.sta reunião é que V. 
Ex' teria oportunidade de convocar outra para as 15 horas. V. Ex' não o fez 
ainda oficialmepte. 

O SR. ,PR ESID ENTE (Luiz Viana) - Não o fiz oficialmente, mas já há 
até aviso afixado na entrada da Casa a respeito da convocação de uma sessão 
do Congresso para as I ~ hOI:as, motivo por que os Srs. Senadores que já se re­
tiraram nem estarão aqui àquela hora. De forma que há impqssibilidade de a 
Mesa alterar o programa já feito, isto é, a realização de uma sessão do Con­
gresso às 15 horas. 

. ,O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex', Sr. Presidente, permita-me nova 
interrupção, e sempre respeitosamente, pela consideração que V. Ex' me me­
rece. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)'- Por isso mesmo tenho sempre 
prazer em.ouvir V. Ex' . 

O SR. AL8F:RICO CORDEIRO - Se V. Ex' acha que o D'e)mtado ÃI­
varo Dias tem razão, dê a sua solidariedade a S. Ex' Eu não posso confiar, 
não posso acreditar~ nesta altura, em pedaços de papéis. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Nem se poderia ainda convocar o Con­
gresso para as 15 horas. Digamos que entenda o Plenário do CongressõNa­
cional - e ele poderia entender assim. regimentalmente - prorrogar esta s~s­

O Sr. Roberto Cardoso Alves ~ Então, V. Ex' fugiu ao debate, como faz são indefinidamente, pois o Regimento não estabelece o número de prorro-
agora. gações. Digamos que, após o encerramento, às 14h40, como disse v. Ex', Se-

O Sr. Álvaro Dias - Eu trarei os papéis à tarde, nobre Deputado. n~dores e Deputados, tant<? da' Oposição quant9 do Governo, entendêssemos 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O tempo de V. Ex' já esgotou, de prorrogar os nossos trabalhos. V. Ex', então, não poderia deixar de fixar a 

Deputado AlbérJco Cordeiro. Portanto, não há mais oportunidade para prorrogação para as 15 horas. I 

apartes-o I O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Isto significaria adiantar, inclusi-
O SR. ALBF.RICO CORDEIRO - A~tes de cóncluir, Sr. Preside~te, ve, o pensamento do Plenário, que V. Ex' não poderia conhecer neste instan­

quero apenas deixar fixada uma posição que eu tenho plenamente convicto: te. 
vou votar favoravelmente à prorrogação de mandatos, vou vótar favoravel-· O SR. ITAMAR FRANCO - Põrtanto, Sr. Presidente, sinceramente­
mente aos Prefeitos e Vereadores, analisando, observando todas as situações ' e o digo com muito respeito :.-:. acho uma intransigência da Mesa Diretora 
deste País: -econômica. política e social, vou votar em solidariedade ao meu com relação à matéria, que pode tramitar no Congresso até 30 de setembro. 
partido, porque, seeu não estivesse com ele, es~aria no partido da Oposição. Estamos no dia 3 de setembro, ainda discutindo-a em primeiro turno. V. Ex' 
E vejam que estou conscientemente no'meu partido, uma vez que sou massa-: vai interromper os trabalhos da Casa que preside, o Senado Federal, que tem 
crado por ele e pelo Governo do meu Estado. Mas as posições políticas, as matéria rla maior importância para apreciar. Inclusive as Comissões Mistas já 
posições dt! consciência, como a que adoto agora, Sr.- Presidente, merecem ser estão convocadas. Chamo a atenção de V. Ex' - s-empre com o devido res­
re~pcitada:-;, como i'cspcito às posiçõe:> dos Deputados oposicionistas e -acho peito - para o fato de que as Comissões Mistas foram convocadas com a de-. 
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vida antecedência, ante,; que V. E,f tivesse convocado a reunião do C,ongres­
so Nacional para as 15 horas, 

Portanto, V. Ex' vai interferir no trabalho das Comissões Mistas do 
Congresso Nacional também sem razão. Claro que, se essa matéria tivesse 
prazo de 24 ou 48 horas no Congresso Nacional, estaríamos aqui aplaudindo 
a decisào de V, Ex', para que não passasse por decurso de prazo ou fosse in­
terrompido o seu processo por falta de prazo legal. Mas não é isso que acon­
tece, Sr, Presidente, Essa convocação foi feita ontem, Senadores e Deputados 
estão convocado" para reuniões de Comissões Mistas, no período da tarde, e 
o Senado Federal, com sua Ordem do Dia, já foi devidamente convocado 

a as 14.30h, ,-
Sr, Presidente, creio que seria realmente intransigência, um absurdo, 

'?onslderando que estamos em 3 de setembro - tenho de ser cansativo - e o 
,..,ru.lO final para a tramitação da matéria ê o dia 30 do corrente mês, 

Peço a V, Ex', Sr, Presidente, que reconsidere, que medite sobre esse nos­
so de,ejo de levar a bom termo nossos trabalhos, tão bem dirigidos por V, Ex' 
Sena impossível conciliar, neste instante, as reuniões das Comissões Mistas, 
já convocadas, e a do Senado, que V, Ex' com muita honra preside, 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Apenas lembraria a V, Ex' que as 
reumões das Comissões Mistas independem da sessão do Congresso, Elas po­
dem realizar-se, como se realizam todo dia, com a Câmara e o Senado em ses­
são, Não há relação entre uma coisa e outra. Não há necessidade de desmar­
car as reuniões das Comissões Mistas para que a sessão do Congresso se reali­
ze Quanto à Importância da matéria, é uma coisa, evidentemente, subjetiva. 
A Presidência considera que a matéria ora em debate tem, realmente, muita 
importânci.l, importância que está bem patenteada na palavra e na ação de 
V, Ex' e de seus ilustres correligionários, companheiros de bancada. De forma 
que, Já lendo havido entendimento prévio com o Presidente da Câmara, o 
Deputado Flávio Marcílio, a Presidência marcou sessão do Congresso para 
a~ 15 hora~. para a continuação da votação da matéria. 

O Sr. Odacir Klein - Sr, Presidente, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra V, Ex', como 
LideI. 

não poderemos mais acreditar naquilo que V.' Ex' envia às Lideranças como 
rolelro das sessões, se, depois, V, Ex' altera quando e como quer. 

Era esta a minha questão de ordem, Sr, Presidente, (Palmas,) 

O Sr. Edison Lobão - Sr, Presidente, peço a palavra como Líder, 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem V. Ex' a palavra, 

O SR. EDISON LOBÃO (PDS - MA, Sem revisão do orador.) - Sr, 
Presidente, t.emos assistido aqui às reiteradas reclamações da Oposição quan­
to ao comportamento da Mesa do Congresso Nacional. Antes, Sr. Presidente, 
as Lideranças oposicionistas procuravam'substituir as Lideranças da Maioria 
nas decisões que se tomam democraticamente nesta Casa, Mas hoje verifico 
que também as Lideranças oposicionistas desejam substituir as atribuições da 
Mesa do Congresso Nacional, a quem incumbe tomar decisões sobre o com­
portamento e a direçào dos trabalhos desta Casa. Mas agora, não. A Opo­
Sição entende que é dela também esta atribuição. 

Sr. Presidente, é usual nesta Casa alterar-se a ordem das sessões. Inúme­
ra~ vezes as Mesas do Senado e da Câmara fizeram alterações nesse sentido. 
Isso não é de hoje, vem desde que se criou o Parlamento nesta República Fe­
der..ttiva do Brasil. Mas agora, não, A Oposição entende que a Mesa está a 
serviço de intere~ses do PDS. Nunca isto ocorreu, A Mesa tem agido com a 
mais absoluta lisura. Sua credibilidadelamais foi arranhada, Aqui se decide 
de acordo com o interesse da Nação brasileira, e se decide pela Maioria do 
Congresso Nacional, não pelo voto da Minoria, que procura, a todo instante, 
ob~truir os trabalhos desta Casa, não se sabe com que interesse. 

Sr. Presidente, estamos solidários com V, EX' na sua decisão. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Respondendo ao apelo, ou à 
questão de ordem - não sei bem de que se trata - levantado há pouco pelo 
nobre Deputado, eu apenas diria que, no calendário que é distribuído às lide­
ranças, como S, Ex' lembrou, jamais se inclui a hipótese ou a possibilidade de 
haver uma sessão do Congresso na hora das sessões ordinárias da Câmara ou 
do Senado. Essa ê uma resolução que pode ser tomada a qualquer momento, 
desde que haja acordo nesse sentido entre as Presidências das duas Casas do 
Congresso. como ocorreu hOJe no entendimento havido entre os Presidentes 
da Camara e do Senado, para que fosse marcada uma sessão do Congresso 
Nacional para as 15 horas, conforme, aliás, já ocorreu em outras oportunida­
des, -

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem, 

O SR, PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o n,obre Senador 
Itamar Franco, 

O SR. ODACIR KLEIN (PMDB - RS. Sem re\ 'ão do orador,) - Sr, 
PreSIdente, V, Ex', re~pondendo ao apelo dã nobre Ser.1dor Itamar FrPDco, 
db,e que agora há imnossibilidade de a Mesa alterar o progral11" r .. f~'lndo­

se à 'ies~dO marcada para as 15 horas. É um critério que nos causa certa sur­
presa, Com a maior singeleza, com a maior facilidade V. Ex' alterou aquele 
programa de que todo o Congresso Nacional- distribuído pelas lideranças 
da OpoMção, porque receberam da Melld _ tinha conhecimento, para colo- O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG, Sem revisão do orador,)-

Sr, PreSidente, não vou insistir no meu apelo a V. Ex' Cabe-me apenas lamen­car esta matéria na Ordem do Dia, hoje, às 15 horas, V, Ex' alterou aquele 
lar. mais uma vez, a decisão. Não entendo, Sr. Presidente, por que essa ma-

programa que a Secretaria da Mesa mandara às lideranças da Oposição. que, d 'd'd "48 h E' , L'd d G 
c d' 'b' d I S P 'd V E' terIa tem que ser CCI I a nas proxlmas oras, e ISSO que o 1 er o 0-lotocoplamos e Istn Ulmos a to os os par amentares, r, resl ente, ' x ~ d d'd d - fi I d I M' . V E 

- 'à h c d ' verno nao enten eu o pe 1 o e cooperaçao ormu a o pe a mona, . x' 
alterou. marcando uma sessao para hOJe. s 15 oras,lora o programa pre- t' d P 'd' , d C' d I - t' , O 

' A 'd' - d I V E • I 'd e.l um acor o com a resl encla a amara o qua nao par IClpamos. Visto, gora, IZ que nao po e a !erar o programa. , x· a tera quan o quer ., d "d V E "Ih h V E 
- - '-' , d espmto emocratlco e . x' la ou nessa ora. porque , x', que tem 

e nao altera quando nao quer, O que ocorre e que nao podemos aqUi usar e 'd h d '- d ' ' d' d L'd 
-, I SI o um ornem e poslçao emocratlca, po ena ter convoca o as I e-

melas palavras, E que o PDS esta procurando segurar os par amentares que d 'd d 'd' M V E - ~ D 'd' b' , 
Lstão em Brasília, para a aprovação desta matéria, cujo prazo fatal termina ranças os paprtl ~ds para

d 
eCcI. Irem, VasE ' x' nao o ez

d
, eCI lU ar Itrana-

" '". I d PDS " mente com o resl ente a amara. , x' se esqueceu e que ontem mesmo 
no dia 30 de setembro.sabemos, mcIu~lve, que par amentares o vlaJa- I O d d D' S d F d ! - d 14 h 30 V E 
rão, na próxima semana, para o exterior. Sabemos que o PDS tem interesse eu a r em o b~a padra o e~~ o : e~~ M' parada sCessao as N " I' x' 

, ~ "d ~'" ". se esqueceu. tam em, e que 101 a propna esa o ongresso aCIOna que 
em que haja essa sessao de hOJe a tar e para votaçao, para que a nOIte Ja ~e d' 'b' ~ de' - M' t ,~ d h ' à t 
inicie a segunda discussão, e amanhã a matéria, que tem prazo para ser vota- dlstTEI ulLu'da codnvoGcacao as omd!ssoes IS as para a~ reunJoes d~d OJE~ I ar-
d ' d' 30 ' t d e, o I er o overno vem Izer que somos USUaiS neste pe I o, c aro 

a, ate o la ,seJa vo a a, , I d ' 'b . , P', d . 
F I V E 'S P "'d t d d' 'd d d C que somos, pOIS estamos evantan o o que e o VIO, se a matena pe e traml-

aço um ape o a . x, r, re"l en e, em nome a Igm a e o on- ~ , d' 30 d d à d' d h' 'd 
' 'd taçao ate o la ,por que eve ser vota a s pressas no la e oJe, am a em gres~o NaCIOnal, em nome da postura que deve ter o Presl ente do Congresso , . t '1 Q , ! " . ? O ' P d' '10 I 

Nacional. conterrâneo e biógrafo de Ruy, no sentido de que não altere a pro- prImeiro urno: ua? mlsteno, que eXiste por t~as ISSO, que eva o 
~ ." I F I V E 'S P 'd t t'd d Congresso NaCIOnal a Interromper os trabalhos da Camara e do Senado para gramaçao ImCla, aço um ape o a , x, r, resl en e, no sen I o e que , , , d' 30 d b d '1 A 

' d' ~ I d t t" ~ t'l' d' t - 'd votar matena que tem prazo ate o la e setem TO para ser vota a, esta permita a Iscussao norma es a ma ena e nao u I Ize expe len es que sao o , ~ 
, t d PDS - d h 'e à ta de' d j'nteresse u'n'ca e exclu pergunta o Llder do Governo nao responde, Por que a pressa? Por que esse m eresse o , porque a sessao e OJ r e e I -. ,. d d " 
, d t'd desejO de ViOlentar, e esconvocar o que Ja estava convocado para as 

slvamente e um par I o. 14h 3m A '- d S Pr 'd V E ' b d d 
N ' dO' - t t t - d - d S n d ,lstonaoserespon e, r. !!SI ente. , x'eso erano,temopo er e os, a pOSlçao, pro es amos con ra a suspensao a sessao o e a o, d '- S' b I d d M' , I h 

- ~. , . ec!sao. o nos ca e, reu mente, como ever a mona, amentar que um 0-
protestamos contra a suspensao da sessao da Camara, Queremos a contmul- V Ex ' d d . - d'fi 'I C N 

-" . S mem como . • neste rnstante e ec!sao I ICI para o ongresso a-dade daquela programaçao Ja enVIada por V. Ex', porque entendemos, r, . I' - d d ' , 
PreSidente, que V, Ex', que ontem iniciou irregularmente a discussão desta clona ... e1~ q~e dvamos votar a Pdr,or~ogaç~od e man atos, madls uma vezllm

d
-

. '. 'I ' . 'h . . peça a "mona e exercer o seu Irei to e am a se negue a aten er ao ape o a 
matcna. porque os avu so~ so chegaram as 17 oras - e ISSO, no momento L'd d M' 'd S d F d I C d V E' d V E • ' 

, , I - d " I erança a mona o ena o e era" asa e . x on e , x· presl-em que V, Ex' o desejar, posso prova- o - nao po e agir, mais uma vez, no ~, . ,_ ' • ' , 
, d PDS d .~ 15 h d h ' de nosso~ trabalhos, nao permitindo a reumao de hOJe a tarde, o que e lamen-Interesse o , marcan o essa reumao para as oras e oJe, , I S P 'd t • 

P 'd '- f d PDS ' t ' t lave, ,r. resl en e, Sr. resl ente. a autonzaçao em avor o sera con ra os m eresses 
da Câmara dos Deputados, que realizaria sessão, será contra os interesses do O Sr. Samir Achôa - Sr, Presidente, pela ordem, 
Senado Federal. que promoveria .sessão, será contra os interesses do Congres- O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra V, Ex', pela or-
~o Nacional, mas principalmente contra a credibilidade de y, Ex', porque demo 
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'o SR. SAMIR ACHÔA (PMDB -1)P. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, t~m sido no~ma neste Congresso, lamentavelmente, a subserviên­
cia da Mesa, apesar de isto contrariar expressamente o disposto no art. 6° da 
Constituição Federal, que reza, sem dúvida alguma: "São Poderes da União, 
independent~s e harmônicos, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário". 

Neste momento V. Ex' representa o Poder Legislativo. Mas todos nós 
sabemos, sabe-o a Nação que, a exemplo do que ocorreu com relação às prer­
rogativas que pretendemos sejam devolvidas a este.Congresso, consta dos jor­
nais que V. Ex·, ao receber do Presidente da Câmara nossas sugestões - e eu 
participei da Comissão... -

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Solicitaria a V. Ex· que esclare­
cesse a que~tão de ordem. 

O SR. SAMIR ACHÔA - Vou terminar, mas tenho que fazer o prólo-
go. 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - De acordo com o Regimento, V. 
Ex~ tem de invocar o artigo em que se baseia sua questão, de ordem. 

-o SR. SAMIR ACHÚA- Consta que V. Ex' - repito, tomei conheci­
mento pelo noticiário dos jornais - ao receber aquelás sugestões de uma co­
missào da qual participei, teria dito que iria consultar o Palácio do Planalto. 

-Não afirmo ser isto verdadeiro, porém, consta dos jornais. 

O' SR. PRESIDENTE (LUIZ Viana) - Felizmente, V. Ex' não afirma, 
porque, se fizesse, estaria afirmando uma inverdade .. 

. O SR. SAMIR ACHÔA - Como é pública,e notória a submissão desta 
Cas.a ao Palácio do Planalto,_eu pergunto: ante um fato grave, apontado pela 
Oposição, em desrespeito às normas de funcionamento do Congresso Nacio­
nal, não seria melhor que a Mesa do Cõngresso consultasse o Palácio do Pla­
nalto, para ver se pode, pelo menos, cumprir a lei? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) i Isso V. Ex', querendo, poderá 
fazê-lo, A Mesa não o fará. Solicitaria a V. Ex' que colaborasse com a Mesa, 
s~m a imJiertinência que está ~evelan-do. . 

O SR. SAMIR ACHÔA - Não estou sendo impertinente, estou sendo 
realista. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o Sr. Deputado 
Mendonça Neto. . 

O SR. MENDONÇA NETO (.PMDB - AL. Sem revisão d.o orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Congressista~, há quatro anos, em 1976, conhecidos os re­
sultados das urnas, milhares de candidatos a vereador pelá Aliànça Renova­
dora Nacional, derrotados, preocuparam-se com o seu destino político. A 
resposta que receberam dos Deputados e dos líderes do Partido em seus Esta­
dos foi a de que se preparassem para o pleito seguinte, cuja realização estava 
prevista na Constituição, concorressem aos cargos, democraticamente, nas 
urnas. 

Esses homens, que se filiaram inclusive do PDS, sentem-se agora cons­
trangidos. Após quatro anos de trabalho junto às suas bases, depois de terem 
efetuado as despesas inerentes a esse processo, homens do interior que confia­
ram na palavra dos Deputados, dos Senadores e dos Governadores da ARE­
NA, vêem-se compelidos a suportar em seus municípios, por mais dois anos, 
os vereadores que lhes tomaram os mandatos, os prefeitos que lhes tomaram 
os mandatos, assim como a ver os Deputados e Senadores do PDS retirar­
lhes o direito de disputar o man~ato pelo voto secreto, livre e direto em 15 de 
novembro déste ano. Portanto, a· responsabilidade do Partido da Maiona é 
com as lideranças emergentes, com os jovens que, querendo aderir a esse Par­
tido, desejam disp.utar as eleições, no que serão iI!lpedidos da mesma maneira 
como o PDS pretende proteger os vereadores. Alguém aqui estra~hava que 
estes nào estivessem mais no plenário. Eles se aUsentaram pelo mesmo motivo 
por que estavam presentes antes. Foram almoçar, faram comer, como'vieram 

. aqui também "comer" mais 2 anos de mandato, que não lhes pertence, mas, 
sim. ao povo brasileiro. . 

O Sr. Tarcísio Delg~o - Nobre Deputado Mendonça Neto, ao debate­
rem esta matéria nas reuniões de ontem e de hoje, todos os oradores do PDS, 
com seus argumentos, induziam-nos, axiomaticamente, a uma conclusão, a 
mais perigosa para esta República, pois todos os qu'e apresentaram - e nós 
ouvimos v,ários - são no sentido de que este Congresso tem o poder de mu­
dar a Constituição em 'tudo, mclusive de prorrogár mandatos, só n~o p.oden­
do abolir a Federação e a República. Em tudo mais, é possível. A conclusão a 
que se chega é a de que defendem eles Úese de poder o Legislativo vótar in­
clusive a prorrogação dos seus próprios mandatos. Já se estão prevenindo 
para mais um abuso, mais um esbulho a ser praticado contra a Nação brasi­
leira, além deste de hoje. Possivelmente votarão favoravelmente à prorro­
gação dos seus próprios mandatos, o que é ilegítimo, daqui a dois anos, pois 

tudo conduz a isso. Todos os argumentos que desenvolvem visam à defesa da 
prorrogação desses mandatos. Mas, nobre Deputado, prorrogar mandatos de 
prefeitos e vereadores' é um esbulho à vontade do eleitor, é um absurdo, é 
uma fraude eleitoral. Simplesmente isto. Fora disto, é jogo de palavras que 
não resolve nada. Os prefeitos e vereadores que têm um mínimo de consciên­
cia sabem disto, Têm de saber. Nobre Deputado, ~ orador do PDS que falou 
antes de V. Ex' usou de um sofisma. Não vou dizer-lhe o nome, porqué não 
merece que seja dito. Disse daquela tribuna - felizmente, não dessa ocupada 
por V. Ex' - que os vereaqores da minha cidade, Juiz de Fora, teriam mani­
festado ao Senador Itamar Franco o desejo de prorrogação de seus manda­
tos. Não aparteei seu discurso por que não merece meu aparte. Faço-o agora 
a V. Ex' Tenho em mãos a declaração dos vereadores de Juiz de.Fora: "A Co­
missão Diretora Provisór1a do PMDB e os Vereadores da Bancada do PMDB 
do Município de Juiz de Fora declaram que repudiam todas as manobras que 
visem à prorrogação dos mandatos dos Prefeitos e Ver~adores, (palmas) e de­
ploram a atuação da União dos Vereadores do Brasil e da União dos Vetea­
dores de' Mmas Gerais,:que vêm dar cobertura à imoral. antidemocrática pro­
posta de prorrogação de mandatos defendida pelos que se negam a consultar 
e aceitar o veredicto popular. Solidarizam-se com todos os parlamentares 
que, no Senado e na Câmara dos Deputados, têm resistido às pressões e não 
aceitarão um esbulho ao direito de voto." E, nobre Deputado, permita que 
cite os nomes desses Vereadores, porque são homens que têm vergonha na ca-­
ra, que têm pudor, que respeitam o seu eleitorado. (Muito bem! Palmas): Rai­
mundo Aguirres, Líder da bancada, Ivan Barbosa, Ivan de Castro, José Ge­
raldo de OliveIra, Olavo Gomes, Waldecy Martins, Wilson Koury Jábour. 
Estes, repito, têm vergonha na cara e respeitam o eleitorado. (Muito bem! 
Palmas.) _ 

O SR. MENDONÇA NETO - Agradeço ao Deputado Tarcísio Delga­
do o aparte. Devo dizer que em requerimento de teor idêntico ao dessa mani­
festação, o Vereador Ismael Pereira, de Arapiraca, maior município do Esta­
do de Alagoas, Propôs um voto de_repúdio à União dos Vereadores de Ala­
goas e à do Brasil pelo mesmo motivo. Foi derrotado por 5 a 4, e não é de se 
espantar que os 5 votos contrários tenham sido do PDS e os 4 favoráveis ao 
requerimento, dos representantes do PMDB. 

Diz-se, inclusive, que 90% do PMDB querem a prorropação. Gostaria de 
sugerir ao Governo, se por acaso pretende fazer abortar o desejo da Opo­
sição, que vota contra a prorrogação, para prejudIcar os oposicionistas. Esta 
deveria ser a atitude do Governo. 

Ouço V. Ex' 
, O Sr. Odacir Klei,! ~ Nobre Deputado Mendonça Neto, a União dos 

Vereadores do Estado do Rio Grande do Sul, cuja maioria é o PDS, reuniu-se 
há duas ou três semanas na cidade de Passo Fundo, e nessa reunião, com 
maiona dos vereador_es do PDS presentes - volto á frisar - e, em conse­
qUência, com a maioria do PDS votante, posicionou-se contra a prorrogação 
dos mandatos, contra o mandato-tampão e exigiu'a fixação do calendário 
eleitoral, o -que significa, nobre Deputado Mendonça Neto, que esses verea­
dores! Inclusive a maioria do PDS, são favoráveis à emenda .da Oposição, 
pois a mesma prevê eleições para janeiro de 1981, portanto, fixa o calendário; 
a nossa emenda quer mandato de 4 anos, quer dizer, é contra o mandato­
tampão: apenas adia as eleições, não prorrogando mandatos. Então o nosso 
ponto de vista coincide com o daqueles que particIparam dessa reünião, cujos 
resultado~ foram amplamente noticiados pela imprensa nacional. Esses ve­
readores não estão aqUI em Brasília, pedindo a prorrogação de seus manda­
tos. Estão .alguns prefeitos e vere.adores que aqui não estiveram há poucos 
dias, quando a ba.ncada majoritária rejeitou o projeto que previa o aumento 
da par~icipação dos municípios nos Fundos Estaduais e no Fundo Federal. 
Naquela ocasião não os vimos aqui, para apoiar-nos, para apoiar a Oposição, 
que defendia os municípios. Hoje, porém, estão presentes para apoiar os que, 
ao invés de defenderem os municípios, querem bajular os prefeitos e vereado­
res. (Muito bem!) 

O SR. MENDONÇA NETO - Agradeço a V.cEx.,'Deputado Odacir 
Klein, a intervcI)ção, mas antes de conceder o aparte ao ilustre Deputado do 
PDS que o solIcita, desejo cumprimentá-lo pela decisão, que sei que tomou, 
de votar contra a prorrogaçào. Ao mesmo tempo, faço um apelo àqueles re­
presentantes do·PDS que, dias atrás, comprometiam-se a votar contra a pror­
rogação, mas se submeteram a um jogo de cartas marcadas do partido do Go­
verno, ou seja, que a decisão da bancada seria sua decisão, quando todai a 
Nação .sabe e, muito mais esta Casa, que à maioria da bancada do PDS vota­
va como carneiro, com a Liderança do seu partido. Pousaram para os jornais, 
como pretensos defensores das eleições, para dar justificativa às suas bases. 
Mas, agora, na hora de votar, vão alegar que serão favoráveis à prorrogação, 
porque foi uma decisão de seu partido. Se for verdade que V. Ex.'votará con­
tra a prorrogação, quero cumprimentá-lo, porque realmente V. Ex' estará 
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o Sr. Lúcio Cioni - Muito obrigado, Deputado Mendonça Neto. 
Realmente, esta é a nossa posição, no que diz respeito à votação dessa Emen­
da. (Palma'>.) E é justamente a respeito disso que gostaria de ler, para que seja 
Jranscrito nos Anai~ da Casa, um documento que recebemos da Câmara Mu­
melP..!1 de Alto-Pequiri. no Estado do Paraná, e que diz,o seguinte: "Deputa­
do lúcio ClOni, a Câmara Municipal de Alto Pequiri, através desta Presidên­
Cia. vem à ~ua presença hipotecar a mais irrestrita solidariedade pela sua de­
cbãü de não votar a favor da "Emenda Anísio de Souza", que prorroga os 
mandatos dos Prefeito:> e Vereadores. Essa emenda desmoraliza nib só a clas­
~e polítÍl.:a empenhada. em parte. na sua aprovação, como aqueles que:: dela 
~erão beneficiados. Nós. Vereadores, não concordamos com a prorrogação 
dt: nossos mandatos porque, a partir de 31 de janeiro de 1981, eles serão i1egí­
timo~, cnando a bionicidade no âmbito municipal, o que repelimos com vee­
mencia. O Congresso Nacional, despido de suas principais prerrogativas, não 
tem autoridade nem competência para prorrogar mandatos, porque contraria 
a C on,tituiçào e violenta a consciência nacional. deixando seu povo à mercê 
de decisões casuístIcas e iintidemocráticas. A posição de V. Ex' em favor das 
delçõe." marcará época na História política brasileira, infestada, infelizmente, 
por bionicos e tecnocratas, insensíveis dS mais legítimas causas de nosso po­
vo Alen(lO~amente, Norton Roberto Barbosa. Presidente". (Palmas.) 

Go~taria de salientar que toda a bancada dessa Câmara Municipal é de 
elemt::nto~ do partido do Governo e os mesmos repudiam veementemente a 
prorrogação de seus mandatos. Muito obrigado.·(Muito bem! Palmas.) 

O SR. MENDONÇA NETO - Devo dizer a V. Ex', Deputado Lúcio 
Cloni, que;; a posição dos Vereadores desse Município e a de V. Ex' honram o 
mandato que V . .Ex's desempenham, lá e aqui, com muita dignidade para o 
Parlamento, seja o municipal. seja o nacional. 

Mas. lamentavelmente, a culpa não cabe apenas aos Deputados do PDS. 
Vamo~ ser justos. 

O Sr. Henrique Brito - Muito bem. 

O SR. MENDONÇA NETO - Vou fazer justiça ao Deputado Henri­
que Brito e vou dizer porque. Amda, há poucos-dias, vinha aqui uma profes­
l>orJ :>upervisora, eleitora do partido do Governo, e se dizia decepcionada 
com o Parlamento, porque foi procurar o Líder do Governo para pedir prefe­
rência para um projeto, que realmente foi aprovado pela Câmara. E o Depu­
tado Ndson Marchaan começara a colocar obstáculos. Ela perguntou-lhe, 
então, ~e era preciso o "sinal verde" do Planalto. S. Ex' disse que não esta­
vam tratando de trânsito, mas ela poderia pedir um alô ao Golbery. Dirigiu­
se ao PaLicIO do Planalto e pediu um alô ao Golbery. O Ministro Golbery deu 
um .lIÔ ao Deputado Nélson Marchezan; Nélson Marchezan deu um alô à 
hancada do PDS, e o projeto foi aprovado na base do alô. A única maneira de 
~e acabar com es&e alô-alô é a convocação de uma Assembléia Nadonal 
Constituinte, para expurgar esses espúrios representantes do povo brastleiro 
no Congresso Nacional. 

Ouço o nobre Deputado. 

O Sr. Elquisson Soares - Nobre Deputado Mendonça Ne'to, nesta Casa 
temo~ cubas absurdas. Ainda hoje, um Deputado do PDS, conterrâneo de 
V. Ex', que nos últimos dias tem ocupado espaço na imprensa, dizendo que 
irIa trazer aqui 5 míl vereadores e não sei quantos mil prefeitos, para assistirem à 
votação de'ita matéria, e fazer um pronunciamento então. Trata-se do Depu­
tado Alhérico Cordeiro. No Congresso Nacional, chegou-se 11 situação em 
que a) pessoas perderam o sen~o de humor: não têm mais noção de ridículo. 
A~~im, um Deputado que não consegue o.equer se projetar no seu Estado, che­
ga dqui e se arroga posições desta natureza. Se o Deputado Albérico Cordeiro 
está querendo ser agradável ao sistema, basta que dê seu voto e está acabado. 
NJO adIanta ficar prometendo o que nem no seu Estado vai conseguir, quan­
to mais nos outros. No dia em que esse País voltar a ser um País sério, vão-se 
acabar uma série de fantasmas, não só em forma de pessoas físicas: como na 
de pessoas jurídicas. Por exemplo, no dia em que esse País voltar a ser um 
País sério, não vamos ter a União Brasileira dos Vereadores que, na verdade, 
é uma entidade picareta, presidida por um picareta de Santo1\, Estado de São 
Paulo, há 20 anos na sua presidência, consumindo dinheiro do povo. No did 
em l/Ul! este País voltar a ser um País sério, não vamos ter a Asociação Brasi­
leira do,; Municípios, outra en!idade picareta, que não faz coisa alguma pelos 
mUnicípIOS e ainda tem a coragem de trazer Prefeitos e Vereadores ao Con­
gre~~o Nacional, no dia de hoje, para pedir em benefício próprio prorrogação 
de mandatos com o dinheiro do po,;o. Tanto que é prec"iso - e eu pediria per­
nll~~Jo a V. Ex' para incorporar no 3eu di~curso essa minha sugestão - que 
o~ vereadores brasileiros, que não estão com pactuando com essa imoralida­
de, n:qudram CPIs, em cada um de ,eus Municípios, para saber se-o dinheiro 
do pn\o não foi envolvido nessas pa~sagens que trouxeram esses "picaretas" 
todo, a Brasília, hoje. Na verdade, tdnlo prefeitos, quanto vereadores e quem 

mais estiver aqui no Congresso Nacional apoiando essa prorrogação são "pi­
caretas". naquele estilo em que definiu aqui, desta tribuna, e que lhe valeu o 
mandato, o ex-Deputado Alencar Furtado. São os "picaretas da República", 
todos eles. E este Congresso também está assumindo uma postura idêntica, 
porque está patrocinando imorlllidades. Também o Congresso, hoje, Sr. Pre­
SIdente, não possui crédito junto ao povo porque patrocina imoralidades, ao 
invés dt: defender o povo brasileiro e os seus interesses. De tal sorte, Sr. Depu­
tado, que o que é preciso afirmar corajosamente é que, neste instante, nós es­
tamos a discutir um escàndalo, que, infeliimente, não sei se vai ser registrado 
na biografia dos que o patrocinam. Tomara que o seja! Porque nada mais re­
presenta tal prorrogação do que um escândalo, uma imoralidade que, infeliz­
mente, o Congresso Nacional abatido, desmoralizado, vai dar de presente ao 
Sr. João Baptista Figueiredo. Mas espero, Sr. Presidente, e nobre Deputado 
Mendonça Neto, que haja por parte de alguns representantes do PDS nesta 
C asa aquelas exceções necessárias para que possamos afirmar que, pelo me­
nos. houve dOIS ou três exceções à regra. 

O SR. MENDONÇA NETO - Sr. Presidente, gostaria de dizer que era 
preciso que estivessem nesta Casa os personagens, verdadeiros fossem, da 
biografia do escritor acadêmico Luís Viana Filho a respeito do ex-Presidente 
Castello Branco. Li-a com a atenção e o respeito que merece a inteligência do 
memorialista que preside esta Casa. Encontrei ali lances de coragem cívica, 
lances de dignidade descritos pelo escritor que compôs a obra. Hoje, vejo-o 
aqui, presidindo o Congresso Nacional. E pergunto à mim mesmo: quem es­
creverá a biografia dos Parlamentares do :PDS. nesta noite trágica, escura e 
longa de obscurantismo, de vergonha e de submissão? Gostaria, Sr. Presiden­
te, que homens do jaez, do estõfo intelectual de V. Ex' e de outros pertencen­
tes a e~ta Casa, pudessem transpor-se para o terreno daquelas atitudes defini­
das por Kennedy, no seu livro "Perfis de Coragem'" em que preferiram. 
quando estavam no fim de suas carreiras políticas, arriscá-las em nome dos 
~eu~ cabelos brancos, da sua dignidade, dos seus filhos e dos seus pósteros, a 
compactuar com a vilania e o sistema que embrutece o direito, que torpedeia 
o direito, que viola a legislação em nome apenas do casuísmo, em favor dos 
que estâo no poder e, pior ainda, de um militarismo, Sr. Presidente, que, nas 
suas entranhas, não respeita nem a inteligência, nem a capacidade, nem a cul­
tura dos seus próprios filiados, homens que fazem a História neste País. 

O Sr. Henrique Brito - Nobre Deputado Mendonça Neto, V. Ex' vai 
dar, ou não o aparte? 

O SR. MENDONÇA NETO - Darei o aparte no momento em que me 
convit:r e não no momento em que convier a V. Ex'. 

O Sr. Henrique Brito - V. Ex' deveria exercer uma posição democrática. 

O SR. MENDONÇA NETO - Peço que me garanta a palavra, Sr. Pre­
~idente .. 

Quero dizer, Sr. Presidente, que haverá um dia, neste País, em que esses 
joven" que aqui estão, com suas faixas, ... 

O Sr. Henrique Brito - V. Ex' não vai dar o aparte'? Quer exercer o man­
dato democraticamente e não concede aparte aos seus colegas? 

O SR. MENDONÇA NETO - Gostaria, Sr. Presidente, que esses jo­
vens que aqui estão, com suas faixas enroladas. porque não puderam abri-Ias; 
pedindo democracia, amanhã constassem dos livros dos memorialistas brasi­
leiros. 

O Sr. Henrique Brito - O Deputado Elquisson Soares está dizendo que 
V. Ex' não vai me conceder o aparte, Deputado Mendonça Neto. 

O SR. MENDONÇA NETO - Gostaria, Sr. Presidente, que amanhã. 
quem escrevesse a história deste. País, historiadores e biógrafos da altitude in­
telectual de V. Ex •... 

O Sr. Henrique Brito - Depois V. Ex' não vai ter condições morais para 
dizer que, neste País, não estamos exercendo a democracia, porque V. Ex' 
próprio ê um ditador, que não quer conceder aparte ao seu colega .. 

O SR. MENDONÇA NETO - ... tivessem a altitude moral de descreve­
rem o que foi este País, que é representado, lamentavelmente, Sr. Presidente, 
pelas figuras mais exóticas no campo da moral, da ética e da dignidade, que 
nem me~mo respeitam a natureza do seu mandato, do seu caráter, de suas 
famílias, e com pactuam com o que há de mais abominável e conspurcado no 
gênero humano. 

O Sr. Henrique Brito - Nobre Deputado Mendonça Neto, permite um 
aparte? 

O SR. MENDONÇA NETO - Ouvirei o Deputado Henrique Brito, 
pois, pela sofreguidão com que pede aparte, parece que S. Ex' vai declarar 
que votará, com liberdade e independência, contra o esbulho da prorrogação, 
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jâ que S. Ext , como líder municipalista. deverâ defender os interesses dos rilU­
nicípios e não seus próprios interesses eleitorais. (Palmas.) 

O Sr. Henrique Brito - Deputado Mendonça Neto, solicitamos o apate 
a V. Ex. porque fomos ofendidos pelo Deputado Elquisson Soares quando o 
aparteou. S. Ext foi infeliz em suas palavras, e, exageradamente, afirmou que 
o Presidente da União dos Vereadorés do Brasil, Dr. Fernando Oliva, é um 
"picareta"; que o Presidente da Associação dos Muni~ípios do Brasil - da 
qual tenho a honra de ser Presidente --:: é um "picareta"; que os dirigentes da 
Nação são todos "picaretas"; que os Vereadores e Prefeitos brasileiros são 
"picaretas" . -

O ~r. Elquisson Soares - Os que vieram pedir prorrogação é que o são. 

O Sr. Henrique Brito - Os que vieram e aqueles· que receberam dele­
gação. Nobre Deputàdo Mendonça Netõ, o que existe atualmente no País é 
seriedade de propósitos e; no instante em que houver mais moralídade, não 

Acredito que mais de 100 líderes municipalistas, em defesa, naturalménte, dos 
municípios brasjleiros, têm viajado para o exterior. Revezam-se na presidên­
cia da Associação Brasileira dos Municípios: ora um, ora outro. É uma ver­
dadeira "panela" essa Associação, ... 

O Sr. Henrique Brito -= V. Ex' deseja um esclarecimento? 

O SR. MENDONÇA NETO - ... mexida pelos interesses pessoais (tu-
multo)... ' . 

Sr. Henrique Brito - Não aceito ser caluniado. 

O SR. MENDONÇA NETO - Ê preciso, Sr. Presidente, que ao invés -
de atacar o Deputado Elquisson Soares, o Deputado que preside essa Asso­
ciação: que é sucessor, inclusive, de outro grande "municipalista", entre as­
pas., que é o Sr. Divaldo Suruagy ... 

O Sr. Henrique Brito - Entre aspas, não. Merece respeito. 

terem,os oportunidade de ouvir pronunciamentos como esse do Deputado EI-· O SR. MENDONÇA NETO - ... habitué também das viagens às custas 
quisson Soares, porque isso é um acinte aos Vereadores, aos Prefeitos e a to- de convênios com a Alemanha, beneficiado pela Associação Brasileira dos 
dos aqueles que defendem a soberania e o municipalismo brasileiros. E digo a Municípios, venha à tribuna para dizer o que fez pelos municípios e não para 
V. Ex', Deputado Mendonça Neto, que o Deputado Elquisson Soares, que é comemorar o que os municípios fizeram por eles. 
~o m'eu Estado, conhece-me muito bem, desde criança, e sabe dos meus pro- Antes de encerrar, Sr. Presidente, gostaria de dizer que votamos contra a 
pósitos de moralização e de bem servir à causa pública. E V. Ex. sabe, Depu- prorrogação e pedimos àqueles 15 ou 20 Deputados do PDS que se dizem an­
tado Elquisson Soares, que os meus propósitos não são outros senão que ev'i· tipr<?rrogacionistas, ... _ 
temos uma eleição por dois anos. Os V~readores e Prefeitos e o Sr. Fernando O Sr. Henrique Brito _ V. Ex' está engariado. 
Oliva,.que aqui se encontram; são homens dignos e merecedores do respeito 
da·Nação brasileira. O SR. MENDONÇA NETO ~-... que honrem a sua palavra, os seus 

-O Sr. Elquisson SÔares _ Do repúdio da Nação. - pósteros - os seus filhos vão cobrar, no futuro, a sua p1;llavra - e apenas não 
se dediquem a enganar os eleitores dos seus Estados com pretensas posições 

SR. PRESIDENTE (Luiz Vianâ) .::.. Peço licença a V .. Ex' para dizer antiprorrogacionistas, no jogo do Governo, que con~enamos. 
que seu tempo estâ esgotado. Peço que conclua sua oração. 

O SR. MENDONÇA NETO - Sr. Presidente, os municípios brasileiros 
recebem da União menos de 3% da arrecadação tributâria do País. Não sei se 
o Deputado Henrique Brito está preocupado com isso, como Presidente da 
Associação' Brasileira de Municípios. 

r-
·0 Sr. Roberto Freire - Não estâ não,- nêm veio aqui. 

- O SR. ,MENDONÇA NETO - Não sei sê_ está preocupado com a recei­
ta tributâria dos municípios, mas sei que a Associação Brasileira de Municí­
pios ainda não se manifestou e até votou contra, segundo estou informado: 

O Sr. Henrique Brito -Votou contra o quê? Não é verdade. 

O SR. MENDONÇA NETO - No entanto, Sr. Presidente, pródiga é a 
Associação Brasileira dos Municípios em promover viagens à Alemanha. 

O Sr. Henrique Brito - V. Ex' é quem estâ enganando seus Vereador~s e 
Prefeitos. ' 

O SR. MENDONÇA NETÔ ~ Era o que tinha a dizer. (Palmas prolon-
gadas.) -

O SR.-PRESIDENTE (Luiz Viana) - Esgotado o tempo. regimental da 
sessão, fica encerrada a discussão da matéria, nos termos do ~rt. 39 do Regi­
mento Comum. 

- Antes de encerrar a sessão, a Presidência convoca o Congresso Nacional 
para uma sessão.a realizar-se hoje, às 15 horas, pàra votação da matéria ora 
em discussão. 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Está encerrada a sessão. 
-

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 35 minutos.) 

ATA DA 220' SESSÃO -CONJUNTA, EM 3 DE SETEMBRO DE 1980 
2' Sessã!) Legislativa_ Ordinária, da 46~ Legislatura-

PRESIDtNCIA DOS SRS. LUIZ VIANA E NILO COELHO 

ÀS 15 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume-- José Guiomard - Eunice Michiles 
- Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Jarbas Passa­
rinho ---: Alexandre Costa - Luiz Freire - José Sarney - Alberto Silva -
Bernardino Viana - Helvídio Nunes - Almir Pinto - José Lins - Mauro 
Benevides - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Cunha Lima - Humberto 
Lucena '- Milton Cabral =--- Adetbal Jurema - Marcos Freire - Nilo Coe­
lho - João Lúcio - Luiz Cavalcante - Gilvan Rocha - Louriva) Baptista 
- Passos Pórto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana­
Dirceu Cardoso - João Calmon - Moacyr Dalla - Alberto Lavinas -
Hugo Ramos - Nelson Carneiro -_Roberto Saturnino::"" Itamar_Fran_co­
Murilo BadarÓ - Tancredo Neves - Amaral Furlan - Franco Montoro -
Orestes Quércia -,José Caixeta - Henrique Santillo - Lázaro Barboza­
Benedito Canelas - Gastão Müller - Vicente Vuolo - Mendes C~nale -
Pedro Pedrossian - Saldanha Derzi - Affonso Camargo - Leite Chaves­
Evelásio Vieira - Jaison Barreto - Lenoir Vargas - Paulo Brossaru - Pe­
dro Simon - farso Dutr~. 

E OS SRS. DEPUTADOS; 

Acre 

Amazonas-

Joel Ferreira - PDS; Josué de Souza - PDS; Mârio Frota - PMDB; 
Rafael Faraco - PDS; Ubaldino MeirelIes - PDS; Vivaldo Frota - PDS. 

Pará 

Antônio Amaral- PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Jader Barbalho­
PMDB; João Menezes - PP; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros _ PP; 
Manoel Ribeiro - J>DS; Nélio Lobato - PP; Osvaldo Melo - PDS; Sebas­
tião Andrade - PDS. 

Maranhão 

Edison Lobão - .PDS; Edson Vidigal - PP; Epitácio Cafeteira _ 
PMDB; Freitas Diniz - PT; João Alberto - PDS; José Ribamar Machado 
--:- PDS; Luiz Rocha - PDS; Marão Filho - PDS; Nagib Haickel - PDS; 
Temístocles Teixeira; Victor Trovão - PDS; Vieira da Silva - PDS. ' 

, Piauí 

Carlos Augusto; Correia .Lima - PDS; Hugo Napõleão - PDS; Joel 
Ribeiro - PDS; Ludgero Raulino - PDS; Milton Brandão - PDS; Paulo 
Ferraz - PDS; Pinheiro Machado - PP. 

Ceará 

Aluízio Bezerra - PMDB; Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fie- Adauto Bezerra - PDS; Cesârio Barreto - PDS; Clauâino Sales _ 
ming - PMDB; Nabor .JÚnior -' PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy PDS; Cláudio Philomeno - PDS; Evandro Ayres de Moura ~ PDS; Figuei-
Vianna - PDS. '. redo Correa - PP; Flávio Marcílio - PDS; Furtado Leite - PDS; Gomes-
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da Silva - PDS; Haroldo Sanford - POS; Iranildo Pereira - PMDB; 
Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PP; Marcelo Unhares - PDS; 
Mauro Sampaio - PDS; Ossian Araripe - POS; Paes -de Andrade -
PM DB; Paulo Lustosa - PDS; Paulo Studart - POSo 

Rio Grande do Norte 

Ântõnio Florêncio - POS: Carlos Alberto - PMOB; Djalma Marinho 
- PDS; Henrique Eduardo Alves - PP; João Faustino - PDS; Pedro Luce­
na - PP; Vingt Rosado - "PDS; Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Adernar Pereira - PDS; Álvaro Gaudêncio - PDS; Antônio Gomes -
POS; Antônio Mariz - PP; Arnaldo Lafayette - POT; Carneiro Arp.aud -
PP; Ernani Satyro - PpS; Joaci! Pereira - PDS; Marcondes Gadelha -
PMOB: Octacílio Queiroz ~ PMOB; Wílson Braga - POSo 

Pernambuco 

Airon Rios - POS; Augusto Lucena - PDS; Carlos Wilson - PP; 
Cristina Tavares - PMDB; Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra -
PMDB; Geraldo Guedes - PDS; Inocêncio Oliveira - PDS; João Carlos de 
Carli - PDS; Joaquim Coutinho - PDS; Joaquim Guerra - PDS; José 
Carlos Vasconcelos - PMDB; José Mendonça Bezerra - PDS; Josias Leite 
- PDS; Marcus Cunha - PMDB; Nilson Gibson - PDS; Oswaldo Coelho 
- PDS; Pedro Corrêa - PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire -
PMDB; Sérgio Murilo - PDT; Thales Ramalho - PP. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Antônio Ferreira - PDS; Divaldo Suruagy 
- PDS: Geraldo Bulhões; José Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 
Murilo Mendes - PDT. 

Sergipe -

Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PP; Francisco Rollem­
berg - PDS; Jackson Barreto - PMDB; Raymundo Diniz - PDS; Tertulia­
no Azevedo - PP. 

ahia 

Afrísio Vieira Lima PDS; Ângelo Magalhães - PDS; Carlos 
Sant'Anna - PP; Djalma Bessa - PDS; Elquissom Soares - PMDB; Fer­
nando Magalhães - PDS; Francisco Benjamim - PDS; Francisco Pinto -
PMDB: Henrique Brito - PDS; Hilderico Oliveira - PMDB; Honorato_ 
Vianna - PDS; Horácio Matos - PDS; João Alves - PDS; Jorge Vianna 
- PMDB; José Amorim ~ PDS; José Penedo - PDS; Leur Lomanto -

,PDS; Manoel Nôvaes - PDS; Marcelo Cordeiro - PMDB; Menandro Mi-
nahim - PDS; Ney Ferreira - PDS; Odulfo Domingues - PDS; Prisco Via­
na - :pDS: Raymundo Urbano; Rogério Rego - PDS; Rômulo Galvão -
PDS; Roque Aras - PMDB; Ruy Bacelar - PDS; Stoessel Dourado -
PDS: Ubaldo Dantas - PP; Vasco Neto - PDS; Wilson Falcão - PDS. 

spírito Santo 

Chnstiano ~opes - PDS; Feu Rosa - PDS; Gerson Camata - PMDB; 
Luiz Baptista - PMDB; Mário Moreira - PMDB; Max Mauro - PMDB; 
Theodorico Ferraço - PDS; Walter de Prá - PDS. 

io de Janeiro 

Alair Ferreira - PDS; Alcir Pimenta - PP; Álvaro Valle - PDS; Célio 
Borja - PDS; Celso Peçanha - PMDB; Daniel Silva -,PP; Darcílio Ayres 
- PDS; Dat Coimbra - PP: Délio dos Santos - PMDB: Edison Khair­
PMDB; Felippe Penna - PP; Florim Coutinho; Hydekel Freitas - PDS; 
10el Lima - PP; Joel Vivas - PP; JG de Araújo Jorge - PDT; Jorge Cury 
- PTB; Jorge Gama - PMDB: Jorge Moura- PP; José Bruno - PP; José 
Frejat - PDT; José Maria de Carvalho - PMDB; José Maurício - PDT: 
José Torres - PDS; Lázaro Carvalho - PP; Léo Simões - PDS; Leônidas 
SampaIo - PP; Lygia Lessa Bastos - PDS; Mac Dowel Leite de Castro -
PP; Marcello Cerqueira - PMDB; Marcelo Medeiros- PP; Márcio Mace­
do - PP; Miro Teixeira - PP; Modesto da Silveira - PMDB; Osmar Leitão 
- PDS; Oswaldo Uma - PMDB: Paulo Rattes - PMDB; Paulo Torres­
PP; Pedro Faria - PP; Peixoto Filho - PP; Pérícles.Gonçalves - PP; Ru­
bem Dourado - PP: Rubem Medina - PDS; Saramago Pinheiro - PDS; 
Simão'" :ssim - PDS; Walter Silva - PMDB. 

Minas Gerais 

Aé .... J Cunha - PDS; Altair Chagas - PDS; Antônio Dias - PDS; Ba­
tista Miranda - PDS; Bento Gonçalves - PP; Bias Fortes - PDS; Bonifá­
cio de Andrada - PDS; Carlos Cotta - PP: Castejon Branco - PDS; Chris­
tóvam Chiaradia - PDS; Dano Tavares - PDS; Delson Scarano - PDS; 
Edgard Amorim - PMDB; Edilson Lamartme Mendes - PDS; Fued Oib-

'>MDB; Genival Tourinho - PDT; Hélio Garcia - PP: Homero Santos -
PDS; Hugo Rodrigues da Cunha - PDS; Humberto Souto - PDS; Jairo 
Magalhães - PDS; João Herculino - PMDB; Jorge Vargas - PP; José Car­
los Fagundes - PDS; Juarez Batista - PP; Júnia Marise - PMDB; Leopol­
do Bessone - PP; Luiz Baccarini - PP; Luiz Leal - PP; Luiz Vasconcellos 
- PDS; Magalhães Pinto - PP: Melo Freire - PP; Moacir Lopes - PDS; 
Navarro Vieira Filho - PDS; Newton Cardoso - PP; Nogueira de Rezende 
- PDS; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Bernardo - POS; Renato Azere­
do - PP: Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo Romano - PP; Sérgio Ferra­
ra - PP: ~ílVIO Abreu Jr. - PP; Tarcísio Delgado - PMDB; Telêmaco 
Pompei - PDS;" Vicente Guabiroba - PDS. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton 
Sandoval- PMDB; Airton Soares - PT; Alcides Franciscato - PDS; Al­
berto Goldman - PMDB; Antônio Morimoto - PD~; Antônio Russo­
PMDB: Antônio Zacharias - PDS; Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas­
PMDB: Aurélio Peres - PMDB; Baldacci Filho - PDS; Benedito Marcílio 
- PT; Bezerra de Melo - PDS; Caio Pompeu - PP; Cantídio Sampaio -
PDS; Cardoso Alves - PMDB; Cardoso de Almeida - PDS; Carlos Nelson 
- PMDB; Del Bosco Amaral- PMDB; Diogo Nomura - PDS; Erasmo 
Dias - PDS; Flávio Chaves - PMDB; Francisco Leão - PDS; Freitas 
Nobre - PMDB; Gióia Júnior - PDS; Henrique Turner - PDS; Herbert 
Levy - PP; Horácio Ortiz - PMDB; Israel Dias-Novaes - PMDB; Jayro 
Maltoni - PDS; João Arruda - PDS; João Cunha - PT; Jorge Paulo -
PDS; José Camargo - PDS; José de Castro Coimbra - PDS; Maluly Netto 
- PDS; Mário Hato - PMDB; Natal Gale - PDS; Octacílio Almeida -
PMDB; Octávio Torrecilla - PDS; Pacheco Chaves - PMDB; Pedro Caro­
lo - PDS; Pedro Geraldo Costa - PDS; Ralph Biasi - PMDB; Roberto 
Carvalho - PDS; Ruy Côdo; Ruy Silva - PDS; Salvador Julianelli - PDS; 
Samir Achôa - PMDB; Santilli Sobrinho ==- PMDB; Tidei de Lima -
PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB; Valter Garcia - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Anísio de Souza - PDS; Fernando Cunha 
- PMDB; Francisco Castro - PDS; Genésio de Barros - PDS; Guido 
Arantes - PDS; Hélio Levy - PDS; Iram Saraiva - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; Paulo Borges - PMDB; Rezende Monteiro - PDS; Si­
queira Campos - PDS; Wilmar Guimarães - PDS. '--Mato Gro5SC? 

Airton Reis - PP; Carlos Bezerra - PMDB; Corrêa dã Costa - PDS; 
Cristino Cortes - PDS; Gilson de Barros - PMDB; Júlio Campos - PDS; 
Louremberg Nunes Rocha - PP; Milton Figueiredo - PP. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT; Leite Schimidt - PDS; Levy Dias -
PMDB; Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Barém - PDS; Walter de Castro 
- PDS. 

Paraná 

Adolpho Franco - PDS; Adriano Valente - PDS; Álvaro Dias -
PMOB; Alípio Carvalho - POS; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Anni­
belli; Antônio Mazurek - PDS; Antônio Ueno - PDS; Ary Kffurí - PDS; 
Aroldo Moletta - PDS; Borges da Silveira - PP; Braga Ramos - PDS; Er­
nesto Dall'Oglio - PMDB; Euclides Scalco - PMDB; Heitor Alencar Fur­
tado - PMDB; Hélio Duque - PMDB: Hermes Macedo - PDS; Igo Losso 
- PDS: halo Conti - PDS; Lúcio Cioni - PDS; Mário Stamm =-- PDS; 
Maurício Fruet' - PMDB; Nivaldo Kruger - PMDB; Norton Macedo­
POS; Olivir Gabardo - PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB: Paulo Mar­
ques - PMDB; Paulo Pimentel- PDS; Pedro Sampaio - PP; Roberto Gal­
vam - PDS; Sebastião Rodrigues Júnior - PMDB; Vilela de Magalhães­
PTB: Walber Guimarães - PP; Waldmir Belinati - PDS. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghlsi - PDS; Angelino Rosa - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; 
Artenir Werner - PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Evaldo Amaral -
PDS; Francisco Libardoni - PMDB; João Unhares - PP; Juarez Furtado 
- PMDB; Luiz Cechinel - PT; Mendes de Melo - PP; Nelson Morro -
PDS: Pedro Col\in - PDS; Pedro Ivo - PMDBi" Victor Fontana - PDS; 
Walmor de Luca - PMDB. 

'Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - PDS; Alcebíades de Oliveira - PDS; Alceu Colla­
res - PDT: Aldo Fagundes- PMDB: Alexandre Machado- PDS; Ary AI­
càntara - PDS; Cardoso Fregapam - PMDB; Carlos Chiarelli - PDS; 
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Carlos Santos - PMDB; Cláudio Strassburger - PDS; Darcy Pozza - O SR. JOEL-LIMA (PP - RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
PDS; Eloàr Guazelli - 'PMDB; Elo), Lenzi - PDT; Emídio Perondi -=- PDS; te, Srs. Congressistas, a;Nação brasileira está hoje com a bandeira a meio 
rernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PD!;_Hugo Mardini - PDS; pau; a Nação brasileira está hOJe de luto, ante a eminência da aprovação da 
Jairo Brum - PMbB; João Gilberto - PMDB; Jorge Ue,qued - PMDB; Propostil de Emenda à Constituição que prorroga os mandatos de Prefeitos·e 
Júlio Costamilan - PMDB' Lidovino Fanton - PDT; Magnus Guimarães Vereadores.'.' 
_ PDT; Nelson Marchezan '- PDS; Qdacir Klein' - PMDB; Pedro Genna- Sr. P~esidente e Srs. Co~gressistas, parece-nos que violênci~ t: terrorismo 
no - PDS' Rosa Flores - PMDB; Telmo Kirst - PDS; Túlio Barcell.os -, são duas palav!as b~m sinômmas. Entendemos que a prorrogaçao de ~a~da-
PDS Waldir Walter·- PMDB. ' tos é uma violência, é um terrorismo cometido contra todos os brasIleiros; 

, - .não contra aqueles da OAB, ou das bancas de jornais, mas contra todos os 
Amapá brasileiros que têm o dir_eito de votar, aqueles que deveriam, no dia 15 de no-

, Antônto Pontes - PDS; Pauló Guerra - PDS. yembro próximo, comparecer às urnas para, no exercício desse direito, eleger 
Rondônia os Vereadores e Prefeitos. Não compreendemos democracia, Sr. Presidente, 

. • sem eleições; não-compreendemos democracia sem respeito à vontade popu-Jerônimo Santana - PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS; Júlio Martins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - As listas de presença acusam o 
comparecimento de 63 Srs. Senadores e 415 Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Há oradores inscritos para ô período de breves comuniçações. 
Concedo a palavra ao nobre 'Deputado Del Bosco Amaral. 

lar. 
Àqui fica registrado, neÉ'te instante, a nossa repugnância à medida pro­

posta pelos autores das emendas constitucionais em exame~ Deputados Hen­
rique Brito e Anísio de Souza, que, te!1ho certeza, passarão à história como os 
grandes violentadores da consci~nciâ nacional. 

... 
O SR. PRESIDENTE (Nilo coelho) - Com a palavra o Deputado New­

ton' Cardoso. ' 

O SR. NEWTON CARDOSO (PP - MG. Sem reVisão do orador.)-
O SR. D,EL BOSCO AMARAL (PMDB - SP. Sem revisão do or~dor.) Sr.-Presidente~ Srs~Congr,<ssistas', há meses redigi uma emenda constitucional 

- Sr Presidente, Srs. Congressistas, encaminhamos - e não o fizemos com numa tentativa de conciliar i,nteresses diante do impasse das eleições deste 
um gesto inocente - uma carta aberta aos Srs. Congressistas do Partido De- 'ano. Ela foi levada à,consideração do Governo através do Senador Jarbas 
mocrático Social, prinéipalmente aqueles que não dirigem os destinos do Passarinho e do Líder Nélson Marchezan, com o apoio prévio do meu parti­
PDS no País ou em seus respectivos Estados;aqueles que não sentam na pri- do. 
meira linha da Vice-Liderança ou da Liderança do partido, aqueles que não O SI. Presidente da República reuniu o conselho Político. A minha pro­
têm o beneplácito dos Srs. Governadores, aos quais fazemos um apelo para posição, de iní~io, estava aceita pelo Ooverno. No e~tanto, ela tinha um vício 
que guardem esse documento, porque, inegavelmente, eles não voltarão para,'de origem:' propunha a prorrogação dos"mandatos apenas dos Srs. Vereado­
o Congresso Nácional, porque não têm cobertura partidária. Eles não serão ;es, e estes elegeriam os seús Prefeitos. Ela proibia que os Vereadores cujos 
reeleitos em 1982. - _ mándatos fossem'prorrogados compusessem o Colégio Eleitoral de 1982. Por 

'Em Pernambuco, em São Paulo: em vários Estados, aqueles que conse- causa deste vício, a'minha emenda não serviu aos interesses do governo. Era 
guiram maquinar tudo isto que hoje se monta contra a democracia - e. fun- preciso. pois, 'que a bionicidade ficasse patenteada e se colocasse uma nódoa 
damentalmente, no Estado de Goiás, o Sr. DeRutado Anísio de Souza, que, na constituição deste País _ a prorrogação simples dos mandatos d.os Prefei­
tenho,certeza; obterá 8Ô% dos votos que serão dados ao futuro PDS - serão tos e Vereadores. _ . 
os vitoriosos. Estou vaticinando desta tribuna que vários parlamentares de No entanto, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o tacape.vai cair sobre 
Goiás não voltarão para esta Câmara, não voltarão par~ o Congresso Naci~: esta Casa. A mesma maldiçp.o bíblica que caiu sobre Sodoma e Gomorra cai­
nal. E isto ocorrerá em muitos Es.tados, porque esses homens que ocupam as rá sobre esta Casa, porque amanhã chegará aqui um ato de força, talvez o 

.lideranças e as vice-lideranças, os Vereadores que articularam, em t~do,s os Ato n" 6, proibindo as eleições de 1982. Sob .0 pretexto de que a inflação ê 
Estados, esta manobra continuísta serão os homens do Governo eleItos em muito grande, de que o_terrorismo existe e a Nação está endividada, o próprio 
1982. E muitos dos senhores, de exceleI?te caráter e postura política, não vol- Governo prorrogará automaticamente os mandatos. E a culpa há de ser, Sr. 
tarão ao Congresso Nacional em 1983. Quem estiver vivo há de assistir. ao Pre~idente, dos Parlamentares que h9je votarem favoravelmente à prorro­
que estou pressagiando. '. gação dos mandatos. Esta vqtação, cuja responsabilidade o PDS assumiu, de-

_ Mas eu gostaria, neste instan~..je ver como símbolo desta resistência - monstrà um verdadeiro capachismo político'. É impÇlssível aceitar a impo­
e neste sentido faço um apelo pessoal'a S. Ex~ - o Deputado Djalm~ lV!ari- sição de uma em~nda que não nasceu nesta Casa, mas nos escaninhos'do Mi­
nho, que pretende assumir a direção desta Casa. Apelo a S. E~' para que. ao nistério' da Justiça, ali inspirada, concebida e redigida, apenas assinada pelo 
menos num gesto isolado 'de rebeldia, pelo seu caráter ilibado, pela s~a cora- Deputado Anísio de Souza, que se houve como-Ínocente útil ao 90verno. 
gem cívica, pelas posições que defendeu em sua vida parlameptar, nao vote Esta a emenda que hoje votaremos para atender apenas aos caprichos dos ca-
essa monstruosidade da prorrogação de mândatos. Mesmo que o PDS consi- mafeus do regime. . 
ga aprovar esta aberração, lanço desta tribuna a Djalma Marinho e aos seus ,Neste mesmo dia"":'" está nos jornais _ o Sr. José Sarney conclama os 
seguidores de caráter e de moral um apelo no sentido de que n~o pactuem, braSIleIros para a união nacional. O nosso diálogo não é mais com o Gover­
com o seu voto,para que se prorroguem mandatos desta maneira. Aõ D~pu- 'no; o 'nàsso diálogo é com a Pátria esfomeada, a.pátria sofrida, a Pátria endi­
tado Djalma Marinho, Congressista, ao Depu~ado Djalmà Marinho (p~l- 'vidada', cujqsfilhos, sem dúvida, repudiam esse terr<?r iIf,~P.i.r~do no próprio 
mas), que possivelmente será o Presidente d~sta Casa, lanço o apelo de umjO- Governo. E as bombas são jogadas nos quatro cantos dêsfe:País por asseclas 
vem que o a'dmIÍ'ou por toda a sua vida, mesmo em posição pol!tica contrária,. do regime, pelo próprio Governo indiretamente: 'Está·c6m a palavrá o Sr. 
para que passe para' este lado e-não aceite votar isso que sÓ vai eno,doar o Erasmo Dias, que deni.lOciou e sabe ql!em joga bombas e quais sãos os terro­
Congresso N~cional. Os Vereadores que vão ter os seus mandatos prorroga- ristas neste País. Se S. Ex. não fala, é porque conhece os autores dos atenta-

o dos, os Prefeitos que querem continuar ,- até para liquid.ar com os Srs. De-' dos. . 
putados 'do PDS, daqui a dois anos - esses mesmos homens estão aqui, 'hoje, Ao acéno simples_ do Senador Franco Montoro em prol da união nacio­
lotando o Congrêsso, estão nos corredores. Eles são, simplesmente, 100 ou na!. o Ministro Abi-Ackel declarou quê o País não quedá união nacional-
150 beneficiários da Mesa do poder que terão uma votação surpreendente. disse-o em Minas - porCjue não estava em guerra e não havia calamidade 

Quero "parabenizar" - logicamente; entre aspas - o!Deputado Anísio pública. Não foram aceitas as palavras de Franco Montora. Agora também 
de Souza, de Goiás, que será, talyez, na próxima legislatimi, o Deputado Fe- não aceitaremos- as palavras de José Sarney. São palavras viciadas, deturpa-
deral maIS 'votado daquele Estado, em detrimento'de outros não eleitos. V. das, porque não foram apontados os autores dos atentados. . 
Ex', Deputado Anísio de Souza, há de ter .uma votação excepcional, porque ' f I 

Mas ontem a SECOM achou um autor: o pobre Pro. Manoe çunegun­
toda a ináquina do Estado trabalhará para sua reeleição. Os coleg?s d~ V. des, de Barbacena, Minas Gerais, há mais de 20 anos professor da Escola Pre-
Ex·, infelizmente, perderão os seus mandatos e .não v.oltarão a-esta Casa. ,Isso paratória de Cadetes do Ar. Hoje ele é o autor, indicado pelo Governo, dos 
vai ocorrer em São Paulo, em Pernambuco, na Bahia, em todos os Estados. d b b S h' , I t t d S 

. - . . . . - . - d atenta os a om a.. e esse omem e o responsave por esses a en a os, r. 
Ali estao os homens serVIdos pelo Governo,e, alI, os que hOJe esta o serVIn o, P 'd 0[' " . dA' t' - ' 't d t d 

. _. resl ente, os ICIaIS a eronau Ica sao suspe' os, porque os ca e es e 
ao Governo e dos quais me despeço com VIstas a 1983._ ontem são hoje ofi-ciais. Nào é esta a maneira correta de o Governo elucidar 

O SR. PRESIDENTE (Nilo coelho) - Concedo a palavra ao ,Sr. Dej:iu- os aten,tado5 ocorridos no BaÍs: in9icar um !iimptes homem do 'povo como o 
tado Joel Lima. autor dos atentados em Minas GeraIS. 
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, 
O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Com a palavra o Deputado José 

Carlos Vasconcelos. 

O SR. JOSÉ CARLOS VASCONCELOS (PMDB - PE. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, honra-me ter imciado mi­
nha vida parlamentar como Vereador na Câmara Municipal do Recife. Ne::.ta 
tarde. quero externar o sentimento de inúmeros Vereadores do meu Estado, 
inconformados com a campanha que se armou em todo o Brasil procurando 
vincular os Vereadores brasileiros a um projeto indecente e imoral, urdido 
no, escaninhos do regime de opre1>são. do regime discncionário que de~de 
19M abateu-se sobre o Brasil. 

Na realidade. Srs. Congre~sistas. nào vejo e não sinto-nos Vereadores do 
meu Estado o desejo de participarem de uma campanha infamante, de uma 
campanha que não honra nem dignifica, que é a campanha contra a democra­
cia. contrd a Constituição, através da qual se procura dar apoio'à emenda. m­
decente e imoral, que a Casa apreciará e votará na tarde de hoje. O regime de 
19M vem. a cada dia, destruindo a Nação brasileira, quando apresenta uma 
fal,a propo<.ta de abertura, que é. na realidade, Srs. Congressistas, uma nova 
roupagem para contmuar o assalto ao povo e a alienação da Nação brasileira. 

De~nuda-se e~se regime. na tarde de hoje, quando, ainda falàndo em 
abertura, atenta contra a democracia e faz com que seu partido, o partido ofi­
ciai, seja mohilizado para prorrogar mandatos, para evitar eleição, que é um 
dos pre~supostos báSICOS do regime democrático. Venho, hOJe. aqui, em nome 
de Véreadores que se reuniram, cQmo aqueles da Câmara da cidade de More­
no, e, por unanimidade, decidiram apelar para a consciência cívica dos Srs. 
Congre~"lstas, para que r.ejeitem esse atentado à Constituição, para que não 
admitam a prorrogação dos mandatos. 

Minha palavra tem mais o sentido do gesto, porque, na realidade, o que 
vl,lumbramos é que, ao propor a abertura. esse regime quer garantir os ms­
trumentos indispensáveis para continuar no poder. para exercer o seu projeto 
de de,trUlçào da Nação brasileira. HOJe. aqui, falamos em prorrogação de 
mandatos de Vere.!dores e Prefeitos; amanhã, indecente e Imoralmente, esta 
C!';.! de novo poder:í falar - e alguns líderes do PDS já o disseram - em 
prorrogação de mandatos de Senadores e Deputado~ Federais. (Palma~.) 

O Governador de Pernambuco, Sr. Marco Antônio Maciel, produto da 
ditadura brasileira, que cresceu à sombra de eleições e de manifestaçõe~ po­
puIJre~. j:í veIO a Brasília para pedir a não-coincidência de mandatos. 

É preciso que os Srs. Congressistas pensem nisw. Já se armou o plano, 
que se iniCia através da palavra do Governador de Pernambuco, para não ha­
ver coinCidência de mandatos. E se o Governo. hoje, quer prorrogar manda­
to, de Vereadores, mandatos de Prefeito~, amanhã, decerto, para não ha\er 
cOlnudéncia, vai querer prorrogar mandatos de Deputados Federais e de Se­
naúores da Repúbhca, para ter. meus comp.!nhelros do Congresso Nacional. 
mal'> adiantt:, o mesmo Colégio Eleitoral que em 1978 elegeu o Presidente, 
elegeu Governddore~. para ter o mesmo Colégio. a tim de que, através dele, 
pLl~~a eleger novos reprt:sentantes das minonas nacionais e do capital interna­
cional que armou a terrível trama' que aliena a Nação brasileira. 

DeiXO, no meu gesto, o protesto de Pernambuco. e o faço certo de que 
Vereadúre, e Prefeito~ honestos do Brabil, Prefeitos e Vereadores que nào e<;­
tâo paclUando .:om .! indecéncla e a imoralidade, querem eleições, como quer 
todo o povo brasileiro o exercícIO do \oto para consolidar a democracia. 
(Pdlmd" ) 

Por diversas vezes tenho-lhe encaminhado queixas com referência aos 
órgãos do Ministério e mesmo denúncias muito graves. Recebi para todas, 
,em nenhuma exceção, a resposta convincente, comprovada ou correção ime­
diata do erro ou omissão e a forma de correção. Estou com o meu arquivo re­
ferente ao Ministério da Previdência Social rigorosamente em dia. 

O meu mandato não me pertence e, sim, aos meus eleitores. ao Estado 
que represento e ao País. Estou a serviço do povo nas suas justas reivindi­
caçôes. sem protecionismo que fira os interesses de terceiros, mesmo adver­
sário~, e na proteção do bem comum. Este é o dever de todos os representan­
tes do povo, principalmente dos da Oposição, vigilância do Governo, de seus 
MllllMros e testemunho desta tribuna a favor ou contra os fatos, sem adoção 
de combate sistemático. 

Venho de público louvar. até o dia de hoje, a administração competente, 
moralizadora e dmâmica do Ministro Jair Soares, da Pasta da Previdência 
Soda!. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Com a palavra o Sr. Jorge Ue­
quedo 

O SR. JORGE UEQUED (PMDB - RS. Sem revisão do orador.) - Sr. 
PreSidente. Srs. Dep)ltados, Srs. Senadores eleitos pelo povo e demais funcio­
nários dd Ca~ã, o Congresso Nacional prepara-se hoje para ser o circo de 
mais uma ,festa do partIdo ,oficial: de mais um espetáculo circense daqueles 
que. não tendo respeito pelo Congresso, nem pdo povo. preparam-se para 
evitar que o povo vote, prorrogando mandatos de Vereadores e PrefeitOj. 

Quando fOI votada aqui a Lei Falcão, os homens do Partido do Governo 
perderam o respeito e a credibilidade. Naquela oportunidade o Senador Jar­
bas Passarinho, autor do parecer :.obre a emenda, afirmava que a Lei Falcão 
só ~erid aplicada nas eleições municipais e que perdiam tempo os que tenta­
vam tirar ilações de que ela pudesse ser aplicada em eleição para D,eputado 
Estadual, Federal e Senador. Dois anos depois a palavra do Senador foi es­
quecida e o Governo aplicou a lei Falcão nas eleições para Deputado e Sena­
dor. 

Em 1976, também recebi duras críticas do Vice-Líder CantídlO Sampaio, 
porque denunciava eu, da tribuna desta Casa. que o Governo e o General 
Gebel e.,tavam compromelldos num esquema para implantar os contratos de 
ri~co no Paí~ e quebrar o monopólio estatal da empresa. 

O Deputado Cantídio Sampaio, em nome do Governo, reagiu violenta­
mente, com acusações as mais infundadas. Quatro horas depois o General as­
~inava, no Palácio, o::. contratos de risco, desmoralizando a Vice-Liderança 
da ARENA. 

Agora, também a propósito desse projeto, o General Golbery do Couto 
e Silva e o Dr. Delfim Netto já firmaram acordo com o Líder Marchezan e 
com o Líder Passarinho: se os Deputados do PDS forem novamente obedien­
te5 e submis~os, e votarem a favor da prorrogação dos manda0!.> de Prefeitos 
e Vereadores, o Governo lhes garante que, em 1982, não haverá eleições para 
Deputado Federal nem Senador. e os atuais mandatos serão prorrogados. O 
que os Deputados do PDS estão aqui não é ... (Apupos.) (Palmas.) Podem re­
cldm.!r, têm o direito de reclamar. (Palmas.) Todos têm o direito de reclamar. 
ma~ o~ Deputado~ do PDS também devem ter a grandeza de vir aqui yotar 
tOntra o proJeto. (Apupo~.) (Palmas.) O que eles não querem é delx.ar o PO\o 
\-otar. porque têm medo do povo, porque não contam com o reSpeItO do po­
vo. Os homens do PDS podem gntar, podem reclamar, eles nào estão acostu­

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Com a palavra o Deputado Flo- mados d ouvir verdades. têm medo delas. Eles estão acostumados a receber 
rim Coutmho. do General Golbt:r) a nomeação de St:U5 filhos para cargos públIcos, no-

O SR. FLORIM COUTINHO (RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) - mt:dções para grandes empresas, estão acostumados a receber mandatos de 
Sr Pre\ldente. Sr5: Congressistas. a PreVidência Social, no momento em que pre~ente e negociatas nas mãos. (Palmas.) Eles transformaram e~te Congresso 
a int1ação e comeqLiente carestia de vida tomam aspectos assu~tadore", repre- Nacional, que deveria ser o Congresso do povo, num pequeno clube para ser­
,enla a Pasta ministerial de maior importáncia para o Governo. Dela depen- \ Ir ao' interesses de uma minoria que está aqUI apena ... por vaidade. 
de a ~oluç~o de todos os problema~ finab dos carente~ de recursos e providén.: • Sr. Presidente, recebo a advertência de V. Ex' de que devo encerrar meu 
Clih ,O~I?lS que ampare,. glob~lm_ente, a massa de 70% dos brasileiros. E~se dbcur~o, ma~ lembro que V. Ex' não pode encerrar também o respeito desta 
Mllllsteno. nos ?OlS maJOres orgaos de sua estrutura, o INAMPS e lAPAS. Ca~a. votando neste projeto imoral, desumano, antipatriótlco e antidemocrá­
t:~tava ~endo minado, pela fraude de verdadeiras quadrilhas que há tanto tico. (Palmas.) . 
tem!10 dilapidavam os cofres públicos, subtraindo recursos tão necessános 
para li ampliação de seus beneficios. 

É pública a ação saneadora do Ministro, que, não confiando tanto na 
m:lqulll.! mimsterial viciada, pessoalmente deu as "incertas" que evidencia­
ram "erdadelro~ escândalos. Um Mini~tro consciente, com insuficIente~ re­
cur&o'i p.!ra atender a enormes necessidade" de sua administração. te\Ce o pen­
~amento lógico, objetivo e simples de verificar os vazamentos do sistema, ve­
rincar toda~ as saídas de recurso~ e Impor uma política de contençào do su­
pérfluo e ngorosa austt:ndade adnl1m,trativa. Aqui não tem chegado a dÚVI­
da de vlgilancJa e açiio do Titular do Minhtério da Previdência Social. E éS. 
EX' quem traL. com toda bençJo. os fato<: detectados por sua meritória adml­
nistraçào. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho. Fazendo soar a campainha.) - A 
M~sa pede permissão ao orador para adv~rtir as galerias de que não se podem 
malllfestar enquanto houver orador na tribuna. É an1i-regimental esse com­
portdmt:nto das galerias e a Mesa. que tem esp'írito altamente liberal. não 
quer f"zer uso do Regimento para mandar evacuar as galerias. 

Continua com a palavra o Deputado Jorge Uequed. 

O SR. JORGE UEQUED - Em 1976, durante a votação da Lei Falcão, 
o ent:1o Deput.!do Nélson Thibau perguntava ao Líder Jarbas Passannfl0: 
"No futuro esta lei V;ll ser aplicada na~ eleIções para Deputado e Senador?" E 
LI Senador Jarba~ Passarinho respondia: "V. Ex' só pode receber esta respo~ta 
de Omar Cardo,>o". Sim. porque neste Governo eles nào n::spondcm. eles não 
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afirmam, eles se escondem atrás d~ premissa falsa de que estão defen.dendo a luf en~ontra nos ataques injustos permanente estímulo para continuar, com 
Nação. Agora eu lhes digo: o PDS se vendeu por essa lei para recéber a pror- redobrado esforço, aperfeiçoando súa competente atua,ção como governante 
rogação dôs mandatos dos Deputados e Senadores em 1982. Eles estão a_qui~,Le- político.-Ainda 'recentemente, no episódio da Caixa Econômica do Estado 
votando, não em nome dó povo, mas em seu próprio nome,'para -defender as de São Paulo) demitiu, corâjosa e rapidamente, toda a diretoria da insti­
~enesses que recebem do Governo e os compromissos que têm para com ele. ~uição, tão logo tomou conhecimento de irregularidade~ cometidas contra o 
E preciso que fique c(aro que eles não estão preocupados com os Vereadorês,~' erário paulista e a economia popular. 
nem com os Prefeitos. Eles estão preocupados com eles próprios, para não te-_ Cercado do apoio e do carinho dos paulistas e da -admiração dos brasilei­
rem de, em 1982, enfr.entar o povo nas lirnas, porque -este responderia "não" rãs, Paulo Maluf está para o País, hoje, como estava Juscelino Kubitschek de 
~,um regime totalitário, a uma maioria c~mprometida c~m, este regime -e qÔ -ÜIlveirãem -meio à década de cinqüynt~. As forças que combatiam Juscelino 
partido oficial, que apenas dobra a _coluna vertebral. (Palmas.) durante seu extraordinário governo no Estado de Minas Gerais são pratica-

Encerro, Sr. Presidente, lembrando à Mesa e aos homens desta. Cãsa que mente as mesmas que combatem, hoje, Paulo Maluf, e seus métodos e acu­
isto aqui não é um c1ubezinho cujo objetivo é satisfazer os interesses de meia sações não são diferentés. A admiração votada ao inesquecível JK pelo povo 
dúzia. Isto aqui é o Congresso Nacional, que o povo até hoje em alguma par- brasiieiro, desde que iniciava ele seu operoso governo nas Alterosas, é da 
te respeita ê que não pode ser humilhado pelos Deputados e Senadores do mesma dimensão da que hoje é tributada ao governador dos paulistas. 
PDS, que não querem a grandeza desta Casa. Eles querem humilhá-la a fim Como Juscelino, Paulo Maluf vem obtendo triunfos e êxitos suficiente­
de entregá-la ao desprezb e de violentá-la na sua legitimidade e nos seus com- mente amplos para abafar os'gritos desesperados dos seus gratuitos e intran­
promissos. (Palmas.) 1 sigentes adversários, inconformadõs com sua ascensão e desorientados diante 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Com a palavra o Sr. Deputado .de seu sucesso. 
Siqueira Campos. - Ao homenagear Paulo Maluf pela sua notável atuação à frente dos desti-

"O SR SIQUEIRA CAMPOS (PDS GO P . . d' nos de são Paulo e na política nacional, desejo apenas fazer justiça a um ho-
• . . - ._ ronuncl~ o segum~e lscur- mem destemido, competente, corajoso, íntegro e patriota, extremamente soli-

s~.~ ,- Sr. preslden
l 
te'dSrbs. 'Clhongr<:ss~atas, e1,II'! razao dde cloraJo~a e e1fica,lente ges- dário ao povo. '. 

tao governamenta e e fi ante açao po Itlca esta ua.e naCiOna, estaca~se Er u tl'nh dl'z S P- sl'd nt . f ' , - a o q e a a er, r. re e e . 
. o Governador Paulo SalIm Malu dentre todos os hderes que, apos 1964, fo- - . 
"ram guindados ao poder, nos diversos Est,ados da Federação.- - \ A Sra. ~ygia Lessa Bastos. - Sr. Presidente, pela prdem. 

. Jovem ainda. Paulo Maluf revelou-se condutor de raro talento nas duras O ,SR; PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Tem a palavra V. Ex~ 
lides da empres~ privada, conseguindo projetar de tal modo. os empree,nd~- ABRA. LYGIA LESSA BASTOS (PDS _ RJ. Sem revisã~ do orador.) 
ment?s d~ seu grup,:, que alg~ns deles se t.ransformaram em mtrans~omvels _ Sf. Presidente, y. Ex' fez l!luito bem em exigir o cumprimento do Regi­
barreiras a pene1raçao do caplta! estrangeiro nos setores da economia onde mento Interno, proibindo a manifestação- das galerias. Eu mesma saí de mi­
~tuam.. . . . . , nha bancada para pedir a V. Ex' que exigisse respeito por parte do orador que 

~os tnnta anos, YIl!-Sle . escolhido Prefe~to da mal~r metropole sul- estava na tribuna. (Palmas.) Até então, alguns integrantes da Oposição têm 
a~~nc~~~: apes~r ~,e ser? mais moço ?o~ que.~ntegrava~~lst,~ repleta, ~e tra- atacado os membros dê Poder Executivo. Mas hoje vimos aqui um Sr. Depu­
d:clOnals figuroes, mUitos deles autentIcos quatrocentoes da pohuca de tado agredir com palavras seus próprios colegas. Desejo dizer â esse cidadão, 
Sao Paulo. representant~ do povo que foi eleito para esta Casa como eu fui, que quero 

Apésar da forte oposição, desde então, daqueles que se julgam donos de pertencer a uma Câmara moralizada; Por issó, respeito os meus pares, e deles 
São Paulo e manipulam a maior parte dos meios de comunicação de massa do também eXijo respeito. 
Estado. Paulq Maluf se houve com tal brilho e eficiência que, ao concluir seu 
mandato, passou a ser reconhecido e aplaudido como o maior Prefeito. que a 
Capital paulista já tivera, influindo de forma decisiva para o magnífico resul­
tado que a ARENA obteve no pleito de 1970. 

Feito Secretário dos Transportes do Estado de São Paulo, planejou e 
executou, com impressionante rãpidez e perfeição, moderníssima infra-

, estrutura viaria na terra bandeirante, abrindo e pavimentando rodovias, re~ 
construindo, implantando e ampliando ferrovias, reformulando e incremen­
tando' o transporte aéreo, 'retificando rios para transformá-los em hidrovias e 
tornando mais eficiente o grande Porto de Santos. Da' mesma forma;Paulo 
Maluf provocou substancial melhoria-no mercado interno, fortaleceu todos 
os pólos de desenvolvimento e deu competitividade aos produtos brasileiros 
destinados ao mercado externo. 

Na condição de Presidente da poderosa Associàção, Comercial de São 
Paulo, organizou í! aglutinou, em torno daquele órgão classista, o empresa­
riado bandeirante, promovendo a distensão do 'clima político interno, melho­

"rando o relacionamento entre patrões e empregados, entre industriais e co-

Há 34 anos, com dez eleições sucessivas, represento o povo do Rio deJa­
neiro. . 

Peço a V. Ex~, Sr. Presidente, que cumpra o art. 31 do Regimento Inter­
no, não permitindo ql:ie nenhum orador fique na tribuna além do tempo esta­
belecido pelo Regimento. No meü caso, deixo a tribuna, embora desejasse ex­
plicar as razõés pelas quais votarei -a favor da prorrogação dos mandatos mu-
nicipais. . 

O Sr. Álvaro Dias - Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Tem a palavra V. Ex' 

O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB - PRo Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, para tãndo, invoco o art. 151 do Regimento Comum, respaldado 
pela alínea ,item- V, do art. 16 do Regimento do Sénado. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, pela manhã, o nobre Deputado AI­
bé~ico Cordeiro levantou suspeita cgn,tra mim - no dizer do Deputado Car­
doso Alves, uma aleivosa susneita - tachando-me de falsário. 

merciantes e.entre estes e o consumidor, através do diálogo franco e aberto, 
para o qual tem reconhecida vocação e inegável competêncía. Nestas condições; Sr. Presidente, ocupo a tribuna para solicitar de V. Ex' 

Aberto o processo sucessório, suas incontáveis virtudes conduziram-no, as providências necessárias no sentido de que haja asetratação, já que não 
após esforço hercúleo, ao Governo do maior Estado brasileiro e, já agora, podemos admitir ~ não como parlamentar, não por ser um parlamentar, 
após um ano e meses da extraordinárià administração que promove, cü.nquis- mas pelo mandato que possuímos, e que não é nosso, é do povo - as saca di­
tau a inquestionável condição de grande estrela da política nacional, Incenti- lhas dessa natureza. Não o fazemos por nós, mas pêlô Parlamento que inte­
vando a arrecadação e aplicando com sabedoria e justeza os dinheiros públi- gramos 'e que devemos respeitar e defender. 
cos, Paulo Maluf projeta-se na gratidão,ao povo e seu nome agiganta-se ante Nas discussões da _matéria, Sr. Presidente, aqui apresentamos decla-

rações dos Udéres do Governo nesta Casà, do Senador Jarbas Passarinho, do os olhos da Nação, tornando-se um dos mais conhecidos e aplaudidos políti-
cos b_rasileiros de todos os tempos, com o que desperta temores 'e invejas. Deputado Nelson Marchezàn e do Presidente do PDS, Senador José Sarney. 

Fetozment~ atacado pelos radicais, pelos oligarcas e por toôas as pode- E o Deputado Albérico Cordeiro, nosso companheiro, do partido do Gover­
rosas forças capitaneadas pelos preteridos no episódio da escolha do Prefeito no, suspeitou da v~racidade' das afirmativas que aqui fizemos. 
de São Paulo. Paulo Maluf constitui-se em grande esperança para todos Neste instante, queremos apresentar à Casa os documentos que provam 
aqueles que desejam ver nosso País'organizado infra-estruturalmente, com a não sermos nós os falsários. Falsários 'são aqu~~s que afirmam e depis não 

_ população melhor distribuída pelo seu imenso território, nossas riquezas me- cumprem a palavra empenhadá diante da Nação inteira. (Palmas.) Eis aqui, 
lhor aproveitadas e a renda nácional distribuída com justiça. . , Sr. Presidente"manchete de O Estado de S. Paulo: "Passarinho: prorrogação 

Ê a sabedoria popular que sentencia: o líder já nasce feito. De fato, nã~ e abertu!a não coexistem:~ Vejamos: 
fosse líder, Paulo Maluf se teria retirado, intimidado, -ante a formidável onda "O Senador Jarbas Passarinho, Líder do Governo Figueiredo, 
de injúrias, calúnias e infâmias com que certos órgãos da·imprensa procuram, disse até que "pode haver muitos argumentos a favor 00 adiamento 
distorcer os fatos produzidos pela ação competente e honesta -do Governador das elêições municipais de 1980, mas existe um que bastaria 'para 
de São Paulo.Ao contrário do que desejam seus ferozes inimigos, Paulo Ma- contra-indicar a sua adoção. O Governo se caracterizaria perante a-
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opinião pública como temeroso de eleições, e mesmo que isto não 
fos~e verdade os efeitos psicológicos seriam desastrosos e a ARENA 
se exporia a possíveis revezes no futuro". Jarbas Passarinho disse 
ainda que "gostaria' de ver a matéria discutida dentro do Partido". 
E mais, que "defenderia junto ao Presidente Figueiredo as infor­
mações da prorrogação por dois anos dos mandatos de Prefeitos e 
Vereadores". 

prefeitos, vice-prefeitos e Vereadores que tenham a dignidade de comunicar a 
Presidência do Congresso Nacional o seu impedimento. Quero, portanto, em 
questão de ordem, lembrar o que diz o art. 170, parágrafo 49, do Regimento 
da Câmara dos Deputados: "Nenhum parlamentar pode votar em matéria 
que envolva causa própria ou assunto que tenha interesse individual, sendo 
obrigado nesse caso ... " Sr. Presidente, chamo a atenção de V. Ex' - membro 
da Academia Brasileira de Letras, encarregado inclusive de dar aval ao dicio-

Temos, ainda, as afirmativas contidas no Jornal do Brasil do dia 28 de fe- nArio pátrio - para o verbo. Diz o regimento que o parlamentar deverá, e o 
vereiro de 1979: verbo deverá é imperativo, dar-se por impedido, sendo que o seu voto será 

tido como voto em branco. O Regimento Comum do Congresso Nacional, 
"Os dois líderes do Governo do General Figueiredo no Con- art. 48, diz que: somente poderá deixar de votar em assunto de interesse pes­

gresso Nacional, Deputado Nelson Marchezan e Senador Jarbas 50al, devendo o congressista _ e note novamente o imperativo do verbo _ 
Passarinho, já comunicaram ao Presidente da ARENA, Senador Jo- comunicar à Mesa o seu impedimento. 
sê Sarney, que, em princípio, são contrários à prorrogação dos man- Notamos, Sr. Presidente, que existem no Congresso Nacional vários par-
datos dos atuais Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores." lamentares que são parentes de vereadores ou de vice-prefeitos ou de prefei-

O Líder na Câmara dos Deputados, Deputado Nelson Marchezan afir- tos. Temos aqui a lista e vamos encaminhar a V. Ex', nome de todos eles. 
mava; "Pes,oalmente, sou contrário à prorrogação dos mandatos". Muitos são da Oposição e votarão contrariamente à prorrogação de manda-

E mais. Sr. Pre5idente, o Líder do Governo na Câmara dos Deputados, tos de Prefeitos. Vereadores e Vice-Prefeitos. 
Deputado José Bonifácio, dizia: "A prorrogação de mandatos é absurda, an- Apartes paralelos. 
tidemocrática, de péssima ressonância na opinião pública, e, acima de tudo, é' Peço à Presidência do Congresso Nacional que faça valer o Regimento 
vioh:ncia às leis vigentes". Tachava-a de imoral, de oportunista e de contl- Interno e não permita seja ac<;ito como válido o voto de nenhum parlamentar 
nuista. favorável a esta matéria da prorrogação, se ele estiver legal e moralmente im-

E vejam, Sr. PresIdente e Sr:;. Congressistas, a manchete do Correio Bra- pedido. Se o Congresso Nacional admitir o voto de qualquer parlamentar 
::ificlI5t': "Sarney acha uma idéia muito suja". Palavras de Sarney: neS'ias circunstâncias, estará aprovando uma emenda constitucional contra a 

"A prorrogação de mandatos é uma idéia que sempre recebeu vontade da Nação e para escárnio dela. 
a mais formal condenação, porque se trata de algo antidemocrálico, Sr. Presidente, até o terceiro grau - e está aqui falando um deputado 
que não atende aos interesses do País, somente servindo para uma muito purista em matéria de Direito - quero que V. Ex' também o seja em 
melancólica diminuição da cla~se política, pois a periodicidade de assunto de moral e de Regimento, não permitindo o voto de quem esteja im­
mdndatos é um traço fundamental nos regimes democráticos." pedido moralmente. Encaminharei a Presidência - e não lerei, apenas enca-

minharei a V. Ex' a relação dos nomes, para que não considere, de acordo 
A declaração é do Senador José Sarney, Vice-Líder do Governo. 

com o Regimento, válido e, sim em branco o voto de qualquer parlamentar Mais afirmativas temos aqui, Sr. Presidente, mas pouparei o tempo dos 
impedido regimentalmente para votar nesta matéria. 

companheiros, porque sei que a palavra dos principais Líderes do partido do 
Governo basta para afirmarmos aqui que se mente demais neste País, que se O SR. ISRAEL DIAS-NOVAES (PMDB - SP. Sem revisão do ora-
tenta enganar o povo a todo instante. dor.) - Sr. Presidente, quero comunicar a V. Ex' que, tendo um irmão Ve-

Afirmei que o Presidente Ulysses Guimarães poderia conversar com Sar- reador em Avaré - Paulo Dias Novaes - declaro-me impedido de votar. 

ne)' sobre futilidades, sobre poesia, talvez, mas não poderia manter nenhum O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Com a palavra o Deputado 
entendimento sério, porque o Presidente do PDS não merece a credibilidade Cantídio Sampaio, para contestar a questão de ordem. 
da Oposição e da Nação brasileira. (Palmas.) E aqui estão os comprovantes. O SR. CANTlmo SAMPAIO (PDS _ SP. Sem revisão do orador.)­
Eu não menti. Não sou o fraudulento da política, o falsário, pecha que me Sr. Presidente, o Regimento Comum regula as atividades do Congresso Na­
tentaram impingir hoje de manhã. Os falsários são outros, aqueles que enga- donal e só podem ser avocados os Regimentos do Senado ou da Câmara em 
nam o País falando em democracia e prorrogando mandatos, para a manu- caso de omissão no Comum. 
tenção arbitrária do regime autoritário neste País. O nobre Deputado Osvaldo Mac~do fundamentou sua questão de ordem 

O Dêputado Albérico Cordeiro, Sr. Presidente, é ex-jornalista e por cer- no § 49 do art. 170 do Regimento da Câmara dos Deputados. Na verdade, é 
to não vai afirmar que os jornais mentem. Os jornais não mentem; retratam exatamente esse dispositivo que contradita flagrantemente S. Ex', porque im­
o~ fatos do dia-a-dia. E aqui estão eles para co'mprovar que hoje as Lide- pede de votar o Deputado em caso de matéria que diga respeito a causa pró­
ranças do Governo mais uma vez estão demonstrando que desonraram a pa- pria ou seu interesse individual. 
lavra empenhada e que estão iniciando neste País uma era de mediocridade, Ora, Sr. Presidente, parece-me-óbvio que aquilo que diz respeito a tercei­
na qual a insinceridade está prevalecendo nos dirigentes nacionais. (Palmas.) ros não é causa própria e, muito menos, interesse individual. Não poderia 

E~pero de V. Ex', Sr. Presidente, as providências necessárias para que se esta Casa, a prevalecer a interpretação lata que o ilustre Deputado pretende 
retire do pronunciamento do Deputado Albérico Cordeiro as palavras que extrair desse dispositivo, votar, por exemplo, um projeto que reduzisse im­
nos coloc_aram sob suspeita, ou, então, que S. Ex', o Deputado Albérico Cor~ postos deste País, porque todos nós pagamos impostos. (Muito bem! Pal­
delro, que sempre respeitamos, se retrate desta tribuna. mas.) Além disso, Sr. Presidente, o art. 48 do Regimento Comum, que trata 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O Regimento será cumprido pa- da matéria e deve ser observado integralmente, permite - atentem bem -
ra, na medida em que for nece~sário, atender à proposição do nobre orador. que deixe de votar - confere a faculdade de deixar de votar, e não o dever, e 

Tem a palavra o Sr. Deputado Osvaldo Macedo. não a obrigação, mas a faculdade deixar de votar - na hipótese de se tratar 

o SR. OSVALDO MACEDO (PMDB - PRo Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, ontem eu pedi a palavra pela ordem e, 
infelizmente, V. Ex' não me concedeu, porque disse haver um orador na tri­
buna. Volto hoje, pacientemente, para formular a mesma questão de ordem 
que gostaria de ter feito no dia de ontel1? Inicialmente, Sr. Presidente, antes 
que use dos 5 minutos que o Regimento~ine permite para formular a minha 
questão de ordem, quero perguntar à Presidência do Congresso Nacional se 
algum Deputado ou Senador que tenha parente prefeito ou vereador teve até 
agora a dignidade de comunicar à Presidência do Congresso Nacional o seu 
impedimento de participar desta votação, tendo em vista este parentesco'? 
(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Posso informar a V, Ex' que 
sobre a mesa não hâ qualquer declaração a respeito. 

O SR. OSVALDO MACEDO - Sr. Presidente, aceito a palavra de V. 
Ex' de que não há, até agora, sobre a mesa, o nome de nenhum Deputado ou 
Senador Que pretenda votar favoravelmente à prorrogação de mandatos de 

de assunto de interesse pessoal. 
Ora, Sr. Presidente, esta é uma questão muito subjetiva e de foro íntimo. 

Cada Deputado e Senador é juiz do seu eventual impedimento para decidir se 
pode exercer ou não esta faculdade, segundo a sua soberana vontade e ponto 
de vista. 

Creio, portanto, Sr. Presidente, que improcede a questão de ordem. Pode 
o nobre Deputado Israel Dias-Novaes julgar-se impedido; é um problema 
que diz respeito exclusivamente a S. Ex'. que sabe o grau de interesse particu­
lar que existe no fato de seu irmão ser Vereador numa cidade do Estado de 
São Paulo. Não sei que interesse pessoal possa ter S. Ex', Deputado Federal, 
no Município em que seu irmão seja Vereador ou Prefeito. 

Creio, Sr. Presidente - e repito - que é uma questão de foro íntimo, 
que pertênce a cada um de nós dar a palavra definitiva, dando-se ou não 
como impedido, segundo sua soberana vontade. (Muito bem!) 

O Sr. Marcello Cerqueira - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Sobre a mesma questão de or­
dem? 
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o SR. MARCELLO CERQUEIRA (PMDB - RJ. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, se a questão fosse meramente de natureza mora.l, não 
hàvia por que existir um dispositfvo na lei. Se se tratasse, 'como parece dizer o 
Deputado Cantídio Sampaio, de matéria 'apenas a nível subjetivo de cons­
ciência, então a lei não conteria disposto sobre a espécie. 

A questão do impedimento é antiga, nos có~igos de 'processo, e sua ori­
gem'é o impedimento do juiz. Os seus termos saõ mais ou menos semelhantes 
a estes. Quando a lei declara isso, é apenas para impor a sanção àquele que 
nã~ afirmou impedimento quando há interesse pessoal em jogo. Portanto, 
não tem razão a contradita do Deputado. Procede, sim, a questão de ordem 
levantada pelo Deputado Osvaldo Macedo, sujeita não apenas ao rigor inoral 
da Casa, mas também à sanção que a Casa 'determinar. " 
. Portanto, requeiro a V. Ex' que conheça da questão de ordem levantada 
pelo Deputado Osvaldo Macedo, para deferi-la nos termos ao Regimento In-

. terno. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (LuizViana) - A Presidência, resolvendo a ques­
tão de ordem suscitada, não apenas o faz invocando o art. 48 do Regimento 
Comum, que é bastante claro quando diz que cabe ao Congressista comuni-, 
car à Mesa o seu impedimento, isto é, o impedimento que ele porventurajul­
gue ter para votar, mas quer, sobretudo, reportar-se à tradição da Casa, isto 
é, às mais antigas decis'ões, que foram, aliás, objeto de debate por ocasião da 

. discussão desse mesmo projeto na Comissão Mista; comissão essa que, nos 
termos dI? Regimento, tem, inclusive, poder constitucional para apreciar a 
matéria. 

O Sr. Osvaldo Macedo - Sr. Presidente, V. Ex' com muita generosidade 
e fazendo uso da inteligência e do conhecimento lingüístico que lhe são pecu­
liares, aplica o térmo inapropriado. V .. Ex' disse: "Cabe ao Deputado". O 
verbo "caber" não está no Regimento, Sr. Presidente. O que aí está é o verbo 
"dever": " ... devendo o Deputado ... " Isto é imperativo. Não é facultativo. 

O SR. PRESIDEN'fE (Luiz Viana) - Vou ler o Regimento, e assimV. 
Ex' poderá, talvez, entendê-lo melhor. E não há por que não recorrer ao Re­
gime~to co~um da Casa. 

"Art. 48 - Presidente à sessão, o congressista somente poderá 
deixar de votar em assunto de interesse pessoaL." 

O SR. OSVALDO MACEDO - Contin.ue: "devendo ... " 

O SR. PRESIDENTE (Luiz -Viana).- . 

..... devendo comunicar à Mesa seu imp'edimento, computado seu 
, comparecimento para efeito de quorum." 

O SR. OSVALDO MACEDO - Como observa V. Ex', Sr. Presidente, 
o verbo "dever" não ê facultativo, mas obrigatório .. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Mas o fato de alguém ter um fi­
lho, um irmão, um parente em qualquer grau que possa ser bel1eficiado por 
uma decisão, não quer dizer que tenha interesse pessoal. .. 

O SR. OSVALDO MACEDO - Sr. Presidente, pergunto a V,Ex' quais 
os Parlamentares desta Casa que são Vice-Prefeitos. _ 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Evidentemente, não posso saber. 
Honestamente, V. Ex', me faz uma pergunta que não sei responder. 

O SR. TIDEI DE LIMA - Sr. Presidente, o Deputado Alcides Francis­
cato, por exemplo, ,é Vice-Prefeito em Bauru: Portanto, estâ impedido de vo­
tar. 

O SR. OSVALDO MACEDO - Sr. Presidente, pela ordem, peço a V._ 
Ex' que suspenda a sessã~ para fazer esse levãntamento e, assim, dar tempo 
aos impedidos para que manifestem o seu impedime1.1tó. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Eu apenas chamaria a atenção da 
Casa para o fato de que o assunto já foi resolvido pela própria Comissão Mis­
ta, quando lá se argüiu que dRelator estaria impedido por ter um parente be­
neficiado ou possível beneficiado do projeto. 

O Sr. Tidei de Lima - E no caso, Sr. Presidente: .. 

O SR. P~ESIDENTE (Luiz Viana) - V. Ex' vai permitir, pelo menos, 
que eu conclua. V. Ex' não me aeixa concluir. Por ora, V. Ex', pela ordem, 
vai apénas escutar a Presidência. (Muito bem. Palmas.) 

Foi uma questão levantada na Comissão pelos Deputados Gérson Ca­
mata e Osyaldo ~acedo, aqui presentes no momento. S. ,Ex' o Deputado OS_I 

valdo Macedo levanta novamente a mesma questão de ordem. A Comissão 
resolveu que não há o impedimento. Invocou, para isso, o art. 48, agora cita­
do, o art. 170, e, indo mais longe, foi buscar uma decisão do eminente ex­
Presidente do Senado, Senador Nereu Ramos, quando, em 1957, - veja V. 
Ex' o quanto o assunto é antigo - invocando dispositivo regimental idêntico, 

formulou questão de ordem consultando se os funcionários civis ou militares 
exercendo o mandato de Deputado podem votar projeto do seu interesse ime-
diato. .. ' 

O pronunciamento da douta Mesa da Casa, endossado pelo Presidente 
Nereu' Ramos, foi categórico: "Mesa já fixou orientação a propósito dessa 
matéria. O dispositivo ipvocado pelo eminente representante do Estado do 
Rio de Janeiro deixou ao Deputado a faculdade de, como juiz, decidir o caso. 
É umà questão de foro íntimo. Cabe ao próprio Deputado comunicar à Mesa 
a circunstância, se se julgar impedido de votar neste ou naquele caso". É, re­
pito, uma' questão de fora íntimo, problema de consciência. Esta a decisão já 

. tomada pela Mesa, em consonância, aliás, com a tradição seguida, sobre o as­
sunto, por vezes anteriores. De forma que a Mesa, mantendo a tradição da 
Casa, não toma conhecimento d~ questão de ordem. (Palmas.) 

, _ O SR. MARCELLO éERQUEIRA (PMDB - RJ. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, peço -a palavra pela ordem. Na representação do meu 
Estado há um Deputado Federal que é Vice-Prefeito. Consulto a Mesa: pode 
S; Ex' votar a prorrogação do seu próprio mandato? 

Sr. Presidente, n~o é questão de foro íntimo. A pergunta é: vota S. Ex' a 
prorrogação' do seu próprio mandato? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - S. Ex' até poderá não assí.l1liir o 
mandato. -

O SR. MARCELLO CERQUEIRA - Estou perguntando se S. Ex' vo-
ta. Acha V. Ex' jurídico e moral que S. Ex' vote a'sua própria pror!ogação? 

O SR. f RESIDENTE (Luiz Viana) - Acho jurídico, pelo menQs. 
Enerrada a questão de ordem, vai"se proceder à votação. 

O SR. MARCELLO CERQUlÜRA - Sr. Presidente, a indagação que 
fàço.à Mesa ê vazada nos seguintes termos: na repnisentação do meu Estado 
há um Deputado Federal que é Vice-Prefeito'. Pergunto: é-lhe permitido votar 
.a própria prorrogação? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - É uma questão de fora íntimo. 
Pode S. Ex' votar, uma vez q~e até poderá n~o assumir. (Palmas.) 

O SR. MARC'ELLO CERQUEIRA - Como resolve V. Ex' a questão 
de ord~m? Pode ou não pode votar! Não é uma questão'subjetiva. S. Ex' vota 
ou não vota? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - No meu entender, pode. (Pal­
mas.) 

A Sra. Cristina Tavares - Peço a palavra para uma questão de ordem, 
Sr. Presidente. ., . 

, O SR. MARCELLO CERQUEIRA - Recorrõ para o Plenário, na for­
ma regimenta!, da .decisão de ·V. Ex', que é injuridica e inconstitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Perdoe-me V. Ex' Pode V. Ex' re­
correr apenas nãs questões de ordem que envolvam matéria constitucional. 
Como essa. não envolve, não há recurso. 

O Sr. Cardoso Alves - Quero ler ·algo para V. Ex', Sr. Presidente. 

Ó SR: PRESIDENTE (Luiz Viana) - É a mesma questão? 

O S,R. CARDOSO ALVES (PMDB - SP. Sem revisão do orador.)­
Não é a mesma que~tãb de ordem. Não compreendo porque V. Ex' possa dar 
essa questão de ordem por dirimida. "Tratando-se de causa própria, o Depu­
tado dever.á dar-se ,por impedido, fazendo comunicação nesse sentido à Me­
sa." Para efeito de quorum seu voto será considerado em branco. A Mesa ape­

,nas recebe a sua comunicação, porque, por força do Regimento ... 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Não é do Regimento. V. Ex' está 
invocando um regimento que: no caso, não se aplica. ' 

O SR .. CARDOSO AL~ES - Estou invocando o Regimento da Câma-
ra dos Deputados. -.1. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana).....:. Mas estamos aplicando o Regi­
mento Comum; que é o que regula os trabalhos das sessões conjuntas. 

. O SR. CARDOSO ALVES"":' E subsidiariamente. de acordo com o art. 
151. se aplica. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)"':" Só é subsidiário quando o assun­
to é omisso no Regimento çomum. No caso, a matéria é tratada no Regimen­
to Comum, especificamente no seu. art. 48. 

O SR. CARDOSO ALVES - A matéria não é tratada no Regimento 
Comum. Aceito a primeira questão de ordem dirimida por V. Ex', com base 
no Art. 48 'do Regimento Comum. que não é específico. Mas o'parágrafo 49 
do art. 170 do Regimento da Câmara dos Deputados é específico, e não pode­
ria deixar matéria de tal importância de ser tratada especificamente. 
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Veja V. Ex'. Sr. Presidente. tratando-se de causa própria ou de assunto 
em que tenha interesse individual, o que não é o caso. deverá o Deputado dar­
se por impedido. fazendo comunicação !lesse sentido à Mesa. A Mesa, neste 
caso, é mero agente passivo. Ela receb~ á comunicação. E o Regimento deter­
mina: ..... devendo o Deputado dar-se por impedido." Não é questão de foro 
ítimo. Ê lei. O Deputado não pode prorrogar o seu próprio mandato de Vice­
Prefeito. Dois Deputados, pelo menos. estão impedidos de votar. V. Ex' deve 
dirimir a questão com base no Regimento da Casa, assumindo a responsabili­
dade por sua decisão. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Mesa se atém ao Regimento 
Comum, ao seu art. 48 e, nesse sentido. não atende à questão de ordem, que é 
baseada no Regimento da Câmara e que ndo se aplica ao caso. Tem a palavra 
o Senador Franco Montoro. . 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente é sobre outro assunto. Diz o art. 21 do Regimento Comum 
que as Comissões Parlamentares Mistas de Inquérito serão criadas em sessão 
conjunta. sendo automática a sua instituição se requeridas por 1/3 dos 
membros da Câmara dos Deputados e 1/3 dos membros do Senado Federal. 
HA matéria - acrescenta o artigo - depende de deliberação, quando reque­
rida por congressista." Há duas hipóteses: ou a comissão Parlamentar de In­
quérito é requerida por I /3 de Senadores e por 1/3 de Deputados, e está auto­
maticamente constituída, ou é requerida por um congressista, quando depen­
de de deliberação do Plenário. Esta interpretação é clara, inequívoca e não 
pode suscitar qualquer dúvida. -

Sr. Presidente, com base nesse artigo do regimento Comum e no art. 37 
da Constituição Federal. mais de 1/3 dos Senadores e Deputados que inte-' 
gram cada Casa do Congresso Nacional requerem a criação de uma comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito. composta de cinco Senadores e de cinco De­
putados, para examinar a escalada da ação terrorista que se desenvolve no 
País. com o claro objetivo de impedir o processo de normalização democráti­
ca. Esta ação está demonstrada com evidência, entre outros, pelos seguintes 
fatos: a explosão de bomba terrorista na sede da Ordem do Advogado:> do 
Brasil. com a morte da secretária da entidade, Sra. Lyda Monteiro da Sil.a, e 
no mesmo dia atentado à Câmara Municipal do Rio de Janeiro e à sede do 
Jornal "Tribuna Operária", o que atesta a existência de um movimento visan­
do a impedir a abertura democrática no País. Esta comissão está formalizada 
e, na forma do Regimento, passo o documento à Mesa, para simples conheci­
mento. por já está ela constituída pela assinatura do terço dos Deputados e 
do terço dos Senadore;;. Encaminho neste momento à Mesa, para que, consti­
tuída a comissão. po~sa o Congresso Nacional estar presente na apuração 
desta onda de terrori~mo que vem ameaçalldo a abertura democrática no 
País. ' 

-
Era a comunicação e o requerimento que faço a V. Ex' (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o Senador Jarbas 
Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, ainda ontem o nobre SenadorJtamar Franco interpelava V. 
Ex' a respeito do cumprimento exato do Regimento e da necessidade de os 
avulsos serem entregues com 48 horas de antecipação - segundo o Regimen­
to, 24. Então, fiquemos com 24. Em conseqüência, parece-me que, a despeito 
das nobres intenções do Senador Franco Montoro, com as quais, aliás, esta­
mos de acordo, a matéria não é pertinente à pauta da Ordem do Dia. (Muito 
bem!) Além do que o nobre Senador Orestes Quércia preside uma comissão 
para o mesmo fim, no Senado da República. (Muito bem! Palmas.) E mais: 
tem sido praxe nas duas Casas, particularmente no Senado, -que não seria 
obrigado, pelo texto regimental, a aceitar a presença de Senadores e Deputa­
dos que participam, inquirem, fazem interrogatórios e apenas não votam. 
Ainda há um ponto a acrescentar que me parece importante. quando o nobre 
Senador, um pouco aligeiradamente. diz a V. Ex' que comunica apenas para 
conhecimento. O texto Constitucional também declara que, uma vez existin­
do cinco Comissões- Parlamentares de Inquérito - e existem cinco em cada 
Casa - o assunto depende de deliberação do Plynário. Não quero entrar no 
mérito da questão, porque é completamente contrário ao Jexto do tema que 
estamos debatendo. Queria apenas salientar a V. Ex' que me parece ser a ma­
téria impertinente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB SP. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente. respondendo às ponderações que acabam de ser feitas -pelo 
nobre Líder Jarbas Passarinho. em primeiro lugar, disse S. Ex' que não é este 
o momento oportuno. Ora. eu li o art. 21. que diz: "As Comissões Parlamen­
tare~ Mistas de Inquérito serâo critldas em sessão conjunta, sendo automática 
:-ua in~titlJição··. Esta é uma Comissão conjunta; ela não depende de Ordem 

do DIa. Este é um direito da Minoria e não da Mesa. Basta 1/3 de Senadores 
ou Deputados requererem e está constituída a Comissão de Inquérito. É di­
reito da Minoria ... 

O Sr • .htrbas Passarinho - Muito bem! Não nego. 

O SR. FRANCO MONTORO - Estou comunicando que a Minoria as­
sim decidiu e a Constituição assim determina. (Palmas.) 

Sr. Presidente. a segunda alegação do Senador Jarbas Passarinho é que, 
havendo cinco Comissões na Câmara e cinco no Senado, não poderã ser 
constituída outra Comissão. São os regimentos da Câmara e do Senado que o 
dizem. O Regimento da Câmara, no seu art. 36, § 59 declara: "Na Câmara dos 
Deputados. havendo cinco Comissões, não poderã ser constituída outra, a 
não ser por deliberação do Plenário'·.E o art. 171 do Regimento do Senado_ 
diz a mesma coisa: "Não será constituída Comissão Parlamentar no Senado, 
se houver já 5 constituídas." Mas esta não é nem do Senado, nem da Câmara. 
E uma comissão Mista. 

E mais do que esta razão, Sr. Presidente, eu apresento a V. Ex' uma deci­
são de fato e de caráter definitivo. Tenho em mãos o avulso a que se referiu S. 
Ex' Acaba de ser constituída, por iniciativa do nobre Deputado Hugo Mardi­
ni. Comissão Parlamentar Mista para apurar o problema do controle da na­
talidade no País, as migrações internás e suas conseqüências. E a primeira 
das Comissões Mistas do Congresso Nacional. Esta será a segunda, a não ser 
que não se que-iram apurar as causas dos atentados que neste momento sofre 
a Nação. ameaçando a abertura democrática do País. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Mesa aguarda o requerimento 
de V. Ex' para examiná-lo. oportunamente, como de direito. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre De­
putado Euclides Scalco. 

,O SR. EUCLIDES SCALCO (PMOB - PRo Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, corroborando as afirmações do Senador Montoro. a Câma­
ra dos Deputados, juntamente com o Senado, solicita essa CPI mista, que não 
pode ~er negada. Ela é automática, haja vista que já foi deferida uma. conce­
dida ao DeputadoBugo Mardini, que a requereu e está com o avulso impres­
so. E solicitamos nesta data a homologação da CPI contra os atentados, para 
que se apure a responsabilidade dos verdadeiros algozes desta Nação. 

Para isso lemos a justificativa desta CPI. 

"A população brasileira vem assistindo. estarrecida. a uma 
nova escalada de violência contra os direitos humanos mais elemen­
tare~. 

Não nos referimos aos assaltos à mão .armada, assassinatos im­
punes ou à violéncia sexual, que, diriamente, são manchetes nosjoi~ 
nais. Estamos falando de outro tipo de agressão. É da violência polí­
tica praticada em virtude das atividades ou das convicções políticas 
de suas vitimas. 

Parlamentares, advogados, sacerdotes, iIltelectuais, artistas. 
trabalhadores, estão sendo vítimas da bestialidade desencadeada 
pelo extremismo político. que pretende silenciar os que lhe são con­
trários e impedir ao cidadão brasileiro o livre exercício dos direitos 
que lhe são assegurados pela Constituição. 

Uma das facetas mais graves desse problema ê o da impunida­
de. A polícia tem-se revelado impotente para elucidar os crimes pra­
ticados e apontar os delinqüentes. Por isso. eles se sentem cada vez 
mais encorajados e se tornam cada vez mais audazes. 

Já tínhamos o "esquedrão da morte". Agora. paralelamente, 
estamos à mercê do terrorismo criado pela paixão política sectária. 

Os jornais vêm profligando a insânia dos terroristas. O Jornal 
do Brasil. de 5 do corrente mês, publicou amplo noticiário a respeito 
dos atentados terroristas às bancas de jornais, últimas vítimas dos 
profissionais da -violência. Sob o título "Caminhos do fogo", escre­
veu aquele matutino: 

"A mensagem terrorista dos atentados às bancas de jornais é 
muito mais grave do que parece à primeira vista. Não se trata de 
gesto individual de um tresloucado incendiário. 

É um plano concebido e executado para chamar a atenção. Lo­
go. tem finalidade de política. O método não deixa dúvida: a intole­
ráncia ê instrumento antidemocrático por excelência, de finahdade 
totalitária. " 

Reproduz a imprensa declarações do Ministro da Justiça. para 
quem os atentados constituem "uma contestação à abertura e tere a 
autondade do Presidente Figueiredo". o que SIgnifica qUI! a atual 
onda de VIOlência procuraria atingir, também. a política de normali-
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zação democrática do País solenemente prometido pelo pr~prio 
Presidente da República. 

Mas, até hoje, nenhum órgão do Poder Executivo pôde apontar 
à ; Nação um só delinqUente. Uma força misteriósa impede a sua 
identificação. I ' 

Ora, o Congresso Nacional não pode ficar indiferente'diante da 
violação das normas democráticas mais elementar.es, mesmo por­
que, como advertiu o editorial que citamos, "o fogo nas bancas de 
jornais quase sempre culmina em espetáculos pirotécnicos de gran­
des proporções: o incêndio do Reichstag é o marco histórico-do ter-
ror político".' . 

Para completar esse surto de violência que se desencadeou 
so'bre a nação aturdida, ó Congresso dispõe de um instrumento: a 
comissão de ,inquérito. Consagrou-sea LeÍ lI1aior quando, deu 'ao 
Parlamento Nacional o poder de criar comíssoes de inquérito sob}e 
o fato determinado. A Câmara e o Senado, ou. ambos conjuntamen­
te, dispõem de elementos para investigar tais crimes com tôtal inde-
pendência. _ - " 

Por isso, entendemos que o Congresso Nacional tem não só o 
direito, mas, sobretudo, o dever de não se omitir, e tomar posição 

- definida emprestando sua 'colaboração para que cessem definitiva­
mente as VIOlências contra a Nação indefesa. 

O pedido de constituição desta CPI contém, na Câmara, 180 assinaturas, 
entre elas a do I!residente do PDMB, Deputado-Ulysses Guimarães, e dos 
Líderes da bancada do PMDB, Deputado Freitas Nobre; do PP, Deputadb 
Thales Ramalho; do PTB, Deputado Alceu Collares; do PT; Deputado Air- . 
ton Soares, e do PT8, Jorge Coury, mais 180 signatários. Demos entrada a 
este pedido, para que, como consta do art. 21 do Regimento Comum, seja a 
CPI homologada sem necessidade de ir a plenário; por ser ela automática-o 
(Pal!11as.) 

A SRA. CRISTINA TAVARES (PMDB - PE. Sem revisão da orado~ 
ra.) - Sr. Presidente, peço a palavra_para contraditar questão de ordem le­
vantada pela Deputada Lygia Lessa Bastos ao então Presidente da Mesa, 
Nilo Coelho. ' 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - V. Ex' está equivocada, pois não 
consta na Mesa nenhuma questão de ordem que esteja dependendo de deci­
são da Presidência. 

A SRA. CRISTINA TA V ARES - F oi levantada questão de ordem des­
ta tribuna e V.- Ex' não pretende dizer que 420 Deputados entraram, de repen­
te, num processo de alucinação e viram uma questão de ordem ser levantada 
de maneira invisível. '. 

dir Walter na Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre a Propos­
ta de 'Emenda à Constituição n9 80/80, que ';altera o artigo 59 é o caput do ar­
tigo 26 da Constituição". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 
estima e consideração. ---. réitas No~re, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Será feita a substituição solicita-
da. 

Sobre a mesa ofício que vai ser lido pelo Sr. 19-5ecretário. 

Ê lido e deferido o seguinte 

Em 3 de setembrb de 1980. 

Senhor Presidente: 

Na qualidade de Pr,esidente çI~ Comissão Mista do Congresso Nacional, 
incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de'F;menda à Cons­
tituição nó 73, de 1980-(cT-.J), que "suprime a letra a do § 39 do artigo 147 da 
Constituição Federal", solicito a Vossa Excelência, a prorrogação por mais 
30 (trintaJ,dias.do-prazo concedido a este Órgão para apresentação do pare­
cer, que se -encerra no di1.l 9 de setembro do corrente. 

Outrossim, esclareço, que tal pedido se justifica pela importância da ma­
téria, objeto de estudo, e que está a exigir do Relator, Senhor-Senador Ader­
bal Jurema, um prazo mais dilatado para elaboração do parecer. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
de estima e 'elevada consideração .. - Deputado Louremberg Nunes Rocha. 

O SR. PRESID_ENTE (Luiz Viana) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

-, 

Votação, em primeiro turno, da,Proposta de Emenda à Consti­
.!uição n9 51, de 1980, que-altera o Título das Disposições Gerais e 
Transitórias, estendendo os mandatos dos atuais Prefeitos, Vice­
Prefeitos e Vereadores até 1982;Jmprimindo nova redação ao artigo 
209, tendo 

PARECER, sob n9 118, de 1980-CN, da Comissão Mista, favo­
rável à Emenda n° -3 a ela oferecida e pela prejudicia,lidade das 
Emendas n9s I e 2 e das Propostas n9s 51, 52 e 53, de 1980. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB - SP. Sem revisão do õrador.) 
- Sr. Presidente, para uma questão de ordem. Sr. Presidente, nós viemos nes­
te instante da BibIíoteca da Câmara Federal.> 

(Apartes paralelos.) 

Consultamos muito freqüentemente a Biblioteca, para espanto de alguns 
que não a conhecem. ' 

SI, Presidente, peço assegurar-me a questão de ordem. 

O SR. -PRESIDENTE (Luiz Viana) "- Estou ouvindo V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O Presidente, na ocasião, era o 
Senador Nilo Coelho, que disse haver apenas uma reclamação e não uma 
questão de ordem. Se a questão levantada não vai·ser decidida, evidentemente 
não pode ser contraditada. Se a reclamação fosse para ser decidida, se hou­
vesse a questão de ordem, levantada nesta oportunidade, V. Ex~ teria toda a 
lazão em guerer contestá-Ia. Mas, se não há que:;tão d~ ordem, não há o que 
contestar. ' O SR. DEL BOSCO AMARAL - Sr. ,Presidente, consultei a,legislação 

eleitoral e vi nos artigos principais, que realmente um Prefeito, hoje, que exer­
A SRA. CRISTINA TA VARES (PMD B - PE. Sem revisão da orado- cesse o seu mandato, se> prorrogado fosse o seu mandato e em 1982 tentasse 

ra.) - Para uma reclamação, art. 111. lançar como candidato da cidade qué governa, o seu irm_ão, um pc!rente, ou 
Sr. Presidente, li nobre Deputada Lygia Lessa Bastos, da bancada do um consangüíneo, encontraria ele impedimento parã tal. A Justiça Eleitoral 

PDS do Rio de Janeiro, ocupou a tribuna do Congresso e pediu ao ~ntão Pre- não permIte que o Irmão de um Prefeito possa substituí-lo, inclusive valer-se 
sIdente do Congresso, Senador Nilo Coelho, que censurasse as palavras do 

da máquina administrativa,com ele, Prefeito, no podC?r. Desta forma, Sr. Pre-
nobre Deputado Jorge Uequed. Dizia na ocasião a nobre Deputada que o si dente, se nesta Casa alguns estão prorrogando os próprios mandatos em 
Dep'utado Jorge Uequed havia agredido verbalmente a bancada" do PDS e 't" V E • t lt t' t d t -
esta Casa. Entretanto, quero dizer que quem de fato está sendo agredida é a rov;1 o propr~~, .• ' ;: ~: que-vo dar ~ ras,- em que suspen ~r es a ~es~o a 
Casa pela emenda que hOJe se vota. A Nação está agredida pela emenda do- Im eNque,se Ilfl
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a ento Soar eds e on-
• . . ' . gresso aCiona. o caso, a guns epu a os e, possIve men e, ena ores es-

D_eputado AmsIO de Sou.za e pela atttude serVIl e subserVIente daqueles que tariam,a votar não nos seus irmãos, que já estariam impedidos pela Justiça 
nao honram o mandato popular que receberam daqueles que estupram a. . .. . 
N 

- .... . dI' - . d . - Eleitoral, mas estariam Impedidos porque legislando totalmente em causa 
açao e a sua propna conSClenCla, aque es que, nao vm o aqUi a nao ser própria. 

para receberem seus subsídios, hoje, vêm para demonstrar à Nação uma coisa Sr. Presidente, peço, em nome da grandeza do Congresso NaCIOnal e das 
inusitada, que o PDS conseguiu ser mais subserviente do que a ARENA o foi. luzes que sempre o inspiraram, ql,le V. Ex' suspenda esta sessão, para que o 

Era esta a reclamação. (Palmas.) Congresso Nacional não se ãvilte nesta tarde. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Sobre a mesa, comunicação que' '-

vai ser lida pelo Sr. 19-5ecretário. O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - V. Ex~ sabe que a questão de or-
dem já foi deciaida e não há mais o que resolver sobre a matéria. 

É lida a seguinte 

OfíciQ n9 147/80 
O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Presidente, V. Ex' afirmou há pouco que os Deputados que se sentissem ím­
Brasília, 3 de setembro de 1980. pedidos de votar fe declarariam. É uma questão de foro íntimo, segundo as 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que o Deputado Jerôni­
mo Santana foi indicado por esta Liderança para substituir o Deputado Wal-

Q. / 

palavras de V. Ex·-Então, eu gostaria que V. Ex' fizesse a chamada dos Depu­
tados que moralmente'se encontram impedidos, para que se pronunciem se 
eXiste algum impedimento íntimo. (Palmas.) 
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o S~. PRESIDENTE (Luiz Viana) - V. Ex' sabe perfeitamente que 
isso nunca seria possível ,da parte da Presidência. Primeiro, a Presidência ig­
nora inteiramente até que qualquer Sr. Congre8sista, nos termos do art. 48 do 
Regimento, se diga impedido. De forma que não é possível a Mesa fazer cha­
mada. Perdoe-me V. E1{', mas peço-lhe que coiabore com a Mesa, permitindo 
que a sessão prossiga. Se v. Ex' quer fazer apenas um bloqueio, não vamos, 
evidentemente, adiantar nada, nem chegar à ordePl. 

O SR. TIDEI DE LIMA - Sr. Presidente, é que tivemo~ o exemplo do 
Deputado lsraçl Dias-Novaes, do PMDB, que se declarou impedido de votar 
por ser o seu irmão Vereador em Avaré. Gostaria de saber ... 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Qualquer Deputado que queira 
~eguir o exemplo de S. Ex' será bem recebIdo pela Mesa. É uma questão de 
foro íntimo. 

O SR. TIDEI DE 'LlMA - Eu gostaria de saber, pelo menos, se o Vice­
Prefeito de Bauru. Deputado Alcides Franciscato, que está aqui ao meu lado, 
pensa em tomar essa mesma atitude de declarar-se impedido de votar em be-

da; é uma proposta de emenda. Tem sido reiteradamente objeto de apresen­
taçào nas Comissões Mistas, com um único caso de exceção nos dias presen­
te.'>. a apresentação de emenda à proposta, que é uma emend~ substitutiva. 
Tanto é que, para fazer-se vigente:;, precisa ser aprovada pela Comissão e res­
paldadã por um terço. no mínimo, de cada Casa. 

Conseqí1entemente, aqui está, no próprio documento a que se refere meu, 
nobre colega Itamar Franco, Proposta de Emenda à Comtítuição n9 52, do­
cumento que, depois de apresentado, será objeto do relatório do .Senador 
M oacyr DalIa: 

"Apresenta uma emenda às Propostas de Emenda à Consti­
tuição n9s 51 e 52, que se consubstancia - estou lendo - na re­
dação da Emenda n9 3. assim formulada," 

E formula a emenda: 

"Como essa emenda substitui a redação das emendas sob exa­
me, ela é um substitutivo, e, como tal, uma emenda substitutiva." 

nefício do seu pr'óprio mandato. (Manifestação das galerias.) _ De maneira que não há que recorrer à interpretação e à hermenêutica de 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) _ Há requerimentos de preferência regimentos para chegar a conclusões dessa natureza. 

sobre a mesa. que serão lidos pelo Sr. ·Secretário. ' O SR. ITAMAR FRANCO - Veja V. Ex', Sr. Presidente, a questão de 

O Sr. 19-5ecretário procederá à leitura de requerimentos enviados à Me- ordem que levanto é relevante, pois entendo que a Emenda n9 3 é uma emen-
da modificativa e, assim sendo. nós deveríamos votar a proposição apresenta­,a. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N9 62, DE 1980-CN 

Nos {ermos do art. 79 do Regimento Comum, requeremos preferência 
para a votação da Emenda n9 3 (Substitutivo), oferecida à Proposta de Emen­
da à Constituição n9 51. de 1980. 

Sala das Sessões, 3 de setembro de 1980. - J arhas Passarinho - Nelson 
Marchezan. 

REQUERIM~NTO N9 63, DE 1980-CN 

Senhor PreSIdente, 
Nos termos regimentais. requeIro preferência para a votação da Emenda 

n~ 2 oferecida perante a Comissão Mista incumbida de examinar e emitir pa­
recer ~obre as Propostas de Emenda à Constituição n9s 51, 52 e 53, de 1980, 
que "dispõem sobre prorrogação de mandatos de_Prefeitos, Vice-Prefeitos e 
Vereadores". 

Sala das Sessõe~, 3 de setembro de 1980. - Freitas Nobre, Líder do 
PMDB. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente. peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra a V. Ex', para 
uma questão de ordem; para encaminhar a Votação, não será possível. à vIsta 
de vedaç:Io regimental. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Sem revisão do orador.)­
Sr. Pre~idente. pelo que entendi - e consulto V. Ex'. com base no Regimento 
da Casa - d Emenda nQ 3 não pode ser considerada como substitutIva. O 
avulso distribuído, fala em substitutiva, o que não é verdade. A Emenda n~ 3 
é apenas modificativa. E recordaria a V. Ex', primeiro, o Regimento do Sena­
do Federal. que diz. no art. 200. § 59~ 

"A emenda que substitUIr integralmente o projeto terá, em se­
guida ao número e entre parênteses, a indicação substitutiva," 

Diz mais. e com maior propriedade. o Regimento da Câmara dos Depu­
tados no art. 133, aquele que defÍne o que ê emenda supressiva, o que é emen­
da substitutiva, o que é emenda aditiva e o que é emenda modificativa: 

"Emenda modificativa é a que altera a proposição sem 
modIficá-Ia substancialmente." 

É exatamente o caso da Emenda n9 3. E, finalmente, dispõe o § 69 desse 
mesmo artigo: 

"Denomina-se subemênda a emenda apresentada em Comissão 
à outra emenda e que pode ser, por sua vez, substitutiva, aditiva ou 
modIficativa." 

A Emenda n9 2. de autoria de elementos das Oposições, esta, sim. é uma 
emenda ,ubstitutiva. Mas a de n9 3, de acordo com o Regimento Interno da 
Cimara do~ Deputados e com o Regimento Interno do Senado, não é uma 
emenda substitutIva. Peço a V. Ex' que verifique is~o. por obséqUlO. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Dou a palavra ao Senador Jarbas 
Pds~dnnho. que de~eja contestar a questão de ordem~ 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA. Sem revisão do orador.) 
- Sr, Presidente. uma proposta de emenda à Constituição não é uma emen-

da pelo nobre Deputado Anísio de Souza, que é considerado proJeto princi­
pal. V. Ex' não pode colocar em votação uma emenda modificativa que altera 
a proposição principal. Esta, sim, pode ser votada em primeiro lugar, mas 
uma emenda modificativa. não. 

Consulto V. Ex', e agora regimentalmente e não apenas fazendo uso das 
palavras do nobre Líder e prezado companheiro Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Eu respondo a V. Ex' invocando 
o RegiIr!.ento Interno do Senado, que me parece bastante claro ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Acho que sim, Excelência. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - ... quando, no § 59, do art. 270. diz 
o que é a Emenda Substitutiva. 

O SR . .ITAMAR FRANCO - Exatamente. eu li. -

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - "A emenda - é o caso - que 
~ubstitui Integralmente ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não é o caso, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - '" o projeto, terã, em seguida ao 
número e entre parênteses. a indicação: substitutiva." 

O SR. ITAMAR FRANCO - Exatamente, Excelência. 

O SR. PRFSIDENTE (Luis Viana) - Isso mostra que a emenda que 
~ubstltui. no caso integralmente, a emenda apresentada é uma emenda substi­
tutiva. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não, Excelência. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz 'Viana) - Ela não seria uma emenda substi­
tutIva se fosse parcial. ,e apenas modificasse uma parte, ou se introduzisse um 
novo texto. Mas se ela se propõe a alterar integralmente. ela substitui a emen­
da. Parece-me ser uma questão de se-mântica. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente. por obséquio, eu pediria a 
V. Ex' que procedes~e à leitura da Proposta n~ 51 e, em seguida, da Emenda 
n9 3. V. Ex" há de verificar que esta última é uma emenda substitutiva. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Proposta n9 51 tem a seguinte 
redação 

"Artigo único. O art. 209 passa a viger reescrito nos termos in-
fra. 

Art. 209. Os mandato~ dos atuais Prefeito!>, Vice-Prefeitos e Ve­
readores estendel-se-ão até 1982, com exceção dos Prefeitos nomea­
do,." 

O SR. ITAMAR FRANCO - Essa é a Emenda n9 51. Agora, por obsé-
quIO. leia o parágrafo. . 

O SR. PRESIDENTE (Luiz viana) "Parágrafo único. As eleições para 
Prefeito" Vice-PrefeItos e Vereadores serào realizadas simultanemanete em 
todo o Pab, na me ... ma data das eleIções geraIs para Deputados." 

O SR. ITAMAR FRANCO - Por favor. leia a Emenda n~ 3. V. Ex· há 
de verIficar que ela é dpenas uma emenda modificativa. O parágrafo introdu­
lido alterou ,>omentc a redação. 
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~ O SR. PRESIDENTE (Luiz Vi~na) '-

EMENDA N9 3 

(Substitutivo) "\_ 

À PROPOSTA N° 51, DE 1980 

Alter-a o título das disposições gerais e transitórias, estendendo os 
mandatos dos atuais Prefeitos, Vice-prefeitos, -Vereadores e Snplentes 
até 1983, imprimindo nova redação ao art. 209. ~ -

'Artigo,único. O art. 209 passa a viger reescrito nos termos infra: 

va. 

_ "Art. 209. Os mandatos' dos atuais Prefeitos, Vi~e-Prefeitos, 
Vereadores e s(:us Suplentes, estender-se-ão até 31 de janeiro de 
1983, com exceção dos. Prefeitos nomeados. 

Parágraf~ único. As eleições para Prefeitos, Vice-Prefeitos e 
Vereadores -serão realizadas simultaneamente em- todo o País, na 
mesma data das eleiçõ«s gerais para Deputados." 
E uma emenda substitutiva. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não, Sr. Pr~sidente, ela não é substitutí-
- . 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Evidente que é: 

O SR.-ITAMAR FRANCO - Não, Sr. Presidente., 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Ela substitui a Proposta, tanto 
que, se aprovada, esta desaparece 

.. O, SR. ITAMAR FRANCO - Ela não desaparece, Sr.· Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Uma emenda,que não é sub~titu­
tiva, se aprovada;teria d~ receber uma nova redação. Ela deveria ser adicio­
nada à emenda primitiva. Enfim, seria uma junção. Mas quan~o ela atende 
integralmente ao que foi apresentado, é evidente que ela é uma emenda subs­
titutiva. Peço licença a V. Ex" pois este é o entendimento regimental e este o 

_ entendimento q~e dou à matéria. Lamento discordar de V. Ex' 

O SR. ITAMAR FRANCO - Vou respeitar o entendimento de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Eu agradeço.V.-Ex'-é sempre 
muito gentil e atencioso, e constantemente colabora com a Mesa. Quêro dar 
-esse testemunho. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Quer9 colaborar. Porém, d~sejo deixar 
co!}signado aqui, Sr. Presidente, que, mais uma vez, estamos violentando o 
Regimento da Câmara dós Deputados e o do Senado Federal. Tive o cuida~o 
de ler para V. Ex~ o art. 200 e seu § 5Q do R:~gimento do ~enado Federal: tive o 
cuidado de ler para V. Ex· os artigos regimefltais da Câmara dos Deputados. 
E continuo dizendo qUe( V. Ex~ não pode dar preferência a um substitutivo 
que não é substitutivo. V. Ex~ teria de dar preferência. E uma emenda modifi-
cativa. -

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Não s.ou eu quem vai decidir. Há 
um requerimento que vai ser votado. 

O SR. ITAMAR FRANCO - -Estou'recorrendo para V. Ex' 

argumento dos que dizem que é pr_eciso prorrogar os mandatos, por imprati-
cável o mandato-tampão. ~ 

- Essa propo~ta su~stitutiya, que foi entregue à Comissão Mista e que to­
mou o n9 2, para a qual pedimos preferência, prevê que nõs municípios have­
rá eleições diretas para Prefeito, Vice-),>refeito e Vereadores, para mandatos 
de 4 anos, realizadas-simultaneamente em todo o território nacional, dois 
anos antes das eleições para o Senado Federal, Câmara dos Deputado e As­
sembléias Legislativas. Prevendo isso textualmente, Sr. Presidente, este subs­
titutivo liqüida com a cOIncidência dos mandatos, criada arbitrariamente 
pelo "pacote de aoril". 

Mas este substitutivo prevê mais, Sr. Presidente. Prevê que a eleição para 
-Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores, com vistas à sucessão dos atuais titula­
res, é fixada para o dia 18 de janeiro de 1981, para um mandato de quatro 
anos, podendo a ela concorrer os filiados, até sessenta dias antes do pleito, a 
partido político çom registro, mesmo provisório, indicado na forma da lei por 
convenções municipais ou, na impossibilidades desta, pela comissão provi­
sória do partido, no resQ..ectivo município. 

Veja bem, Sr. Presidente, vejam bem, Sr~s. e Srs. Congressistas: com este 
substitutivo que a Oposição, através dos seus diversos partidos apresentou, 
teremos a possibilidade d-p realizar eleições municipais em janeiro do ano que 
vem, sem -prorrogar mandatos, porque os mandatos dos atuaÍs ~refeitos, 
Vice-Prefeitos e Vereadores irão-terminar em 31 de janeiro. Então, eleições no 
dia 18 do mesmo ano, 1981, iriam permitir que, ao término dos mandatos dos 
atuais titulares a nível municipal, houvesse, já, seus sucessores eleitos. 

Por outro lado, SJ. Presidente, Srs. Congressistas, esta emenda apenas 
adia as eleições, porque, ao invés de prevê-Ias para 15 de novembro, faz com 
que elas ocorram em janeiro do pró_ximo ano. Existe adiamento de eleições, 
sem prorrogaçãO' de mandatos. _ 

-- De outra parte, este substitutivo, apresentado pela Oposição, possibilita 
também a todos partidos políticos disputarem as eleições em 18 de janeiro do 
ano que vem, porque,- nesta proposta de emenda constitucional, há previsão 
do posicionàmento específico dos partidos e as normas que regem as eleições 
de 1981. Então~ todos os partidos em formação, mesmo com registro provi- -
sório a ser aprovado, poderiam disputar as eleições. Com isto, não haveria a 
absurda prorrogação dos mandatos. Com isto, não haveria o mandato­
tampão, criado pelo "pacote de abril". Com isto, não haveria a absurda coin­
cidência de mandatos, tambêm criada pelo "pacote de abril". 

A Oposição está oferecendo sua contribuição. A Oposição quer contri­
buir para o aperfeiçoamento democrático, e sua contribuição se manifesta 
através da apresentação de um substitutivo desta natureza, um substitutivà 
para que haja eleições - porque eleição é democracia - um substitutivo 
para ql!e não haja prorrogação de mandato, porque prorrogação de mandato 
e falta de eleição são a antidemocracia, um substitutivo que procura, inclusi­
ve, retir~r aqueles argumentos que têITI usado aqui todos os oradores do PDS, • 

. porque os integrantes do Rartido majoritário que vêm discutindo a matéria 
estão dizendo que é preciso aprovar a prorrogação de mandatos porque não 
há mais condições de os partjdos se estruturarem e cumpriren:! as determi­
nações da lei até 15 de novembro. No -entant?, aprovado este substitutivo, os 
partidos, até 18 de janeiro, teriam con'dições perfeitas de cumprir'aquilo que a 
legislação exige, principalmente esta legislação constitucional a ser aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (LuIZ Viana) - Vai ser votado pelo Plenário. Se - De outra parte, o argumento usado por alguns dos integrantes do PDS, 
o Plenário estiver de' acordo com V. Ex·, não vai deferir o pedido. de que é necessária a prorrogação dos mandatos para acabar com o mandato-

O SR. IT AÍ\1AR FRANCO =- Lamentamos. mais uma vez, a decisão de _tampã~, porque não podem ser eleitos Prefeitos e Vereadores por apenas dois 
V. Ex~ anos, -também fica totalmente abalado com a aprovação deste .substitutivo, 

O Sr. Odacir Klein - Sr. PI:esidente, peço a palavra. como Líder, nos porque ele liquida com o mandato-tampão. Ele prevê eleições para um perío-
termos do art. 69 do Regimento. do de quatro -anos'. 

Por isso, a Oposição, na votação do requerimento de preferência, irá 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra' V. Ex', como posicionar-se contra a preferência-requerida pelo PDS. A Oposição irá procu-

Líder. rar rejeitar o pedido de preferênciá apresentado pelo PDS para um substituti-
O SR. ODACIR KLEIN (PMDB - RS.- Sem revisão do orador.) - Sr. vo que apenas modíficaã redação da Emenda Anísio de Sôuza, apenas.a cor­

Presidente, Sr·s. e Srs. Congres~jstas, iremos votar agora, nesta sessão do rige, mas não tira suas características antidemocráticas. 
Congresso Nacional, pedidos de preferência para a votação de emendas apre- A Oposição irá lutar para que tenha preferência a votação deste seu 
'sentadas junto à Corriissãô Mista que examin-ou a matéria em pauta. substitutivo. E queto ~izer, Srs. e Sr's Congressistas, que este nosso substitu-

Há um pedido de preferência, firmado pela Liderança do PQS, e um pe: tivo tem apoio de Prefeitos e Vereadores não só da Oposiçã.o. mas do próprio 
dido de preferência firmado pela Liderança dos partidos de Oposição. E que- partido do Governo. ~ 
remos, neste momento, em nome da Liderança do PMDB, deixár claro a nos- Há du'ás ou trés semanas.-reuniu-se' a União dos Vereadores do Rio 
s~ posição e tam~ém a d~s demais partidos o~osicionistas, co~ relação li es- Grande do Sul, .n?· cidade de Passo Fundo, e a imprensa nacional noticiou 
ses pedidos de preferência e às razões por que votaremos contra o ,apresenta- amplamente o resultado daquela reunião. A maioria dos presentes a ela era 
do pela Liderança do PDS e por q!1e votaremos a fav:or do apresentado pela de Vereadores do PDS. Pois naquela reunião foram aprovadas moções contra 
Liderança oposici6msta. a prorrogação dos mandatos, no sentido ôe que seja estabelecido até; pelo 

- O substItutivo que queremos votar é o de n° 2 e tem como primeiro sig- Congresso Nacional, o calendário para'a realização das eleições de Prefeitos, 
natário o Deputado Ulysses Guimarães e visa a aéabar com o manoato- e contra o m_andato-tampão. Este nosso substitutivo contém tudo aquilo que 
tampãõ, sem prorrogação de mandato. E um substitutivo que Iiqüida cóm o _ os Vereadores da União dos Vereadores do Rio Grande do Sul pediram ao 
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-
Congre~so Nacional: contém a fixação de data das eleições e. com isso, esta-
belece o calendário; contém a previsão do fim do mandato-tampão, porque 
estabe\c:ce mandato de quatro anos para os Prefeitos e Vereadores; e é contra 
a prorrogação dos mandatos porque prevê a realização de eleições antes do fi­
nal dos mandatos atuais de Prefeitos e Vereadores. 

Queremos. então. Sr. Presidente. fazer um apelo aos nossos companhei­
ros qo partido majoritário: procurem somar-se a nós e dêem sua contribuição 
para o aperfeiçoamento da democracia. Não procurem apenas aceitar a im­
po~ição governamental, no sentido da prorrogação de mandatos: procurem 
aceitar esta nossa contribuição. Estamos propondo eleições e o fim do 
mandato-tampão: estamos contra a prorrogação. 

Entendemos, Sr. Presidente, que os Deputados e Senadores não têm legi­
timidade para prorrogar mandatos de Prefeitos e Vereadores. Fomos eleitos 
pelo voto do povo, somos produtos do voto. saímos da vontade poupular. O 
direito temos. agora. de impedir aqueles que nos elegeram, ou seja, aqueles 
que no~ outorgaram um mandato eletivo. de votarem e serem votados? (Pal­
ma~.) Que direito. Sr. Pre~idente. Srs. Congressistas, que legitimidade temos 
para retirar de quem em nós votou o direito de votar? 

Por isso, nossa proposta, tem o sentido de redemocratizar. de avançar no 
rumo da democracia. em que não se evitam eleições. Daí, Sr. Presidente, o 

_ nosso posIcionamt:nto claro. agora. quando vai ser votado o requerimento de 
preferência. firmado pela Liderança do PDS, para votação do substitutivo 
que prorroga mandatos, retira eleições. mantém a coincidência de mandatos, 
e o nos~o po'icionamento. também claro, a favor da preferência para o nosso 
suhstitutivo. que deseja eleições, para que não haja prorrogação de mandatos 
e, enfim, para terminar com a absurda figura da coincidência criada pelo "pa­
cote de abrir'. 

Vou concluir. Sr. Presidente, renovando apelo aos nossos companheiros 
do PDS no ,cnlido de que pensem que. votando pela prorrogação de manda­
to". e~tarào retirando d05 que os elegeram o direito de, agora, concorrerem a 
PrefeIto, Vice-Prefeito e Vereador e o direito de votarem~ antes do final dos 
atuab mandatos. para Prefeitos, Vice-Prefeito~'e Vereadores. 

O PDS tem uma oportunidade. oferecida por nós, de contribuir para a 
redemoLcatização: ~e quiser aproveitá-la. pode votar conosco a favor da pre­
ferência para no~so substitutivo e a favor do nosso substitutivo na votação do 
mérito. Se votar pela proposta An~sio de Souza. com o substitutivo para o 
quªl requereu preferência. a Liderança do POSo lamentavelmente, estará vo­
tando contra a redemocratização, pela manutenção de uma democracia auto­
ritária, contra eleiçõe'í: enfim. estará votando contra os interesses nacionais. 
(Palmas. prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em votação o requerimento de 
preferência para a Emenda de na 3. 

O Sr. Antônio Ru"so - Sr. Presidente. peço a palavra para uma questão 
de ordem. . 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em seguida à votação. atenderei à 
que~tJ.o de ordem de V. E"I(' 

O Sr. Antônio Rus50 - A questão de ordem é oportuna e tem que ser le­
v:.mtada agora. ,enào a Mesa estará também participando da protelação. An­
tes que fos~e anuncIada a votação. solicitei d. palavra para uma questão de or­
dem e peço a V. Ex' que me assegure e~se direito regimental. O mínimo que a 
OposiçãCJ pode pedir, nesta Casa, é que lhe sejaf!1 assegurãdos os pequenos di-
reito~ .regimentai~ que ainda tem. -

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Vai V. Ex'levantar questão de or-
dem sobre a votação? . 

O Sr. Antônio Russo - Vou levantá-Ia fundamentado em dois dispositi­
vo~ reglmentab qUI! citarei. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Se é sobre a votação, vou atender 
a V. Ex', se não é .. obre a votaçào, V. Ex f levantará a questão de ordem logo 
em seguida, sem prejuízo da ordem. 

O SR. ANTONIO RUSSO - Sr. Presidente, tem relação com a vo­
tação, mas, além disso, quero dizer a V. Ex" que a solicitação foi formulada 
ante" do anúncio da votaçào. Mesmo que a ela não se referisse, seria pertinen­
te. 

Sr PreSidente, tem fundamento a questão de ordem no alt. 92 do Regi­
mtónto Interno. da (amara. combinado com o art. 26 do Regimento Comum 
do Congresso NaCIonal. dispo ... itivo"i que passarei a ler; 

•. Ar!. 26. No n:cmto das sessões. somente serão admitidos os 
Congre~,istas. funcionários em serviço no Plenário e, na bancada 
respectivd, os representantes da imprensa credenciados junto ao Po­
der Legblativo. 

Art. 92. XII - o Presidente poderá suspender a sessão, 
sempre que julgar convemente, a bem da ordem dos trabalhos." 

E certo, S~. Presidente que se cristalizou o hábito da Maioria nesta Casa 
de não comparecer. Um hábito tão arraigado, que muitos Congressistas não' 
são por nós conhecidos e estão aqui pela primeira vez. Fui apresentado, há 
instantes. neste plenário, a dois Prefeitos paulistas. Como constituiu isso uma 
anomalia que deve impedir o prosseguimento normal da sessão, peço a V. Ex' 
que a suspenda, a fim de que sejam evacuados do plenário todos aqueles que 
não detenham a condição de congressistas, de funcionários ou de jornalistas 
credenciados. 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Presidência não vai suspender a 
. sessão. mas solicitar àqurles que não sejam Congressistas, funcionários ou 
jornalistas credenciados que não permaneçam no p,lenário. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Peço ao Deputado Antônio Russo, tão zelo­
so da no~sa privacidade. que aponte agora essas pessoas. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em votação o Requerimento n9 

62, de 1980-CN, anteríormente lido, de autoria dos Srs. Líderes Jarbas Passa­
rinho e Nelson Marchezan. de preferência para a votação dá Emenda n9 3 -
Substitutiva. 

Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. FREITAS NOBRE - Sr. Presidente, solicito verificação de vo~ 
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Vai-se proceder à verificação de . 
votação. 

(Assume a Presidência o Sr. Senador Nilo Coelho.) 
• 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Encareço aos Srs. Parlamentares 
que ocupem os lugares na bancada. Do contrário, será impossível proceder-se 
à verificação, que será feita do Norte para o Sul. O Sr. Secretário vai iniciá-lo. 

O Sr. Freitas Nobre - Peço a palavra para uma questão de ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Tem a palavra V. Ex' 

O SR. FREITAS NOBRE (PMOB - SP. Sem Revisão do orador.) -
Sr. Presidente. dada a confusão reinante. a Casa talvez não tenha percebido 
que vai haver uma verificação de votação relativa ao requerimento de prefe­
rência, e nós. que vamos votar contra esse requerimento de preferência, com 
o "não" de cada um dos Parlamentares da Oposição, gostaríamos que a Mesa 
esclarecesse devidamente o Plenário. antes que o processo de votação se in í­
cia~se. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Vai ser votado o requerimento 
de preferência assinado pejo Sr. Senador Jarbas Passarinho e pelo Sr. Depu­
tado Nelson Marchezan, para a Emenda n9 3, - Substitutivo - oferecido à 
Proposta de Emenda Constitucional n9 51. 

O SR. EDGARD AMORIM (PMOB - MG. Sem revisão ao orador.) 
- Sr. Presidente. quero levantar uma questão de ordem, com base no art. }9 

da Constituição, que assim estabelece: "Todo o poder emana do povo e em 
seu nome será exercido". (Muito bem! Palmas.) , 

Sr. Presidente, com fulcro 1]0 dispositivo invocado, requeiro à mesa que 
faça evacuar a galeria que se manifesta contra a Constituição, que se manifes­
ta no sentido de usurpar a vontade do povo. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Vai ser procedida a chamada na 
Câmara dos Oeputado~. Os Srs. Secretários já podem iniciá-Ia, do Norte para 
o Sul. 

( Procede-s.: à chamada.) 

RESPONDEM Ã CHAMADA.E VOTAM "SIM" OS SRS. DEPUTA­
DOS: 

Nelsol/ Marche::an, Líder do PDS. 

Acre 

Amilcar de Queiroz - PDS; Nosser Almeida - POS; Wildy Vianna­
POSo 

Amazonas 

Joel Ferreira - PDS: Josué de Souza - POS; Ubaldino Meirelles -
PDS; Vivaldo Frota - PDS. 
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Pará POS; At_hiê Coury::- POS; Baldacci Filho - POS; Bezerra-de Melo - PDS; 
Antônio Amaral- PDS; Brabo de Carvalho - POS; Jorge Arbage - Cantídio Sampaío - POS; Cardoso de Almeida - POS; Oiogo Nomura­

POSo Manoel Ribeiro - POSo Osvaldo Melo -=- POSo Sebastião Andrade - - POS; Erasmo Dias - POS; Francisco Leão - POS; Gióia Júnior - POS; 
PDS: ' , Henrique Turner-- POS; Jayro Maltoni ~ POS; João Arruda - POS; Jorge 

Maranhão Paulo - POS; José Camargo - POS; José de Castro C l1bra - POS; Ma-

Ed' L b~ PDS J 'R'b M h d PDS L . R h luly Netto - POS; Natal Gale - POS; Octávio Torret,.Ja - PDS; Pedro 
Ison o ao - ; ose I amar ac a o - ; UIZ oc a - - . d OS. R b C Ih PDS' 

POSo M ~ F'lh POSo N 'b H . k I POSo V· T - ~ POSo Carolo - POS, Pedro geral o Costa - P , o erto arva 0- , 
, ara0 I 0- ,agI alc e - ,lctor rovao - , R S'l POSo S I d J r Ir POSo 

Vieira da Silva _ PDS. uy I va - ,a va or u Iane L- , 

Piauí 

Correia Lima - POS; Hugo Napoleão --: POS; Joel Ribeiro'- PDS; 
Ludgerb Rau/ino --PDS;, Mílton B'randão - PDS; Pau~o Ferraz -' PDS. 

_Ceará 

Adauto Bezerra - POS; Cesário Barreto - PDS; Clatidino Sales -
PDS; Cláudio Philomeno - PDS; Evandro Ayres de Moura - PDS; Flávio 

-Marcílio --PDS; Furtado Leite - POS; Gomes da Silva - PDS; Haroldo 
Sanford - POS; Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PDS; Marcelo 
Linhares - PDS; Mauro Sampai6,- PDS; Ossian Araripe .......: PDS; Paulo 
Lu~tosa - POS; Paulo Studàrt - PDS. ' ' 

_ - Rio Grande do Nc:'rte 

Goiás 

Anísio de Souza -- PDS; Francisco Castro - PDS; Genésio de Barros 
- PDS; Guido Arantes - PDS; Hélio Levy - POS; Rezende Monteiro -
PDS; Siqueira Campos - POS; Wilmar Guimarães - POSo 

Mato ,Grosso 

,- Corrêa da Costa - POS; Cristino Cortes - PDS; Júlio Campos -
.POS; , 

Mato Grosso do Sul 

Leite Schimidt - PDS; Ruben Figueriró - PDS; Uhaldo Barém -
PD~; Walter de Castro - POSo 

Paraná 
Antônio Florêncio -=- PDS; Djalma-Marinho""':: PDS; .J,oão Faustino - -

PDS; Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - ~DS. Adolpho Franco - PDS; Adriano Valente - POS; Alípio Carvalho -
~DS; Antônio -Maz~rek - POS; Antônio Ueno - PDS; Ary Kffuri - PDS; 

-Aroldo MoleUa -=- PDS; Braga Ramos - PDS; Hermes Macedo - POS; Igo 
toss-o - POS; halo Conti - POS; Mário Stamm - POS; Norton Macedo 
- POS; Paulo Pimentel - POS;' Roberto Galvani - POS; 

'Paraíba -

Adernar Pereira - PDS; Álvaro Gaudêncio ---,. PDS; Antônio Gomes­
PDS; Ernani Satyio - PDS; Joacil Pereira - PDS; Wilson Braga - PDS. 

'I Pernambuco -

Airon Rios - PDS; Augusto Lucena - PDS; Inocêncio Oliveira -
PDS; ioão Carlos de Carli - PDS; Joaquim Côtifinho - PDS; Joaquim 
Guerra-- PDS; José'MendC?nça Bezerra - PDS; Josias Leite - PDS; Nilson 
Gibson- - PDS; Oswaldo Coelho - PDS; Pedro Corrêa - PDS; Ricardo 
Fiuza - PDS; 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Antõnío Ferreira - PDS; Divaldo Suruagy 
-PpS; 

Sergip~ 

Adroaldo Campos - PDS; Francisco Rollemberg - PDS; Raymundo 
Diniz -:- PDS; . 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS; Ângelo Magalhães - PDS; Djalma Bessà 
- PDS; Fernando Magalhães - PDS; Francisco Benjamim - PDS; Henri­
que Brito - PDS; Honorato Vianna - PDS; Horácio Matos - PDS; João 
Alves - PDS; José Amorim - PDS; José Penedo - PDS; Leur Lom~nto­
PDS; Manoel Novaes - PDS; Menandro Minahim .,...... PDS; Ney Ferreira ~ 
PDS; Odulfo Domingues - PDS; Prisco Viana - PDS; Rogério -Rego -
PDS; Rômulo Galvão - ,PDS; Ruy -Bacelar - PDS; Stoessel Dourado -
PDS.; Vasco Neto - PDS; Wilson Falcão - PDS: 

Espírito Santo 

Christiano Lopes - PDS; Feu Rosa ~ PDS; Theodorico Ferraço -
PDS; Walter de Prá - PDS. 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - PDS; Ãfvaro Valle - PDS; Darcílio Ayres - PDS; 
Florim Coutinho; HydekeI Freitas - PDS; José Torres - PDS; Léo Simões 
- PDS; Lygia Lessa Bastos - PDS; Osmar Leitão~ PDS; Rubem Medina 
- PDS; Saramago Pinheiro - PDS; Simão Sessim - PDS; 

Minas Gerãis 

Aécio Cunha - PDS; Altair Chagas - PDS; Antônio Dias - PDS; Ba­
tista Miranda - 'POS; Bias Fortes - PDS; Bonifácio de Andrada - PDS; 

Santa Catarina 

.Adhemar Ghisi - PDS; Angelino Rosa - PDS; Artenir Werner -
POS; Evaldo Amaral- POS; Nelson Morro - POS; Pedro Collin - PDS; 
Victor Fontanã - PDS; 

- Rio Grande do Sui-

- Alberto Hoffmann - PDS; Alcebíades de Oliveira - POS; -Alexandre 
Machado - POS; Ary.Alcântara - POS; Carlos Chiarelli - PDS; Cláudio 
Strassburger - POS; Darcy Pozza - PDS; Emídiõ Perondi - PDS; Fernan­
do Gonçalves -:- POS; Hugo Mardini - POS; Pedro Germano - PDS; Tei­
mo Kirst - POS; Túlio Barcellos - PDS; 

Amapá 

Antônio P<?ntes - POS; Paulo Guerra - POSo 

Rondônia 

Odacir Soares -.PDS. 

Roraima 

Júlio Martins - PDS. 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "NÃO" OS SRS 
DEPUTA DOS:-

Freitas Nobre, Líder do PMDB 
Thales Ramalho, Líder do PP 
Alceu Collares, Líder do PDT 
Airton Soares; Líder do PT 
Jorge Cury, Líder do PTB 

Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB; Geraldo Fleming - PMDB; Nabor Júnior 
- PMDB. 

Amazonas 

Mário Frota - PMDB. 

Pará 

Castejon Branco - PDS; Christóvam Chiaradia - PDS;-Dàrio Tavares - Jader Barbalho - PMOB; João Menezes - PP; Lúcia Viveiros - PP; 
PDS; Oelson Scarano - PDS; Edilson Lamartine Mendes - PDS; Homero Nélio Lobato --PP. 
Santos - PDS; 'Húgo Rodrigues da Cunha - PDS;--Humberto Souto -
PDS; Jairo Magalhães - PDS; José Carlos Fagundes - PDS; Luiz Vascon- _ ~ 

cellos - PDS; Moacir Lopes - PDS; Navarro Vieira Filho - PDS; Noguei-­
ra de Rezende - PDS; Raul Bernardo - PDS; Telêmaco Pomp~i - PDS; 
Vicente Guabiroba - PDS. -

São Paulo 

Maranhão 

Edson Vidigal- PP; Epitácio Cafeteira - PMDB; Freitas Diniz - PT. 

Ceará 

Figueir_edo Corre~ -::: PP; Iranildo Pereira - PMDB. 

Rio Grande do Norte 
Adalberto Camargo - PDS; Adhemar dé Barros Filho -=- PDS; Alcides· 

Franciscato - PDS; Antônio Morimoto - PDS; Ant~nio ZachafÍas -
Carlos Alberto - PMDB; Henrique Eduardo Alves - PP; Pedro Luce­

na - PP. 
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Paraíba PP: Sebastião Rodrigues Júnior - PMDB; Vilela de Magalhães - PTB: 
António Mariz - PP; Carneiro Arnaud - PP; Marcondes Gadelha - Walber GUimarães - PP. 

PMDB: Octacílio Queiroz - PMDB. 

Pernambuco 

Carlos Wilson - PP; Cristina Tavares - PMDB: Fernando Coelho­
PMDB; José Carlos Vasconcelos - PMDB; Marcus Cunha - PMDB; Ro­
berto Freire - PMDB; Sérgio Murilo - PDT. 

Alagoas 

José Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; Murilo Mendes -
PDT. 

Sergipe 

Celso Carvalho - PP; Jackson Barreto - PMDB; Tertuliano Azevedo 
- PP. 

Bahia 

Carlos Sant'Anna - PP; Elquissom Soares - PMDB; Francisco Pinto 
- PMDB: Hilderico Oliveira - PMDB: Jorge Vianna - PMDB; Marcelo 
Cordeiro - PMDB; Raymundo Urbano; Roque Aras - PMDB; Ubaldo 
Dantas - PP. 

Espírito Santo 

Gerson Camata - PMDB; Luiz Baptista - PMDB: Mário Moreira­
PMDB: Max Mauro - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Aleir Pimenta - PP; Celso Peçanha - PMDB; Daniel Silva - PP: 
Daso Coimbra - PP: Délio dos Santos - PMDB; Edison Khair - PMDB; 
Fehppe Penna - PP: Joel Lima - PP: Joel Vivas - PP: JG de Araújo Jorge 
- PDT; Jorge Gama - PMDB; Jorge Moura - PP: José Bruno":'" ep; José 
Frejat - PDT; Jo~é Maria de Carvalho - PMDB; José Mauricio - PDT, 
Lázaro Carvalho - PP: Leônidas Sampaio - PP; Mac Do\\el Leite de Cas­
tro - PP: Marcello Cerqueira - PMDB: Marcelo Medeiros - PP; Márcio 
Macedo - PP: Miro Teixeira - PP: Modesto da Silveira - PMDB: 05\\al­
do Lima - PMDB: Paulo Rdttes - PMDB: Paulo Torres - PP; Pedro Fa­
na - PP; Peixoto Filho - PP: Péríc\es Gonçalves - PP: Rubem Douraqo 
- PP. Walter Silva - PMDB. 

Mina0; Gerais 
Bento Gonçalves - PP. Carlos Colta - PP: Edgard Amonm -

PMDB. FIJcd Dib - PMDB; Genivdl Tourinho - PDT; Hélio Garda -
1'. Joao Jierculino - PMDB; Jorge Vargas - PP: Júnia Marise - PMDB; 

Leopuldo Bessone - pro Luiz Baccarmi - PP: Luiz Leal- PP: Magalhães 
Pmto - PP: Melo Frme - PP: Newton Cardoso - PP: Pimenta da Velga­
PMDB; Renato Azeredo - PP: Ronan Tito - PMDB: Sérgio Ferrara - PP: 
SilvIO Abreu Jr. - PP: TarcÍslo Delgado - PMDB. 

São Paulo 

Airton Sandoval- PMDB: Alberto Goldman - PMDB: Antónlo Rus­
so - PMDB; Audálio Dantas - PMDB; Aurélio Peres - PMDB; Benedito 
j,Jarcího - PT; Caio Pompeu - PP: Cardoso Alves - PMDB: Carlos Nel­
son - PMDB; Del Bosco Amaral- PMDB: Flávio Chaves - PMDB; Her­
bert Levy - PP: Horácio Ortiz - PMDB: João Cunha - PT; Mário Hato 
- PMDB: Octacilio Almeida - PMDB: Pacheco Chaves - PMDB; Ralph 
Biasi - PMDB: Ruy Côdo; Samir Achôa - PMDB; Santilli Sobrinho­
PMDB: Tidei de Lima - PMDB: Ulysses Guimarães - PMDB: Valter Gar­
CHl~ PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Fernando Cunha - PMDB; lram Saraiva 
- PMDB; Iturival Na!>cimenlo'- PMDB; Paulo Borges - PMDB. 

Mato Gro"iSO 

Airton Reis - PP; Carlos Bezerra - PMDB; Gilson de Barros -
PMDB; Louremberg Nunes Rocha - PP; Milton Figueiredo - PP. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT; Levy Dias - PMDB. 

Paraná 

Álvaro Dias_- PMDB: Amadeu Geara - PMDB: Antônio Annibelli; 
Borge~ da Silveira - PP; Ernesto DalI'Oglio - PMDB; Euclides Scalco -
PM DB: Heitor Alencar Furtado - PMDB; Hélio Duque - PMDB: Maurí­
cio Fruet - PMDB; Nivaldo Kruger - PMDB; Olivir Gabardo - PMDB: 
Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Marques - PMDB; Pedro Sampaio-

Santa Catarina 

Arnaldo Schmitt - PP; Ernesto de Marco - PMDB; Francisco Líbar­
doni - PMDB: Juarez Furtado - PMDB; Luiz Cechinel- PT; Mendes de 
Melo - PP: Pedro Ivo - PMDB; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Aldo Fagundes - PMDB; Cardoso Fregapani - PMDB; Carlos Santos 
- PMDB; Eloar Guazelli - PMDB: Eloy Lenzi - PDT; Getúlio Dias­
PDT: Jairo Brum - PMDB: João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed -
PMDB: Julio Costamilan - PMDB: Lidovino Fanton - PDT; Magnus 
Guimarães - PDT; Odacir Klein - PMDB; Waldir Walter - PMDB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB. 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. TEMISTOCLES TEIXEIRA. 

O SR. p'RESIDENTE (Luiz Viana) - Votaram "sim" 216 Srs. Deputa­
dos. Votaram "não" 180. Houve abstenção. O requerimento foi aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Vai-se proceder à votação no Se­
nado. Antes de começar, eu solicito às galerias que se mantenham educada­
mente. do contrário a Presidência fará evacuar o recinto. Os Srs. Senadores 
que aprovam o requerimento mantenham-se como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PAULO BROSSARD - Sr. Presidente, V. EX' já anunciou o re­
~ultado da votação no Senado. mas essa votação é nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Não. a votação do requerimento 
e -;lmhólica. V. Ex' pode pedir verificação. mas a votação é simbólica. 

O SR. PAlILO BROSSARD - Estou requerendo votação nominal. 

O SR. JOÃO HERCULINO (PMDB - MG. Sem reVisão do' orador.) 
- Sr. Presidente. antes de começar a votação no Senado, vamos pór ordem 
na (a.,a. Eu peclina a V. Ex' que mandasse distribuir melhor o policiamento, 
porque aqueles .!qui à direita estão gazeteando o <;erviço. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - E V. Ex', à e~querda, não vê na-

O SR .. JOÃO HERC'llLINO - V. Ex' há de convir em que a segurança 
t'slá apenas do lado esquerdo do plenário. e à direita e~tiio aqueles desocupa­
do~. que estãu gazeteando o serviço público e ganhando o dinheiro do povo. 
(Multo bem. Palmas.) -

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Vamos passar à votação nominal. 
Vai-se proceder à chamada dos Srs. Senadores. 

(Inicia-se a chamada) 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE. Sem revisão do orador.)­
Sr. Pre~idente, â proporção que os votos vão sendo colhidos, é necessário que 
haja O anúncio da contagem pardal. e isso não está sendo feito. De forma que 
requeremos a anulação desta votação e o início de uma nova. Voto a voto, 
tem que "er dito. não; 2, não; 3, não. e assIm sucessivamente. De forma que é 
necessáno o reinício da votação. de"de que não fo! observada a norma regi-
mental. . 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A votação tem sido feita como V. 
Ex· de~eJa desde o primeiro voto. 

O SR. MARCOS FREIRE - Requeiro a anulação desta votação. Tem 
que ser iniciada outra votação. Assim aconteceu na Câmara dos Deputados, e 
o Senado tem que ter igual tratamento. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - V. Ex' será atendido. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. Presidente. é por isso que, quan­
do falamos. não conseguimos nos fazer ouvir. Então. desde logo, como Líder 
da MaiOrIa no Senado, concordo em que não se estava ouvindo a indicação 
quantitativa dos "não", que, aliás, são muito poucos. Como a Oposição gos­
ta de ser batida. eu estou de acordo em que se proceda a uma nova votação, 
porque vamos batê-lo, 2 vezes. 

O SR. MARCOS FREIRE - Seria preciso que o partido do Governo 
admItisse ser batido nas urnas, e disso ele está fugindo. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Senador Marcos Freire, V. Ex' 
fOI atendido e deve colaborar com a Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Vai-se proceder a uma nova cha­
mada. Os Srs. Líderes votarão em primeiro lugar. 
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(Procede-se à chamada.) Sr. Presidente, invoco o inciso I do art. 200 do Regimento da Câmara 

RESPONDEM Ã CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS.SENADO-, dos Deputados - V. Ex' o tem em mãos - que diz: 
R ES; "Consideram-se prejudicados: -

Jarbas Passarinho, Líder do PDS I - a discusão, ou votação, de qualquer projeto idêntico a ou-
tro. que já tenha sjdo aprovado, ou rejeitado, na mesma sessão legis-

Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles - Raimundo Pa- latIva, ou tra,nsformado em diploma legal." 
rente - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Luiz Freire - José Sarney­
Bernardino Viana - Helvídio Nunes - Almir Pinto - José Lins - Dinarte 
Maril - Milton Cabral - Aderbal Jurema - Nilo Coelho - João Lúcio­
Luil. Cavalcante - Louriva1 Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães 
_ Lomanto Júnior - João Calmon - Moacyr Dalla - Alberto Lavinas­
Murilo Badaró - Amaral Furlan - José Caixeta - Benedito Canelas - Vi­
cente Vuolo - Pedro Pedrossian - Saldanha Derzi - Lenoir Vargas - Tar­
~o Dutra. 

RESPONDEM Ã CHAMADA E VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADO­
RES' 

Paulo Brossard, Lídér do PMDB 
Gilvan Rocha, Líder do PP 

Adalberto Sena - Mauro Benevides - Agenor Maria - Cunha Lima 
_ Humberto Lucena - Marcos Freire- Dirceu Cardoso - Nelson Carnei­
ro - J3,oberto Saturnino - Itamar Franco - Tancredo Neves - Franco 
Montora - Orestes Quércia - Henrique Santillo - Lázaro Barboza - Val­
don VarJão - Mendes Canale - f.ffonso Camargo - Evelásio Vieira - Jai­
wn Barreto - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Votaram a favor 35 Srs. Senado: 
res e, contra, 23. Aprovado o requerimento. 

'. Fica, em c?nseqi.lência, prejudicado o Requerimento n9 63/80-CN, subs­
cnto pelo Sr. Líder. Freitas Nobre, de preferência para a votação da Emenda 
n9 2. 

De acordo com a deliberação do Plenário, vai-se passar à votação da 
Emenda n9 3, Substitutiva. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB ;- MG) - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

, O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra pela ordem o 
nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO.(PMDB - MG. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente. peço atenção para o que vou dizer. Ontem, o Deputado Jorge 

-Cury levantou uma questão de ordem. Não tendo ela sido resolvida, V. Ex' 
prometeu que hoje, antes'da votação, poderíamos analisá-la. Vou recordar a 
V. Ex' a matéria.Para isso invoco não somente a Constituição, inciso' I do 
art. 15, mas também o art. 200 do Regimento da Câmara dos Deputados. 

-Sr. Presidente~ o nobre Relator, Senador Moacyr DalJa, ofereceu uma 
análise judiciosa sobre a Emenda n9 3 às propostas apresentadas. Chamo, re­
pito, a atenção de V. Ex', porque caberá a V. Ex' a decisão, uma vez que os 
Regimentos - tanto o Comum, como o do Senado e o da Câmara dos Depu­
tados - são omissos quanto à solução. A nosso ver, V. Ex' terá de remeter a 
matéria à Comissão Mista. 

O nobre Relator diz o seguinte: 

"Por outro lado, é desnecessária' a remissão aos Prefeitos no­
meados, contida no caput do art. 209, segundo a redação dãPropos­
ta, porque os mesmos não exercem mandatos enquanto demissíveis 
ad nutum pelos respectivos Gov-ernadores dos-Estados, ex vi do art. 
15 § 1°; da Constituição. 

Quanto à providência formálizada no parãgrafo único - aten­
te V. EX'para isso, porque já está registrado num diploma legal, in­
clusive na Constituição - "a ser acrescentado ao art. 209, trata-se 

_ de disposição repetitiva. que já se encontra no art. 15, Inciso I, da 
Carta em vigor". . 

E continua o Relator: 

"A sua vez, a Emenda n9 3 vem corrigir a imperfeição da Pro­
posta n9 51, ao fixar termo final dos rrÍandatos municipais ... " 

A seguir, lemos: 

"Rigorosamente, sob o ângulo jurídico, Suplentes não detêm' 
mandato, e torna-se despicienda qualquer referência aos mesmos, 
para o efeito de garàntir-Ihes o direito de substituir o titular ou 
sucedê-lo ... " 

Então, Sr. Presidente, o diploma legal- art. 15. da Constituição, inciso I 
já consagra o parágrafo da Emenda nQ 3. V. Ex' pode verificar. 

Veja V. Ex' que o § l° já está prejudicado. V. Ex' tem autoridade, porque 
o Regimento lhe permite, para, antes de colocar em votação essa emenda 
enviá-Ia à Comissão Mista, a fim que decida sobre ela, nos termos regimen~ 
tais, e lhe dê a devida redação legislativa. 

É ~ questão de Ordem que apresento a V. Ex' 

O Sr. Jorge Cury (PTB - RJ) ,- Sr. Presidente, peço a palavra para 
completar a questão de ordem suscitada pelo Senador Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - S. Ex' tem a palavr~. 
O SR.-JORGE CURY (PTB - RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­

_ dente, desejo complementar a questão de ordem na qualidade de seu suscitan­
te na sessão de ontem, quando V. Ex' deliberou que daria a sua decisão hoje, 
antes da votação. 

Sr. Presidente, chamo a atenção para as palavras do ilustre Relator, em 
seu parecer. Note bem, egrégia Mesa do Congresso Nacional, que a afirmati­
va não é feita pelo suscitante da Questão de Ordem, mas, sim, pelo próprio 
Relator da matéria. Atentem bem, ilustres Congressistas e Egrégia Mesa, 
para o que diz S. Ex', in verbis: 

"A despeito de recónhecermos a oportunidade e conveniência 
de q:,e fosse adotado um substitutivo único, capaz de reunir num só 
texto congruente" - o que significa dizer, mutatis mutandi, que o 
texto originário é incongruente - "as Propostas de n9s 5 I e 52 bem 
assim a Emenda n9 3, aperfeiçoando-se, destarte, a técnica legislati­
va e o conteúdo das várias proposições ora em exame ... " 

Quer dizer, Sr. Presidente, que vamos esculpir na Constituição uma tera­
tologia jurídica, um monstrengo. Vamos atentar, Sr. Presidente, para este as­
p.e~to rel~vantíssimo: nós seremos julgados pela História, e a nossa propo­
Slçao sera, talvez, alvo ,de interpretação até do Poder Judiciário. 

Não é justo que sejamos, in totum, levados à execração jurídica de nossa 
Nação, por aprovar um dispositivo constitucional repleto de repetições e in­
congruências, distonias e dissonâncias, como houve por bem reconhecer o 
eminente Senador Moacyr Dalla. E há que se ponderar, Sr. Presidente, que 
não se trata de uma qUelitão de ordem pinçada em chicana. Absolutamente, 
não estamos pedindo a V. Ex' que retire da. Ordem do Dia, que retire da pau­
ta, que deixe para outra oportunidade a apreciação da matéria. A única coisa 
que rogamos, que suplicamos, pateticamente, a V. Ex' é que a faça retornar à 
Comissão, a fim de que sejam expungidas do texto essas anomalias, que iriam 
envergonhar o Congresso Nacional, por ocasião da sua interpretação pelos 
exegetas constitucionais. 

Era o que tinha a dizer. (Palmas.) 

O Sr. Jarbas Passarinho - Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem V. Ex· a palavra. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. Presidente, quero contradit)r a 
questão de ordem, mas, em primeiro lugar, em prioridade absoluta, requeiro 
a V. Ex' a prorrogação da presénte sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Está deferida a prorrogação por 
uma hora, não havendo objeção do Plenário. . 

O SR. JARBAS PAS~ARiNHQ - Sr. Presidente, sei que o nobre De­
putado Jorge Cury é uma das inte,legênci.!ls mais coruscantes deste Congresso 
e uma das culturas jurídicas mais formosas. Entretanto, talvez S. Ex', tão 
preocupado com o alto escalão do Direito, se tenha esquecido de analisar a lei 
menor, o Regimento, que lhe daria oportunidade de sanear, através de desta­
ques feitos para a supressão, a emenda que, no entender de S. Ex', na sua lin­
guagem reallTlente polimorfa, é uma figura teratológica do Direito, se não ma 
falha a mem~ria. Ora, trata-se de um monstrengo jurídico - estã S, Ex' 
dando-me esta ac~ega numa expressão, aliás, po,uco usual. 

O Sr. Jorge Cury - Segundo o eminente Ministro Prado Kel1y, do Su­
premo Tribunal Federal. 

O SR. JARBAS PASSARjNHO - Não há dúvida. Até aceito que uma 
questão de,ordem possa receber um aparte, no momento em que socorre a 
pobreza das minhas palavras. 

O Sr. JorgeTury -" Não apoiado. V. Ex~ não é pobre de erudição ao 
contrário. - ' 
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o SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. Presidente, fazem-me sinal de 
qUé' não estou ~endo ouvido. Não tenho. evidentemente, a potência vocal do 
meu querido colega da Câmara que. ainda há pouco, se fazia ouvir em toda a 
galeria. Acho. porém, que esse infernal instrumento chamado microfone foi 
leito para ampliar a voz. e nào há necessidade do gritar. . 

Sr. Presidente. a mim me parece que o adendo é o mais fácil até de solu-­
ClOnar do que a própria questão original, levantada pelo nosso ilustre colega 
do Senado. Uma vez que se S. Ex' quisesse apresentar uma emenda supressi­
\'.1 através da Liderança da sua Casa - e ele mesmo lidera aqui a bãncada do 
PTB da Sra. Ivete Vargas - poderia tê-lo feito. 

O Sr. Jorge Cury - Sr. Presidente, pela ordem. data venla .. . 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Mas V. Ex' não pode .. . 

O Sr .. Jorge Cur} - O PTB não é mais de Ivete Vargas. O PTB é impes­
soal. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Perdoe-me V. Ex', mas V. Ex' é per­
sonalíssimo. 

O Sr. Jorge Cury - Exijo que o eminente Senador Jarbas Passarinho, a 
quem sempre rendi preito de admiração e amizade. me trate à altura. Não ad­
mito. ne,ta Caba, ser chamado de Líder do PTB de Ivete Vargas. Isso ocorria 
antes de ter-se pronunciado a respeito o Poder Judiciário. Hoje, é o PTB do 
Povo. E uma ironia. Sr. Presidente, concessa maxima venia, que me constran­
ge ouvir. dita por quem disse, SInceramente. 

O JARBAS PASSARINHO:'- Sr. Presidente, estou perplexo, primeiro 
pelo assalto de ira que se apossou do nobre Deputado Jorge Cury. Não há 
por quê (Tumulto). 

Sr. Presidente, o nobre Deputado Jorge Cury me entendeu totalmente 
mal. Até aqui. eu considerava S. Ex'. honrada e honrosamente, representante 
do PTB, chefiado e presidido peJa Sra. Ivete Vargas. Estarei en~anado? Há 
poucos dias. em brilhante entrevista à "Manchete~', o ilustre Deputado afir­
maVd que representa o PTB presidido pela Sra. Ivete Var~as .. Se há ironia­
S. Ex' há de perdoar-me - a ironia é dele. Ele está acnando que aquela se­
nhora não merece ser presidente de um partido fi. lOna\. E me admira l)1ais 
mnda que S. Ex' me interrompa. (Aparte paralelo). Vou falar ao mesmo tem­
po, porque será a uníca forma de fazer com que. nas 'otas taquigráfica~ não 
apareça o aparte de S. Ex' Esta i:: a sua. segunda agres~ lo verbal. Se eu Jisser 
ao Deputado que o considero um Líder do PTB ... 

Ma~ V. Ex' e:,tá equivocado. V. Ex' ficou susceptível indevidamente. e eu 
~ei por quê. E por causa de intrigas superiores. (Tumulto.) 

Sr. Presidenle, prosseguindo. já o nobre Senador Itamar Franco ... (Tu­
multo.) 

O SR. PRESIDENTE (LuíL Viana) - Se as galerias insistirem em per­
turbar a ~essão. serJO evacuadas. Peço às galerias que se contenham. Do con­
trário, a ses~ão será suspensa e as ~alerias, evacuadas. (Tumulto nas galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A sessão está suspensa até que as 
galerias sejam evacuadas. 

(Su~pensa a sessão às 18 horas e 48 minutos, é reaberta às 19 
horas e 38 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Está reaberta a sessão. Tem a pa­
lavra o Senador Paulo Brossard. 

o SR. TIDEI DE UMA - Permita-me. Sr. Presidente. 
Foram evacuadas as galerias. Mas, aqui em baixo há pessoas que não 

são jornalistas. Desta forma. entendo que esta parte do recinto deveria ser 
igualmente evacuado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Pediria a V. Ex' que permitisse 
que a ~essão continue. uma vez que tais pessoas de modo algum estão pertur­
bando a sessão. 

Tem a palavra o Senador Paulo Brossard. 

O SR. TIDEI DE UMA - Ndo é uma atitude justa. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Lamento não ser justo. 
Tem a palavra o Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente. há alguns instantes, V. Ex' decidiu, nos termos regimentais, 
que as galerias da Casa .fossem evacuadas. Sua determinação foi executada. 
Isto pm,to, tomo a iniciativa. depois de ouvir alguns companheiros da Câma­
ra do~ Deputado~ e do Senado, de requerer a V. Ex' que revogue a decisão 
anteri~r. para que as galerias pos~am continuar a assistir os trabalhos dos 
Parlamentares. 

E evidente, Sr. Pre,idente, que esta petição é feita tendo como pressupos­
to que, na forma do Regimento. que é a lei interna do Congresso, não haverá 
manifestações das galerias. 

Creio que desta forma será mantida incólume a autoridade do Presidente 
do Congresso. será observado, cumprido religiosamente o Regimento e a Câ­
mara e o Senado - o Congresso - terão o prazer de ter sua Casa repleta de 
populares. 

Era este o requerimento que tinha a fazer. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a apalavra o Senador Jarbas 
Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Pre.sidente. secundo o requerimento feito pelo Líder da Minoria e Líder 
do PMDB nd Senado Federal. Todos são testemunhas. V. Ex' aplicou o Re­
gimento com extrema liberalidade. Várias vezes acionou a campainha, adver­
tiu as galerias e disse-lhes que se não comportassem dentro de uma compostu­
ra necessária para acompanhar. no Congresso Nacional, os trabalhos daque­
les que aqui representam o povo. V. Ex' chegaria à atitude final, que seria a 
evacuação das galerias. 

Eu mesmo, Sr. Presidente, na ·ausência de V. Ex' aqui, no plenário. 
dirigi-me a ilustres membros das oposições e mostrei que, na hora em que o 
Congresso, quaisquer que sejam suas vicissitudes e suas deficiências, não pu­
der atuar por pressões, quaisquer que elas sejam, este Congresso, aí, sim, esta­
rá mortalmente ferido. 

Nestas condições, acho que o gesto de V. Ex' pode ser perfeitamente 
apoiado por todos nós, inclusive pelas vozes dos companheiros do meu parti­
do que discordaram e aos quais apelo para que mudem de posição, a fim de 
que voltem as galerias. ainda que sejamos por elas atingidos - é do jogo de­
mocrátiCO - mas que se mantenIlam, como salientou o Senador Paulo Bros­
sard, dentro daquilo que se espera do comportamento de gente civilizada den­
tro de um Parlamento. 

Nestas condições, secundo o requerimento do nobre Líder Paulo Bros­
~ard. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a'palavra o nobre Senador 
Gilvãn Rocha. 

O SR. GILV AN ROCHA (PP - SE. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
,idente, Srs. C ongressistas. desejo, em nôme do meu partido, ao tempo em 
que declaro apoiamento ao apelo que está sendo feito e que corresponde exa­
tamente às tradições mais democráticas desta Casa. dizer a V. Ex' que nossa 
'olidariedade à sua autoridade é igualmente extensiva aos jovens estudantes 
brasÍleiros que desejam participar de um dos momentos mais difíceis e decisi­
vo., na Hibtória do Brasil. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Defiro o requerimento. (Palmas.) 
Concedo a palavra ao nQbre Deputado Nélson Marchezan. 

O SR. NELSON MARCHEZAN (PDS - RS. Sem reVisão do' orador.) 
- Sr. Presidente, V. Ex' não precisa da solidariedade da Liderança do PDS 
na Câmara, porque o Senador Jarbas Passarinho falou por nós também. Mas 
quena ponderar a V. Ex' que do entendimento entre os Líderes fez parte que 
esta sessão seria prorrogada tanto quanto necessário fosse para a votação da 
matéria. _ 

O SR, PRESIDENTE (Luiz Viana) - Informo a V. Ex' que a sessão ha­
via sido prorrogada por uma hora. como ela foi interrompida, temos ainda 
duas horas de sessão. 

O Sr. Freitas Nobre - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra V. Ex'''' 

O SR. FREITAS NOBRE (PMDB-SP. Sem revisão do orador.)-Sr. 
Presidente, lamentavelmente, com referência ao problema da prorrogação da 
sessão, ela ocorreu sem que houvesse votação, como exige o art. 33 do Regi­
mento Comum. Não foi simbólica, porque nem simbolicamente eu votei. En­
tão. não houve votação, a sessão não existe, 

Sr. Presidente, eu queria dizer que concordei com a maneira pela qual se 
encontrou uma solução para o problema das galerias. Coloquei, no entanto, 
duas condições - e as externei aos jovens. A primeira, que tivessem aqueles 
que defendem seus postos nos Legislativos municipais e no Executivo munici­
pala direito de voltarem aqui também; a segunda, que, se não houvesse a 
possibilidade do retorno do povo às galerias, nenhum de.nós ficaria no ple­
nário. 

São as considerações que tínhamos de deixar anotadas aqui, neste mo­
mento, porque entendemos que realmente podem ocorrer excessos, mas com­
preendemos que, numa hora de agitação,.aqueles que defendem o direito e es­
tão seguramente certos de que se trata de um direito dos mais legítimo e pa-
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trióticos, qual seja, o de lutar contra a prorrogação dos mandatos, às vezes 
cometem pequenos excessos. E V. Ex' presenciou alguns peque~os excessos, é 
evidente, porque se tratava de manifestação popular. Mas também nãp que­
ro, não desejo uma galeria totalmente silenciosa. Po?e não haver um excesso 
interpretado como o apupo, mas tenha o povo o direito de se manifestar sem 
que perturbe os trabalhos destá Casa. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Ao deferir a solicitação do nobre 
Senador Paulo.Brossard, aproveito a oportunidade para agradecer também a 
S. Ex' e aos demais Líderes que ocuparam a tribuna a solidariedade à Mesa, 
no episódio, numa manifestação de que a Mesa, realmente, para o bom anda­
mento dos trabalhos, como desejamos, precisava pôr a sessão em condições 
normais de funcionamento. 

Nessas condições, autorizo a volta às galerias daqueles que as ocuparam. 
(Muito bem! P~lmas) 

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB - SP. S~m revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, para uma questão de ordem, ainda com relação a essa ma-
téria. I 

Sr. Presidente, V.Ex' , mediante a decisão que acaba de adotar, demons­
tra uma atitude de grãndeza. Depois do acordo das Lideranças, venceu a sen­
satez, pelo que lhe parabenizo. Mas eu pediria a V. Ex', tendo em vista que a 
galeria em nenhum momento esteve lotada, apesar dos pequenos incidentes 
aqui ocorridos, que estendesse a decisão à Portaria, que recebeu ordens, não 
sei se de V. Ex', para impedir novos ingressos no Congresso Nacional, em vir­
tude de estar a galeria lotada. Então, pediria a V. Ex' que simplesmente trans­
mitisse à Portaria, obedecidos os requisitos de segurança, que permitisse à­
queles q'ue ainda se encontram fora do prédio do Congresso Jambém nele 
adentrarem. já que a galeria não está lotada. Assim, ficariam satisfeitos todos 
os pressupostos democráticos. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Veremos, primeiramente, a lo­
tação das galerias, a fim de que só seja permitido o ingresso de pessoas em nú­
mero compatível. 

. O SR. DEL BOSCO AMARAL - Agradeço a atenção de V. Ex' 

O' SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Para encaminhar a votação, dou 
a palavra ao Deputado João Cunha, do PT, primeiro orador inscrito. 

falarão quatro Srs. Deputados, quatro Srs. Senadores,e, em seguida, os 
Líderes dos partidos. Os Senadores e Deputado.s têm, cada qual, 5 minutos 
para manifestar as suas opiniões. 

Antes de o Deputado João Cunha (alar, eu pediria licença a S. ~x' para 
resolver, em um minuto, a questão de ordem que havia sido levantada pelo 
nobre Senador Itamar Franco. . 

A PresidêncIa vai resolver a questão de ordem levantada pelo nobre Se­
nador Itamar Franco antes de ser suspensa a sessão. 

A proposta em discussão não trata ,exclusivamente da questão referida 
pelo nobre Senador Itamar Franco. Pret<;:nde da, em primeiro_lugar, alterar o 
art. 209 da Constituição e, ao propor sua,alteração, acrescentou-lhe um pará­
grafo único, Esse parágrafo não pode ser entendido como um projeto ou pro­
posta isolada, como quer o nobre Senador. 

E, ainda: o art. 15 da Constituição visa a assegurar a autonomia munici­
pal. quando estabelece que eleição direta de Prefeito, Vice-Prefeito e Verea­
dores será realizada simultaneamente em todo o País"na mesma data das 
eleições gerais para Deputados. 

Trata-se, portanto, de medida inscrita na parte permanente' da Consti· 
tuição. visando a assegurar especificamente 'a autonomia municipaL 

O parágrafo único da Emenda na 3 quis estabelecer 'que, prorrogados os 
mandatos dos atuais Prefeitos, Vlce-Pre(eitos e Vereadores, até 1983, a 
eleição. para o próximo período, seria realizada na mesma data das eleições 
gerais para Deputados. 

Pode o nobre Senador achar que a matéria está prejudicada. Este não é o 
entendimento,desta 'Presidência, que, no máximo, poderia entendê-Ia como 
redundante. em nada prejudicando o todo da emenda, mesmo do ponto de 
vista da técnica legislativa. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Sem revisão do oraaor.)­
Sr. Presidente, evidentemente, cabe-me respeitar a decisão de V. Ex', mas, 
mais uma vez, lamentando tal decisão, que, no meu entendimento,'contraria 
o Regimento da Câmara dos Deputados, o Regimento do Senado Federal e a 
própria Constituição. Porém.respei,to a decisão de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o Deputado João 
Cunha. que dispõe de 5 minutos para sua oração. . 

.o SR. JOÃO CUNHA (PT - SP. Sem revisão do orador.) - SI. Pr~si­
dente, Srs. CongressIstas. penso que a Nação brasileira, violentada por mui-, 
tas formas; a Nação brasileira, posta à margem diante do que lhe vem impon-

cjo o regime há 16 anos; a Nação brasileira, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
que tinha, na palavra do poeta, por profissão esperança; a N ação brasileira 
passa a eonviver desesperadamente com a sem-esperança. 

Não lhe basta a fome, não lhe bastam os salários de exploração, não lhe 
basta a marginalização cultur~l, não lhe basta saber da corrosão que lhe im­
põem as multinacionais, pelo peso e pela mão daqueles que s~stentam o po­
der. Não basta saber ser este um País de 500 mil crianças mortas, de doenças 
várias, de O a 5 anos-por àno: não basta, Sr. Presidente, a Nação ser tratada 
como gado, levada que tem sido pelos currais dos acontecimentos, sem vonta­
de e sem lei, tiram-lhe ainda perspectiyas, sonhos e valores. 

Não se constrói uma Nação, Sr. Presidente,·Srs. Congressistas, sem valo­
res perenes em que o povo possa crer; não se edifica uma pátria, Sr. Presiden­
te, sem que o seu povo esteja engajado na bandeira da causa; não se estrutura 
a História de uma nação pelo engodo e pela mentira; nem se pode, por muito 
tempo, determmar a muita gente a vivência no erro e no equívoco. 

Ai~da há pouco, assumindo a P~esidência da República, o General João 
Baptista Figuejredo assinalou, na nova sistemática e na nova linguagem de 
comunicação do regime, que a democracia~ a democracia com que o seu pai 
sonhava. seria Implantada na Nação. Pois bem, não quero crer que seja esta 
que está sendo construída aqui e agora a democracia sonhada pelo pai do Ge­
neral João Baptista Figueiredo, pois é a democracià que nega eleições e voto 
como confronto entre democratas; pois é a democracia que se serve da falá­
cia, do sofisma, da mentira, dos equívocos, dos engodos para definir os seus 
rumos, para defInir os seus caminhos. 

Mal iniciados os trabalhos desta Casa, Sr. Presidente, e tive, homem da 
geração dos 40 anos, uma lição de Direito, dada por V. Ex', que pasmou a to­
dos os conhecimentos que meus mestres anteriores me ofereceram. Quando 
indagado se aqueles que têm parentes nos postos pelos quais e por cuja razão 
não dévessem votar, oV. Ex' afirmou que legal era, se moral não sabia. 

O conteúdo moral da norma jurídica é maior do que ela própria, porque 
a sua própria essência se separa da norma jurídica. O conteúdo moral da pro­
posta de emenda constitucional não existe, em que pese o apreço que tenho 
por seu proponente. Não existe; o conteúdo moral inexiste. 

Esfa Casa é feita l e existe como a mais bela conquista da civilização, para 
disciplinar a vida social, para ampliar e garantir os direitos do cidadão e não, 
para in digitá-lo pela mentira, nem para frustrá-lo nos seus direitos, negando­
os na sua essência, violentando-os pela usurpação. falseando-os pelo engodo. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, não me bastava a lição que tive, não 
me bastava saber da tragédia, da solidão imensa chamada Brasil. Pergunto­
me o que estarão fazendo, 'agora, os milhões de camponeses, de paus-de­
arara, de bóias-frias desta Nação? E me pergunto: o que estarão fazendo ago­
ra os operários desta Nação, que constroem, com o seu suor, a riqueza que 
não C; nossa, mas que se esvai pelas artêrias deste Brasil sofrido? E me pergun­
to: o que estarão fazendo agora os intelectuais, os artistas, os cientistas, os es­
tudantes, a mocidade, as crianças, os jovens, os meus filhos, em casa, hoje, ao 
saber que um Congresso se reC!ne e; sem poderes definidos pela vontade do 
povo, prorroga eleições. estendendo o manto da bionice a nível municipal, ' 
ofendendõ a consciência do cidadão que vive no município, confundindo-lhe 
os valores, o que faz,com que de~creia na democracia? Está nos preceitos da 
Lei de Segurança 'Nacional- a questão aqui submetida está escrita lá -' que 
um dos objetivos permanentes é a garantia da democracia. (Palmas.) A demo­
cracia sem votos, a democracia autocrática, a democracia silenciosa, a demo­
cracia sem urnas, a democracia da bionice. 

Mas quero encerrar prestando uma homenagem 'a V. Ex' Quero encerrar 
porqüe não sei onde chegaram os valores éticos desta_Nação e ~os seus repre­
sentantes '- a questão do pudor. (Fora.)p "fora" que me pede a brutalidade 
do regime jã tem seus cáminhos buscados, mas esta tribuna, que é do povo, 
pode-se dizer hoje envergonhada_çom mais um espetáculo, não o espetáculo 
das almas servis apenas, mas o espetáculo a q~e assistimos nas galerias, quan­
do vemos prefeitos e vereadores ansiosos, não esperando, nas suas comunas, 
no aguardo da decisão que se proferirá aqui, mas vêm buscar o manto da 
"bionice", o sinete da intervenção, o tisnado do arbítrio e a prorrogação que 
violenta a vontade dos seus povos. Como olhar para seus filhos quando lá,re­
tornarem? É uma questão de vergonha, é uma questão de pudor, é uma ques­
tão de pudotque relamente falta a esta Nação. (Palmas prolongadas.) 

Sr. Presidente, o Partido dos Trabalhadores se permite o direito de decla­
rar,no espaço perene de Prometeu, amarrado no seu rochedo, ante a paciên­
cia do seu abutre. que, em que pese tudo, esta Nação-ainda pode qizer, por 
nossa garganta: "Nós resistiremos e venceremos". (Muito bem! Palmas pro-
longadas.) _ 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -:- Com a palavra o Senador Itamar, 
Franco. 
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A SRA. CRISTINA TAVARES (PMDB - PE. Sem revi:>ão da orado­
ra.) - Para uma reclamação, Sr. Presidente. Há poucos instantes estava, 
como Parlamentar, na~ galerias desta Casa, quando fui abordada por um po­
licial, que e o Chefe dã Segurança do Senado. O policial desacatou um Parla­
mentar, o que é lastimável e que representa a mentalidade desta Casa e deste 
País. (Muito bem! Palmas.) 

De maneira, Sr. Presidente, que solicito a V. Ex', como Presidente do 
Congresso Nacional, que tome as providências cabíveis no sentido de que se­
jam t:ncaminhadas a esse funcionário as medidas que a democracia exige, 
porque num País em que policiais falam mais do que representantes do povo, 
é melhor que se cerrem logo as portas deste Congresso. (Muito bem! Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Com a palavra o Sr. Itamar Fran­
co, para encaminhar a votação. 

o SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Pronuncia o seguinte dis­
cur~o.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, desde a primeira Carta Republi­
cana, a de 1891, cujo projeto fora elaborado por uma Comissão de 5 
membros, embebida na teoria constitucIOnal francesa, e, posteriormente, re­
visado por Rui Barbosa, que lhe entremeou faíscas, fagulhas e lampejos da 
Constituição Americana de Filadélfia -, consagraram-se entre nós, como 
imutáveis, a Federação e a República, como se fez inscrever nas Constituições 
de 1934, 1937, 1946, 1967, preservando-se o intocável, na Emenda Constitu­
cional n9 1, editada pela Junta Militar que governou o País desde a moléstia 
do Presidente Costa e Silva. A imortalidade do princípio, pontifica o saudoso 
Pontes de Miranda, é o "cerne inamovível" da Organização Nacional. 

A Constituição, no dizer de Burdeau, não é apenas um instrumento legal 
delímdor das instituições governamentais, mas, sobretudo, um texto que ex­
prime certa concepção de Direito e que a este título contém uma escala de va­
Iares filo~oficos e sociais tidos como princípios reitores de toda a atividade 
colt:tiv.1. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, fo~se, Sr. Presidente. por um obtuso e 
dern,ório no seme. deliberável ta! matéria: não houvesse sido ela trancada às 
chaves por expressa disposição constitucional; não existisse o inamovível en­
trave à deliberação dessas propostas de emenda tendentes a abolir ã nossa 
República e a nosso sistema Federativo de Governo, aí, então, já descompro­
mbsados para com nossos juramentos de obediência à Constituição Federal, 
chamados à votação nominal ostensiva, diríamos um solene e onitroante 
"nJo" às abomináveis Propostas que objetivam; precipuamente, a aética 
prorrogação de mandatos eletivos dos Prefeitos, Vices e Vereadores. 

Reo;ponderíamos "NÃO", peJos fundamentos já expostos peJós Srs. Se­
nlldore~ e Deputados e pelas razões emprestadas agora dos Doutos e Sábios, 
com a leitura dos seguintes tópico~: 

a) "Não", porque "ninguém pode gabar-se de ser, por direito 
de representação, o próprio povo e de substitUÍ-lo no exercício de 
poderes Governamentais, especialmente das funções legislativas" 
(MinIstro Cândido Mota Filho - in Rev. Dir. Adm., vol 56 -
págs. 301/304). 

b) "Nào", porque o Congresso Nacional não tem a faculdade 
de prorrogar mandato à revelia do povo, de quem todo poder ema­
na. "Se o fizer, terá defendido um golpe de estado, sujeitando a 
Nação aos riscos de sua gravíssima atitude" (Ministro Villas Boas 
- in Rev. Trlb. Jurisp. do STF - vol. 21 - pâgs. 16/17). 

c) "Não", porque Está em causa a predominância do princípio 
republicano representativo em nossa Pátria e o resguardo de um 
mínmo de moral política, sem o qual as nossas instituições democrá­
ticas afundarão no desprestígio e na ruína e cedo teríamos de deplo­
rar o seu naufrágio" (Ministro Luis Galotti, in Rev. Dr. Adm. -
vol. 83, págs. 135/136). 

d) "Não". porque "Estaria. assim, o Congresso Nacional se 
substituindo ao povo como fruto do poder público e a subversão 
das bases da ordem política nacional seria complefa. Primeiro, a 
prorrogação, depois a subversão - eis o itinerário que seria percor­
rido" (Senador Milton Campos, in DCN - Seção 1- 10-6-58-
págs. 3357/58). 

e) "Não", porque "fixar a duração do mandato é coisa diversa 
de prorrogar mandatos em curso. No primeiro caso, a norma tem ca­
ráter genérico. O povo não fica privado da escolha do titular do 
Cargo, cujo exercício foi dilatado ou restringido. Na 
prorrogaçãovisa-se a pessoa determinada e o ato que a confere ema­
na de corpo eleitoral restrito que, segundo a Constituição Federal, 
não tem poderes para substituir-se ao eleitorado geral" 

"A prorrogação representa, em verdade, uma usurpação da 
forma representativa inerente à forma democrática e republicana de 
governo" (Ministro da Justiça, Carlos Medeiros -Silva, in Rev. Dir. 
Adm. - vol. 56, págs. 308/309). 

f) "Não", porque "A República se baseia na temporariedade 
dos mandatos políticos" (Ministro Afonso Arinos de Mello Franco 
- Dir. Const. Teoria Consto e as Constituições do Brasil--:Ed. Fo­
rense, 1976, pág. 131). 

g) "Não", porque prorrogar mandatos "é frustrar sua índole 
representativa: é retirar do mandato as suas condições e as suas fina­
lidades in'erentes e proporcionar, com isso, o_desrespeito à Consti­
tuição. O mandatário atraiçoa, porque o substitui, sem poderes" 
(Ministro Gonçalves de Oliveira - in Rev. Dir. Adm. - voI. 83-
Ano 1966, págs. 135/36). 

h) "Não", porque não se pode admitir que lei, com eficácia re­
troativa, prorrogue mandato que, por força de lei vigente, tinha du­
ração determinada" (Ministro Hahnemann Guimarães, in Rev. Dir. 
Adm., vol. 56, pág. 306). 

i) "Não", porque "Pela Constituição Federal, não há mandato 
político sem limite de prazo". (Ministro Victor Nunes, in Rev. Trib. 
Jurisp. STF, vol. 21, pág. 7). 

j) "Não", porque o "sufrágio universal e direto significa a ma­
nifestação da vontade todos os cidadãos que podem votar. f: o elei­
t<Jrado da Nação que será chamado a escolher seus concidadãos; 
todo o eleitorado e não, apenas, um grupo, uma classe de votantes"; 
(Ministro Lafayette de Andrada, in Arquivo Jud., vol. 85, pâg. 12). 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Mesa pede licença ao-orador 
para comumcar que seu tempo está esgotado. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, peço pelo menos dois mi­
nutos a V. Ex', para ler, agora, o que dizia'na época o atual Ministro da Jus­
tiÇoi, quando Deputado Estadual à Assembléia Legislativa de Minas Gerais. 
Peço aos Srs. Congressistas atenção para as palavras então proferidas pel» 
atual Ministro da Justiça, para deixar já a seguinte pergunta no ar: "muda­
mos nós ou mudam os homens em função de suas posições, ou em função do 
cargo que exercem no momento?" 

Eis as palavras do então Deputado Ibrahim Abi-Ackel: "Não, dizemos 
nós." E diz adiante o Ministro: 

..... Toda vez que se procura vilipendiar a vontade popular, a 
ela se antecipando, o que assistimos não é a consolidação da demo­
cracia, é a sua própria derrogação; a um homem que sustenta, ainda 
que sinceramente, idéias deste teor, é a quem deveria caber a inicia­
tiva de impedir a realização de eleiçõs através da prorrogação de um 
mandato que teve suas origens prefixadas no tempo e no instante 
mesmo em que foi outorgada." 

E continua o Deputado lbrahim Abi-Ackel: 

"Porque essa medida prorrogacionista é, na realidade, uma 
aventura jurídico-constitucional; é, na verdade, uma tentativa de 
usurpação da vontade popular; é, sem dúvida, um ato de autocracia, 
porque se antecipa ao povo e pretende substituí-lo na livre manifes­
tação da sua vontade. 

Essa emenda prorrogacionista começou desde logo a merecer 
nesta Casa, e fora dela, a condenação que realmente merece, pelo 
erro jurídico que abarca, pelo erro político que empreende, pelo 
erro tático que a consagra. Assim sendo, contra ela nos insurgimos. 
Estamos a favor do povo; contra ela nos levantamos. Estamos de­
fendendo a democracia, ao preservar o povo como única fonte de 
poder, a única origem dos mandatos de Governos." (Deputado 
[brahim Abi-Ackel, hoje Ministro da Justiça, pub. Diário da As­
sembléia. 22-12-64 - Reunião Extraordinária em 12-11-64.) 

Sr. Presidente, aí estão, portanto, as nossas palavras. Ou este Congresso 
Nacional se afirma com uma vontade popular, uma vontade nacional, ou ele 
começa a perder, perante o povo, a sua dignidade. • 

Muito obrigado. (Palmas.) 

_ O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra, para encaminhar 
a votação, o nobre Deputado Samir Achôa. 

O SR. SAMIR ACHÔA (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) - Sr. 
PreSIdente, Srs. Congressistas, este Parlamento viveu, no passado, momentos 
históricos que o engrandeciam. Um desses momentos ocorreu em 1968, quan­
do o Governo pretendia fazer a cabeça de um de nosso~ pares. Heróis surgi­
ram nesta Casa: dentre eles, eu lembraria Djalma Marinho. c, numa frase his­
tórica, hoje lembrada pelos jornais, Djalma Marinho repetia Calderón de La 
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Barca: "Ao rei eu dou tudo, menos a honrá." Hoje, tristes e envergonhados cional e as dos companheiros de oposição no Brasil não irão modificar a opi­
de pertencermos a um Parlamento como este, verificamos que a'própria hon- nião daqueles que votarão a- favor da prorrogação dos mandatos. Conhece­
ra de muitos foi entregue ao rei. Verificamos, Sr. Presidente e Srs. Congressis- mos, Sr. Presi.sIente, os tempos em que vivemos e os costumes do Brasil de ho­
tas, que aqueles que assumiram perante o povo o compromisso de votar ~on- je. Como convencer, Sr. Presidente, adversários políticos que fazem parte de 
tra essa violência, essa imoralidade, entregaram ao rei. a honra empenhada um partido que, mais uma vez, vai rasgar seu programa e torpedear um dos 
com a própria palavra. Isso desIllerece o Parlamento. maiores basilares da democracia, que é o voto direto e secreto? 

Existem povos que aceitam a ditadura porque ela, em alguns càsos, é pa- Como argumentar, Sr. Presidente, com a velha ARENA, a impudica 
ternalista. Não aceito a ditadura, de forma alguma. Mas ninguém há de negar ARENA, no dizer de um jornalista brilhante de nossa terra? Que argumentos 
que existem povos que se condicionam a.aceitá-Ia, porque é ela que lhes dá de jurídicos o partido do Governo apresenta àqui? 
co~er, de beber e o bem-estar. São pais da pátria os ditadores, que retribuem Todos sabemos o que foi a reforma partidária, todos conhecemos os 
com benesses aos que aceitam a ditadura. E'rno Brasil, o que acrescenta a alçapões postos para impedir a caminhada qu~ os verdadeiros democratas in­
subserviência deste Parlamento? O que acrescenta um povo faminto, às vol- tentaram fazer, na medida em que escolheram os novos partidos. Que tipo de 
tas, hoje, com uma inflação que envergonha este País perante o concerto das argumentação, Sr. Presidente, podem apresentar os homens do Governo? Ar­
nações, cujos escândalos não são apurados, mas que tem uma bancada sub- gumentos democráticos? Será, Sr. Presidente que i~pedir a eleição, que evitar 
serviente? Tenham a certeza, homens do PDS, de que os poderosos estão a a escolha popular cointribui para a abertura tão apregoada pelo Presidente 
sorrir, hoje, no Palácio, porque os parlamentares, como diria... Figueiredo? O que discutir, Sr. Presidente? Que argumentos conjunturais os 

(Tumulto .. Manifestação das galerias.) (O Sr. Presidente faz egressos da ARENA apresentam à Nação? Será que este País caiu na incivili-
soar as campainhas.) - dade de rejeitar o democrático processo de eScolha de seus dirigentes? 

É bom lembrar, Sr. Presidente, que mesmo durante a última guerra, sob 
O SR. NELSON MARCHEZAN (PDS - RS. Sem revisão do orador.) o castigo das bombas nazistas, a Inglaterra' não deixou de realizar eleições 

- Sr. Pre!lidente, para uma questão de ordem. Peço a V. Ex' que exija dos constitucionais. . . 
oposicionistas respeito aos_ seus colegas, sob pena, desculpe-me, de compro- Então, Sr. Presidente, não há o que diScutir quando falecem 0$ argumen-
metermos até o bom nome desta instituição. tos dá justiça; do direito, da honra e da decência. O Partido Popular deseja 

(Tumulto. O Sr. Presidente faz soar as campainhas.) somente registrar, para a História deste País, nesta memorável sessão, onde se 
O SR. SAMIR ACHÔA - Sr. Presidente, eu não terminei a frase. Não defrontam a alvorada e o ocaso, onde se comparam o Brasil novo, o Brasil do 

me permitiram que eu concluísse o meu pensamento. Eu terminava a minha fúturo e o Brasil carcomido, envelhecido, ãrquivado. 
frase citando Napoleão Bonaparte, quando fui impedido de concluí-la. (Tu- , Nós desejamos, Sr. Presidente, que nos Anais desta Casa fique registrada 
'multo.) a palavra de um jovem partido que acredita, como deveriam fazer todos os 

Sr. Presidente, Napoleão Bonaparte entendia, conforme se depreende da partidos do mundo, que só se constrói a dignidade e a honra do poder com o 
frase por ele usada, que aqueles que obedecem cegamentê, sem discutir com a voto popular e o mandato finito. (Palmas.) 
sua própria consciência a respeito da atitude que devem tomar no Parlamen- . O SR: PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Presidência, antes de dar a pa­
to, seriam chamados, eles, sim - segundo Napoleão - de manequins parla- lavra ao orador seguinte, propõe que a'sessão seja prorrogada por duas ho-
mentares. (Palmas.) A_ofens~ não é minha. (Palmas.) Apenas tenho o direi- ras, para término.dos seus objetivos. . 

to... O SR. FREITAS·NOBRE (PMDB - SP. Sem~evisão do orador.) - Sr. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Peço a V. Ex' que conclua: Presidente, peço a palavra pela ordem. A propostà da Mesa deve ser votada, 
O SR. SAMIR ACHÔA - Vou terminar. Nada temo, absolutamente,' segundo o art. 33 do Regimento Comum. 

mas quero deixar bem claro que sinto meu mandato violentado no momento O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Realmente, diz: "ouvido o Ple­
em que sabemos, sem sombra de dúvida - e V. Ex' não neguem - que a nário". É o que estou fazendo, ouvindo o Plenário. Os Srs. Cong~essistas que 
orientação nãô parte da bancada. Estou apenas alertando para o perigo que a aprovam se mantenham como se encontram. , 
isto representa. Estou defendendo o nosso Congresso Nacional (palmas), es- O SR. FREITAS NOBRE - Vou requerer a V. Ex' a verificação de vo-
tou defendendo a não-subsserviência. (Palmas.) Se ofensa cabe a alguém, ci- tação. 
tada por Napoleão Bonaparte, a cada um cabe julgá-Ia. Existem homens ... 

_. • I • O S;R. NELSON MARCHEZAN (PDS - RS. Sem revisão do orador.) 
O SR. PRESIDEN.TE (LUIZ Viana) - O tempo de V. Ex' esta esgotado. _ Sr. Presidente, peço a palavra para discordar. Permita-me V. Ex' que eu 
O SR. SAMIR ACHÔA - Sr. Presidente e Srs. Congressistas, lamento conteste. Nós tivemos um entendimento com as Lideranças ... 

profundamente, muito mais, que homens que votam violentando a vontade O Sr. Freitas Nobre - Em absoluto' 
do povo se insurjam contra aqueles que dizem a verdade. Lamento profunda- . 
mente. Não é minha intenção _ tenho certeza _ como parlamentar que s,ou, O SR. NELSON MARCHEZAN - Sr. Presidente, se não houver enten-
ofender cada um dos que tenham votado de acordo com a própria consciên- dimento, peço a V. Ex'.que me desminta, mas invoco o testemunho dos Sena-
cia, mas ofendo, sim, os que votaram recebendo ordens. (Palmas.) dores Paulo Brossard e Jarbas Passarinho, 'quanto ao fato de que concorda-

I . mos que esta sessão fosse considerada prorrogada até o final da votação da 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O tempo.de V. EX' já terminoü matéria. 

há 5 minutos. 

(Tumulto no plenário.) 

Peço aos Srs. Congressistas que colabo~em com a Mesa, para a boa·or­
dem dos trabalhos. - . 

SR. SAMIR ACHÔA -Vou concluir, Sr. Presidente, repetindo clara­
mente que a.atitude tomadà hoje, a exemplo do que aconteceu em outras 
oportunidades, não dignifica este Parlamento. -admito, de público, e o faço 
sem temor, pois nada temo, que muitos votaram conscienJemente. Mas aque­
les em que as minhas ofensas couberem, que as utilizem; pelo menos para di-
minuir o ímpeto da sua consciência. ' 

Muitás vezes a minha bancada foi ôfendida. Eu, pessoalmente, não o fui, 
porque não me podiam ofender. Lamento profundamente que hoje seja mais 
um dia de luto na vida deste Parlamento, em que a vontade do povo foi vio-
lentada. . . -

Era o que tinha a dizer em nome do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro. (Palmas. O orador é cumprimentado.) -. , 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palaVra o Senador Gilvan 
Rocha, na qualidade de Líder. 

O SR. GIL V AN ROCHA (PP - SE. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Congressistas, bem sei que as minhas palavras no Congresso Na-

o SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, chamado a prestJlr um depoimento, devo dizer que tenho a 
(:onvicção de que o nobre Deput!1do Nelson Marchezan está equivocado. 

. O Sr. Nelson Marchezan - Senador, quero dizer a V. Ex' que me parece 
que, quando realizávamos' o entendimento, não houve de V. Ex' discordân­
cia. Se, no entanto, a Minoria entende que não concordou, Sr. Presidente, 
cabe-me curvar à decisão do Plenário. Mas não houve - e V. Ex' é testemu­
nha - nenhuma discordância do Líder da Minoria: 

O Sr. Freitas Nobre - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra v. Ex' 

O SR. FREITAS NOBRE (PMDB - SP. Sem revisão do orador.)­
Veja V. Ex' que não houve concordância. Disse o Líder do PDS na Camara 
que não houve discordância. Ora, um entendimento dessa natureza tem que 
ser do conhecimento evidentemente das Lideranças. Se o Senador Paulo 
Brossard houvesse feito o entendimento, dada a sua concordância, em respei­
to à manifestação de S. Ex', teríamos aqui condições de acertar essa continui­
dade dos trabalhos, sem a verificação de votação. Isso, no entanto, não ocor-­
reu. Não houve a concordância. E aqui está o depoimento do nobre Senador 
Paulo Brossard, exatamente contrário. Esse recurs,? regimental é feito por nós 
c<?m obj~tivo altruísta. Estamos na defesa de um ponto de vista que, entende-
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mos. é um ponto de vista da N ação, um ponto de vista ético. Por isso mesmo 
a Maioria deve votar e assumir a responsabilidade pela prorrogação dos man­
datos. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o Senador Jarbas 
Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, estávamos no gabinete de V. Ex' concertando atuação co­
mum, quando chegou o Deputado Nelson Marchezan, já depois que tínha­
mos iniciado aquela conversação. Antes que saíssemos - e acho que o nobre 
Senador Paulo Brossard se recorda disso - S. Ex' pediu um momento e disse 
que, no seu entendimento, devíamos votar para a sessão não ser interrompida 
e ser ultimada a votação. Houve silêncio. Eu não diria que houve aprovação 
tácita, é claro. Houve silêncio. Quando V. Ex' reabriu a sessão, o Deputado 
expressou isto aqui. De maneira que não foi contestado. Mas agora a nós só 
cabe respeitar a força regimental. E, se o nobre Deputado Freitas Nobre acha 
que deve haver verificação, ele está no seu direito. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao Sena~or 
Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, estou bem lembrado da ocorrência. Já tínhamos combinado a 
solução p'ara a emergência que nos levara até o seu gabinete. quando o Depu­
tado Nelson Marchezan se manifestou. E eu, bem como o Senador Marcos 
Freire, que aqui está, afastamos expressamente a questão, porque não era ela 
que nos levara ao gabinete. Aquela que nos levara ao gabinete de V. Ex' tinha 
sido resolvida de forma satisfatória. 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao Deputado 
Nelson Marchezan. 

o SR. NELSON MARCHEZAN (PDS - RS. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, quero dizer a V. Ex' que tudo que dizia respeito ao anda­
mento da sessão estava com base no entendimento havido. E aduzo mais: 
quando comuniquei o que me pareceu o entendimento g~ral, V. Ex', inclusive 
respondeu-me que a sessão estava prorrogada por mais 3 horas, se não enten­
di mal. Então. mais 2 horas além do tempo que já tinha sido determinado. De 
forma que gostaria apenas de me louvar naquilo que foi registrado nos Anais 
da Casa, para mostrar o entendimento que tivemos. No entanto, curvo-me 
ante a decisão de V. Ex'. embora a lamente. O que está em jogo aqui é um 
proces~o protelatório de votação; é a Minoria que não quer realmente e1(ami-
nar a matétia. - -

o Sr. Jackson Barreto - É um direito da Minoria. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Solicito ao Deputado Epitácio 
Cifeteira que compareça à Mesa para procedermos à verificação requerida. 
(Pausa.) Vai-se proceder à chamada. Os que votarem sim aprovarão a pror­
rogação da sessão. Os que votarem ão são contrários a ela. A chamada será 
feita do Sul para o Norte. 

(Procede-se à verificação.) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. DEPUTA­
DÓS: 

Edison Lobão. Líder do PDS 

Acre 

Amilcar de Queiroz -=- PDS; Nosser Almeida - PDSj Wildy Vianna­
PDS. 

Amazonas 

Joel Ferreira - PDS; Josué de Souza - PDS; Rafael Faraco - PDS; 
Ubaldino Meirelles - PDS; Vivaldo Frota - PDS. 

Pará 

Antônio Amaral - PDS; Brabo de Carvalho - PDS: Jorge Arbage -
PDS: Lúcia Viveiros - PP: Manoel Ribeiro - PDS; Osvaldo Melo - PDS; 
Sebastião Andrade - PDS. -

Maranhão 

José Ribamar Machado - PDS_: Luiz Rocha - PDS; Marão Filho _ 
PDS; Nagib Haickel - PDS; Temíslocles Teixeira; Victor Trovão - PDS; 
Vieira da Silva - PDS. 

Piauí 

Correia Lima - PDS; Hugo Napoleão - PDS; Joel Ribeiro - PDS: 
ludgero Raulino - PDS; Milton Brandão - PDS: Paulo Ferraz - PDS: 

• Ceará 

Adauto Bezerra - PDS; Cesário Barreto - PDS; Claudino Sales _ 
PDS; Cláudio Philomeno - PDS; Evandro Ayres de Moura - PDS; Flávio 
Mareílio - PDS; Furtado leite - PDS; Gomes da Silva - PDS; Haroldo 
Sanford - PDS; Leorne Belém - PDS: Manoel Gonçalves - PDS; Marcelo 
Linhares - PDS: Mauro Sampaio - PDS; Ossian Araripe - PDS; Paulo 
Lustosa - PDS; Paulo Studart - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Antônio F1orêncio - PDS; Djalma Marinho - PDS; João Faustino­
PDS; Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Alvaro Gaudêncio - PDS; Antônio Gomes - PDS; Ernani Satyro _ 
PDS; Joacil Pereira - PDS; Wilson Braga - PDS. 

Pernambuco 

Airon Rios - PDS; Augusto Lucena - PDS; Inocêncio Oliveira _ 
PDS; João Carlos de Carli - PDS; Joaquim Coutinho - PDS; Joaquim­
Guerra - PDS: José Mendonça Bezerra - PDS; Josias Leite - PDS; Nilson 
Gibson - PDS; Oswaldo Coelho - PDS; Pedro Corrêa - 'PDS; Ricardo 
Fiuza - PDS. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Antônio Ferreira - PDS: Divaldo Suruagy 
-PDS. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Francisco Rollemberg - PDS; Raymundo 
Diniz - PDS; 

Rahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS; Ãngelo Magalhães - PDS; Djalma Bessa 
- PDS; Fernando Magalhães - PDS; Francisco Benjamim - PDS; Henri­
que Brito - PDS; Honorato Vianna - PDS; Horácio Matos - PDS; João 
Alve~ - PDS; José Amorim - PDS; José Penedo - PDS; Leur Lomanto­
PDS; Manoel Novaes - PDS; Menandro Minahim - PDS; Ney Ferreira­
PDS; Odulfo Domingues - PDS; Prisco Viana"":' PDS; Rogério Rego -
PDS; Rômulo Galvão - PDS: Ruy Bacelar - PDS; Stoessel Dourado -
PDS: Vasco Neto - PDS; Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Christiano Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS; Theodorieo Ferraço -
PDS; Walter de Prá - PDS. 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - PDS; Alvaro Valle - PDS; DarefJio Ayres - PDS; 
Hydekel Freitas - PDS; José Torres - PDS; Léo Simões - PDS; Lygia Les-
5a Bastos - PDS; Osmar Leitão - PDS; Rubem Medina - PDS; Saramago 
Pinheiro - PDS; Simão Sessim - PDS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PDS; Altair Chagas - PDS; Antônio Dias - PDS; Ba­
tista Miranda - PDS; Bias Fortes - PDS; Bonifácio de Andrada - PDS; 
Castejon Branco - PDS; Christóvam Chiaradia - PDS; Dario Tavares ~ 
PDS; Delson Scarano - PDS; Edilson Lamartine Mendes - PDS; Homero 
Santos - PDS: Hugo Rodrigues da Cunha - PDS; Humberto Souto _ 
PDS: Jairo Magalhães - PDS; José Carlos Fagundes - PDS; Luiz Vascon­
cellos - PDS; Moacir Lopes - PDS; Navarro Vieira Filho - PDS; Noguei­
ra de Rezende - PDS; Raul Bernardo - PDS: Telêmaco Pompei - PDS; 
Vicente Guabiroba - PDS. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Alcides 
Franciscato - PDS: Antônio Morimoto - PDS; António Zaeharias -
PDS: Athiê Coury - PDS: Baldacci Filho - PDS; Bezerra de Melo - PDS; 
Cantídio Sampaio - PDS; Cardoso de Almeida - PDS; Diogo Nomura­
PDS: Erasmo Dias - PDS; Francisco Leão - PDS; Gióia Júnior - PDS; 
Henrique Turner- PDS; Jayro Maltoni- PDS; João Arruda- PDS; Jorge 
Paulo - PDS: José Camargo - PDS: José de Castro Coimbra - PDS; Ma­
luly Netto - PDS; Natal Gale - PDS; Octávio Torrecilla - PDS; Pedro 
Carola - PDS: Pedro Geraldo Costa - PDS: Roberto Carvalho - PDS; 
Ruy Silva - PDS; Salvador Julianelli - PDS .• 

Goiás 

Anísio de Souza - PDS; Francisco Castro - PDS; Genésio de Barros 
- PDS; Guido Arante'i - PDS: Hélio Levy - PDS: Iturival Nascimento-
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PMOB; Rezende Monteiro - POS; Siqueira Campos - POS; Wilmar Gui­
marães - PDS. 

Mato Grosso 

Corrêa da Costa - PDS: Cristino Cortes - PDS; Júlio Campos -
POSo 

Mató Grosso do Sul 

Leite Schimidt - PDS; Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Barém - PDS; 
Walter de Castro ..:.... POSo . 

Paraná 

Adolpho 'Franco - PDS: Adriano Valente - PDS; Alípi~ Carvalho -
PDS: Antônio Mazurek -=. PDS; Antôniô Ueno - PDS;,Ary Kffuri - PDS; 
Aroldô Moletta - PDS; Braga Ra'mos - PDS; Hermes Macedo - PDS; Igo 
Losso - PDS: ltalo Conti -, PDS; Lúcio Cioni - PDS; Mário Stamm -
PDS: Norton Macedo - PDS; Páulo Pimentel- PDS; Roberto Galvani -
PDS; Waldmir Belinati - PDS. . 

Santa Catarina 

-Adhemar Ghisi -=. PDS; Angelino Rosa - PDS; Artenir Werner -
PDS; Evaldo Amaral - PDS; Nelson Morro --PDS; Pedro Collin - PDS; 
Victor Fontana - PpS: 

Rio Grande 'do Sul 

Alberto Hoffmann - PDS; Àlcebíades' dê Oliveira - PDS; Alexandre 
Machado - PDS: Ary Alcântara - PDS; Carlos Chiarelli - PDS; Claudio 
Strassburger - PDS: Darcy, Pozza - PDS: Emídio Perondi - PDS: Fernan­
d<:> Gonçalves - PDS; Hugo Mardini - J>DS; Nelson Marchezan - PDS; 
Pecifo Ger,mano.-,1.'DS; Telmo Kirst.,- PDS; Túlio Barc~llos - PDS. 

'Amapá 

Antô~io P0r:t~es ~ PDS; Paulo Guerra - PDS. 

Rondônia 

Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Sergipe 

Celso Carvalho - PP; Jackson Barreto - PMDB; Tertuliano Azevedo 
-PP. 

Bahia 

Carlos Sant'Anna - PP; Elquissom Soares - PMDB; Francisco Pinto 
- PMDB: Hilderico Oliveira - PMDB: Jorge Vianna - PMDB; Marcelo 
Cordeiro - PMDB: Raymundo Urbano; Roque Aras - PMDB; Ubaldo 
Dantas - PP. 

Espírito Santo 

Gerson Camata - PMDB; Luiz Baptista - PMDB; Mário Moreira -
PMDB; Max Miwro - pMDB. 

Rio de Janeiro 

Alcír Pimenta - PP; Celso Peçanha - PMDB; Daniel Silva - PP; 
Daso Coimbra - PP; Délio dos Sàntos - PMDB; Edison Khair - PMDB; 
Felippe Penna -.PP: Florim Coutinho; Joel Lima - PP; Joel Vivas - PP; 
JG de Araújo Jorge - PDT; Jorge Gama - PMDB; Jorge Moura - PP; Jo­
sé Bruno - PP; José Frejat - PDT; José Maria de Carvalho - PMDB; José 
Maurício - PDT; Lázaro Carvalho,- PP; Leônidas Sãmpaio - PP; Mac 
Dowel Leite de Castro - PP; Marcello Cerqueira - PMDB; Marcelo Me­
deiros - PP: Márcio Macedo - PP; Miro Teixeira - PP; Modesto da Silvei­
ra - PMDB; Oswaldo Lima - PMDB; Paulo Rattes - PMDB: Paulo Tor~ 
res - PP; Pedro Faria - PP; Peixoto Filho - PP; Péricles Gonçalves - PP; 
Rubem Dourado -_PP: Walter Silva - PMDB. 

Minas Gerais 

, Bento Gonçalves - PP; Carlos Cotta - PP; Edgard Amorim 
PMDB: FU(:d Dib - PMDB;'Genival Tourinho - PDT; João Herculino­
PMDB; Jorge Vargas - PP; Juarez Batista - PP; Júnia-Marise - PMDB; 
Leopoldo Bessone - .pp; Luiz Baccarini ~ PP; Luiz Leal- PP; Melo Freire 
- PP; Newton Cardoso - PP; Pimenta da Veiga - PMDB; Renato Azeredo 
- PP; Ronan Tito - PMDB; Sérgio Ferrara - .PP; Sílvio Abreu Jr. - PP; 
Tarcísio Delgádo ~ PMDB. 

São Paulo 

Hélio Campos - PDS; Júlio Martins - PDS. Airtc;>n SandoV'al-' PMDB: Alberto Goldman - PMDB; Antônio Rus-
... ~ kESPONÍJàjj"éJiA~fÀjX4' E' VOTAM ':iúb" os SRS: -'se ~ ,~MDB;·A·udá.I'io.Dantas,,::, PMDB~-Aurélio Peres'~ PMDB;,Btmtldito' 
DEPilTADOS'" ,., , "MarcIlIO - PT; CaIO Pompeu - PP; Cardoso AI~es - PMDB; Carlos.Nel-

o •• son _ PMDB: Del Bosco A~aral - PMDB; FlávIO Chaves - PMDB; Her-
Freitas Nobre,Líder do PMDB bert Levy -_ PP: Horácio Ortiz ~ PMDB: João Cunha - PT; Mário Hato 
-João Unhares, Líder ,do pp. - PMDB: Octacílio Almeida - PMDB; Pacheco Chaves - PMDB; Ralph 
Alceu Col/ares, Líder do PDT ' Biasi ~.PMDB: Ruy Cpdo;,Samir Achôa ~ PMDB; Tidei de Lima -' 
Airton Soares, Líder do PT PMDB; Valter 'Garcia - PMDB.,· . 

'Jorge Cury, Líder do,PTB 

Acre 
Goiás , 

Adhemar Santíllo - PMDB; Fernando Cunha - PMDB; Iram Saraiva 
Aluízio Bezerra":'" PMDB; Geraldo Fleming - .PMDB; Nabor Júnior 

_ ·PMDB. . . - PMDB; Paulo Borges - PMDB. 

Amazonas 

Mário Frota - PMDB. 
-

Pará 

João Menezes - PP; Lúcia Viveiros-- PP: Nélio Lobato - PP. 
o ' 

Maranhão _ 

Edson Vidigal- PP; Epítácio Cafeteira -=- PMDB'; Freitas Diniz - PT. 

Mato Grosso 

Airton Reis - PP: Carlos Bezerra - PMDB; Gilson de Barros -
PMDB. . -. 

Mato Grosso do Sul 

Levy Dias - PMDB. 

Paraná 

Ceará 
Ãlvaro Dias '- PMDB; Amadeu Geara - PMDB; Antônio AnnibelIi; 

, . Borges da S'ilveira - PP; Ernesto DalI'Oglio - PMDB; Euclides Scalco -
Figueiredo Correa - PP; lranildo Pereira - PMDB; Paes de Andrade PMDB: Heitor Alencar Furtado - PMDB; Hélio Duque - PMDB; Maurí-

- PMDB.· cio Fruet - PMDB; Nivaldo.Kruger ---= PMDB; Olivir Gabardo - PMDB; 
Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Marques - fMDB; Pedro Sampaio -

Carlos Alberto - PMDB; Henrique Eduardo Alves _ PP; Pedro Luce- PP: Sebastião Rodrigues Júnior - PMDB; Vilela de Magalhães - PTB; 
na _ PP. . . Walber Guimaràes - PP. -

Rio Grande do Norte 

Paraíba 

Antônio Mariz - PP: Carneiro Arnaud - PP: Marcondes Gadelha­
PMDB: Octacíiio ,Queiroz - PMDB. .-

P.êrnambuco 

Santa Catarina 
. . 

Arnaldo Schmitt -PP; Ernesto de Marco - PMDB; Francisco Libar­
doni - PMDB: Juarez Furtado - PMDB; Luiz Cechinel- PT; Mendes de 
Melo - PP; Walmor de Luca - PMDI5. 

Carlos Wilson ....::..·PP; Cristina Tavares - PMDB; Fernando Coelho - . 
PMDB; Fernando Lyra- PMDB; José Carlos Vasconcelos- PMDB; Mar- Cardoso Fregapani - PMDB; Carlos Santos- PMDB; Eloar Guazelli 

Rio Grande-do Sul 

cus Cunha -:- PMDB; Roberto Freire _ PMDB; Thales Ramalho _ PP. - - PMDB; Elo)'. Lenzi - PDT; J~iro ,Brum - PMDB; João Gilberto -
PMDB; ,Jorge Uequed - PMDB; Júlio Costamilan - PMDB: Lidovino 
Fanton.....::.. PDT: Magnus Guimarães - PDT: Odacir Klein - PMDB; Rosa 
Flore'i - PMDB: Waldir, Walter - PMDB. 

Alagoas 

Geraldo Bulhõe5; Mendonça Neto - P}\tfDB; Murilo Mendes - PDT. 
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Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Encerrada a votação. Votaram 
220 Sr~. Deputados, 173 não. Está aprovado pela Câmara. 

O~ Srs. Senadores que aprovam mantenham-se como se encontram. 
(Pau,a.) Aprovado. 

Com a palavra o Deputado Carlos Cotta. 

O Sr. João Linhare5 - O Senador Marcos Freire pediu verificação, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Não. ele não pediu. Agora. já es­
tou anunciando o orador. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, encontrava-me no final do corredor e não tive condição de chegar 
a tempo aqui. ' 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A culpa não é minha. A culpa é 
toda de V. Ex' 

O Sr. Marcos Freire - Não. a culpa é de V. Ex', porque não está 
agindo conscientementt:. 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Não, essa desculpa não ... 

O Sr. Marcos Freire -=- Os corredores não estão desimpedidos su­
ficieptemente para se chegar ao microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - V. Ex' estava sentado. 

O Sr. Marcos Freire - V. Ex' equivocou-se, eu não me encontra­
va sentado. Encontrava-me ao final do salão e procurando chegar até. aqui. 
SolIcito a V. Ex' que me atenda e faça a verificação de. votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Vai-se proceder à verificação soli­
citada. A chamada ~erá feita do Sul para o Norte, votando em primeiro lugar 
os Srs. líderes. 

(Procede-se à verificação.) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SUfl" OS SRS. SENADO­
RES 

Jarbas Passarinho, Líder do PDS. 
Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles - Raimundo Pa­

rente - Aloysio Chave~ - Gabriel Hermes - Alexandre Costa - Luiz Frei­
re - José Sarney - Bernardin'o Viana - Helvídio Nllnes - Almir Pinto­
José Lin" - Dmarte Mariz - Milton Cabral - Aderbal Jurema - Nilo 
Coelho - João Lúcio - Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Passos 
Pôrlo - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - João Calmon - Moacyr 
DaIla - Alberto Lavmas - Murilo Badará - José Caixeta - Benedito Ca­
nelas - VIcente Vuolo - Pedro Pedrossian - Saldanha Derzi - Lenoir 
Vargas - Tarso Dutra 

RESPONDE À CHAMADA E VOTA "NJO" O SR. SENADOR: 

Marcos Freire, Uder do PMDB 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Votaram "sim", 35 Srs. Senado· 
res. votou "não", um. 

Está prorrogada a ses,~o. 

O Sr. Joào Linhare~ - Sr. Pre~idente, peço a palavra para uma questão 
de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra V. Ex' 

O SR. JOÃO UNHARES (PP - Se. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Pre~idente, qual o tempo de prorrogação desta sessão? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A prorrogação é por duas horas. 

'O SR. JOÃO UNHARES - Sr. Presidente, quando V. Ex' decidiu 
sobre a primeira prorrogação, estabeleceu o prazo de.uma hora. Agora, estra­
nho que prorrogue a sessão por duas horas. Com base no Regimento,. creio 
que a prorrogação nào poderá ultrapassar uma hora. 

O art. 23, § 2\" do Regimento Comum, estabelece que a prorrogação será 
por tempo fixo, nào podendo ser restringido. Esse mesmo dispositivo é repeti­
do no art. 203, § 19, do Regimento do Senado. 

Veja V. Ex' que ambos os Regimentos são omissos quanto ao prazo da 
prorrogação. Mas o art. .151 do Regimento Comum estabelece que, no caso 
de OmhS.lO nele e no do Senado. inmca--;e () Regimento da Câmara. 

O RegImento da Câmara, no Jrt. 90, estabelece que-o tempo da prorro­
gação nJo poderá ser superior a uma hora. 

. . 
Em vista desse dispositivo, que é cristalino, explícito e coercitivo, V. Ex' 

não poderá prorrogar a sessão por mais de uma hora. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Essa a interpretação de V. Ex', 
que a Mesa não acata porque o dispositivo do Regimento Comum também é 
cristalIno quando estabelece que a prorrogação será sempre por prazo fixo. 
Não o limita, portanto, pode ser por qualquer tempo. (Palmas.) 

O SR. JOÁO UNHARES - Sr. Presidente, o Regimento da Câmara li­
mIta o tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz_ Viana) - Mas o Regimento da Câmara é 
sub~idiáno nos casos omissos. 

O SR. JOÃO UNHARES - E é um caso omisso no Regimento Co­
mum. 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Perdoe-me V. Ex', mas, no caso, 
não Í; omIsso. 

O SR .. JOÃO UNHARES - E omisso. porque não fixa prazo. Só diz 
que ele é fixo, mas não fixa o prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Quando não fixa, é qualquer tem­
po. Apenas diz que é fixo, que pode ser por uma, duas, três ou quatro horas. _ 
O que não pode é o prazo se alongar indeterminadamente. 

O SR. JOÃO UNHARES - V. Ex' é soberano. mas decide ao arrepio 
do RegImento da Câmara e do próprio Regimento Comum. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o Senador Jarbas 
Pa%armho. 

o SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Pre~idente, é evidente que o nobre Deputado João Unhares leu o art. 
23 do Regimento Comum e partiu da premissa de que havia omissão. Ora, 
aqui dIZ; 

"Ouvido o plenário, o prazo da duração da sessão poderá ser 
prorrogado: 

a) por proposta do Presidente" - foi o caso -; b) "a requeri­
mento de qualquer Congressista." 

§ 2~. A prorrogação será sempre por prazo fixo, que não poderâ 
ser restnngido. salvo por falta de matéria a tratar ou de número 
para o prosseguimento da sessão". 

Nilo é nem um caso nem outro. E o prazo fixo é V. Ex' quem determina, 
porque foi quem fez a proposta. 

E o que diz o Regimento Comum. 

O Sr. Joào Linhare~ - E omisso no prazo. 

O SR. JARBAS PASSARfNHO - E omisso no entendimento de V. Ex' 

O Sr. João Linhare" -tIXO não significa quantidade. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O assunto estâ decidido pela Me­
>.a. (Palmas.) 

Concedo a palavra ao Deputado Carlos CoUa. 

O SR. CARLOS ('OTT A (PP - MG. - Sem revisão do orador.) - Sr. 
PreSIdente, Srs. Parlamentares, quero inicialmente dar as boas-vindas a inú­
meros Deputados do PDS, cujas fisionomias só vimos na época da posse, há 
quase dOIS anos. (Palmal>.) Lamentamos profundamente que tenham voltado 
com o me~mo espírito subserviente daquela época. (Palmas.) Já se tornou ro­
lina no partIdo do Governo ser subserviente ao Palácio do Planalto. Mas, 
mesmo a~slm. damos a~ boãs-vindas aos Deputados do PDS que hoje assumi­
ram, de fato, os seus mandatos e nào fugiram do plenário, como aconteceu 
quando da votação do projeto dos estrangeiros. 

Sr. Pre~idente. Srs. Senadore~ e Srs. Deputados, estamos vivendo real­
mente uma encruzilhada cívica. Encontramos hoje nas galerias Prefeitos e Ve­
readores que vieram aqui mendigar a prorrogação de seus mandatos. (Muito 
bem l Palmas nas galena:-.) Vieram aqui. ga!>tando dinheiro público, com 
diárias, com passagens, com mordomias. para lutar em benefício pessoal. Isso 
é profundamente lamentável. 

Sr. Presidente. felizmente ainda há um raio de esperança. Nós, que assis­
timos atômtos ao terrorismo no Rio de Janeiro e em São Paulo, hoje estamos 
assistindo ao terrorismo cíniCO do Congresso Nacional. (Muito bem! Palmas 
nas galerias.) 

Sr. Presidente. o Congres~o Nacional, pelo partido do Governo, partido 
da subserVIência, o partido do amém, vai hoje prattcar essa ignomínia, vai 
pralIcar e~.,,1 levi<indade polítIca. Com a aprovaçJo dessa prorrogação, estará 
mstituída no País a prostItUição polítIca. (Muito bem!) 
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, $r. Presidente, só nos resta dizer que aqui estamos em nome do Partido 
Popular para dizer não à prorrogação e sim às forças democráticas do nosso 
País. -

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Terminado o encaminhamento da 
votação, vai-se passar à votação 'da 'matéria. 

O SR. JORGE CURY - Pela ordem, Sr. Presidente, requeiro a V. E;X' 
que me conceda a palavra; como Líder de partido, para encaminhar a vo­
tação. 

trazendo-o às nossas galerias, Sr. Presidente, para estimular que continuemos 
amando a democracia. , 

O povo, Sr. Presidente, que ungiu o seu mandato, que legitimou o Presi­
dente Luiz Viana, para honra do Congresso Nacional, um nome honrado e 
ilustre como o de V.Ex', esse mesmo povo que o trouxe a esta Casa, Sr. Presi­
dente, é que quer que V. Ex' vote conosco no s.entido de dar-lhe a oportunida­
de de também legitimar os mandatos de prefeitos e vereadores. 

Sr. Presidente, eu pediria a V. Ex' que me dissesse quanto tempo me res­
ta. 

, O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - V. Ex' dispõe de 5 minutos. -o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem V. Ex' a palavra, como 
Líder. O SR. JORGE CURY - Sr. p'residente, vou concluir para dizer que de 

O SR. JORGE CURY (PTB - RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- conce.essão ,em conc~ssão ,nós vamos chegar à extinção. Hoje votaremos a 
dente:Srs. Congressistas, estávamos numa das cadeiras do plenário desta Ca- prorrogação dos mandatos de prefeitos e vereadores. E pode V. Ex' se prepa­
sa, próximos ao seu corredor, quando o orador que estava na tribuna acen- rar, como Presidente do Congresso Nacion,al, para, em 1982, enfrentar dias 

, tuava que hoje era um dia de pêsames para li Nação, e, simultaneamente, um de tormenta, dias proceIosos~ porque ninguém mais vai agüentar nesta Casa 
, nossO' colega por ali passava, ironicamente, indagava: "Mas quem morreu?" tentativas de prorrogar os mandatos dos deputados e senadores (palmas) sob 

Nesta hora, Sr. Presidente,'Srs. Congressistas, vamos dar a resposta' a este o especioso argumento de que a eleição para Presidente da República não 
Deputado: guem acabará de morrer, dentro de poucos instantes, será a demo- pode coincidir com a eleição do Congresso Nacional. Será o mesmo :Irgu­
cracia n~sta Nação. (Muito bem.) ," '.,' , mento usado hoje para que se legitime uma votação anômala, uma votação 

É impossível, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, que nós, que fomos às inconstitucional, uma votaçã9 que não corresponde aos anseios da Nação, 
praças públicas, que disputamos uma eleição ao Congresso Nacional, que nos uma votação, Sr. Presidente; q~e, ten~o absoluta cérteza, não condiz até com 
compremetemos com o povo nas ruas, nas vielas e nos morros que circundam o próprio eu da bancada do partido do, Governo nesta Casa. 
o nosso Estado, falando que lutaríamos pelo retorno do País ao estuário ple- - 'Quero acentuar, Sr. Presidente, que de concessão em concessão chegare­
no da democracia, estejamos hoje aqui a votar uma prorrogação de mandatos mos à tese estapafúrdia do voto distrital. E, -neste caso, então, Sr. Presidente, 
que atenta contra os princípios democráticos. ' Srs. Deputados, quero confraternizar os prefeitos e vereadores que aqui nos 

O,povo, Sr:Presidente, quer eleições, e o Governo lhe deveria dar ,o di- estão honrando com a sua presença, porque eles é que serão os deputados que 
reito de legitimar os mandatos populares que se vão extinguir em 31 de janei- nos irão substituir. Com o voto distrital que vaLser implantado (palmas), este 
ro de 1981. Quero acentuar que entendo inconcebível; ou inaceitável que, Congresso não será mais composto de deputados e de senadores que tenham 
após o primeiro minuto do dia 31 de jàneiro vindouro, possamos considerar um número de votos que os .autorize a falar em nome de um Estado. Teremos 
prefeitos e vereadores eleitos legitimamente pelo povo. Não, eles vão ser cha- aq-ui, veread,ores-deputadqs fçderais,-' com a adoção 'dp voto distrital. 
mados de forma adversa. Vou concluir, Sr. Presidente, chamandp a atenção da Nação para o fato 

'Não quero cometer a ihjúria; Sr. Presidente, Srs. Congressistas, de me di- de que o povo não tem memória curta, que o povo, em 1982, se tivermos a 
rigir aos Senadores que foram eleitos de forma' indireta chamando-os "biôni- _ bem-aventurada oportunidade,de assistir a uma eleição, que veja aqueles que 
cos". Não cometeria essa injúria, porque reconheço que, entre essa gama de realmente defenderam seus anseios pela democracia neste País, e façam reto r­
senadores eleitos indiretamente, muitos teriam condições de disputar os seus nar ao Congresso os seus, legítimos representantes, a fim de que se evite esse 
mandatos e conquistá-los legitimamente, através da confiança do voto poim- espetáculo melancólico, esse espetáculo deprimente de se prorrogarem man­
lar.. Como foràm, em função de um sistema, Sr. Presidente e Srs. Congressis- datas, quàndo não fomos eleitos para isso. Fomos el~itos para que o calen­
tas, levados à parede, ungidos por um dispositivo, aceitaram-um mandãto dário eleitoral, emanado da Constituição, fosse cumprido por inteiro. Meus 
que eles mesmos, 'no íntimo, renegam.' pêsam~s à democracia, nesta noite, que, para mim, é de melancolia, de pro-

Reconheço que o homem, para se manter na vida pública defendendo o funda tristeza, de grande desesperança e de grande desalento. (Palmas.) 
povo no Congresso Nacional, quer na Câmara, quer no Senado, chega, às ve- <? SR. DEL BOSCO AMARAL para uma questão de ordem, Sr. Presi-
zes, a esse extreI1)o de violentar a sua própria vontade para retornar a esta dente, peço a palavra. 
Casa e defender o povo. Posso citar, no meu Estado, um homem com o qual 
não tenho relações muito. cordiais de amizade, mas em quem reconheço uma O SR. PRESIDEN:rE (Luiz Viana) - Concedo a palavra a V. Ex'. 
liderança popular inconteste, que é o Senador AmaraLPeixoto. Reconheço O SR: DEL BOSCO ~M~RAL (PMJ:?B - SP. Sem revisão do orador.) 
que se o Senador Alexandre Costa fosse disputar um pleito no Maranhão, - Sr. Presidente, pelá Regimento Interno compete a V. Ex', logicamente, ga­
também estaria eleito pelo voto popular. Não vou aqui anunciar meia dúzia rantir o funcionamento da Casa de forma compatível com a segurança de to­
de nomes. Mas agora, Sr. Presidente e Srs. Gongressistas, prefeitos e vereado- dos. Lembrando-me de uma reunião da Organização Internacional do Traba­
res não terão seus mandatos legitimados ,pelo nosso voto, porque, isso sim, lho, a que assisti 'recentemente, digo que se os homens do Partido do Governo 
serão adjetivados; daqui em diante, de prefeitos "biônicos" e vereadores ou todos'os Srs. Parlamentares não têm outro compromisso a não ser com a 
"biônicos". (Muito bem: Pálmas.) .- - votação desta matéria, cujo prazo fatal vence dia 30, V. Ex· não deveria sacri-

É contristado, Sr. Presidente, é com fundada emoção que me refiro até a ficar desde o mais simples funcionário desta Casa até a Segurança e a própria 
umà plêiade de amigos prefeitõs e vereadores que me ajudaram a vir a esta Imprensa. (Apupos.) Aguardo pàra formular minha questão de ordem, que é 
Casa. Alguns me procuraram e teria eu respondido: se fosse comproinisso en- pertinente. Estamos já há sete horas fazendo com que funcionários humildes, 
tre nós para q~e vocês em mim votassem no sentido de eu prorrogar seus a Imprensa etodos os servidores aqui permaneçãm, enquanto os ParIamenta­
mandatos, não aceitaria seu apoio. ' . res, entre.um intervalo e outro, podem tomar suas refeições. Este é um direito 

Eu preferiria-não voltar a esta Casa, porque estaria violentando ou train- d~ to~o ser humano. Não estou preocupado com o fato de que julguem mi-
do um princípio constitucional" nha questão de ordem infantil, porque é séria e a apresento com seriedade. 

, Quero, em nome do ?artido Trabalhista BrasileirQ, pequeno hoje, mas Pediria, pois, à V:cx' que, em nome da dignidade que.deve merecer o ser hu­
que já foi grande outrora, dizer que na sua reconstrução nós haveremos de mano que trabalha, suspenda a sessão por prazo razoável, para que os servi­
reeditar aquela figura mitológica da Fêniz que ressurge das suas próprias cin- dores desta Casa possam alimentar-se. É o apelo que faço a V. Ex', que deve 
zas. Haveremos, com esforço e sacrifício, de reconstruir um partido forte, à ser ô garantidor da segurança e da saúde de todos os que servém a este Poder. 

_ al~ura das suas tradições de outrora. Mas l1averemôs de contar com o apoio Logicamente, não concorda com isso quem já se alimentou. Mas, esses fun­
do povo, e nós teremos essa legitil111dade, se mantivermos essa linha de con- cionários não podem ser jogados a trouxe-mouxe. Sr:Presidente, acho que V. 
duta, de votar de acordo com os anseios populares. E devo dizer que me emo- Ex' é humano e deve compreender que a minha questão de ordem não tem 
cíQnou profundamente ver uma faixa 'ali na-galeria, no meio do povo, com a fins políticos. Requeiro sÍlpplesmente a suspensão dos trabalhos para que se­
inscrição "O Povo quer eleição". Sim, o povo quer eleição, porque precisa res h~mànos possàm alimentar-se. 
votar. O povo precisa votar, porque precisa modificar. O povo tem o sentido, E o apelo que faço a V. Ex., Sr. Presidente, e aguardo sua resposta a esta 
de renovação, anseia que esta Nação se reencontre com seu destino. Porque o questão de ordem, que é pertinente, porque cãbe a V. Ex' zelar pela segurança 
povo veio a esta Casa, vamos fazer uma indagação: seria possível que houves- de todos os que servem a este ~oder. -
se uma. mobiliza~ã? ~os par~dos de Oposição par~ encher as ga}erias ~de p~- _ O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Eu diria a V. Ex' que a Mesa é tão 
vo, a fIm de aSSIstIr a votaçao de uma prorrogaçao de mandatos? Nao nao humana quanto '1,. Ex' e, por isso mesmo, providencia o rodízio dos funcio­
teríamos esse poder de mobilização. Mas é a magia que impulsiona o povo, nários para que eles possam jantar, tomar lanche, enfim, descansar conve-
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nientementt!. V. Ex' não precisa, pois, se preocupar com isso, que é inteira­
men1e extemporâneo. uma vez que a sessão está prorrogada. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL (Quero parabenizar V. Ex', in~lusive 
cumprimt!ntá-Io por esse zelo, que. aliás, é próprio de V. Ex' Mas quero 
alertá-lo de que percorri outros setores e constatei haver casos de funcio­
nários que estão à beira da exaustão. Se V. Ex' mandar apurar o que digo, ve­
rá que é verdade. (Apupos.) Não estou apresentando uma questão de ordem 
política. daí não saber por que todo esse frenesi. Estou, simplesmente, levan­
tando uma questão de ordem para um Presidente que, eu reconheço agora, 
pelas suas ponderações, é zeloso e humano. Agradeço a V. Ex' a atenção e 
peço-lhe que atenda ao meu pedido. 

O Sr. João Linhares - Sr. Presidente, peço a palavra, na qualidade de 
Líder do Partido Popular. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - V. Ex' tem a palavra. 

O SR. JOÃO UNHARES (PP - Se. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Pw;idente. Srs. Congressistas. a emenda constitucional de autoria do PDS, 
que votaremos e!11 ~eguida, não traz para justificá-Ia nenhum argumento 
sériu. jurídico, válido. E, se argumento encontrássemos, não poderia ter gua­
rida na formação de nenhum do~ Congre~sistas, porque violenta, torna letra 
mort,l niío só o princípio constitucional, mas o próprio dogma constitucional 
em que se assentam O regime e o Governo do Brasil. 

O Brasil é uma República FederatIva. A prorrogação dos mandatos re­
voga, desconhece a República, torna sem efeito o regime representativo. cUJa 
pedra angular é a temporariedade dos mandatos eletivos. 

E diz mais o Ato Complementar citado: 

"Art. 16. As organizações registradas", ... - não os partidos 
políticos, as mesms organizações de,hoje, provisórias - lO ... nos ter­
mos deste Ato, poderão requerer a sua transformação em partido 
político, a partir dt 1967, satisfeitas, apenas, as condições previstas 
no art. 47 da Lei n9 4.740." 

E diz mais o art. 16: 

"As organizações registradas - não os partidos políticos, as 
mesmas organizações de hoje, provisórias - nos termos deste Ato, 
poderão requerer sua transformação em partido político a partir de 
1967. " 

Onde a coerência e a seriedade dos integrantes do PDS, que alegam, hoje 
a impossibilidade da escolha democrática de candidatos às eleições munici­
pai~, através de partidos que não se organizaram definitivamente, se, em 
1965. se valeram. por lhes servir muito bem, do Ato Complementar n9 4, que 
est.lbelecia que provisoriedade também tinha fundamento democrático para 
pre~ervar, no mais alto nível, a realização das eleições de 1966? 

O PDS vem, ainda, com o argumento, muito usado, hoje, nesta sessão, 
de que todos os prazos da legislação eleitoral e partidária se exauriram, se es­
gotaram, desde os relatIvos à filiação ao partido até os previstos para a reali­
zação das conwnções municipais. 

Ma~ têm memória fraca o Governo e o partido que lhe dá sustentação. 
Fraca, quando é para servir aos seus interesses político-partidários, porque, 
na realidade, o argumento único que sustenta a prorrogação ilegítima dos 
mandatos municipais é o receio, é o verdadeiro temor do Governo e dos que 

Ma~. Sr. Presidente, Srs. Congressistas, mesmo invocando os frágeis ar- l' 
lhe dão apoio de se submeterem à manifestação do povo nas urnas Ivres, 

gumentos que ouvimos dos oradores do PDS que discutiram a matéria, os ar- através do voto secreto; de virem a ser denunciados em praça pública (palmas 
gument05 que constam do parecer do relator, também do PDS, e as decla- nas galerias) as mazelas, os erros e os equívocos dos nossos governantes; de 
raçõt!s feitas aos jornais não só pelos Líderes do Governo, mas por ele pró- serem trazidos ao conhecimento de toda Nação os escândalos'da compra das 
pno, caem pela contradição, caem porque renegam os próprios precedentes ações da Vale do Rio Doce, das ações da Light, da Bbnd and Share, do au­
legais de que se valeram no passado para, exatamente, procurar o remédio ~ento do preço da gasolina sem correspondência com o custo internacional 
que. na época, possibilitou a realização das eleições municipais. E outros ar- do petróleo; de vir a ser denunciado, em todos os recantos deste País, o mal­
gun!e~tos foram criado~, ma~dosamente, p~los labo~~tór~os maquiavélicos do sinado "pacote econômico", que prejudicou, que sufocou a nossa agricultura, 
Pa~a:1O do Planalto, ~a ~Ul~~ ;empo atfas, os qU~ls vleran: ~m 1erm_o~ de ou, então, a sobrecarga tributária, hoje responsável por 30% do produto in­
elelçoes para este ano, Invlablhza-Ios, ou procurar cnar uma sene de obsta cu-_ terno bruto brasileiro. Ou ainda, Sr. Presidente, ficarem os homens do PDS 
los para, hoje, alegar da sua impossibilidade. sem saber como respondeu, quando o povo, democraticamente, nos comí-

Ouvimos. Srs. Congressistas, argumentos desses mesmos. que estão, nas cios, indagar qual a justificativa para as escandalosas mordomias e para a 
galerias, pedindo, ilegitimamente - Vereadores e Prefeitos - a prorrogação corrupção, que entrou altiva pela porta da abertura. 
de seu próprio mandato. Deveriam ter permanecido lá nas suas comunidades, O PDS receia o confronto com o povo. 
perante seu eleitorado, perante seu município, em praça pública, pedindo a Sr. Presidente, Srs. Congressistas, pedindo a prorrogação dos mandatos 
prorrogação dos seus mandatos, mas lhes faltou coragem, porque lá seriam e adiando as eleições. o PDS quer evitar o confronto com a mocidade brasilei­
vaiados, se assistência conseguissem para pleitear uma indignidade, uma ilici- ra. contra quem se agita a Lei de Segurança Nacional, quando, no seu lídimo 
tude desta ordem. (Palmas.) direito. essa juventude vaia as autoridades que erram. que menosprezam os 

Mas alegam os que pretendem a imoralidade da prorrogação do próprio princípios desta Nação. (Palmas.) 
mandato que eleição por dois anos é muito pouco tempo. Os dois anos vie- Sr. Presidente, tem-se alegado, como justificativa da prorrogação dos 
ram consagrados no "pacote de abril", com este Congresso fechado. O argu- mandatos e da impossibilidade das eleições municipais, que os prazos se 
mento foi criado pelo próprio Poder Executivo, que depois veio tentar embair exauriram. Tenho em mãos seis leis, todas elas de autoria dos líderes da anti­
a boa-fé da Nação brasileira com a abertura que até hoje não se fez. Em se- ga ARENA, partido que, na época, dava sustentação ao Governo; a Lei n9 
guida, alegavam que não queriam a coincidência geral dos mandatos. 5.782, de autoria do ex-Senador Filinto Müller, de saudosa memória; a Lei n9 

A nobre representação política de Minas Gerais, também do PDS, orga- 5.817, de autoria do então Líder do partido do Governo, Deputado Geraldo 
nizou um trabalho provando a inviabilidade, a inexeqüibilidade de eleições Freire; as Leis n9s 6.358, 6.359, 6.384, todas de 1976 e de autoria do então 
coincidindo em todo o plano. E hoje a bancada do PDS, inclusive a mineira, Líder do partido governista, D.eputado José Bonifácio. Estas seis leis discipli­
votará exatamente o que consta da Emenda n9 3, que o Deputado Anísio de navam a redução do prazo, para a filiação partidária, de seis para três meses e 
Souza apresentou. quando no seu parâgrafo único estabelece que. as eleições a redução dos recursos eleitorais. Aqui está um dispositivo que põe por terra 
municipais serão realizadas em conjunto com as eleições gerais de 1982. os "propósitos" entre aspas, patrióticos dos integrantes do Governo e do 
I !1vocou-se, ainda, a provisoriedade dos partidos, alegando-se que eles não ti- PDS e que, realmente, haverá de marcá-los, para a história deste País, como 
nham autenticidade, por não se terem organizado nas suas convenções muni- aqueles que violentaram, que rasgaram a Constituição. Inclusive o programa 
cipais. - do partido foi rasgado neste plenário e, em muitos outros, pelo próprio PDS. 

Mas, em 1965, este mesmo Governo revolucionário soube, pra extinguir Nessa legislação consta que nos Municípios e~ que não existissem dire-
os partidos políticos, lançando mão do arbítrio, editar o Ato Complementar tórios municipais, as comissões diretoras regionais indicariam os candidatos 
n9 4, no qual, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, se encontra exatamente a a Prefeito, a Vice-Prefeito e a Vereador. Iam mais adiante. Até naqueles onde 
medida legal que consagra a provisoriedade para realizar as eleições de 1966. não fosse possível realizar eleição em 15- de novembro de 76 _ e esta é de au­
Diz o art. 79 do Ato Complementar n° 4: "Para as eleições de 1966, caberá às toria do nobre Deputado Prisco Vianna, à época Secretário da ARENA, ho­
Comissões Diretoras Estaduais e Municipais .... a inscrição dos seus candida- je, Secretário-Geral do PDS _ a indicação de candidatos deveria ser feita no 
tos". E sabemos muito bem que o art. 19, ao extinguir os partidos, já com prazo de 48 horas, e as eleições, marcadas para 20 de dezembro do mesmo 
base no Ato Complementar n9 2. estabelecia que seriam organizadas agre- ano. Poderão. no entanto, dizer, como hoje, das tribunas do PDS, que nossa 
miações. e que o art. 15 responde à falsa preocupação da bancada do PDS argumentação é viciada pelo partidarismo, que a Constituição não está sendo 
quanto à provisoriedade dos atuais partidos políticos. violentada, que a prorrogação não serve somente aos interesses político-

Leio. a seguir, o art. 15 do Ato Complementar nQ 4. partidários da agremiação governista e ao próprio Governo. Para que o PDS 

"Art. 15. Ultimadas todas as eleições de 1966, promover-se-á responda e, se possível, cobre coerência de quem assim falou - pois não en­
a organização dos partidos políticos, na forma da Lei n9 4.740, de 15 tendo que matéria constitucional, fundamental à democracia e à dignidade do 
de jl)lho de 1965, e suas modificações." BraSil, possa ser alterada em pouco mais de dez ano~ - passo a ler o que afir~ 
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mava O então Deputado Murilo Badaró, hoje Senador, quando se pretendeu, econômico, é Q autor do "pacote de abril". E querem, Sr. Presidente, que os 
em Minas Gerais, prorrogar mandatos: brasileiros sejam moderados, compassivos, tolerantes, benignos. Eu tenho a 

"A ConstitUIção está sendo violentada em seu próprio cerne, dizer que os brasileiros têm sido benignos, tolerantes, complacentes. Até 
no seu art. 19, que diz que o Brasil se organiza sob forma republica- quando? Por que e para que este projeto? Por quê? Para quê? Qual a razão de 
na e.federativa. Violenta a Constitl!ição, porque derroga a forma re- ser nacional, qual a razão de ser pública, qual a razão de ser social que leva o 
publicana e federativa, compromete a temporaneidade daS funções Congresso a impedir a realização de eleições municipais no dIa 15 de no­
eletivas, que é característica fundamental do regime republicano." vembro, quando dever-se-iam ser escolhidos Vereadores e PrefeItos? Por quê? 

Eu gostaria de saber; Sr. Presidente, como votará, hoje, o Senador Muri- Para quê? Será ·realmente para provocar? Será realmente para açular? Será 
lo Badaró, como votará a Liderança política de Minas Gerais, pois foram in- realmente para .incendiar e pr~)Vocar? Por que e para quê? 
vocadas neste debate as tradições democráticas do povo mineiro. Isto é o que Isto ocorre, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, quando a Nação inteira 
aguardaremos _ e a 'Nação o fará. está inquieta, febril, ansiosa por encontrar um pouco de refrigério, de paz, de 

Sr. Presidente, todos sabemos os estudantes, a mocidade, â Nação brasi- concórdia. Por que e para que isto? Os meios solertes, os agentes anônimos, 
leira, que estão sem voz pelo arbítrio, pelo isolacionismo de_quem decide, a mas os objetivos sinistros. V. Ex~ é um Parlamentar experiente, Sr. Presiden­
portas fechadas, para que a ·Nação tenha que ser obrigada a cumprir, sabe- te: seus cabelos brancos n_ão chegaram de repente. V. Ex', que já viu, já expe­
mos que não teremos êxito na nossa luta democrática, sem nenhum passiona- rimentou, já testemunou muitos acontecimentos da nossa história, é um dos 
lismo e sem nenhum partidarismo, porque defendemos o art. 19, o art. 46ras Congressistas mai~ antigos do nosso País: muito jovem, já era Deputado pela 
tradições do Brasil e.da família brasileira, para preservar a temporariedade Bahia. Agora, V. Ex' tem o privilégio de presidir o Congresso. V. Ex' já viu 
dos mandatos e para não se cometer essa indignidade contra aqueles que de- muita coisa, já leu sobre muita coisa, mas eu me recordo, Sr. Presidente - e 
sejam as eleições. Quem percorreu o País, quem consultou a gente simples da esper~ que as minhas palavras cheguem ao seu coração - da advertência que 
nossa Pá~ria, em todos os rincões,-ouviu em: v.oz uníssona, que o povo brasi- um outro baiano ilustr-e muitas vezes fez da tribuna da Câmara ou da tribuna 
leiro deseja a renovação dos mandatos do Prefeitos e Vereadores. do Senado, ele ocupou uma e outra. Como que a dar o testemunho da sua vi-

Mas o PDS deverá colher a sua vitória, se é que. vitória poderemos _cha- vêncía, dá sua experiência, daquele saber de experiência -feito, Octávio Man­
mar o rasgar a l)ossa Carta Magna. (Palmas.) A Liderança,do PDS, que não gabeira ponderava às maiorias daquele tempo que não cometessem tais exces­
soube levar ao Palácio do Planalto uma Lei dos Estrangeiros condigna; a Li=- 50S, 'p~rque estavam levando o País para o desconhecido, Foi chamado de 
derança do PDS, que, pela sua ausência do plenário, não soube levar a cabo p~SsImIsta. V. Ex' o sabe, V. Ex' disso está lembrado: foi chamado de pessi­
uma solução para as reivindicações dos municípios brasileiros, 'em cuja luta ~lsta e de mau profeta. Lembro-me até que um jovem e talentoso Deputado 
não encontramos nenhum dos seus Vereadores ou Prefeitos, haverá de levar no-grandense chegou a dizer que era, um bom político e mau profeta, ao·que 
ao Presidente João F!gueiredo, na bandeja quejá está acostumada a carregar, ele resQondeu de pronto: ' 
não a sua vitória, mas a cabeça da democracia brasileira. (Muito bem! Pal- "Bo!U polític~,l)ão; mau político tenho sido, tanto que chego à 
mas.) -:. -, casa dos 70 anos) l!.qui, sozinho, solitárip, enquanto V. Ex'" -

- O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra -o Senadôr paülo dirigia-se ao interlocutor - "é jovem e líder de uma grande banca-
Brossard. da. Mau polític~ tenho sido, não bom, mas bom profeta, porque 

O'SR',PAULO BROS~ARD (PMDB - RS. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, na sessão de 19 de outubro do ano passado, 
a esta Casa era apresentado um projeto de lei grosseira e grotescamente con­
trário à própria Carta outorgada e aos princípios fundamentais que presidem 
a organização do Estado, as funções do Poder Legislativo e as do Poder Judi­
ciário. Era o projeto que, sob õ rótulo falso de reformulação partidária, cui­
dava de desagregar a Oposição, extinguindo o MDB, pãra dar uma sobrevida 
àquela que, por um dos seus preclaros Presidentes, fora denominada "o 
maior Partido do Ocidente". Naquela tarde, nesta tribuna, tive ocasião de ler 
um manifesto do Presidente Ulysses_Guimarães, um manifesto duro, como 
deveria ser, diante da insólita agressão do poder arbitrário. Aos delicados ou­
vidos da Maioria, os seus termos pareceram duros demais; aos meus, amáveis 
em demasia. Deste doct!mento, que li desta tribuna, há um trecho que diz: 

"Pretextam criar novos partidos, extinguindo os existentes, no­
tadamente o da Oposição; procrastinaram o envio da Mensagem ao 
Congresso Nacional para que o cancelamento dos Partido's cancele, 
de fato, as eleições municipais de 15 de novembro de 1980: uma con­
seqüente e indigna prorrogação de mandatos de Prefeitos e Verea­
dores e a preservação intacta dos colégios eleitorais, fabricados para 
vilipendiar a Federação, com a imposição dos atuais e, como é de te­
mer, dos futuros Governadores." 

Estas palavras eram lidas aqui, na sessão de 19 de outubro. E aí estão os 
fatos a demonst~ar que aquela previsão não era um sonho, a evidenc!ar que 
não era uma miragem, Sr. Presidente. Estamos, hoje, aqui e agora, discutindo 
exatam.ente aquilo que se disse iria acontecer. De modo que, em verdade; é a 
vez de a Oposição dizer que o 90verno está no banco dos réus. (Palmas. Mui-
to bem!) " 

Para onde o Governo quer levai-a Nação brasileira, Sr. Presidente?·É 
esta a indagação. Ao mesmo tempo em que proclama seus princípios demo: 
cráticos, recorre inexorável e implacavelmente aos êaminhos sujos do arbítrio 
(palmas), da deformação democrática. (Muito bem! Palmas.) Uma habituali­
dade que seria louvável, não fosse trágica! Conduz a Nação para o beco da 
subversão e da desordem. É isto que o Governo faz. Ao mesmo tempo em que 
proclama propósitos democráticos, um- a um dos seus atos busca o descami­
nho da escamoteação e a provocação ao povo, que não suporta mais êste Go­
verno. (Muito bem! Palmas.) Tudo começou com o "pacote de abril". Agora 
estamos no segundo ato daquele "pacote" indigno e malcheiroso, cujo autor, 
hoje, é um abre-portas de grupos econômicos. Até quando a Nação vai assis­
tir a isto? O Presidente qa República, que da Nação recebe um subsídio para 
viver decentemente, hoje convertido em abre-portas - repito - de um grupo 

tudo quanto prognostiquei aconteceu." 

E arrolava as suas previsões, infelizmente confirmadas. Agora, me per­
gunto eu, lembrando-me do sábio Octáyio Mangabeira: por que e para que 
fazer isto neste momento?-

Sr .. Presidente, os jornais de ontem publicavam, na primeira página, esta 
notícia: "Dinheiro já custa até 20% ao mês". Diante disto, pergunto ao Sena­
do, à Câmara e aos brasileiros: para onde vamos? Qual é a atividade econô­
mica que pode ser exercida quando o dinheirõ custa, ao mês, 20%? Quer dizer 
que a Nação está doente, gravemente enferma. Quando s,e espera do Governo 
um gesto que lhe descubra horizontes novos, ou pelo menos um pouco de 
co~fiança, aquele mínimo de credibilidade sem' o qual Governo algum·,- por 
maIS poderes que tenha, consegue ser forte, o que se vê é o adiamento das 
eleições com a conseqüente prorrogação de mandatos. Mas por que fazer isto' 
a este País? Será que têm tanto medo assim do eleitor brasileiro, Sr. Presiden­
te? (Palmas.) Não seiia, inclusive, uma terapia social a realização dessas· 
eleições? Não seria um convite ao povo no sentido" de que externasse as suas 
restrições, as suas reservas, as suas críticas, a sua malquerência ao Governo? 

U~a nação não pode ser trabalhada como o parnasiano que trabalha o 
·soneto, corrigindo, mudando rima a rima, verso a verso. Uma nação é algu­
ma coisa mais livre, mais solta, mais vibrante. É preciso que os homens de Es­
tado sintam o palpitar nacional, que não suporta mais este regime férreo, gar­
roteador, profundamente impopular, que parece ser um fim em si mesmo, e 
não o servidor da Nação, o instrumento capaz de buscar, com ela, outros ru­
mos, outros caminhos. 

Os jornais de hoje, .Sr., Presidente, ~tampam declarações do Presidente 
do Banso Central, segundo as quais, neste final de ano, o País vai conviver 
com os boatos especulativos capazes de elevar a cotação do dólar a 70 cruzei­
ros no mercado paralelo.· Mas -os jornais de-ontem dizem que o dólar foi ne­
gociado ·ontem a 70 cruzeiros. Quer dizer: é o descrédito, é a desconfiança, é a 
insegurança. . _ 

. Confess?, Sr. Presidente, qu~ vim a esta tribuna por um dever de ofício. 
MaIS alguns Instantes e se saberá o que está resrvado a este País: se o exercí­
cio democrático do voto, ou o ambiente abafadiço da masmorra, do cala­
bouço. Sr. Presidente, queira Deus que em engano eu esteja, que errada eu me 
encontre e o que eu vejo seja apenas um pesadelo. Queira Deus, Sr. Presiden­
te, porque temo, intimamente, pelo que está acontecendo e pelo que está por 
acontecer nesta desventurada Nação. (Muito bem! Palmas prolongadas. O 
orador é cuml?rimentado.), ' 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) --Chegoü à Mesa um requerimento 
assinado pelo Senador Marcos Freire, de adiamento da votação. Infelizmen-
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te, a Mesa não o pode receber, porque, nos termos do parágrafo único do art. 
41, "o requerimento sobre proposição constante da Ordem do Dia deverá ser 
apresentado logo após ser anunciada a matéria a que se referir." -

Ora, no caso, como é notório, a matéria já foi anunciada há bastante 
tempo. 

O Sr. Itamar F~anco - Sr. Presidente, peço a palavra para umãquestão 
de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - V. Ex' tem a palavr!l pela ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, quer-me parecer, mais uma vez, e com todo O respeito, haver 
engano na interpretação de V. Ex' E vou usar, para argumentar, o art. 40, que 
diz o seguinte: 

"Não será admitido requerimento de adiamento de discussão, 
podendo, entretanto, ser adiada a votação, no máximo, por 48 ho­
ras, a requerimento de Líder, desde que não seja prejudicada a apre­
ciação da matéria no prazo constitucional." 

O requerimento foi assinado por três Líderes. O Prazo regimental não es­
tá vencido. V. Ex' invoca o parágrafo único do art. 41, mas se esquece, Sr. 
Presidente, de que o art. 35 estabelece: 

"Na Ordem do Dia, estando o projeto em fase de votação ... " 

Não é o caso, Sr. Presidente. O projeto ainda estava em fase de di&cus­
são. V. Ex' não poderia aplicar o parágrafo único do art. 41. E mais ainda. Sr. 
Presidente: busco o Regimento da minha Casa e da Casa de V. Ex'. que, no 
seu art. 350. parágrafo único, consigna: 

"O adiamento da votação obedecerá aos mesmos princípios es­
tabelecidos para o adiamento da discul>são. ,. (Art. 310) 

E aí chamo a atenção de V. Ex' para o Regimento da Casa de V. Ex'. da 
nossa Casa: 

"Parágrafo único. O requerimento de adiamento deverá ser 
apresentado e votado como preliminar, ao ser anunciada a votação 
da matéria." 

V. Ex' ainda não anunciou a votação da matéria. Os líderes estavam en­
caminhando a votação. Pediram a palavra como Líderes, porque, tão logo V. 
EX' anuncia a votação da matéria, procede-se à chamada nominal dos Srs. 
Senadores e dos Srs. Deputados, razão por que, Sr. Presidente, peço a V. Ex' 
que reconsidere e permita a discussão do requerimento apresentado à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Nos termos do Regimento Co­
mum, art. 49, 

"Encerrada a discussão, pàssar-se-á, imediatamente, à votação 
da matéria. podendo encaminhá-la 4 (quatro) Senadores e 4 (qua­
tro) Deputados, ... " 

Foi o que ocorreu. O processo de votação já foi iniciado e não mai3 po­
derá ser interrompido, salvo por falta de quorum, ou pelo encerramento regi­
mental dd sessão. 

O Sr. Itamar Franco - Pela ordem, Sr. Presidente. O processo de vo­
tação não foi iniciado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O processo de votação ocorre 
quando do encaminhamento de votação. Foi o que vimos. agora. Acabaram 
de falar os Parlamentares que encaminharam a votação. 

O Sr. Itamar Franco - Pelo amor de Deus, Sr. Presidente, não é isso Sr. 
Presidente. pedimos a V. Ex', com o maior respeito, amparado no regimento 
da nossa Casa. da sua Casa. da minha Casa ... 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A matéria é regulada pelo Regi­
mento Comum. 

O Sr: ltamar Franco - V. Ex' não pode fazer isso. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O requerimento sobre propro­
slção constante da Ordem do Dia deverá ser apresentado logo após ser anun­
ciada a matéria. A votação da matéria foi anunciada no início da sessão e, por 
isõ>o mesmo já foi encaminhada a sua votação. 

O Sr. Itamar Franco - Se V. Ex's querem ocupar o microfone. venham 
aqui debater conosco. Gritar não adianta. Se é para gritar, nós também grita­
remos. Peço a V. Ex' Sr. Pre~idente, que me assegure a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Luil Viana) - V. Ex' tem a palavra. Quanto à 
questão de ordem, já está resolvida pela Mesa. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex' entende que já está resolvida a 
quetão de ordem') 

O SR. PRESIDENTE (Luil Viana) - E~tá re50lvida. Lamento. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mais uma 'lez V. Ex' infringe o Regimen­
to Comum. o Regimento da Câmara dos Deputados e o RegImento do Sena­
do Federal. Ê lamentável. Sr. Presidente, peço-lhe registrar em ata mais uma 
vez o nosso protesto pela maneira como V. Ex' vem infringindo o Regimento 
da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Será consignado o protesto de V. 
Ex' 

O SR.lTAMAR FRANCO - Se V. Ex' vai entrar em fase de votação, o 
Senador Mendes Canale e eu, Sr. Presidente, apresentaremos Questão de Or­
dem. de acor.do com o art. 131 do Regimento Comum. 

Como V. Ex' não desconhece. temos um mandado de segurança no Su­
premo Tribunal Federal, o Senador Mendes Canale e eu, razão pela qual... 
(Tumulto.) 

Sr. Presidente, peço a V. Ex' que me assegure a palavra. 
Justifico a Que~tão de Ordem nos seguintes termos: 

"19 - Ao iniciar o "processo deliberativo" de tão relevante 
matéria, máxime em momento político-institucional do maior al­
cance para a vida democrática do País, seja lícito aos Senadores que 
suscitam a presente Questão de Ordem, com base no art. 131 do Re­
gimento Comum, objetivá-la com a indicação dos dispositivos regi­
mentais e constitucionais em que basearão seus fundamentos. 

29 - O art. 80 do Regimento Comum (Res. n9 1/70. alterada 
pelas Res. n9s 2/72 e 2/80-CN), estatui: 

"Os votos serão tomados pelo processo nominal." 
Quanto ao processo nominal de votação ostensiva, o art. 328 

do Regimento Interno do Senado Federal - aplicável nos casos 
omissos. ex vi do art. 151 do Regimento Comum - estabelece, entre 
outras normas. que serão registrados individualmente: os votos fa­
voráveis, as abstenções, e os votos contrários. 

_ Contudo, se não funcionar o sistema eletrônico, "a votação no­
minal será feita pela chamada dos Senadores, que responderão sim 
ou nâo, conforme aprovem ou r~eitem a proposição, sendo os votos 
anotados pelos Secretários (parágrafo únIco, art. 328 - R.I.S.f.). 

39 - Comsigna. por seu turno, o art. 48 do Regimento Comum 
que: 

"Presente à sessão, o Congressista somente poderá deixar de 
votar em assunto de interesse pessoal, devendo comunicar à Mesa 
seu impedimento, computando seu comparecimento para efeito de 
quorum." (Palmas.) 

Sr. PreSIdente, por juramento, obrigamo-nos a guardar a Constituição 
Federal. e esta, em seu art. 47, § 19, veda a qualquer Cõngressista, portanto ao 
Congresso Nacional, por seu plenário, deliberar sobre matéria que lhe escapa 
do poder deliberativo. Todavia. ao arrepio da vcrdação constitucional. a Co­
mb~ão Mista determinou fossem submetidas à discussão e votação do Ple­
nário emendas tendentes a abolir a Federação ou a República. 

"Quem disse - e disse bem - "que a prorrogação de manda­
tos Tere a forma republicana representativa e o princípio democráti­
co da temporariedade de funções eletivas" foi o Supremo Tribunal 
Federal, ao julgar a Representação por inconstitucionalidade n° 
322, de 1957, firmando Jurisprudência incontroversa até a presente 
data. (S.T.F. Repres. n9 322 - in Rev. Dtr. Adm. - vol. 56 - Ano 
1959 - pág. 298.)" 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Eu pediria a V. Ex' que concluís­
se. pois. para questão de ordem são concedidos cinco minutos, e V. Ex' já es­
gotou dez. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, estou sendo interrompido 
a todo momento, e V. Ex· não descontou esse tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Eu gostaria que V. Ex' dissesse 
quais são os artigos que invoca. para que a Presidência resolva. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Já os disse e estou fundamentando a ques­
tão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (LUIZ Viana) - Mas V. Ex' já esgotou o tempo. 
Então. a Presidéncia resolve. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Vou ler por mais õois minutos ejá con­
cluu. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Se V. Ex' vai concluir. esperarei. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Vou concluir. Se V. Ex', então, não tiver 
tempo para analisar minha questão de -ordem, peço-lhe examiná-la correta­
mente e inclusive auto filar sua publicação por inteiro. 
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o SR. PRESII)ENTE (Luiz Viana) ::- V( Ex' será at.endido. 

O SR. ITAMAR FRANCO - É fundamental esta questão de ordem'em 
face do nosso mandado de segurança: Vou resumir. 

"Com efeito, como congressistas, os-signatários desta não que­
rem, não podem e não devem submeter-se à deliberação da matéria 
cujo desfecho, favorável ou desfarável, veda-lhes expressamente o 
texto constitucional, como também o princípio jurídico­
constitucional consagrado desde a queda do Império, com o adven­
to da República." 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Esta matéria é vencida, como 
sabe V. Ex' É uma questão de ordem quanto à constitucionalidasie. (Muito 
bem. Palmas.) V. Ex' está levantando a constitucionalidade. V. Ex' já peq~u 
até uma liminar no Supremo, que já foi negada por unanimidade. V. Ex~ per­
doe, mas devo solicitar-lhe que conc!ua, porque está atrasando a sessão, e a 
Pre~idêncai não podê compaEtuar com isso. 

O SR, ITAMAR FRANCO - Vou concluir, pedindo-lhe que tenha boa 
vontade. Veja V. Ex' que é diferente. 

. O SR. PRESIDENTE (Luiz Viãna) - Peço a V. Ex' que conclua, por­
que realmênte a_Presidência não vai permitir que prossiga fora do tempo regi-
mental. (Muito bem. Palmas.) . 

O SR. ITAMAR FRANCO - Estou concluindo. , 
Isto posfo, âiante do que mandamenta a Carta Magna (§ 19, 

ar.L 47); em face dos juramentós dê guardar a Constituição Federal e 
as Leis do País (art. 49, § 29, do Regimento Interno do Senado Fede-

,,-ral); em acatamento aos Julgados unânimes do.Supremo Tribunal 
Federal, elJl respeito -ao princípio jurídico constitucionaJ da Re­
pública Federat,iva do Brasil, bem como às leis éticas. e após esgotar 
todos os recursos regimentais de sua Casa Legislativa. os Signa­
tários desta solicitam a Excelsa Mesa do Congresso Nacional que 
lhes seja assegurado o direito substantivo de não deliberar, dessa ou 
daquela maneira. sobre as emendas ora subme~idas à discussão e vo­
tação. fazendo consignar, nesta assentada histórica, os impedimen­
tos constitucionais, legais e regimentais, trazid~s com a .presente 
Questão· de Ordem, porque a Lei Maior que tudo-não lhes permite 
deliberar sobre prorrogação dê mandatos em curso. 

Por todas as razões expostas, esperam os Suscitantes da presen- , 
te Questão de Ordem que V. Ex', d~ndo cumprimento ao texto 
constitucional, assegure o livre e regular exercício de seus mandatos 
parlamentares, não os co1mpelindo a violentar o § 19 do art. 47 da 
Lei Maior." 

E a nossa Questão de Ordem, Sr., Presidente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Presidência não está sendo 
orientada, apenas não. tem o "que. decidir. -

O Sr. Alceu Collares - Para encaminhar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -;- Tem a palavra o D~putado Alceu 
Collares, ·para encaminhar a votação, como Líder. 

O Sr. Tidei de-Lima - Sr. Presidente, para úma questão de ordem. Esta 
_ sessão teve início às 21 h20. Gostaria de §aber qual é o hor,ário de término des-
ta sessão. ' . -, _ l 

-O SR. P~ESIDENTE (Luiz Viana) - Às liMO. 

- O $. Tidei de Lima - Mas, SI. Presidente, não são 2 horas de prorro; 
gação'l 

O SR. PR-ESIDENTE (~uiz Vian~) -_Não, a prorrogação f~i muito de­
pois. 

O Sr. Tidei de Lima - S~ a prorrogação é de 2 horas e se a sessão co-
fQ.eçou às 9h20, terá de encerrar-se às Ilh20. -

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Ãs 9h40 foi prorrogada a sessão. 
I 

O Sr. Tidei de Lima - Será- que foi, Excelência? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Se o relógio de V. Ex' não confere 
-com o meu. lamento muito. 

Tem a palavra o Députadô Alceu Collares, que acredito ser o último ora: 
dor. 

O SR. ALCEU COÜARES (PDT.- RS. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs_ Congressistas, que me perdoem aqueles que integram o 
partido do Governo, mas, desde a sua existência, quer queiram. quer não, são 
coniveJ1tes com toda a estrutura ditatorial que se implantou no País e que 
hoje à noite se consagra com este ato - que me perdoem, repito. os compa-

nheiros de ,atividade política - que sintetiza a prática indiscutível de um ato 
qe imoralidade pública. (Palmas.) Não há como registrá-lo de outra forma, 
por mais elegantes que queiramos ser na tribuna. 

Como é possível deixar de censurar aqueles homens que, embora tendo 
compromisso com um verdadeiro regime democrático, estão a serviço da 
maior farsa que já se montou para governar o povo pela força disfarçada 
numa democracia imprestável? (Palmas.) , 

Que fizeram eles com a Nação nesses 16 anos? No campo institucional, 
que aperfeiçoamento houve? . 

- Essa chamada revolução veio para preservar a democracia, para preser: 
var as instituições, para preservar o Congresso, para preservar,o Judiciário, 
mas cuspiu no rosto da Nàção, fechando o Copgresso, cassando mandatos 
populares, torturando, prendendo, fazendo desaparecer criaturas humanas. 
(Palmas.) . 

Quem são os conivent~s?-Exting~iram os partidos políticos e inventaram 
o bipartioarismo. Para a ARENA e para o Governo, era a mais formosa das 
contribuições ll.0 campo da sociologia política. Daí a pouco, a AR'ENA, que 
tinha de ser sempre maioria, começou a ficar assustada. porque o MDB, que 
tinha de ser sempre minoria, começou a avançar e a pisar nos calcanhares do 
Governo. Aí, então, eles resolveram - e sempre para aperfeiçoar a democra­
cia - extinguir.o bipartidarismo e criar isso que chamam de pluripartidaris­
mo. 

- Mas é engraçado o jeito de eles verem as coisas: não há ninguém incom­
petente nesse sistema, não. São muito competentes _com essa artimanha, são 
muito competentes com o cinismo. são muito competentes com a hipocrisia. 
No Rio Grande. vejo muitos companheiros falando em. democracia, aqueles 
que pertencem àquele lado de lá, àquela banda de lá, falando em democracia. 
(Palmas.) O supra-sumó da descônsideração popular a falta de pudor público 
é chegar ao eleitor e dizer. que'quer o voto para vir aqui praticar a democra­
cia. Pode não ser uma mentira, mas não é uma verdade. 

O Sr. Evandro Ayre~' de, Mour!l - O Deputado se utilizou da prorro­
gação de mandatos? 

O SR. ALCEU COLLARES - Não é uma verdade, é um escândalo. Aí 
eles inventaram a Lei" Fillcão. 

O Sr. Evandro Ayres de Moura - Pergunto a V. Ex' se usou a prorro­
gação de mandatos que lhe foi dada em 1965. 

O SR. ALCEU COLLARES - V. Ex' não tem aparte. Não pode meter­
se em meu discurso. 

O Sr. Evandro Ayres de l\Joura - Responda. 

·0 SR. ALCEU COLLARES - V. Ex' vai comportar-se como o Presi­
dente pede que as galerias se. comIJortém. 

O Sr. Evandro Ayres de Moura - Estou no meu direito. V. Ex' exerceu o 
mandato que lhe foi prorrogad,o? 

. O SR. ALCEU COLLARES - V. Ex' nãõ pode falar. Tem que ficar 
quieto, tem que ouvir as palavras da Oposição, fustigando essa consciência 
empedernida. (Palmas.) 

Dizia eu, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, que eles então inventaram a 
Lei Falcão para aperfeiçoar a democracia. Mas que mentira, que escândalo, 
que ausência de pudor púqlico 

. / -
O Sr. Evandro Ayres de Moura - Ê o mesmo escândalo aceitar o manda-

to prorrogado de 1965. 
~ 

O SR. ALCEU COLLARES - Sr: Presidente. peço a V. Ex' que aconse­
lhe ao nobre Parlamentar daquela banda de lá que se comporte regim~ntal-
mente. (Palmas.) " ~ - -

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O orador só pode s~r aparteado 
se der permissão. Sem a permissão do orador, não é possível aparteá-lo. 

. O SR. ALCEU COLLARES'':'''' Queria dizer, contribuindo com a Presi­
dência, que no encaminhamênto -não se permite aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Muito bem. V. Ex' tem razão. 
(Palmas.) 

O SR. ALCEU COLLARES - Essa gurizada vai ficar devendo muito à 
História. Terá de ser julgada pela História. deverá prestar contas dessa coni­
vência criminosa com o regime autoritário. (Palmas.)- Muitos deles ainda 
riem-o Estão rindo, como se tudo.estivesse às mil maravilhas, como se não esti-

_vessem sendo os responsáveis pela deformação das instituições. 
. Certa vez, em Londres, depois da Segunda Guerra, num grande'painel, 

n!lma das ruas, havia dois quadros: um com os escombros da guerra, com to- • 
dos os malefícios, inclusive com- os carrlPos de concentração, com uma tragé-
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dia provocada pelo nazi-fascismo: o outro retratava um cidadão, com um~ 
criança pela mão. apreciando o sol que aparecia; e a criança olhava para o paI 
e perguntava: "Quando este horror aconteceu, onde tu estavas, meu pai?" 

dades. Aquela comunidade do lado de lá. toda ela é a fim. E nos corredores, 
às vezes, eles dizem no ouvido da gente. "Mas não pode ser; isso não pode 
continuar, é uma usurpação, é autoritarismQ, é um escândalo". Entretanto, 
depois vêm aqui e votam a favor do Governo. Eujá vi, várias vezes. quando 
há projetos importantes para serem votados, 5 ou 6 que eram rebeldes - e às 
vezes eram 30 - jurarem até pela mãe que votariam contra. Não sei se a mãe 
morreu. Nunca o juramento é cumprido. E, aí, vão acertando o passo, acer­
tando o passo, e daí a pouco estão naquela ordem unida que há 16 anos os ha­
bituou a olhar para a direita e para a esquerda: um, dois; um, dois:um dois ... 
(Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (LUIZ Viana) - Eu pediria a V. Ex' que colabo­
ra~se com a Mesa. uma vez que o seu tempo está esgotado, concluindo a sua 

Quando perguntarem às Oposições onde estávamos quando a ditadura 
se implantou no País e teve como coniventes os da banda de lá. diremos a 
nossos filhos: "Nós éramos da Oposição". (Muito bem! Palmas.) Nós éramos 
os únicos que. mesmo provocado peIa fúria do poder ditatorial, vendo com­
panheiros nossos terem as cabeças roladas desta tribuna, assim mesmo tínha­
mos a coragem de denunciar o que estavam fazendo com a Nação, com as 
instituições. com a economia e com o plano social. E eles sempre dizendo 
amém. Ma~ nunca os vi dll:erem outra coisa que não fosse amém. Chego até a 
imaginar que. como aqueles homens se habituaram, durante um longo espaço 
de tempo. a andar na horizontal, jamais voltarão à verticalidade. (Muito 
bem! Palmas.) Não têm condições para voltar. oração. , 

Que mais po~so dizer desta tribuna'] Discutir a prorrogação de manda- ,o SR. ALCEU COLLARES - Vejo a simpatia do Senador pela Bahia, 
tos, que eles estão aí para aprovar'? Mas se o Governo dissesse que era para ma~ vejo outros dois ou três Senadores excomungando a minha palavra', em 
nào aprovarem, eles não aprovariam. SIlêncio. 

Certa vez vi, na tnbuna desta Casa, um Deputado do lado de lá, da ban- Esta chamada figura dos "biônicos" é um escândalo. E sabem para que 
da de lá. da direita. - e fui envergonhado para minha casa - apresentar um ela existe? Para aperfeiçoar a democracia. (Palmas.) E também se dizia na 
projeto que ele achava que era uma beleza. Aqui há gente do Governo que faz mensagem que seriam escolhidas as mais cultas figuras que talvez pelo voto 
horas que nos está olhando. Mas é bom que venqa alguém aqui, para depois não.'>e elegessem. Ma~, ao que me consta, não vi - pode ser que esteja come­
dizer ao Governo que. se ele quer sinceramente redemocratizar o País, não - tendo uma injustiça _ nenhum dos "biônicos" passar do campo - que me 
pode ser com eles. (Palmas.) Eles se habituaram c~m a exceção, se' habitua- perdoem os companheIros - da mediocridade. Não vi. B uma opinião pes­
ram d dizer sim, se habítuaram aquele exercício das chamadas vacas de presé- soaI. Tenho o direito de ter opiniões pessoais. (Apupos. Palmas.) Posso pen­
pio que estão sempre dizendo amém. Mas aquele Deputado, aquele autor do "ar as~jm, e isto nunca tirarão da minha mente. Podem fazer o qll:e quiserem, 
projeto recebeu ordem de lá. E lá e'<iste um ou outro que desconfia que enten- ma~ eu terei o direito de pensar e 'de manifestar o meu pensamento. 
de de legislação. O que se tem feito de coisas imprestáveis. em matéria de pro- , Por isto quero dizer que. lamentavelmente, aqui estão alguns Vereadores 
jeto de lei. até envergonha a Nação. (Manifestação das galerias. Palmas.) que vieram exatamente para buscar a ilegitimidade, para consagrar a ilegimi­
Agora, t::les, os da banda de lá, não. Para eles, sempre está tudo bem. Tem ra- dade, a inautenticidade. E há alguns companheiros.-do lado de lá, que esta­
zão o Poder. O Governo tem razão. Poi~ votaram - votaram, não, saíram do vam envolvidos no movimento para prorrogação de mandatos. Não: a pror­
plenário, ~e esconderam no brombo da falta de quorum - e apro;:aram o pro- rogação de mandatos é um escàndalo, ~ um ato público de profun?a i~orali­
jeto do Estatuto dos Estrangeiros. Existe maior horror para um partido que é dade e indignidade. que não vai. de forma nenhuma. pas~ar à HIstóna sem 
majoritário? Mas vou voltar àquela historiazinha do parlamentar da antiga que, mais cedo ou mais tarde, algut:m tenha de prestar contas deste ato que 
ARENA, que hoje recebeu um nome másculo, para ver se engana. Porém, hoje está sendo praticado. porque isso pode ser o início de uma degringolada 
não vai enganar ninguém. Vai continuar tendo nome feminino. E o digo sem da chamada redemocratização que aí está. Amanhã virão outras prorro­
qualquer cúnotaçJo prejudiCial ou de menosprezo à mulher. Não se trata dis- gações, amanhil pode VIr o fechamento do Congresso, como já aconteceu._E 
80. Ma~ o Deputado apresentou o projeto e depois veio ordem do Palácio quem dIZ que não pode acontecer, se já aconteceu conosco'? Aqui, no nosso 
para que ele votasse Lontra. Ele 'veIO para a tribuna dizer que o seu projeto ro~to. esbofetearam-nos _ a nós. que temos um mandato legítimo _ fechan­
não prestava. E m,llldou votar contra o projeto. Assim,não se faz democra- do a nossa Ca,a para depois abri-la com o "pacote de abril", com a consa­
da. Isso não ocorreria se o partido do governo tiv_esse homens que pudessem gração do absurdo que fOI exatamente a figura do "biônico". 

chegar Junto ao Governo e dizer: "Isso não é possível. Não é possível querer Para terminar, qu~ro dizer aos nobres companheiros que, lamentavel-
redcmUl:ratilação do País prorrogando mandatos populares". Mas disso até E . 

mente, não há como sejw,tificar a prorrogação de mandatos. u quena, se as crianças sabem. (Manifestação das galerias. Muito bem! Palmas.) Se o alu- fi ' d 'd 
Pos~ivel fo",se. examinar o que estão fazendo aí com os "dei ms' a VI a com, no monitor da cIa~,e tiver seu mandato prorrogado. os outros vão dizer: E -'bl' 
a mt1ação a 107%. b'so, por que ele veio para salvar a República! a Repu 1-"Mas j~to é imoral, professora. Isto é imoral, porque o fulaninho foi eleito I I 
ca c:..tá-se afundando com o "del-fim". E eles nada fa am, porque, para e es. 

apenas para o pnmeiro_ semestre. Como é que ele pode avançar no segundo uma inflação de 107% ebtá boa. e~tá muito boa. Agora, o povo está sofrendo. 
semestre? Não pode". Isto é imoral. isto é vergonhoso. ' 

Quando chegarem a~ eleições de 82, ele~ irão para a rua pedir votos e conse; 
Agora. o pior é que eles têm de ouvir calados, porque não têm razão, e gUlrão uma maioria acomodada, uma maioria arranjada. Essa é a verdade. _ 

quem não tem razão fica quieto. Quem não tem razão vai para casa, põe o Eles não falam em nome da Nação, eles não falam em nome do povo. Não 
truve,selfO sob a cabeça e diz: "Mas o que eu estou fazendo, afinal? Que pa- têm legitimIdade. (Palmas., Manifestação das galerias.) 
pel estou desempenhando neste processo, pois eu não influo, eu não decido, 
eu nada sou chamado a participar'! Este é O partido majoritário deles. O Go- O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Peço a V. Ex' que conclua. V. Ex' 
vemo nem pergunta a eles se estão ou SI! não estão satisfeitos. (Palmas.) Tan- já excedeu em muito o seu tempo. (Pausa.) V. Ex' vai concluir? Eu agradece­
to que por aqui pas~aram Deputados e Senadores da Oposição lendo parece- na a colaboração de V. Ex' se concluísse, porque o tempo de que V. Ex' dis­
res que o~ da banda de lá teriam dado, antes, contra a prorrogação de manda- punha já foi ultrapassado. 

10". achando que Isto ~e con"tJtuía na usurpação do direito da comunidade O SR. ALCEU COLLARES _ Vou conduir, Sr. Presidente, refrescan­
eleitoral renovar os mandatos daqueles que porventura nãà tenham se saído do a memória deles, que pensam que são maioria. Não _são maioria. São 
bem no el(ercIcio do múnus popular. Até me parece, não sei se ouvi bem - se maioria arranjada. Aqui, com o "pacote de abri)", eles alteraram as regras do 
o Senador Murilo 8adará estiver aí e injustiças eu estiver cometendo contra jogo. Por issQ, conseguiram maioria no Senado. E lá conseguiram maioria 
ele, que me perdõe - que o Senador Itamar Franco leu aqui pareceres de sua porque um voto do Norte e do Nordeste vale quarenta votos dos grandes cen­
autoria. e de um Ministro, também, terminantemente contrários à prorro- tros urbanos. f preciso que saibam disso. 
gaçào de mandatos. -

Ma" se perguntarem agora. eles vão dizer: "Bom, isso eu pensava ontem: O SR. PRESIDENTE (LUIZ Viana) _ Peço a V. Ex' que conclua seu dis-
hoje eu mudei de pensamento". (Risos.) Então, há uma espécie de problema curso. Se V. Ex' não concluir, suspenderei a sessão. 

~ísmÍl:o. Há acomodação à medida que vão movimentando - o quê? - os in- O SR. ALCEU COLLARES _ Quero. como alguns, ter o privilégio de 
lt:res~es f isto, meus irmãos. Não há nenhum idealismo. Se houvesse, ou es- dIspor de mais tempo para tentar completar a minha presença nesta tribuna, 
lariam do lado de lá, num proce~so de rebeldia e inconformismo, ou já não apelando para a consicéncia dos companheiros da banda de lá. Será que eles 
e,taridm na banda dI! lá, e "Im, na banda de cá. (Palmas das galerias.) têm consciência? Não, não têm. (Manifestação das galerias. Palmas.) 

FUI Vere.Jdor por mUIto tempo." (Apupos.) E a consciência que está ber-
r,mdo. (Riso~ P:llmas.) A consciênCIa, nesse processo. é fustigada. Quando as - O SR. PRESIDENTE (LuiL Viana) - Aviso às galerias que. se insisti­
palJVfas vão queimando como fogo, da começa :1 se assanhar, fica assanha- rem no procedimento que e,tão tendo, serão evacuadas, uma vez que os Líde­
da. (PJlma,.) E há aIgun~ que até não ~ão vulentes. mas ficam valentes nesta res que ~e comprometeram com o'seu bom comportamento não têm con­
hora Por quí:'~ Porque estão na comunidade; e a comunidade, ali, tem aflni- dições de fazê-lo. (Muito bem!) 
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-, . 
O SR. ALCEU COLLARES -Trata-se de uma usurpação. A prorro~ O SR. MARC~LO CORDEIRO (PMDB ...:.. BA. Sem revisão do ora-

gação f uma' imoraliaade. Se a quiserem, praticá-Ia, que a pratiquem. dor.) - Sr. Presidente,V. Ex' há pouco declarou quê, iniciado <> processo de 

, O SR. ORESTES QUiRCIA (PMDB - SP. Sem revi~ão do orador.) _ . votação ... 
Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão de ordem: (Pausa.) (Tumulto.) 

Sr. Presidente, centenas de jovens vieram de todas as partes do País tra- O SR. MARCELO CORDEIRO - Teria razão V. Ex' se apenas õart. 
zer, com sua presença, sua contribuição no sentido legítimo, democrático de 28 e seu parágràfo único regulamentassem a matéria. Mas veja V. Ex' que o 
pressionar esta violência que é a prorrogação" dos mandatos. art. 22, parágrafo único. diz: 

De acordo com o art. 131 dõ Regimento Comum, Indagamos de V. Ex', Art. 22. A sessão conjunta terá a duração de 4 horas. 
Sr. Presidente, a maneira como poderíamos fazer constar da Ata dos nossos Parágràfo único. Se o término do tempo da sç:ssão ocorrer 
trabalhos de hoje a presença de mais de 50 entidades, como a União Nacional quando iriiciada uma votaçãõ, esta será ultimada, independente-
dos Estudantes, a Unmo Estadual dos Estudantes de São Paulo, a União Mu- mente de pedido de prorrogação 
nicipal... /Palm1!s. Manifestação das galerias.) '." ,... . . _ 

. . . : ~ -:, Ocorre, Sr. PreSidente, Ja que a matena e omissa no Regimento Comum, 
O SR. PRE~IDENTE (LUIz VIan~) - V: ~x: ~e p~rdoe! mas ~ao esta, o Regimento do Senado, em seu art. 344, subsidiariamente informará V. Ex', 

levanta.ndo questao de ~rdem nenhuma; A Presl~encl~ na~ ~ode aceitar este para adot~r uma decisão legal. O art. 344 define o que é o'início de um pro- -
procedimento de V. Ex· Perdoe, ma~ a Mesa nao tolerara ISSO. cesso de votação ao dizer: 

Esclareça V. Ex' qual a sua questão de ordem e a Presidência a resolverá. . .i( , .' ~ " _ 
V. Ex' só pode apresentar questão de ordem sobre votllção. V. Ex' deve indi- O .encam.mhamento. da votaçao -: fato que está~a~os ou es-
car o 'dispositivo regimental em que baseia a questão de ordem, parã que a, ta~os Vivendo, ,Porque amda há um Llder que encam~nhará a vo-
Mesa possa decidi-Ia, pois o texto que V. Ex' está lendo não tem pertinência . taç~~ pelo. Partido do~ Trabalhadores; o Dep~tado .t\I~ton So~res 
~Iguma com a votação. Presença nao é a~sunto para questão de ordem. A pre- - e,me?ld~'preparatorla desta, que so se conSidera mlclada apos o 
s~nça influi algumá coisa na votação? • seu termmo. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA _ Sr.--Presidente o Regim~nto Comum Não se iniciou o processo de votação. Assim, V. Ex' não terá outra alter-
diz.o seguinte: ' " - nativa senão acatar o Regimento CÇ>mum, subsidiado pelo Regimento do Se-

" s '. " ~ . , nado, que define o início do processo de votação; ou seja, o início do processo 
Art. 131. ~onstltulra questao de. ordem,. susCltavel em ~~al-, de votação se dá aO.término do processo de encaminhamento. Então'V. Ex' 

.quer fas~ da sessa':., pelo prazo. de 5 (CInco) mInut?s,_ toda ~uvlda terá que, cumprindo' ó Regimento, para não desmoralizar as decisões da Me­
sobre a mterpretaçao deste Regimento, na sua p"rátlca exclUSiva ou sa encerrar esta sessão (Palmas) 

, relacionada com a constituição." \ . ' . , ',' -
. - - . O:Sr. Cristiano. Dias ..!..! Para contraditar a questão de ordem, Sr. Presi-

Então, pretendemos saber de que maneira constará da Ata dos trabalhos denti:. 
de hoje a presença da União Nacional dos Estudantes, da União dos Estu-
dantes de.. São Paulo, do DCE Livre Alexandre Vanucchi Leme-USP, dã O SR. PRESÍDENTE (Luiz 'Viana) - Tem a palavra V. Ex', para c~n-
DCE da Universidade Federal de São Carlos, DCE dã Universidáde metodis- traditar a questão de ordem, 
ta de Piracicaba, C.A. XI de Agosto-Direito-ÚSP, C.A. Visconde de Cairu- O SR. CRISTiANO DIAS (PDS - ES. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Economia-USP. Grêmio Politécnico - Escola Politécnica da USP, C.A,A.E. Presidente, o dispositivo do Regimento Interno do Senado aqui il1vocado só 
- Fundação Getúlio Vargas de São Paulo, C.I1R.P. - Centro dos Pós- pode valer subsidiariamente, quando o Regimento Comum do Congresso 
Graduandos - PUC - SP e 'muitos outros. Nacionàl for omisso, Mas. no caso em foco. o Regimento não é omisso, mas 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) _ Evidentemente, V: Ex' não tem mendtanamente claro. Há pouco, v: Ex', interpretando o art. 49,- e 
nenhuma questão de .ordem. Quer apenas perturbar a sessãô. A Mesa não interpretou-o bem - disse que, encerrada a discussão, passar-se-ia imediata­
permitirá isso. Nesse ponto a Mesa não transige. V. Ex' não tem nenhuma mente à votação da matéria: podendo encaminhá-Ia 4 senadores e 4 deputa­
questão de ordem. Se V. Ex' tem qualquer coi~a para encaminhar à-Mesa, dos, de preferência de partidos diferentes, pelo prazo de 5 minutos. Essa fase 
pode fazê-lo que constará da Ata. se passou, e os Líderes passaram a encaminhar a votação também. Então, o 
_ Darei a palavra ao próximo orac!or, Deputado Freitas Nobre, que falará pr-ocesso de votação se iniciou. E aqui está a Secção V do Processamento da 

como Líder. (Palmas.) Votação. (Apupos.) Ora, conjugada a interpretação do art. 49, dada por V. 
A Mesa 'não transigirá mais com esse processo de obstrução: - Ex', com as disposições do Parágrafo único do art. 22 do Regimento Comum 

O Sr. Del Bosco Amaral-:- Sr. Pre~idente, a minha reclal1?ação procede. 

OSR. PRESIDENTE (Luiz_ Viana) - Já há um-orador na tribuna. V. 
Ex: não pode fazer essa reclamação, enquanto houver um orador na tribuna'. 

O Sr. Del Bosco Amaral- Sr. presidente, ao Líder do PDT foram con­
cedidos 40 minutos na tribuna. Exigimos que seja dispensado o mesmo trata­

,menta ao Líder do PMDB. _ 

O SR. PRESlDENTE.(Luiz viana) - Isso não é exato. Ê uma indelica­
deza de V. Ex· p.ara com a Mesa e para com o Deputado Alceu Collares.,A 
Mesa apenas concede os 20,minutos regimentais improrrogáveis. 

O SR. FREITAS NOBRE (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) - Sr. 
. Presidente, indago de V. Ex', inicialmente, de quánto tempo ainda disponho 

e.ara minha manifestação como Líder:' ' 

O SR. PRÉSIDENTE (Luiz Viana) - Tem V. Ex' 20 minutos, como to, 
dos os Líderes. - ' 

O SR. FREITAS NOBRE - Sr. Presidente, indago a V. Ex' se há tempo 
suficiente para usufruir dos 20 minutos. 

do Congresso NaCIOnal, o processo de votação já se iniciou e não pode ser in­
terrompido,' e a sessão vaLser - e deve ser -'- como V. Ex' decidiu, prorroga­
da, independentemente de qualquer manifestação ~o Plenário ou de qualquer 
questão de ordem. 

O SR.' PRESIDENTE (Luiz Viana) - A matéria já havia sido decidida 
antenormente pela Mesa: De forma que não há mais o que decidir. Vamos 
dar a palavra; caso_queiram usá-Ia, como Líder, não para encaminhamento 
de votação, cujo tempo já foi cóntluído: Apenas os Líderes, pelo direito que 
lhes dá o Regimento, como tal pediram a palavra e falaram durante 20 minu-
tos cada ·qual. . 

O Sr. Airton Soares - Sr. Presidente, peço a palavra. 
. . 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - V. Ex' deseja falar como Líder? 
"(Pausa.) - Tem a. palavra o Deputado Airton Soares. 

O Sr. João Unhares - Sr. Presidente, havia pedido a palavra para uma 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - V. Ex' quer formular sua questão 
de ordem antes de o orador falar? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) _ Se não 'ho'uver, o propósito da O Sr. João Unhares - Eu havia pedido antes, mas o microfone estava 
Mesa é marcar uma sessão logo em seguida a. essa. desligado. 

o SR. FREITAS NOBRE PRONUNCIA DISCURSO, QUE. EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO POS­
TERIORMENTE 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)"'::"" Tem a palavra o nobre Deputado 
Marcelo Cordeiro, para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE; (Luiz Viana) - Tem a palavra V. Ex' para uma 
questão de ordem .. 

O SR. JOÃO UNHARES (PP - se. Sem revisão do orador) - Sr. 
Pres)dente Luiz Viana, V.Ex. acàbou de decidir a questão de.ordem sobre se 
ha\fia ou não inici~do o processo de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) ~ Perfeitamente, já havia deci'dido. 
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o SR. JOÃO UNHARES - Mas, respeitosamerte, quero pedir a V. 
Ex' a consideração de pelo menos me permitir que traga à lembrança a deci­
são de V. Ex' mesmo, adotada numa questão de ordem idêntica, mas que teve 
uma sentença diferente da de hoje. Quando o Congresso discutia o Estatuto 
dos Estrangeiros e o Senador Franco Montoro encaminhava a votação, inter­
pelando V. Ex' se os tão comentados 11 pedidos de destaque do Deputado 
Flávio Marcílio já haviam sido encaminhados à Presidência - entendíamos, 
naquela oportunidade, que, iniciada o encaminhamento de votação, os pedi­
dos de destaque não poderiam mais chegar à Mesa - indeferindo, então, há 
poucos dias, a minha questão de ordem, V. ~x' respondeu que o processo de 
votação só se inicIava quando se começava a colher o voto dos líderes e que, 
portanto, os requerimentos de destaque poderiam chegar à Mesa até depois 
de encerrado o encaminhamento de votação. 
Eu faço um apelo a V. Ex', no sentido de que, coerente e com o mesmo espíri­
to de justiça que naquele dia demonstrou, repita, hoje, a mesma decisão, que 
é tão nova e que poderia merecer essa renovação. São casos idênticos, Presi­
dente Luiz Viana, e eu trouxe à colação a sua própria deci~ão. Acho que v.. 
Ex', em homenagem aos eus próprios sentimentos, deve rec-onsiderar a deci­
são de há pouco. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra, para contestar, o 
Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA. Sem revisão do orador.) 
- A argumentação do ilustre Deputado João Linhares seria irretorquível se 
não padecesse de um erro básico: V. Ex' encaminhou a votação e, ao 
encaminhá-la, interrompeu a sessão. Houve prorrogação, votada durante o 
período de encaminhamento. Em determinado momento, falava, encami­
nhando a votação, como Líder do PMDB, o Sr. Deputado Odacir Klein. 

Encerrado o encaminhamento, V. Ex' passou à votação. Os Líderes pe­
diram a palavra, e podiam fazê-lo, baseados neste artigo: "Ao Líder é lícito 
USdr da palavra em qualquer fase da sessão, pelo prazo máximo de 20 minu­
tos". O Líder pediu a palavra. V. Ex' a concedeu, depois de haver iniciado a 
votaçdo. V. Ex' teria imediatamente tomado o voto do Líder, se não tivesse 
dado a palavra a S. Ex' como, generosamente, fez. E agora V. Ex' se vê acusa­
do exatamente porque é coerente e está conduzindo os trabalhos com inteli­
gência. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Sem revisão do-orador .. )-
Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz.Viana) - Outra questão de ordem? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Então, vou decidir a anterior. A 
contestação que fez O Senador Jarbas Passarinho ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Quero contestar o Senador Jarbas Passa­
rinho, pois os líderes não pediram a palavra. S. Ex' está invocando 0- art. 69 
do Regimento Comum. Mas veja, Sr. Presidente, que S. Ex' não leu todo o 
artigo. O que diz ele? 

"Ao Líder é lícito usar da palavra, em qualquer fase da sessão, 
pelo prazo má.ximo de 20 minutos, para comunicação urgente." 

Nenhum Líder da Maioria pediu a palavra para comunicação urgente, 
mas para encaminhar a votação. (Palmas.) Il muito fácil ler parte de um dis­
positivo, mas é preciso complementar a leitura. Diz, aqui, esse artigo: ... para 
comunicação urgente". V. Ex' há de verificar nos Anais do Congresso, ou na 
Taquigrafia, que nenhum Líder da Minoria pediu a palavra para comuni­
cação urgente. Pediram-na para encaminhar a votação. Há pouco, V. Ex' 
concordou com o Deputado Alceu Collares, quando V. Ex', da tribuna, afir­
mava: "Estou encaminhando, não recebo apaJ;tes." 

Então, não há como o Senador Jarbas Passarinho invocar o Art. 69 que 
se refere a comunicação urgente. Isso ainda vamos solicitar, mas não é o caso, 
por enquanto. 

Sr. Presidente, agora, para complementar, outra questão de ordem. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Não, não, a primeira já foi resolvida. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu pediria ao meu prezado companheiro 
de Senado que tivesse um pouco de paciência. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Sr. Presidente, o nobre Senador Itamar Fran­
·co vai passar a outra questão de ordem. Então, peço.a palavra a V. Ex', com a 
concordância do meu colega. Os Líderes, quando pediram a palavra a V. Ex', 
não mdicaram em que condição o faziam. V. Ex' havia declarado: inicia-se a 
votação. Aí o Líder pediu a palavra, como Líder, e a prova evidente dISSO é 
que não poderiam pedir a palavra, para encaminhar, dois Líderes, o Deputa­
do Odacir Klein e o Deoutado Freitas Nobre. Ou um, ou outro. Então, se um 

pediu a palavra, como Líder, para encaminhar a votação, o outro só poderia 
tê-Ia pedido outra matéria. 

Se eles não disseram para que a pediam, V. Ex' podia interpretar e tran­
qüilamente que fosse com base no art. 69 a que me referi. Portanto, V. Ex', 
neste caso, não po~eria ser responsabilizado pela distorção que o Líder prati­
cou, ao utilizar o seu direito, da sua prerrogativa, ou então, ele teria pedido a 
palavra, baseado no art. 79: 

"Em caráter preferencial, independentemente de inscrição, po­
derá o Líder discutir a matéria e encaminhar a votação." 

Aí sim. V. Ex' poderia responder que não lhe daria a palavra por não ser 
mais encaminhamento. V. Ex' paga por ter cão e por não ter, por fás e por ne­
fas. De maneira que consideramos que V. Ex' realmente decidiu a primeira 
questão de ordem. O nobre Senador Itamar Franco quer levantar uma outra. I 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A-questão de ordem, portanto, V. 
Ex' considera decidida... -

O SR. ITAMAR FRANCO .-: Não, Sr. Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Masjá está decidida pela Mesa. O 
encaminhamento havia sido encerrado, quando a Mesa anunciou que a ma­
téria estava em votação. Nesse momento, estava iniciada a votação. Mas, de 
acordo com o Regimento, os qderes podem falar em qualquer momento. Al­
guns, então, pediram a palavra. Não sei quem foi que a pediu primeiro, não 
me recordo. Sei que, depois de ter falado o Senador Paulo Brossard, falaram 
outros, e todos como Líderes. Não foi para encaminhar a votação. Se que­
riam encaminhá-Ia, não sei. Pediram a palavra como Líderes, e eu não podia' 
deixar de dar-lhes a palavra, 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - De forma que pediria a V. Ex' 

que deixasse o orador ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Nãg, Sr. Presidente, eu tenho outra ques­
tão de ordem para levantar. Eu tenho esse direito. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - V. Ex' tem outra questão de or­
dem? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Tenho muitas questões de ordem. Acon­
tece que o Senador Jarbas Passarinho pediu-me a palavra e eu, educadamen­
te, lhe concedi a palavra. 

O SR.PRESIDENTE (Luiz Viana) - S. Ex' pediu a palavra para con­
testar V. Ex' 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sim, para contestar. Mas, Sr. Presidente, 
~ princípio o Senador Jarbas Passarinho lembrou o art. 69; depois, passou 
para o art. 79. Agora levanto eu outra questão de ordem, baseado ainda no 
Regimento Comum do Congresso Nacional. Peço a V. Ex' que leia junto co­
migo o art. -131. 

"Art. 131. ....... , ................................. . 
t.od~ ~úv!da sobre 8:, interpretação deste Regimento ...... " 

Então, Sr. Presidente, pergunto a V. Ex': sendo omisso o Regimento Co­
mum quanto à definição do que seja encaminhamento de votação, a que di­
ploma devo recorrer para obter essa definição? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O Regimento Comum não é 
omisso. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Diga-me então, V. Ex' em que artigo do 
Regimento C0l1!-um está definido o encaminhamento de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O art. 49 é bastante claro: 

"Art. 49. Encerrada a discussão, passar-se-á, imediatamente, 
à votação da matéria, podendo encaminhá-la 4 (quatro) Senadores e 
4_(quatr.o) Deputados, de preferência de partidos diferentes, pelo 
prazo de 5 (cinco) minutos cada um." 

É isso que é o encaminhamento de votação. Não há dúvida sobre isso. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Perdoe-me V. Ex' Estou pedindo uma de­
finição do que seja encaminhamento de votação. No art. 49, V. Ex' não en­
contra essa definição. 

O SR. PRESIDENTE (Lu!z Viana) - Eu encontro. V. Ex' é que não en­
contra. 

O SR. lT AMAR FRANCO - Não encontra, Exceléncia. E sabe por gue 
V. Ex' não encontra, nem vai encontrar? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - V. Ex' sabe que para nós, bacha­
réIS. toda definicào é oerÍ1wsa. 
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" O SR. ITAMAR FRANCO - Não, excelência. V. Ex' é um homem da 
Academia Brasileira de Letras e .tenho de respeitá-Io.-

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Mas o assunto éjurídico, não é de 
letras. . 

O SR. ITAMAR FRANCO - Gostaria que V. Ex' também respeitasse o 
Regimento. Sr. Presidente, estamos aqui desde às 3 horas da tarde, nós da _ 
Minoria ... 

O Sr. Jarbas Passarinhb ....:.. Jã sabemos disso. 

O SR. ITAMAR.FRANCO - Sr. Presidente, o Senador Jarbas P.assari­
nho está-me aparteando e S. Sx' sabe que não pode fazê-lo. 

Sr. Presidente, estamos aqui tentan~o, desde às 3 horas da tarde, com o 
Regimento na mão, mostrar a V. Ex' os pontós que nós, da Minoria, entende­
mos encontrarem guarida regimental. V. Ex', sistematicamente, tem negado 
as nossas questões de ordem. Temos tido o maior respeito para com V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - f!. que, sistematicamente, V. Ex's 
tem levantado qu'éstões de oroeín :ímprôcedentes. . - . . . 

O SR. ITAMAR FRANCO - Chega um momento em que V. Ex' tem 
que parar e respeitar a nós outros. _ 

nhamento: outra, é o seu término e, depois, o início da votação, que começa 
pelos 'votos, como sabe qualquer escolar. (Palmas.) Portanto, não começa­
mos, ainda, o processo de votação. É necessário que V. Ex' responda com cla­
reza para que fique registrado nos Anais. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Então constará dos Anais, como 
deseja V. Ex' Peço que ou~a o orador. 

O Sr. Marcelo Cordeiro - Sr. Presidente, pela ordem .. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Há um orador na tribuna. 
Desculpe-me V. Ex', mas não vou aceitar nenhuma questão de ordem. É ape­
nas um sistema proteltório do qual a Mesa não vai participar. (Muito bem.) 

O Sr. Marcelo Cordeiro - Sr. Presidente, esta é uma Casa eminentemen-
te ... 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o orador. Solicita­
ria a V. Ex' que iniciasse seu discurso. Caso V. Ex' não queira falar, começa­
~remos logo a.chamada, porque o .último or?dor é V. Ex' 

O SR. AIRTON SOARES (PT ...:.. SP. Sem revisão do orador.) - A mi­
nha'presença aqui, neste momentõ, é.uma demonstração clara que quero fa-

'lar. . • 
Não queremos ser desrespeitosos para com V. Ex', primeiro, porque V. 

Ex' preside o Congresso Nacional, e, depois, porque é companheiro nosso no O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Mesa não compactua mais com 
Senado Federal. Mas, pelo amor de Deus, não encontramos aqui definição este visível processo de protelaçã9' Há um orador na tribuna, as questões de 
do que seja encaminhamento, neste Regimento, mas sim, no Regimento do ordem )Wderão ser levantadas após o orador terminar seu pronunciamento. 
Senado Federal. E é claro, Sr. Presidente, não é matéria decidida. O mínimo No momento a Mesa não mais aceita questões de ordem. 
que pedimos a V. Ex' é que leia o art. '344. O SR. AIRTON SOARES - Sr. Presidente, não tenho condição de usar 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O mínimo que V. Ex' pede é que da palavra enquanto não forem re&olvIdas as questões de ordem que agitam o 
não haja votação. -.' - microfone de ap~rtes, que realmente constrangem o orador . 

.. ~. O SR. ITAMAR FRANCO - Não, Excelência, é muito fácil V. Ex':es- O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Se V. Ex· não quiser falar, inicia-
tar com a sua tranqüilidade de Presidente. (TumuItoc) Mas não é possível, Sr. rei a votação. A Mesa vai fazer a chamada. 
Presidente ... ' - O SR. AIRTON SOARES - Sr. Presidente, não'me caberia levantar 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) .- Eu pediria a colaboração de V. uma questão de ordem da tribuna, úma vez que uso da palavra. Creio que fo­
Ex' para que deixasse o orador, que está na tribuna, já há algum tempo, falar, - ram dirimidas as questões. -

- porque a questão de ordem de V. Ex' não tem nenhuma procedência. O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Quer V. Ex' falar ou não? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Estou formulando uma questão de ordem O SR. AIRTON SOARES - Claro, Sr. Presidente, estou aqui para usar 
e creio que o nobrb Deputado há de compreender. (Tumulto.) S '. Presidente, da palavra. -
não é possível que V. Ex' desrespeite, mais.uma vez, o Congres lO Nacional. ",-.-, '. 

O SR. PRESIDENTE (Ll!iz Viana) - O tempo de V. Ex' 'está correndo. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)":" Lamento não poder atender V. 

Ex' em uma questão de ordem já r~solvida. . 

O SR. ITAMAR FRANCO ~ É mais um desrespeito que V. Ex' comete 
para com o Congresso Nacional. -

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Peço ao Deputado Airton Soares 
que profira a sua oração. . _ ': 

O Sr. Marcello Cerqueira - Sr: Presidente, pra uma questão de ordem. 
I 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Deputado, há um orador na tri­
buna. Quando S. E~' findar, poderá apresentar a sua questão~ de ordem. 

O Sr. MarceIJo Cerqueira - Sr. Presidente, segundo o Regimento, se o 
oradôr permitir, pode-se proceder à questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viara) - Descontando o tempo do orador, 
perfeitamente. Não há no regimenfo ... . .., 

O ~r. MarcelIo Cerqueira - Há sim, Excelência. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - V. Ex' me convença. Qhal é a 
questão de ordem de V.' Ex'? 

O Sr. Marcello Cerqueira - É para que a resposta de V. Ex' à questão de 
ordem que formulo, com fundamento no art. 344, fique registrada nos Anais. 
Para V. Ex', encaminhamento de votação e início de votação é a mesma coi­
sa? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Quando'acaba o encaminhamen­
to da-votação, depois de quatro Senadores e quatro Deputados, no máximo, 
falarem, está iniciada a votação. Foi justamente o que ocorreu. Quando aca­
baram de falar os oradores, comuniquei que a matéria estava em votação, e 
nesse momento os Líderes pediram a palavra. A votação' estava iniciada. 

O Sr. Marcello Cerqueira - Sr. Presidente, baseio-me em decisão de V. 
Ex' publicada no Diário do Congresso Nacional de 6 de agosto, página 
1.751: "O Sr. Presidente (Luiz Viana) - Concluída a fase de encaminhamen­
to, vai-se passar à votação do projeto, - sem prejuízo das emendas. Em vo­
tação o projeto na Câmara dos Deputados". Depois que falou o Líder do 
PDS, Sr. Presidente, estabeleceu V. Ex', naquela oportunidade, dois tempos 
diferentes. Porque a lei não contém palavras inúteis.-Uma coisa é o encami-

O SR. AIRTON SOARES - O tempo começa a correr. 
O SR. AIRTON SOARES - Diante da decisão da mesa ... Sr. Presiden-

te, n~o tenho condições para falar. 

O Sr. Osvaldo Macedo - Sr. Presidente, peço a palavra para uma ques­
tão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Peço a V. Ex' que levante a ques­
tão de ordem depois. Se o orador não tem condições para falar, que deixe a 
tribuna. 

O SR. AIRTON SOARES - Sr. Presidente, as condições que não tenho 
são decorrentes das condições 'estabelecidas na tribuna de apartes. Se V. Ex' 
me assegura as condições para usar da palavra, .usa-la-ei a partir deste mo­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. AIRTON SOARES - Uso da palavra, Sr. Presidente, a despeito 
do quadro que se cofigura perante V.- Ex', em que questões levantadas não 
são dirimidas, não são esclarecidas. Isto nos dã uma visão clara de onde esta- . 
mos, do que somos. e em que país vivemos. 

Sr. Presidente, muitos são obrigados a confirmar que vivemos no Brasil. 
Folgo em verifi~ar que ainda há aÍguns que faram no Brasil na bancada do 

_ Governo. Têm condiçÕes de repetir até, mas nem todos têm como. 
Sr. Presidente, a violência está estabelecida em noso País. E estou falan­

do diante de q!le tipo de p~blico? Temos, aqui, nas galerias, à esquerda, al­
guns Prefeitos e Vereadores, pessoas que vieram para cá num esquema de 
contrapressão ou de pressão .-.:: não sei o quê..:... mas que têm interesse eviden­
te na prorrogação de seus próprios mandatos. Temos também pessoas que 
vieram - estudantes, populares - para verificar o que acontece nesta Casa, 
como temos também representantes do. Executivo, pessoas da intimidade do 
Presidente da República, que Poderão levar a S. Ex' o relatõ fiel sobre aquilo 
em que esta Casa foi transformada pela Revolução de 1964. 

Sr. Presidente, a violência a que assistimos lá fora não é muito diferente 
da violência que presenciamos aqui dentro com a omissão do partido do Go­
verno. (Palmas.) A diferença é que umas são manifestadas através de atenta­
dos, torturas, seqüestros e bombas, e outras, pela omissão, pela subordinação 
incondicional: não sei se incondicional, porque há um mecanismo de fiscali-
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zação permanente, do Executivo, aqui, neste ambiente, nesta hora (Palmas.), 
verificando quem é quem, quem faz o quê, quem fala o quê. Esta é a sItuação 
do Congresso. 

Sr. Presidente, onde está o Poder neste País? Está aqui? Não está, 
desculpe-me V. Ex' Data venia, Sr. Presidente, V. Ex' é o Presidente do Con­
gresso Nacional, mas lamentavelmente isso aqui não é um Poder, não é um 
Poder independente em função da conjuntura em que está inserido, principal­
mente em função da falta de dignidadl.' de parlamentares que vêm para cá 
com o voto popular e nao assumem esse voto, não respondem perante aqueles 
que os elegeram, e ficam, aqui, à mercê da subordinação constante àqueles 
que estão aqui a policiá-los e a exigir deles o cumprimento de compromissos. 
(PalIl)as.) Então, Sr. Presidénte, que Congresso é este? Eu, como todos aqui, 
senti a violência recente na Guanabara, que causou vítimas. Todos, aqui, sen­
tem a necessidáde de participar de um Poder que de fato possa legislar, fazer 
leis. Mas que leis? Nesta Casa há alguns Deputados com mandatos de 1970, 
que se lembram como ela se curvou para beneficiar um delega'do e promoveu­
se uma mudança no Código de Processo Penal para facilitar os processos a 
que o Delegado Fleury respondia pelos seus crimes. Todos eles se lembram de 
como se fez curvar esta Casa diante dos Atos Institucionais, quando até a fe­
charam: foi ela pura e simplesmente trancada por um coronel, que, àquela al­
tura, era responsável por este ato de repressão e que, hoje, posa de intelectual 
para as Forças Armadas. 

Então, Se. Prsidente, volto a insistir: que Casa é esta? Quando da Lei 
Fleury, acho que o Poder Executivo se viu tão constrangido que resolveu dei­
xar que o Congresso assumisse o ônus de possibilitar ao famigerado delega­
do, o benefício proces~uaI. Isto foi aqui, nest~ Casa. Depois, mais recente­
mente, outros atos do Executivo fizeram curvar a espinha dorsal desta Casa, 
que é a Maioria. E fazem curvar de que forma? Em certas oportunidades. pela 
omis~ão. Esses Parlamentares saem do polenârio e aprovam o quê? Aprovam 
a Lei dos Estrangeiros, aprovam a "Lei Azevedo" - um Reitor queria conti­
nuar como Reitor. Então, o Executivo fez com que aqui se aprovasse uma lei 
para que o Presidente da República nomeasse os Reitores das universidades, 
para atender ao bem aquinhoado Reitor, Capitão-de-Mar-e-Guerra, da Uni­
versidade de Brasília. E este Congresso se curvou pela omissão. 

Em outras vezes, houve mudanças constitucionais, como a da política sa­
larial. O que temos claro para nós é que, se alguma coisa mudou neste regime, 
a partir de 1964, foi a qualidade de como se cometer arbitrariedades. Agora, 
a arbitrariedade é cometida através do Congresso NaCIOnal, legitimada pelos 
representantes do povo. Eis a contradição em que estamos inseridos: somos 
nó;, os responsáveis pelo novo arcabouço excepcional que existe em nosso 
País em substituição aos Atos Institucionais, que cumpriam e cumprem a 
mesma tarefa. e funções. 

Então, o que mudou, Sr. Presidente? 
A presença do eminente Major Heitor de Aquino nesta Casa, esta noite, 

pode possibilitar que ele leve ao Presidente da República esse reclamo das 
Oposições, que'participam de um Congresso que não tem Poder, que partici­
pam de uma estrutura legislativa de fachada, que, na verdade, está à mercê d..e 
interesses outros, que ora pendem para um lado, ora para outro, e que se uti­
lizam dessa estrutura parlamentar. 

Mas, estamos diante de um Poder e de um Governo. O Governo Figuei­
redo é a expressão de um Poder, ma,>, nos países democratas, os Governos 
são expressões de partidos políticos, que se condicionam às eleições e que, 
com esse condicionamento, elegem seus governantes. Mas, em nosso País, 
qual é o Poder que dá origem a este partido político que aí está? E a coisa está 
invertida, existe o Poder das armas, da força, dos grupos econômicos, que de­
termina os partidos políticos e o p~rtido político do Governo. 

E o Poder, que não conhecemos, Sr. Presidente. hoje tem, dentro dele, 
fissuras quase insanáveis e pessoas que ainda acreditam/que os atos terroris­
tas possam ter origem em grupos de esquerda. Mas a verdade, S,r. Presidente, 
está clara, evidente: o terrorismo, estabelecido para desestabilizar, tem ori­
gem no próprio escaninho do Poder, que não conhecemos (Palmas), mas que 
tem como ingrediente a força das armas, dos grupos econômicos e de interes­
ses outros que talvez desafiem até a nossa imaginação. Mas está aí um repre­
sentante deste Poder, um homem que priva da intimidade daqueles que ocu-

li< 
pam o Governo e que tem acesso a esquemas de Poder. E esses homens per-
manecem, se revezam. 

Então, Sr. Presidente, quando é que vamos ter a face,do Poder conheci­
da, para entender o motivo pelo qual entre eles existem, hoje, discordâncias, a 
fazerem com que este Congresso se insira num terceiro plano? Não é nem Po­
der, nem Governo. É o quê? É algum rebotalho que foi estabelecido para le­
gislar em função da opinião pública mundial, para mostrar um País com um 
Parlamento funcionando, com eleições periódicas, mas Parlamento sem vida, 
sem força, sem participação. sem Poder. Mas eu quero saber - e é maIS grave 

- até onde esse quadro aqui não favorece aqueles que estão colocando bom­
ba~ aí pelas cidades. (Palmas.) 

Sr. Presidente, eu fico a imaginar: e se o Governo não tivesse hoje a 
maIOri..t parlamentar para aprovar suas pretensões, que aconteceria? Há uma 
dúvida atroz. Sr. Presidente. Suponhamos que esta maioria não fosse dôcil 
neste caso, porque Podena ser do interesse de muitos prestigiar as eleições, ter 
novos companheiros, substituir prefeitos e verêadores inconformados nesse 
ou naquele município. E se esta Casa não desse o respaldo aos projetos lá do 
Palácio do Planalto. que aconteceria'! Não teríamos mais a via parlamentar 
para instrumentalizar os atos excepcionais. Não teríamos mais condições de 
demonstrar aparência democrática, ;llegislar o autoritarismo. O que aconte­
ceria? Para nós é a dúvida. Qual, enfim, a situação em que estamos inseridos, 
diante daS contradições que existem no esquema de Poder vigente? Não falo 
do Governo Figueiredo-Heitor Aquino; não falo do Governo Golbery­
Delfim Netto. Falo do Poder. Poder que dá origem a esses governos. Poder 
que substitui militares de 4 em 4 anos, agora de 6 em 6, que escolhe responsá­
vel pela segurança, que estabelece aquilo que foi denominado Poder nacional. 
O que é ISSO, Sr. Presidente? Onde está essa figura? Como apalpá-la, como 
senti-Ia? O Deputado Nelson Marchezan, o Senador Passarinho, os Líderes 
que são enviados para cá são escolhidos, são homens que, por terem talento, 
dão de si tudo que podem para tentar orquestrar ao inverso do que toca a mú­
sica. Tentam inverter o processo, procurando representar num cenário que 
sabem ser irreal, sabem não ser absolutamente um c~nário democrático. Mas 
representam, e o fazem muito bem. Chegam até a ter, na tribuna, momentos 
de estupefação e, posso dizer, de empolgamento, porque se acham possuido­
res de um múnus democrático. Mas estão equivocados. Estão coduzindo este 
Congresso à in credibilidade popular. Mais uma lei como esta e este Congres­
so pode fechar as portas. Ninguém mais vai acreditar em Deputado e Sena­
dor, porque sabe que aqui nada se decide. Não temos participação nem sobre 
a menor decisão econômico-financeira do Governo. O Ministro da Fazenda, 
hOJe do Planejamento, dispõe sobre o que quer, e os Deputados e Senadores 
sào perguntados: "Como é, o que vocês fazem diante desse ato que produziu 
tal efeito no custç de vida'?" E nós respondemos: "Nada fazemos". Nada te­
mo" porque estamos impossibilitados de legislar sobre essa matéria. 

Enfim, este projeto que o Deputado Anísio de Souza traz a esta Casa. 
que será tristemente lembrado para sempre (palmas), é um projeto, Sr. Presi­
dente. que coroa um processo de submissão a que todos fomos submetidos. 
Com esta prorrogação, sabem os militares que podem fazer deste Poder o que 
quberem, porque está violentando interesses até dos seus próprios parti­
dário&, do partido do Governo, e sabem que podem contar com esta violência 
porque sequer o jus spemiandi é exercido pelo lado de lá. Então, Sr. Presiden­
te, que Congresso e que situação estranha vive hoje a ge~lte, o povo brasileiro! 

Quero saber, Sr. Presidente - talvez não devesse perguntar isto a V. Ex!, 
mas, sim, ao representante do Palácio do Planalto que aqui está, pois ele deve 
saber - onde estão os escaninhos do Poder? Ele deve saber, por exemplo, 
quem é que escolhe o General Figueiredo e não escolhe o General Sylvio Fro­
ta; quem é que escolhe o General Médici e não escolhe o General Serpa. e coi­
sas do gênero. Existe, os Deputados e Senadores tém que verificar, existe uma 
figura, no Poder, uma figura de Governo que executa planos, mas que não 
tem vontade. Então, quando muitos querem dar um crédito de confiança ao 
General Figueiredo, nós paramos com um pé atrás. para verificar se este Ge­
neral não ê o produto da combinação de vários grupos militares e econômi­
cos, num verdadeiro condomínio a dirigir este Poder sem força, para, de um 
lado, pressionar e, de outro, resistir. Um prisiõneiro de um condomínio, de 
um sistema. E, entãõ, eu acho que abrir um crédito ao General Figueiredo 
~ignifica contribuir com o que de melhor existe dentro do esquema de Poder. 
Ao contrário, Sr. Presidente, não se pode. nesta quadra, estabelecer uma es­
tratégia para o setor democrático, porque não se sabe qual a estrutura de Po­
der neste País. 

Então, Srs. Vereadores, Srs. Prefeitos, voltem para suas casas. Os Parla­
mentares do Governo lhes asseguram mais dois anos de tranqüilidade, para -
que V. Ex·s sejam felizes na sua administração. Conheço, Sr. Presidente, mui­
tos Prefeito~ decentes, que têm interesse em administrar, e não vejo nenhum 
deles aqui. Conheço Vereadores que têm interesse em legislar, e não vejo ne­
nhum deles aqui. (Palmas.) 

Sr. Presidente, para este cenário foram trazidos os párias das municipali­
dade~ - aqueles que dependem disto ou daquilo - a fim de dar apoio a uma 
Maioria silenciosa. Reconhecemos a dignidade de muitos deles, mas também 
a não-dignidade de outros, em razão de interesses mesquinhos e pessoais., 

Sr. Presidente, os trabalhadores, que o meu Partido, em organização, 
pretende representar, estão vivendo uma situação mais difícil do que esta. A 
crise institucional é esta. Mas a crise do custo de vida, que causa fome e mi­
séria entre os trabalhadores. é uma realidade. As atrocidades aqui cometidas 
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não são nada perto daquelas permanentemente estabelecidas, principalmeRte' 
a partir de 64. Então, eu clamo ao Májor Heitor de Aquino, qu.e reverencio e 
cuja presença até homenageio, porque incentiva a permanêncià no recinto de 
muitos Parlamentares, que leve ao Presidente da República e aos órgãos do 
Poder o.retrato desta Casa, que não é nada, porque existe um Poder que ela 
de~conhece. (Palmas prolongadas.)' 

- O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Convido os Srs. Deputados Ary 
Kffuri e Epitácio Cafeteira para fazerem a chap1ada. -

O,Sr. Marcelo Cordeiro - Sr. Presidente, peço que restitua o som ao mi­
crofone dos apartes. (O ,som é restituído.) Agradeço a V. Ex' a gentileza, se-. 
não o dever. 

Desejava indagar' de V. Ex'; antes"éie formular propriamente a questão 
de ordem, com bãse em artigo do Regiment.o, se V. Ex' já encerrou o processo 
de encaminhamento de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Há muito tempo· foi encerrado. 
Qua:ndo inici~do o processo de votação, .os líderes pediram a, palavra. 

O SR. MARCELO CORDEIRO - Quero, em primeiro lugar, dizer a V. 
Ex' que, quando:formulei,a indagação, I!ão era preciso, a meu juízo, que os 
Srs. "representantes do Partido do Governo respõndessem por V. Ex', porque, 
até agora, ainda quero respeitar e reconhecer a autoridade de V. Ex' ... 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Agradeço a V. Ex' 

O SR. MARCELO .cORDEIRO - '" como Presidente do Congresso 
Nacional. Mas não posso deixar de, espontaneamente, realizar o desagravo, 
poys V. Ex' ac~ba de ser agravado pelos seus ilustres pares do partido gover-
nista. ~ 

Mas V:Ex' não poderia ter encerrado o processo de encaminhamento da 
votação, porque, segundo o Regimento, nessa fase podem falar 4 Deputados 
e 4 Senadores; o Óeputado Odacir Klein estava inscri~o para enc.aminhar a 
votação, e não lhe foi dada a palavra. (Tumulto no Plenário.) -

Peço a V. Ex' que me garanta a palavra~ pois tenho apenas 5 minutos. 
'Faça com que-respeitem mais o,direito democrático da minha intervenção. 

(procf!de-se à chamada.) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. DEPUTA­
DOS' 

Nelson Marche?an, Líder do PDS 

Acre 

. Amilcar de Queiroz - PDS; Nosser Almeida - PDS; Wildy Vianna -
PDS. 

Amazonas 

Joel Ferreira - PDS; Josué de Souza - PDS; Rafael Faraco - PDS; 
Ubaldino MeirelIes - PDS; viváldo Frota - PDS. . 

Pará 

Antônio Amaral -:- PQS; Brabo de Carvalho - PDS; Jorge Arbage -
PDS; Manoel Ribeiro - PDS; Osvaldo Melo - PDS; Sebastião Andrade -
PDS. 

Maranhão 

Edison Lobão - PDS; José Ribamar Machado - PDS; Luiz Rocha­
PDS; Marão Filho - PDS; Nagib Haickel - PDS; Victor Trovão - PDS; 
Vieira da Silva - PDS. 

Piauí 

Correia Lima - 'PDS; Hugo Napoleão - PDS; Joel Ribeiro - PDS; 
Ludgero Raulino - PDS;·,rvrilton Brandão - PDS; Paulo Ferraz - PDS. 

Ceará 

Adauto Bezerra - PDS;,Cesário Barreto - PDS; Claudino Sâles -
PDS; Cláúdio Philomeno - PDS; Evandro Ayres de 'Moura - PDS; Flávio 
Marcílio - PDS; Furtado Leite - PDS; Gomes da Silva '- PDS; Haroldo 
Sanford - PDS; Leorne Belém - PPS; Manoel Gonçalves - PDS; Marcelo 
Linhares - PDS;.Máuro Sampaio_---'- PDS; Ossian Áraripe - PDS; Paulo 
Lustosa - PDS; Paulo Studart - PDS. ' 

Peço a V. Ex' que me assegure o direito de continuar apresentando e funda- Rio Grande do Norte 

me~ta~do á. minh~ questão de ordem. Dizia? V. Ex' ,que <: Dep,.utadó Oda,cir Antônio FI~rêncio- PDS; Djalma Marinho _ PDS; João Faustino-
KleIn, InSCrIto reglmen~lmente.para .encamIn~ar ~ votaçao, nao o fez ate o PDS; yingt Rosado _ PDS; Wanderley Mariz _ PDS. 
presente 1}1omento. Entao, V. Ex' terIa, em pnmeIro lugar, de. ter encer~ado' . . '. .. :, . 
esta sessão, porque ela teve seu tempo regimental esgotado sem que tivesse '_ - Paraíba . _. 
sidó conclúído o ençamin~amento, da votação: (Palmas.) Se não o fez, ter}a V. - Ad~mar Pereira - PDS; Álvaro Gaudêncio - PD~; Antônio Gomes -
Ex', por sobre a arbitrariedade já cometida de não ter encerrado a sessão, que PDS; Ernani Sàtyro - PDS; Joacil fereira - PDS; Wilson Braga - PDS. 
,co~ceder a palavra ao Deputado Odacir Klein, para que S. Ex' usas~e o seu' , \ 
direito regimental, já que regimentalmente está inscrito para encamInhar a . - Pernambuco 
votação. Mas, se assim também não procedeu V. Ex', como poderia ter encer- - Airoh Rios - .PDS; Augusto Lucena - PDS; Inocêncio Oliveira -
rado o encàminhamento da votação e iniciado, p.ortanto, o prõcesso de vo- J>DS; João Carlos de Carli - PDS; Joaquim Coutinho - PDS; ~oaquim 
tação e concedido a palavra ao Deputado Airton Soares"se o processo de vo- - Guerra - PDS; José Mendonça Bezerra - PDS; Josias Leite - PDS; Nilson 
taçãô não pode ser interroJ11pido? (Palmas.) V. Ex' está atropelando o Regi- Gibson - PDS; Oswaldo Coêlho ..:.... PDS; Pedro Corrêa - PDS; Ricardo 
mento. Solícito-lhe, com base no Regimento, que.conceda a palavra ao Depu- Fiuza - PDS. 
tado Odacir Klein, para que seja menor o àrbítrio com que esta sessão vem 
sendo conduzida. - - " 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Mesa não 'pode conceder a pá­
lavra a S. Ex~, uma vez que_ o período de encaminhamento já se encerrou há 
muito tempo. , 

Vai-se proceder à ch~maôã, que se fará do No~te'para o Sul. 

O Sr. Freitas Nôbre - Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão 
de ordem sobre a votação. . 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Está ém votação. "-' -' 

O Sr:Freitás Nobre .--:' Para uma questão de ordem sobre a:votação. 

O SR. FREITAS NOBRE (PMDB -·SP. Com'o Líder: Sem revisão do 
- orador.) - Sr. Presidente, as Lideranças dos vários partidos que compõem a 

Oposição, em perfeito. entendimento, e devídõ à-forma arbitrária pela qual se 
processa a votação desta matéria - o· que ocorreu também dura!!te Q anda­
mento idos trabalhos - tend~ em vista não-.deseja~mos nós, opos.icionistas, 
coonestar a farsa dessa prorrogação imoral de mandatos,' resolvemos retirar­
nos deste plenário, deixando que o Partido do Gover'no vote sozinho a ma· 
téria. (Palmas prolo~gadas.) . 

(Tumulto.nas galerias. O Sr. Presíden!e faz soar a campainha.) 

O SR. PRESIDENTE (Luii·Viana) - Vai-se proceder à chamada na 
Câmara dos Deputados, que será feita do Norte para o Sul. 

Alagoas 

, Al~êrico Cordeiro - PDS; Antônio Ferrelra'- PDS; Divaldo Suruagy 
- PDS. 

Sergipe 

, Adroaldo Campos - PDS; Francisco Rollemberg - PDS; Raymundo 
DinÍz - POS. ' 

Babia 

~Afrísio Vieirll Lima - PDS; Ângelo M\l.g~!h3.es - PDS; Dja!ü1â rk5~a 
- PDS; Fernando Magalhães - PDS; Francisco Benjamim - PDS; Henri­
qúe Brito '- PDS; Honorato Vianna - PDS; Horácio Matos - PDS; João 
Alves"':" PD$; José Amorim - PDS; José Penedo :..- PDS; Leur Lomanto -
PDS; Manoel Novaes - PDS; Menandro Minahjm - PDS; Ney Ferreira­
PDS; Odulfo" Domingues'- PDS; Prisco Viana - PD$; Rogério Rego -
PDS; Rômulo Galvão - PDS; Ruy Bacelar - PDS; Stoessel Dourado -
PDS; Vasco Neto - PD'S; Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Christiano Lopes --: PDS; Feu Rosa - PDS; Theodorico Ferraço -
PDS; Walter de Prá - PDS. 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - PDS; Álvaro Valle - PDS; Darcílio Ayres - PDS; 
Hydekel Freitas - PDS; José Torres -"- PDS; Léo SLmões - PDS; Lygia Les­
sa Basto!> - PDS; Osmar Leitão - PDS; Rubem Medina - PDS; Saramago 
Pinheiro - PDS; Simão Sessim - PDS. 

.I 
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. Minas Gerais 

Aécio Cunha - PDS; Altair Chaga~ - PDS; -Antônio Dias - PDS; Ba­
tista Miranda - PDS; Bias Fortes - PDS; Bonifácio de Andrada - PDS; 
Castejon Branco - PDS; Christóvam Chiaradia - PDS; Dario Tavares -
PDS; Delson Scarano - PDS; Edilson Lamartine Mendes - PDS; Homero 
Santos - PDS; Hugo Rodrigues da Cunha - PDS; Humberto Souto -
PDS; Jairo Magalhãe~ - PDS; José Carlos Fagundes - PDS; Luiz Vascon­
cellos - PDS; Moacir Lopes"": PDS; Navarro Vieira Filho - PDS; Noguei­
ra de Rezende - PDS: Raul Bernardo - PDS; Telêmaco Pompei - PDS; 
Vicente Guabiroba - PDS. -

São Paulo 

Adalberto Camargo - PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Alcides 
Fr.tllcbcato - PDS; Antônio Morimoto - PDS; Antônio Zacharias -
PDS; Athiê Coury - PDS; Baldacci Filho - PDS; Bezerra de Melo - PDS; 
CantídlO Sampaio - PDS; Cardoso de Almeida - PDS; Diogo Nomura­
PDS; Erasmo Dias - PDS; Francisco Leão - PDS; Gióia Júnior - PDS; 
Henrique Turner - PDS; Jayro Maltoni ~ PDS; João Arruda - PDS; Jorge 
Paulo - PDS; José Camargo - PDS; José de Castro Coimbra - PDS; Ma­
luly Ndto - PDS; Natal Gale - PDS; Octávio TorrecilJa - PDS; Pedro 
Caro lo - PDS; Pedro Geraldo Costa - PDS; Roberto Carvalho - PDS; 
Ruy Silva - PDS; Salvador Julianelli - PDS. 

Goiás 

Anbio de Souza - PDS; Francisco Castro - PDS; Genésio de Barros 
- PDS; Guido Arantes - PDS; Hélio Levy - PDS; lturival Nascimento­
PMDB; Rezende Monteiro - PDS; Siqueira Campo~ - PDS; Wilmar GUI­
mariÍt!s - PDS. 

Mato Grosso 

Corri:a da Costa - PDS; Cristino Cortes - PDS; Júlio Campos -
PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Leite Schimidt - PDS; Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Barém - PDS; 
WaIter de Castro - PDS. 

Paraná 

Adolpho Franco - PDS; Adriano Valente - PDS; Alípio Carvalho­
PDS; Antônio Mazurek - PDS; Antônio Ueno - PDS; Ary Kffuri - PDS; 
Aroldo Moletta - PDS; Braga Ramos - PDS; Hermes Macedo - PDS; Igo 
Lo;,so - PDS; halo Conti - PDS; Mário Stamm - PDS; Norton Macedo 
_ PDS; Paulo Pimentel- PDS; Roberto Galvani - PDS; Waldmir Behnati 
- PDS. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS; Ange/ino Rosa - PDS; Artenir Werner -
PDS; Evaldo Amaral- PDS; Nelson Morro - PDS; Pedro CoIlin - PDS; 
Victor Fontana - PDS. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - PDS; Alcebíades de Oliveira - PDS; Alexandre 
Machado - PDS; Ary Alcântara - PDSi Carlos Chiarelli - PDS; Cláudio 
Strasshurger - PDS; Darcy Pozza - PDS; Emídio Perondi - PDS; Fernan­
do Gonçalves - PDS; Hugo Mardini - PDS; Pedro Germano - PDS. Tei­
mo Kir,t - PDS; Túlio Barcellos - PDS. 

Amapá 

Antonio Pontes - PDS; Paulo Guerra - PDS. 

Rondônia 

Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Hélio Campo," - PDS; Júlio Martins - PDS. 
RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "NÃO" OS SRS DEPUTA­

DOS 
Freita~ Nobre, Líder do PMDB 
Thales Ramalho. Líder do PP 
Alceu Collares. Líder do PDT 
Airton Soares. ·Líder do PT 
Tembtoc\es Teixeira 
Carlos Augusto 
Geraldo Bulhões 
Flonm Coutinho 
Alberto Goldman 
Antônio Russo 
Flávio Chave~ 
Lúcio Cioni 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR.- DEPUTADO ISRAEL DIAS­
NOVAES 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Resultado da votação:. votaram 
"sIm" 218 Srs. Congressistas. votaram "não" 12 Srs. Congressistas. Total: 
230 votantes. com uma abstenção, a do Deputado Israel Dias-Novaes. 

A Mesa vai agora proceder à chamada do Senado e, em seguida. será 
convocada uma nova sessão, que terá início às 2 horas, para prosseguimento 
da dbcussão e votação da matéria, em segundo turno. 

r Procede-se à chamada. J 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. SENADO­
RES: 

Jarbas Passarinho, Líder do PDS 

Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles - Raimundo Pa­
rente - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Alexandre Costa - Luiz Frei­
re - José Sarney - Bernardino Viana - Helvídio Nunes - Almir Pinto -
JQ~é Lins - Dinarte Mariz - Milton Cabral - Aderbal Jurema - Nilo 
Coelho - João Lúcio - Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Passos 
Párto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - João Calmon - Moacir 
DalIa - Alberto Lavmas - Murilo Badaró - Amaral Furlan - José Caixe­
ta - Benedito Canelas - Vicente Vuolo - Pedro Pedrossian - Saldanha 
Derzi - Lenoir Vargas - Tarso Dutra. 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADO­
RES: 

Paulo Brossard, Líder do PMDB 
Gilvan Rocha, Líder do PP 
Dirceu Cardoso 
Lázaro Barboza 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Votaram "Sim" 36 Srs. Senado­
res. e 4 votaram "Não". A emenda está aprovada em primeiro turno. (Pal­
mas.) 

Os Srs. Senador Moacyr Dalla e Deputado Airon Rios enviaram à Mesa 
declaraçõe~ de voto que, nos termos regimentais, constarão da Ata dos nos­
~os trabalhos. 

São (H seguimes as declarações de voto enviadas à Mesa: 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 
O Parlamento brasileiro viverá nestes dias o episódio decisivo para a 

normalidade instituciona1.e democrática, assim como para a consolidação do 
processo de abertura política do regime, precisamente quando todos nos 
debruçamos ao ex.ame da Proposta de Emenda à Constituição denominada 
Emenda Anísio de Souza, que. visa a estender os mandatos municipais até 31 
de jant'Íro de 19R3, e da qual tive a honra de ser o Relator na Comissão Mista 
especialmente designada para sua apreciação. 

Os destinos de nossa estrutura municipalista, que constitui os alicerces 
me&mo~ da Federação e da República, estão a exigir dos integrantes de ambas 
as Casas do Congresso Nacional a necessária lucidez e discernimento para a 
~uperação do grave impasse político-administrativo que ~obrepaira nebulosa­
mente em relação aos nossos quase 4.000 municípios, e para o qual caminham 
pari passu com o fluir do calendário eleitoral. 

Trata-se, inegavelmente, de uma postura consciente e histórica que afir­
mará a sintonia de no~sa~ Casas Legislativas às Iídíma5 reivindicações oriun­
dJ~ de setores majoritários do municipalismo brasileiro, por suas vozes mais 
autênticas e representativas, além de responder de forma independente e res­
ponsável aos prundo~ demagógicos 9:05 corifeus do constItucionalismo teóri­
co e defasado, em sua retórica plena das lições de antanho mas alj1eía ou 
mapta aos reclamo, da hora presente e às necessidades atuais do País. 

Urge rechaçar as VOLS:S dissonantes quanto enganadoras que, a pretexto 
de manter "intangívei5" a Federação e a República, atentam precisamente 
contra os pilares e os f'undamentos da organização nacional, ao repudiarem a 
~olução do bom-sen,o e do equilíbrio, através da fixação dos atuais mandatos 
municIpais em séls anos. numa etapa de tran!>ição para o sistema de coinci­
dência geral de eleições e mandatos a partir de 1983. 

Já no~ trabalho~ da Comissão Mista que apreciou a referida Emenda. já 
em publicaçõe!> na lmprensa ou manifestações de plen'ário de nossas Casas 
LegislatÍ\,a~, todos assbtimos à atuação persistente quão impatriótica de opo­
~Jtore, recalcitrantes e sistemáticos de uma providência que se impõe, acima 
de qu,ti~quer ideologIaS ou compromlsso~ partidários. porque nascida no âm­
bito do Parlamento para servir unicamente ao interesse nacional, numa si­
tuação de emergência com que se defrontam nossas comunas sob ameaça la­
tente da vacância e acefalIa coletIva de todos os governos locais e de suas câ­
mara, de vereadore~. 
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Essas forças discordantes viram frustrarem-se uma a uma'todas as suas cionamento das Casas Legislativas, a constituição de "blocôs parlamentares" 
'investidas, desde a absurda suspeição do Relator por eles argüida até a tenta- como sucedâneo provisório e efêmero às agremiações políticas legitimamente 
tíva espúria de substituí-lo na Comissão Mista, além de umasérie de inciden- constituídas. 
tes para tumultuar o trabalho daquele Colegiado e, sobretudo, a inconsistente Além da indefinição do quadro partidário e da falta de estruturação de 
preliminar de inconstitucionalidade suscitadà perante a Presidência do Sena-. seus órgãos diretivos e executivos, acrescem as dificuldadp 5 de filiação do elei­
do Federal e transposta ao crivo da mesma Comissão, torado nos milhares de municípios, ou de escolha de can 'atos (cujos prazos 
_ ' _ Não ~ontentes com essa atividade turbadora e deÍetéria, ainda buscam aliás já se expiraram), além de,se acharem frustradks diversas outras provi-

- fora do Congresso Nacional a ingerência de outro Poder em matéria estrita- dências' perante a Justiça EleitoraJ.-
mente interna corporis. de tramitação legislativa,é' da alça<!a exclu'siva deste .Em-suma"à medida que avança inexoravelmente o calendário, exaurem­
Plenário, insuscetível de apreciação por ~via de.mandamus, que importaria se todas as exigências e prazos fixados na legislação e pela Justiça Eleitora:! 
substituir o pronunciamento do Legislativo por meio de provisão judicial à para que fosse PO,ssÍvel a realização das eleições anteriormente previstas para 
custa de vários outros consagrados e relevantes principios da doutrina con,sti- o corrente ano. • 
tucional quanto à independência de Poderes e à especificidade de funções or- Em outras palavras, o preceituado no art. 209 da Constituição resultou 
gânicas- de cada uma das .Instituições ,que integram o Poder Nacional. inviável pela força maior dos fãtos que superaram a previsão do Legislador 

Verdade é que, não obstante o completo insucesso que as caracteriza, Constituinte de 1977, tornando-o,'em conseqüência, incapaz de assegurar a 
tais manobras lograram mutila~ em parte o trabãlho final que desejava apre- eficácia e a c()mpulsividade de outro princípio constitucional proclamado no 
sentar à consideração,primeiramente da Comissão Mista e depois do Plenário art. 15, inciso I. 
do Congresso, sob forma de _emenda substitutiva que, reunindo vantajosa- Por outro lado, anãlisando-se a fórmula do mandato-tampão sob o ân-

, mente as iniciativas dos eminentes Colegas Anísio de Sousa e Henrique Brito, guIo do interesse público e a oportunidade da medida, ou seja, quanto ao seu 
a utores das -ProP9stas de Em~rÍda à Constituição n9s. 51, e 52, respectivamen- mérito, vale ressaltar que - contra a solução atualmente entronizada no art. 

- te, viesse traduzir; sob melhor técnica e fundamentação c;ongruent~, em ter- 209 - voltaram-se os setores mais representativos do municipalismo brasilei­
mos mais consentâneos, os estritos contornos da providência constitucional. ro, segundo inúmeros testemunhos e manifestações concretas de autoridades 

-em gestação, em con-dições, portanto, de engrandecer a contribuição do Con- - e lideranças comunitárias que, amiúde, comparecem ao Congresso Nacional 
gresso Nacional na matéria. ' -- . ,c ou 'atiavés"de vasta correspondência que para aqui aflui, todos invariavel-

. Diante da objeção irreéoúfvel da presidência do referido CoJegiado, em mente deplorando a realização de eleições'para mandatos reduzidos e por 
respaldo à questão de ordem urdida por seu colega de partido, -contrariando obra de õrganizações partidárias inacabadas. 
toda a sistemática observada nos trabalhos das Comissões Mistas e anteriores Efetivaménte, todos estamos alertas _ qua~to ao desestímulo que repre­
decisões e precedentes, vi-me na contingência de optar pela fórmula ou a re- senta a pugna eleitoral para um mandato reduzido por metade, a inconve­
dação, dada pela Emenda n~ 3, também .apresentada pelo nobre 'Deputado mência dessa medida por comprometer a consecução de qualquer programa 
Anísio d.e Souza, como somatóri~ dos objetivos tanto da Proposta de n~ 51 válido de governo, a nível municipal, além de afetar a vida e aspirações políti­
como de n9 52. . , cas de eve}1tuais candidatos que ficariam impedidos de postular a reeleição no 

Sem embargo, cümpre reiterar nesta oportunidade, Sr. Presidente e Srs. pleito seguinte. 
Congressistas, tal como já o fIzera no âmbito da Comissão Mista, meu posi- A ' 'd - 'I - . - d 1" 
. 'd' . I'd d d E d A- "S pos estas consl eraçoes, uma so conc usao se Impoe, a e que a lormu-

ClOnamento no sentido a constltuclOna I a e a men a llISlO de ouza,' I 'd 209 I fi I ' '. . I" 
. . .. . I . - - a contt a no art. se reve ou a ma mconvemente ao mteresse naClOna eJa 

por constitUir norma transltóna e excepcIOna que visa tao-somente adaptar .' 'I ." I' I f d b I' bT d d 
mandatos eleÚvos municipais em curso ao preceito _ também de hierarquia In~x~qülve o.u InVlaVe, a e.s~a a tura, ~m ~ce ~ _a oso uta .1~p.OSSI I I a e 
, t't. I t ' , "t A • dI' - .. d- d' d pratIca de satisfazer osrequlsltos da leglslaçao eleitoral e partldana em tempo 
cons I UCIOna -:- q~an o a concoml ancla e ~ el~~es ~ comcl en!a e man- hábil _ mesmo que as eleições fossem transferidas casuisticamente para o 
datos, porque mexlste qualquer ofensa ao pnnClplO da temporanedade dos . d 1981 d I b dO'-. _ , .. ImcIO- e , como preten eram a guns mem ros a poslçao. 
mandatos nem compromete nossa orgamzaçao federativa e repubhcana. O ' . ., I d f' d P d . 

ra, em matena constItuclona e e unclOnamento os o eres constl-
"\, r~alidade é que: a? lado d?s postulados concernen~es à forma :epre- tuídos, impasses dessa natureza ou de igual gravidade e conseqüência não po­

sentat~va. d~ ~?verno e a temporarIedade dos m~~~atos eletlv,os, q~7 ~,vlg,:n~,e dem sustentar-se ao apego de fórmulas"padrões, modelos ou esquemas petri­
ConstltuIçao Igualmente consagra no aN. 10, mClso VII, ahneas a e b, ficados da doutrina constitucional desfocados ou divorcidados das veemen-_ 
também emer~e com igual força, ~og.ente e sob o ~esmo'pn~ad? con~titucio- tes reiVIndicações que partem dos ~etores mais conscientes e responsáveis da 
nal, a nor~a Insert~ ~o a~t. 15, mClso I, q.uanto. a reahz~çao slmultanea em República, sob pena de afetarmos seriamente a normalidade democrática e a 
todo o PaIS, das e1e~?o~s dlret~s para prefeItos, vlce-prefelto~ e verea~ores na VIda e o funcionamento das instituições, gerando-se crise artificial quanto 
m,esma data das elelçoes. gerais para deputados. desnecessária ou dando ensejo' a soluções intervencionistas, seja através da 

Ora, justamente para atender a esse comando imperativo, in~roduzido ., União ou dos Estados-Membros. ' 
em nossa Lei Fundamental em I 97~, o Legislador Constituintê adotôu à épo- Esta última hipótese é que, efetivamente, acarretará o comprometimento 
ca a solução expressa no art. 209 do Título V - Disposições Gerais e Transi- de vários ou~ros prin~ípios e normas constitucionais, com os quais os impug­
tórias, fazendo-se a coincidêndia gera] das eleições a partir de 1982, através de nadores das Propostas 5 I ou 52, ora em discussão, parecem não se importar 
um mandato:tampão de dois anos (1981/3) aos prefeitos e~dis que· viessem a ou não levam na devida conta, inobstante sua extrema seriedade e conseqüên-
ser eleitos em 1980.' , clas indesejáveis. 

Torna-se,- por isso mesmo: imprescindível ter em conta a exata exegese A ausência de Poder' Executivo e de Poder Legislativo, legitimamente 
histórica do preceito contido no art. 209, acrescentado às Disposições Transi- constituídos em todos os municípios brasileiros, sem a menor dúvida, coloca­
tórias por força da E.C. n9 8, de 1977, exatamente para dar cumprimento ao rá em risco a Federação e a República, abalando-lhe os alicerces fundamen-
que também fIcou estatuído, desde então, no art. 15, inciso.!. tais e comprometendo o processo político em suas bases. 

Tratava-se de uma modificação polar-no direito positivo constitucional Tratando-se de matéria que não pode ser suprida mediante recursos her-
brasileiro e na prática eleitoral adotada no Pàís e, a esse fim, o Legislador. menêutico ou judicial - e que o simples adiamento das eleições ou outros ar­
ConstItuinte optou pela fórmula do ch,àmado mandato-tampãD, para que as lifíçios e remendos não podem resolver - há absoluta necessidade de as fon­
eleições fossem, u~ificadas a partir de 1982."" tes ou instituições jurígenas do poder constituinte de 2° grau, que nossa Lei 

Estávamos em abril de 1977 e, àquela altura, a solução alvitrada parecia Básicá confiou ao Congresso Nacional, encontrarem nova formula..ção dentro 
de fácfl execução e apropriada aos quadros do bipartidarismo para o qual do modelo constitucional vigente e à vista,das circunstâncias supralegais que 
convergiam as forças políticas nacionais. . determInaram o abandono da opção inicial pela fixação de mandatos de dois 

Ora, com o desenrolar do processo de abertura do regime e restauração anos, com eleições em 1980. 
da"plenitude democr'ática, a classe política engajou-se por inteiro1na bandeira A superação do problema havemos de buscar, por tudo isso, mediante 
da ampla reformulação partidária, seguindo-se a extinção das agremiações adequada prOVIsão legislativo-constitucional. É forçoso repensarmos a so-

- existentes e iniciando-se a trabalhosa etapa de organização dos novos parti- lução adotada em 1977, através do mandato-tampão, para, em seu lugar, en­
dos, esfôrços que ainda perduram e parã os'quais, por muito tempo ainda, se contrarmos outra capaz de contornar a inexeqüibilidade que afetou a primei­
debruçarão os mtegrantes do Execu,tivo e do Legislativo, em todos os depar- ra. 
tamentos da- organização nacional. 

Ocorre, porém, que até o presente não se -ultimou a criação d~s novos 
partidos, Inúmeras exigências e requisitos da legislação eleitoral e partidária 
permanecem, a sua vez, ins~tisfeitos, obrigando, inclusive, para o normal fun-

Basicamente, não se trata de prorrogar simplesmente os atuais manda­
tos, mas sIm cje fixar-lhes a duração em consonáncia ou conformidade com o 
que determIna o art. I;;, inciso I. da Constituição. A esse fim, torna-se lícito 
estabelec-er em seis anos o mandato dos prefeitos, vice-prefeitos e vereadores 
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eleitos em 1976, de forma a permitir a renovação geral no pleito de 1982,jun­
tamente com a escolha dos novos deputados e senadores. 

Cumprir-se-á. destarte, o comando constitucional em pauta sem fe~jr os 
princípios que informam o regime. posto que a regra geral permanece intocá­
vel quanto à temporariedade dos mandatos eletivos e a representatividade, 
decorrente do sufragio universal, como forma de governo. 

Por isso que todos os doutrinadores, jurisconsultos e magistrados inva­
riavelmente condenam e também o fazemos é a mera prorrogação de manda­
tos. mormente a autoprorrogação, sem outra motivação que o exclusivo arbí­
trio e interesse dos legisladores ordinários, investidos do poder constituinte 
de reforma ou emenda. 

A hipótese, contudo, é essencialmente distinta. na sua inspiração e modus 
jaciendi. eis que a fixação dos atuais mandato~ municipais em seis anos visa a 
garantir a eficáCia imediata da norma genérica e permanente estampada no 
art. 15. inciso I, tendo em vista que se frustrou e inviabilizou a renovação dos 
mandatos no corrente ano. 

Sob outro aspecto, nosso diploma constitucional federal era omisso na 
fixação da duração dos mandatos de prefeitos e vereadores. Somente com a 
redação dada ao art. 15, inciso J, pela E.C. N9 8, de 1977, e à vista do que 
:::on5ta no art. 39, § 19, pôde-se inferir que os mandatos municipais serão reno­
vados a cada quatro anos - a partir da legislatura em que se consumar a si­
multaneidade das eleições municipais e parlamentares. 

Enquanto tal coincidência não se verificar, inexiste qualquer obstáculo 
de direito positiVO constitucional u fixação destes mandatos municipaiS em 
sei'> anos - muito maIs quando esta duração se destina única e exclusivamen­
te;' a c:stabelecer a concomitância ordenada pelo mesmo Estatuto Básico. 

A despeito de, na prática, a medida em cogitação resultar numa limitada 
e restnta ampliação ou extensão de mandatos fluentes, a rigor são fenômenos 
dl~tínto~ e com características inconfundíveis, nos seus contornos jurídicos, é­
tiCOS. fáticos e políticos. como também na sua motivação intrínseca e desti­
nação última. 

Por isso que a extensão dos rr'~ndatos em andamento, ou, a rigor. a cor­
reta fixação do seu termo final, na presente hipótese, além de representar me­
dida excepcional para uma situação induvidosamente de transição, tem finali­
dad.: certa, determinada e unívoca, pre-ordenada a dar cabal cumprimento ao 
que e,latui o art. 15. inciso I, da Constituição, 

Repudio. por conseguinte. a polêmica estéril e meramente acadêmica 
que os ddversários da Emenda Anísio de Sousa suscitaram no âmbito do 
Congresso Nacional e que, já agora, tra!lsferiram ao conhecimento da nossa 
Suprema Corte, quanto à afirm.lção ou aceitação apriorística de que a am­
pliação de mandatos eletivos fluentes, tal como albergada na Emenda em dis-
.Is,ào, :~I e o princípi .. expres,o no art. 47, § 19, da Carta Política, que assim 

,.rcceitua: "Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a 
abolir a Federação ou a República". 

Referem-se. também, os opositores da Emenda Anísio de Sousa ao acór­
dão unânime do STF, ao julgar procedente a representação de inconstitucio­
nalidade n9 322, de 1957, argUida em relação ao Ato Constitucional n9 1, pro­
mulgado em 23-5-1957 pela Assembléia Legislativa do Ei'>tado de Goiás, que 
p!0rrogava por um ano os mandatos do Governador, dó Vice-Governador e 
dos Prefeitos Municipais. 

Também aqui a argüição advém de equívoca colocação do problema e de 
seus pressupostos fáticos e jurídicos, a partir de uma suposta similitude com a 
situação e o texto constitucional hoje em vigor, além de um errôneo enqua­
dramento da questão com fulcro na Constituição de 1946. 

É óbvio que a referida medida prorrogacionista no caso de Goiás, apro­
vada no contexto da Constituição Federal de 46 e sem a prévia adoção da 
coincidência de mandatos, carecia de respaldo de direito positivo constitucio­
nal. dando ensejo ao precedente judicial em contrário, máxime quando prati­
cado por Unidade da Federação em contraste com o sistema globalmente 
praticado nos demais Estados e no plano da União. 

Hoje o Congresso Nacional está em condições de entender e aceitar a ob­
:;ervação do Relator na Comissão Especial que apreciou a Proposta de Emen­
da n° 16-A, de 1957, Deputado Josué de Souza, de que as Constituições não: 
são monumentos sagrados e imutáveis e que "nenhuma Carta, por mais per­
feita que seja, pode fugir à lei da evolução, resistir ao progresso das Insti­
tuições a que serve. e ignorar as mutações sociais da época". 

Daí reafirmo que a Nação espera de cada um dos integrantes do Legisla­
tivo a coragem cívica e o descortino para repelir a compressão das fórmulas. 
mfalíveis causadoras de impasse institucional, de tal modo que a Constituição: 
venha a servir ao povo na época em que vive - e não, como parecem querer 
os adversários da causa, que o País mergulhe em profundezas abissais ante a 
marcha fatal para o episódio singular e nebuloso da vacância de todas as Ad­
mllllstrações e Câmaras Municipais. tão-somente para satisfazer às lições e 
prescrições defasadas do constitucionalismo teórico, em conflito com as ide­
ia~ e soluções reclamadas na esteira do desdobramento do processo social e 
político, buriladas ou calcinadas no cadinho da experiência histórica. 

Este o alerta que acode à consciência de todos que temos responsabilida­
des imensas diante do Povo brasileiro, para que não nos furtemos a essa to­
mada de posição que reflete as aspirações gerais de nossos Municípios e re­
presenta atitude sobranceira dos integrantes do Congresso Nacional. acima, 
de quaisquer ideologias. interesses pessoais ou compromissos partidários. 

Sala das Sessões, em 3 de setembro de 1980 - Senador Moacyr Dalla. 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Desenvolvendo um raciocínio que vem de longe, qual seja, a prioridade 
política nacional repousa na restauração das eleições diretas dos chefes dos 
executivos estaduais em 82. 

Tais impugnadores arrimam-se. debalde, no parecer do então Deputado Não cometerei o sortilégio de considerar o pleito direto a senda milagro-
MI!ton Campos. ac.: relatar a Propost~ de Emenda à C?ns:itu~ç~o ~9)6-A, de sa dos problemas nacionais, que se complicam na interdependência da grande 
19)7. do Sr. Esmenno Arruda, que dispunha sobre a comcldencla de man- _ crise que abala o mundo. 
datos eletivos federais, estaduais e municipais, oriundos de eleições gerais e si- • 
multàneas em todo o País" (cf. DCN-I de 10-6-58, pág. 3.368). 

PrImeiramente. o grande foco de debates e a controvérsia acesa no seio 
da Proposta de Emenda à Constituição n9 16-A. de 1957, que ensejou o posi­
cionamento contrário do Relator na Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara, consistia na tese - à época uma conquista remota e prenhe da des­
t:onfiança e contrariedade de amplos setores da opinião pública e da classe 
política - quanto à simultaneidade das eleições gerais em todo o País a fim 
de permitir a coincidência geral de mandatos. 

A preocupação central voltava-se ainda para a hipotética e problemática 
ín,tJluição da I.'oncomitància das eleições no País, sendo a prorrogação dos 
mandatos então em curso (providência essa de que também cogitava a PEC 
n° 16:A. de 1957. nas disposições transitórias) mero instrumento para tornar 
efetIva. de imediato~ a coincidência colimada, em caráter genérico e perma­
nente. na Proposta em tela. Era. por assim dizer, simples providência admini­
l'ular e acessória diante do grande objetivo central: a pretendida simultanei­
dade das eleições. 

Ora, na atualidade brasileira, a coincidência geral de eleições e mandatos 
nào é apena~ uma a~piração ou tese vitoriosa. mas constitui sobretudo norma 
de direIto positivo constitucional. em pleno vigor e eficácia, embora sua apli­
cação. necessariamente, há de e1dgir uma adaptação ou adequação dos man­
datos vertentes ao novo sistema de eleições conjuntas federal, estaduais e mu­
I11cipais. 

Observa-se. por conseguinte, a dessemelhança de situações e de motÍ­
\ação, além da incongruência do e1(emplo invocado, à luz do vigente texto 
constitucional, com a Propo&ta hoje em exame. 

Mas, em verdade a eleição direta é uma espécie de argila ou barro que a 
Nação utiliza para constituir as suas instituições políticas e o Governo, à sua 
imagem e semelhança. 

É também verdade que as lideranças nacionais contribuem para esse ar­
tesanato, ou deformam as inspirações mais puras da manifestação popular. 

Para que se realizem as eleições gerais e diretas, sobretudo, tornam-se 
precipuamente indispensáveis, por ser sua condição fundamental, a existên~ia 
de partidos políticos definitivamente organizados. E, assim, dentro desse ra­
ciocínio haverá de se excluir as falsas legendas que infestaram o país tantas 
vezes. servindo apenas de abrigo e acampamento para a atuação episódica 
das chamadas lideranças estaduais ou nacionais. 

Todos sabem que não existe, no momento, nenhum partido político or­
ganiza'do. Todos concordam que se deve vencer os obstáculos para o ressurgi­
mento do sistema democrático aberto e revitalizado pelo pluripartidarismo. 
Somente os fariseu~. na sua incontrolável hipocrisia, fingem não se aperceber 
dos fatos circundantes da nossa veemente realidade. 

Em face desta síntese, reafirmamos a posição que assumimos muito tem­
po atrás, com sobriedade. respingado do pragmatismo construtor, sem preo­
cupações de ser docilmente agradável à cortezanice popular da pior ~spécie. 
de votar favoravelmente à emenda constitucional do Deputado Anisio de 
Souza. 

Houvesse maior maturidade e menos demagogia ninguém se daria ao 
trabalho inexplicávt:l de criar dificuldades à consumação do processo de rea­
bertura política, cuja meta mais enfática encontra-se nas eleições diretas de 
82. 
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Eis porque voto favoravelmente, anexando à presente declaração umà 
cópia de carta circular que dirigi a todos os parlamentares no segundb semes­
tre do ano passado. 

Brasília, 3 de setembro de 1980. - Deputado Airon Rios. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AIRON RIOS, 
EM SUA DECLARAÇÃO DE VOTO: 

Brasília, 10 de outubro de 1979. 

Caro-Colega: . 
Estou colocando à disposição de sua inteligência um roteiro de raciocí­

nio político-pragmático. 
Esclareço, desde logo, não alimentar preconceitos. Esta disposição de 

espírito me permite afirmar, após profundas reflexões, que devemos conside­
rar as eleições diretas em 1982 como um compromisso inarredável com a 

~~. '. 
Passo inicial dessa premissa, que visa à estabílidade política brasileira, 

seria a imediata reformulação pax:.tidária. 
Em face desta posição, creio'in(Witável a prorrogação dos mandatos mu­

nicipais, cujo interstício passaria a ser utilizado na criação de condições para 
o surgimento espontâneo de um novo painel pluripartidário. Por coerência; 
ainda entendo que, a partir de 82, não deveriam subsistir os mandatos de se­
nadores indiretos. Esta colocação Jamais poderá ser entendida como desa­
preço ou restrição, de qualquer ordem, aos atuais titulares senatoril!is que se 
alçaram aos seus mandatos por vfa do colegiado constituído por determi­
nação da Emenda Constituçional de abril do ano de 1977. 

Finalmente, por decorrência lógica da reformulação partidária, também 
etendo que seria uma excrescência injustificável e com todas as características 
de uma melancólica farsa a_manutehção do esdrúxulo subterfúgio das suble-
gendas. . 

Estou convicto de que o meu caro colega pensa de maneira idêntica. 
Abraços. - Airon Rios,- Deputado Federal por Pernambuco. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Mesa convoca uma sessão, a 
iniciar-se às 2 horas de hoj~, destinada á apreciação, em segundo turno, da 
matéria cuja votação acaba de ser ultimada. 

, O Sr. Itamar Franco - ·Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENT.E (Luiz Viana) - V. Ex' tem 5 minutos para levan­
tar sua questão de ordem. 

o 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Sem revisão do orador.)-
Solicito a V. Ex' qu.e me informe, por obséquio, "em que artigo do Regimento 
se baseia para convocar uma' reunião para as 2 horas, na qual, se não me en­
gano, pretende votar, em- segundo turno, essa emenda. Minha primeira inda­
gação é a seguinte: com que finalidade pretende V. Ex' convocar a sessão 
para as 2 horas? -

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Discutir e, caso se encerre a dis­
cussão, vqtar a emenda. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Em segundo turno? Então, formulo a se­
guinte questão de ordem, baseado no Regimento. Como, e baseado em que 
artigo do Regimento pretende V. Ex' convocar essa sessão, se os avulsos - e 
entendemos que, para o.segundo turno, eles deveriam ser distribuídos - se os 
avulsos, repito, não foram distribuídos? E invoco, Sr. Presidente, o problema 
do s,egundo turno em- relação ... 

. O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Eu queria que V. Ex' citasse o ar-
tigo... ' :-

. 0 SR. ITAMAR FRANCO - Citarei o artigo, Excelência. No meu en-
tendimento, não poderá V. Ex' convocar, ainda neSta noite, salvo melhor juí-

. zo, ... 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Mas em que artigo se baseia V. 
Ex'? -

O SR. ITAMAR FRANCO - Vou dizer, Excelência. Pelo Regimento, 
V. Ex' tem um interstício de 10 dias. Mas não precisa obedecer a este prazo._ 
No entanto, não vejo, Excelência, mas não vejo como V. Ex' não possa distri­
buir os avulsos, para o segundo lurno, no prazo de 24 horas .. Pelo menos isso 
V. Ex' terá de fazer. Realmente, V. Ex' não precisa, confôrme o Regimento 
'- estamos de acordo com V. Ex' neste aspecto - esperar o interstício de dez 
dias. Mas V. Ex' terá de distribuir os avulsos para a votação da proposta em 
seg~ndo turno, pelo menos no prazo de 24 horas. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Sr. Presidente, peço a palavra para contestar. 

O SR~ PRESIDENTE (Luiz Viana) - Para contestar, concedo a palavra 
a V. Ex' ' . -

O SR. JARBAS PASSAR~HO (PDS - PA. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, suponho que o nobre Senador Itamar Franco pretenda que 
os avulsos sejam apresentados para-uma segunda sessão, na medida em que 
houvesse alterações e emendas aprovadas ao texto atual. Como o texto consta 
do avulso que foi distribuído para esta sessão, o mesmo avulso vale para o se­
gunto turno. 

Aqui está, Sr. Presidente, o artigo em que o nobre Senador poderia 
basear-se e não o fez. Diz o art. 51: 

"Concluída a votação, a matéria voltará à Comissão Mista 
para a redação final, ficando interrompida a.sessão pelo tempo ne­
cessário à sua lavratura, podendo, entretanto, ser concedido à Co­
missão prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para sua elabo-
ração." . 

O § 29 estabelece: .. 

"Será dispen&ada a redação final se o projeto for aprovado sem 
emendas ou em substitutivo integral", - que foi o caso - de o tex­
to considerado em condições de ser definitivamente aceito." 

() Sr. Itamàr Franco ~ Iss.o é outro caso. 

• O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu continuo com a palavra. Logo, 
foi o texto integral do substítutivo que foi aprovado, sem emendas. E ele 
consta do ,avulso, já fartame~~e distribuído à Casa. 

O Sr. Itamar Franco - Sr: Presidente, não estou invocando o caso da 
Comissão Mista, o que seria desconhecer o Regimento do Congresso Nacio­
nál, e eu entendo que o conheço. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Mas V. Ex' está invocando avul­
so. O avulso é o mesmo, uma vez que não há nenhuma modificação. 

O Sr. Itamar Franco - Não, Excelência, não pode ser o mesmo. 
. ) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A emenda foi aprovada na sua in-
tegralidade. -

O Sr. Itamar Franco - O Senador Jarbas Passarinho.comete um erro. 
Não estou dizendo que o projeto terá de voltar à Comissão Mista, em absolu­
to, uma vez que ele foi aprovado sem emendas e, portanto, não volta à Co­
missão Mista. Estou lembrando a V. Ex' outro aspecto. Estou lembrando que 
V. Ex· não pode fazer outra reunião sem distribuir os avulsos. Trata-se de se­
gundo turno. mas V. El" terá de distribuí-los. Lembro a V. Ex', que conhece 
melhor do que eJl o Regimento do Senado, que, quando lá se vota uma ma­
téria em primeiro turno, ela não volta, em seguida-para o segundo turno. No 
Senado Federal há um interstício. Há que -esperar. N. Ex' não pode cometer 
esse ato em relação ao segundo turno. Digo isso, porque essa votação se tor­
nará irregular. Se se processar? votação do segundo turno, numa convocação 
para às 2 horas da manhã, ela vai-se tornar irregular. Peço a V. Ex', por fa­

vor. ve~ifique no Regimento a questão de ordem levantada pelo Senador Jar­
bas Pãssarinho, pois ela não tem nada a ver com a que levantei perante V. Ex' 

- O SR. PRESIDENTE (Luiz Via~J.a) - Concluiu V. Ex'? 

O Sr. Itamar Franco - Çoncluí, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Se V. Ex' concluiu, resolvo a 
questão de ordem dizendo, em primeiro lugar, que no Regimento Comum 
não há nenhum-texto que. obrigue ao interstício. 

O Sr. Itamar Franco - Há exigência. V. Ex' hâ de verificar isso no art. 
33, Sr. Presidente. (Pausa.) Não tem claque, mas, pelo menos, ainda tem o 
Regimento . 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Acho que V. Ex' ia ler o Regi­
mento e não o fez . 

o Sr. Itamar Franco - Agora,-eu é que não estou escutando V. Ex' _ 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - V. Ex' disse que ia ler o Regimen­
to e não o leu. Eu, pelo menos, não ouvi. 

O Sr. Itainar Franco - E que v. Ex' não estava prestartdo atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Perdoe-me V. Ex' 

-O Sr. Itamar Franco - Tive a delicadeza de esperar que V. Ex' levantas­
se os olhos para poder complementar. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Eu tinha acabado de dizer que, no 
Regimento Comum, nãó há exigência de interstício, e V. Ex' dizia que havia. 
Então, propunha-se a lê-lo. 

. O Sr. Itamar Franco - Exatamente. V. Ex' confirma, agora, perante o 
Congresso Nacional, que, no Regimento Comum, não hã exigência para ... 
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o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Não há obrigatoriedade de in­
terstício. 

o Sr. Itamar Franco - Não, Excelência. Ao contrário, eu disse que po­
derá ser dado em dez dias. Mas V. Ex', então, favorece-me no que digo. Va­
mo~. então. recorrer ao Regimento do Senado,já que o Regimento Comum é 
omisso. 

o Sr. Itamar Franco - Se V. Ex' pegar a Ordem do Dia, que aí eSJâ­
eu não a tenho em mãos - há de verificar que a sua data é de ontem e não d'e 
hoje. Já há uma irregularidade, Excelência. Então V. Ex' não pode aproveitar 
esse avulso. 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Perdoe-me V. Ex .. , a Mesa consi­
dera que. não tendo havido alteração no texto a ser votado, o avulso a ser dis­

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Não, não é omisso. O Regimento tribuído é o mesmo da sessão anterior. 
não é omisso. E muito claro. 

o Sr. Itamar Franco - V. Ex' tem de ler. por obséquio, o art. 33 do Re­
oimento Comum. Se V. Ex' não lê-lo, de nada adianta. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O Regimento Comum é o que nos 
rege. 

o Sr. Itamar Franco - O art. 33, Excelência. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Mas, o art. 77 - V. Ex' deve tê-lo 
à mão - estabelece: "A proposta será submetida a dois turnos de discussão e 
votação. com interstício máximo de 10 (dez) dias entre um turno e outro. 
iniciando-se o primeiro até 35 dias após a sua leitura". O mínimo não está es­
tabelecido. De forma que a fixação desse interstício mínimo é de exclusiva 
atribuição da Mesa. 

O Sr. Itamar Franco - Peço encarecidamente a atenção de V. Ex'. Sr. 
Presidente. Não estou discutindo o interstício de dez dias. Estou discutindo 
que seja, pelo menos. de 24 horas. A nossa discordância é nesse aspecto. O 
avulso do segundo turno tem que ser feito, tem que chegar às nossas mãos. V. 
Ex' não pode aproveitar a matéria, votada no primeiro turno, apesar de não 
ter havido nenhuma modificação, e nos apresentá-la, para votação no segun­
do turno. Se V. Ex' pegar a Ordem do Dia de hoje ... 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Se não hâ modificação, não há 
por que apresentar um novo texto. 

O Sr. Itamar Franco - Não pode ser o mesmo, Excelência. As datas são 
diferentes. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Então, infelizmente. V. Ex', que 
não é membro da Mesa ... 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex' não pode entender assim. 

Um Sr. Congressista - E hora de votarmos. . 

O Sr. Itamar Franco - b hora por quê'? A sua obrigação é estar aqui, 
trabalhando em Brasília a semana toda. não um dia. Sr. Presidente. desde 
quando /nós, Deputados e Senadores. temos que ficar apenãs um dia em 
Brasília? A nossa obrigação é ficar aqui exercendo o nosso mandato. Sr. Pre­
sidente, não quero insistir com V. Ex' Só quero dizer a V. Ex' o seguinte: eu 
não posso pegar a Ordem do Dia com a data de ontem, sentar, agora, nesse 
Congresso Nacional. e lê-Ia. Isso não tem cabimento. Sr. Presidente. V. Ex' 
tem de estabelecer pelo menos um interstício de 24 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Peço a V. Ex' considerar resolvi­
da a questão de ordem. Para a sessão convocada será distribuído o mesmo 
avulso que serviu para a sessão anterior. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão a I hora e 55 minutos do dia próximo ime­
diato.) 
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